
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 043 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 53• SESSÃO, EM 
4 DE MAIO DE 1983 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mens~gens do Senhor 
Presidente da República 

- N• 85(83 (n• 149(83, na ori­
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

SUMÁRIO 
I :2.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes ma­
térias: 

-Projeto de_ Lei do Senado n9 
118/81; Projeto de Lei da Câmara_ 
n~' 103/81; Projetos de Lei do Sena­
do n"'s 52/82 - Complementar e 
120/82 - Complemeiltar; Mensa­
gens n•s 149, 242 e246/82; e 49(83. 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senad() nQ 
- N~'s 86 a 89/83 (~~'s 150 a _70/83, de autoria do ~Sr-. Senador 

153/83, na origem), de agradeci- Nelson Carneiro, que estabelece 
menta de comunicação critério e limite pãra os reajustes 

dos preços de ingressos de jogos de 
futeboL 

-Projeto de Resolução n_9 

3-1 j83, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto e outros, que altera o 
art. 392, caput, e seu§ 31', do Regu­
lamento Administrativo do Senado 
Federal. 

:---Projeto de Resolução nl' 
32/83, de aut_oria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que dá nova re­
dação ao art. 113 do Regimento In­
terno do Senado Federal, referente 
às atribuições da Comissão de Se­
gurança Nacional. 

-..._,-

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 5 DE MAIO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ l~' da Constituição, e eu, Nilo Coe~ 
lho, Presidente do.Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 1.969, de 2S de 
novembro de 1982, que '"altera a estrutura salarial da 
classe de Professor Titular da carreira do magistério 
superior das instituições federais autárquicas, dispõe 
sobre a incorporação da Gratificação de Dedicação 
Exclusiva, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre.to-lei n~> 
1.969, de 25 de novembro de 1982, que "altera a estruru­
ra salarial da classe de Professor Titular da carreira do 
magistério superior das instituições federais autárquicas, 
dispõe sobre a incorporação da Gratificação de Dedi­
cação Exclusiva, e dá outras providências". 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. --Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 19 da Constituição, e eu, Nile Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18 DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 1.970, de 29 de 
novembro de 1982, que "elimina as frações de Cruzei­
ro nas operações de natureza orçamentária, financei­
ra e contábil". 

Artigo único. B aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
1.970, de 29 de novembro de 1982, que "elimina as 
frações de Cruzeiro nas operações de natureza orçamen­
tária, financeira e contábil". 

Senado Federal, 4 d'e maio de 1983. -Nilo Coelho. 
Presidente. 
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1.2.4- Requerimento 

- N~> 644/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo, relativas ao Projeto de Lei do 
Senado n~> 84/82. Deferido. 

1.2.5- Comunicacão da Presi­
dência 

-Recebimento das Mensagens 
n•s 81 a 84/83 (n•s 145, a 148/83, 
na origem), para que os Governos 
dos Estados da Bahia, de Mato 
Grosso, do Piauí e a Prefeitura 
Municipat de Campo Alegre-Se, 
sejam autorizados a realizar ope­
rações de crêdito, para os fins que 
especificam. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

-SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como Líder - Remessa ao 
Congresso Nacional, pelo Senhor 
Presidente da República, de proje­
to de lei dispondo sobre o desen­
volvimento urbano. 

-SENADOR HELV!DIO 
NUNES- Fa.l~iro_~nto do Sr. An­
tônio Manoel Gayoso Castelo 
Branco. 

-SENADOR DINARTE 
MARJZ- Sugestões de S. Ex.', 
apresentadas ao Ministro Mário 
Andreazza, objetivando minimizar 
os problemas decorrentes da estia­
gem nordestina. 

-SENADOR HUMBERTO 
LUCENA- como Líder - Si­
tuação do Nordeste, particular­
mente de sua região semi-árida, 
face a estiagem prolongada. 

1.2.7- Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão . ex­
traordinária_ a realizar-s~ hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.8- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 

71/83, de autoria do Sr. Senador 
Ãlvaro Dias, que dispõe sobre a 
efetiva integração da assistência 
técnica no sistema de crédito rural, 
e dá outras_ providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 
72/8.3, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que introduz 
alteração na Lei n~' 6.708, de 30 de 
outubro de 1979. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
73/83, de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, que cria o fundo 
seguro-desemprego e dá outras 
providências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL(Seçiio !!) 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

74/83, de autoria do Sr. Senador 
Murilo Badaró, que revoga o art. 
59 e seu párágrafo único da Lei D' 

6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que "dispõe sobre a correção auto­
mática dos salários, modifica a 
política salarial e dâ outras provi­
dências". 

1.2.9 - Requerimento 

- N~' 645 f83, de desirquiva­
mento de proposição que mencio­
na. 

1.3 -O R!) EM DO DJA~ 

-Projeto de Resolução n~' 

142/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Juliana (MG) a 
elevar em Cr$ 33.873.840,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimentos n9 610; 614 a 
621, de 1983, de desarquivamento 
~as proposições que mencionam. 
Votações adiadas por falta de quo~ 
rum. 

-Projeto de Resolução n~' 

103/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Serrana (MG) 
a elevar em Cr$ 42.342.300,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Disc_u_ssãQ encerrada, ficando a 
Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resol1.1ção n9 
104/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carrancas (MG) a 
elevar em Cr$ 31.756L725,00, o 
montante de sua divida consolida­
da. Discussão encerrada. ficando a 
votação adiada por falta de quo· 
rum. 

-..:..Projeto de .Res_olução n9 
105/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Pedro dos Ferros 
(MG), a elevar em Cr$ 
84.684.600,00, o montante de sua 
dívida c_QriSolid3da. Discussão en~ 
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~_ 

125/81~- que ãutOriza a Prefeitura 
Municipal de Lagoa da Prata 
(MG), a elevar em Cr$ 
148.198.050,00, o montante de sua 
dívida cons_olidada. Discussão en~ 
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Kesolução n9 
134/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo do Meio 
(MG), a elevar em Cr$ 

_ 76._5_29.600,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta d.e quornm. 

-Projeto de Resolução n~' 

135/81, que autofiza a Prefeitura 
Municipal de lbiraci (MG)a eteVar 

em Cr$ 76.529.600,00, o montante 
de su'!_ dívida consolidada_. Discus­
são encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n~' 

137/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cristina (MG), a ele­
varem Cr$ 31.756.725,0Ó, "o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de _Resolução rÍ9 
145/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carlos Chagas (MG), 
a elevar em Cr$ 116.123.000,00, o 
montante1 de sua dívida consolida­
" da. Discussão encerrada-, ficando a 
votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 
150/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rubim (MG), a ele­
var em Cr$ 77.542.500,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9. 
151/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carmo do Rio Claro 
(MG) a elevar em --CrS 
76.529.600,00, o mÕntante de sua 
dívida consolidada. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 
163/81, que autoriza a Prefeiturã 
Municipal de Itambacuri (MG), a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quo- · 
rum. 

-Projeto de Resolução n~ 

165/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo do Meio 
(MG), a elevar em Cr$ 
40.000.000,00,- o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão en~ 
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quotum. 

_:Projeto -de Resolução n~' 

23/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em CrS 772.716.109,00; o montante 
de sua dívida consolidada. Discus­
são encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 
24/83, que alltoiiza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 700.683.136,08, o montante de 
sua dívida con_solidada. Discussão 
adiada, ficando a votação adiada 
por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n_9 

26/83;-que .ãtitoriza- o Goverrio do 
Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 746.739.468,36; o mOnlánte 
de sua dívida consolidada .. Discos~ 
São encerrada, ficando a- Votação 
a·ôiada por falta de quorum 

Maio de 1983 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § 19 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1983 

Aprova o texto do D~reto-lei n'i' 1.971, de 30 de 
novembro de 1982, que "estabelece limite de remune-­
ração mensal para os servidores, empregados e diri­
gentes da Administração Pública Direta e Autárquica 
da União e das respectivas entidades estatais, bem 
como para os do D~strito Federal e dos Territórios, e 
dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
1.971, -de 30 de novembro de 1982, que "estabelece limite 
de remuneração mensal para os servidores, empregados 
e dirigentes da Administração Pública Direta e Autár­
quica da União e das respectivas entidades estatais, bem 
como para os do Distrito Federal e dos Territórios, e dá 
outras providências". 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. - Nilo C~elho, 
Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ {9, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1983 

Aprova o texto do D~creto-lei n' 1.972, de 30 de 
novembro de 1982, que "prorroga os prazos estabele­
cidos no Decreto-lei n~' 1.966, de }9 de novembro de 
1982, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
1.972, de 30 de novembro de 1982, que .. pi-orroga os pra­
zos estabelecidos no Decreto-lei n9 1.966, de I~' de no­
vembro de 1982, e dâ outras providências". 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 152, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Sio Paulo a ele-­
varem Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e 
três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. i' É o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
493.000.000,00 (quatrocentos e noventa e três milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilizaçãO 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à implantação de 2 (doi.s) 
hospitais-gerais com !50 (cento e clnqUenta) leitos cada, 
naquela capital, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. _ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. _ 
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1.4-DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRIEL HER· 
MES - Esclarecimentos sobre a 
constnição das Usinas Hidrelétri­
cas de Balbina e Manaus, c:m aten­
dimento ao solicitado em aparte 
dado a recente pronunciamento de 
S. Ex• pelo Senador Fãbio Lucena. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
-Considerações -Sobre o endiVidã­
mento externo do Pais. 

SENADOR MÁRiO MMA 
Conside-rações sabre o -Projeto de 
Lei do Senado n9 73, de 1983, de 
autoria de S. Ex•, lido no Expe­
diente da presente sessão. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - !I Festival para o Homem 
do 111 Milênio, recentefnente reali­
zado em Brasllia. 

SENADOR GASTÃ'O 
MDLLER ---Dia das Camuni­
caçõ~s. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Apelo à Senhora Léa 
Leal, Presidente da Legião Brasilei­
ra de Assistência, no sentido de 
proporcionar o apoio necesSário às 
atividades sociais desenvolvidas 
pelo Núcleo de Trabalho Comuni­
tário de Sergipe -- NU1'RAC. 

SENADOR ÁLVARO DIAS-
4{)9 aniversário d3 Õutorga da Con­

, so[id.ação das Leis do Trabalho. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 54 SESSÃO, EM 
4 DE MAIO DE 1983 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Pareceres 

- Referentes às s~uintes ma-
té:ria-s: - - -

- Projetos de Resolução nlls "94, 
109, 144,146, 128, 131, 132, 136 e 
138/81; e 74/82 (redações finais), _ 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Fi­
nanças sobre a Mensagem nll 
70/83 1 pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Se-­
nhor Alberto Hoffmann, para exer­
cer o cargç de Ministro do Tribu­
nal de Coritas da União, na Vaga 
decorrente da aposentadoria do 
Ministro Henrique de La Roque 
Almeida. Apreciado elll sessão se­
creta. 

-Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem nll 73(83, pela qual o 
Senhor Presidente da ~epública 

submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do Doutor Antô­
nio Lamarca, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho, ~m vaga destinada a 
Magistrado da Justiça do Traba­
lho, decorrente da aposentadoria 

do Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro. Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de R~­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n<? 76/83, pela qual o Senhor 
Presidente da Repóblica submete à 
deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Affonso Celso de Ouro­
Preto, Ministro de Segunda ·classe, 
da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guiné­
Bissau. Apreciado em sessão secre­
ta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRúXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Gabriel Her­
mes, proferido nll sessão de 2-5-83. 

- Dr. Sr. SenadÇ)r Henrique 
Santíllo, proferido na sessão de 2-
5-83. 

4- SECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

- Resenha das matérias aprecia­
das de 111 a 30-4~83. 

5 -ATA DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

~. . .. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iõciso VI, da ConStiuição, e eu, Nilo COelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

na iieceS-Sâ!iis-, ~naquele Município, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

RESOLUÇÃO N• 153, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de 
Minas Gerais, a elevar em CrS 92.175.300,00 (noven­
ta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezen~ 
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de L!'Z, _Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 2>;> da Resolução n>;> 93, 
de 11 de 01.1tubro de 1976, do Senado Feder.(l.l, autorizada 
a elevar o montante de sua dívída consolidada em CrS 
92.175.300,00 (noventa e dois milhões, cento e setenta e 
cinco mil e trezentos cruzeiros), correspondentes" a 
105.000 UPCs, considerado o valor nomimd da UPC de 
Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta 
e seis centavos), vigente em abril/81, a fim de que possa 
contratar empréstimo no valor global acima menciona­
do, junto à Caixa EconômiCa do Estado_ de Minas Ge~ 
rais, esta na qualidade de agente financeiro _do Banco 
Nacional de Habitação - BNH, destinados à cons-­
trução de 300 (trezentas) unidades .habitacionais de_ inte­
resse social e execução das obras de infra-estrutura urba-

Art 211 Esta Resolução entra eril vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constiuição, e. eu, Nilo Coelho, 

-Presidente, promulgo a seguinte 

-~ '~ RliSOLUÇÃO N• 154, DE 1983 

Autoriza a ~refeitura Municipal de ltaueira, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e deze­
nove ~n cruzeiros) •. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ltaueira, Estado 
do Piauí, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil cru-

zeiros) junto à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lh:ação de i-ecursos do Fundo de Ap'?ío ao Desenvolvi--­
menta Social- FAS, d_estinada à consturção e equipa­
mento de escolas rurais, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sendo Federal, 3 de maio de 1983.- Nilo CoelhÕ, Pre-­
sidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 155, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Es­
tado de São Paulo, a elevar em 503.460.012,06 (qui­
nhentos e três milhões, quatrocePtos e sessenta mil, 
doze cruzeiros e seis centavos) o ntontante de sua divi­
da consolidada. 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo. nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de I 1 de outubro de 1976, do Sen:.tdo Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, quatro­
centos e sessenta mil, doze cruzeiros e seis centavos), cor­
respondentes a 299.119,51 ORTNs, considerado o valor 
nominal da ORTN de CrS 1.683,14 (um mil, seiscentos e 
oitanta e três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em 
abril/82, a fim de que p_ossa contratar uma operação de 
crédito de igual valor junto à Caixa- Éconôffiica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinada à reforma de 
escolas municipais de J9 grau e de educação infantil, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Senado Federal, 3 de n1aio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado _fedral aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, C eu, Nilo COelho, 
Presidente, promulgo a seguite 

RESOLUÇÃO N• 156, DE 1983 

AutOJiZa-a- Prereiiurã-Municipal de Uberlância, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
495.756.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco mi­
lhões, setecentos e cinqüenta e seis mil c~iros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 E a :Prefeitura Municipal de Uberlândia, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. .211 d<l ResoM 
lução n"' 93, de 11 de outubro de I 976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em CrS 495.756.000,00 (quatrocentos e noventa e 
cinco milhões, setecentos e cinqUenta e seis mil cruzei­
ros). correspondentes a 400.000 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr5 1.239,39 (um mil, duzentos e 
trinta e nove cruzeiros e trinta e nové centavos), vige"nie 
em outubro/81, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor junto à Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais, està na qualid-ade de agente Financeiro 
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do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à 
aplicação no ProjetO ·cuRA, naquele Município, obede- _ 
cidas as condições admitida:; pelo Banco Central no res-­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. -- -~ _o--

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 157, DE 1933 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio José dos 
Campos, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
1.097.338.207,68 (um bilhilo, noventa e sete milhões,. 
trezentos e trinta e oito mil, duzentos e sete cruzeiros 
e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos,-Es.tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em CrS 1.097.338.207,68 (um bilhão, novenR 
ta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete cruzeiros e sessenta e oito centavos), co_rres.pondenR 

.tesa 1.814.112 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oiR 
tenta e nove centavos), vigente em julho/80, a fim de que 
possa contratar empréstimos. no valor global acima menR 
cionado, junto à Caixa Econômica -do Estado __ de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados ao fiR 
nanciamento de lotes urbanizados, Programa PROFI­
LURB; da construção, conclusão, ampliação ou melhoR 
ria de habitações de interesse social, Programa FICAM; 
urbanização de conjuntos habitacionais e finanCiamento 
de equipamentos comunitários, Programa FINCfFI­
NEC, naquela cidade, obedecidas as condições admitiR 
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Es~ Resoluçãó entra em vigor na data de 
sua publicação. _ -~ 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. - Nilo Coelh~: 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do a~. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RES04UÇÃO N• 158, DE 1933 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taquaritinga, 
Estado de São Paulo a elevar em CrS 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros) o montante d~ sua dívida 
consolidada. 

Art. _19 t;: a Prefeitura Municipal de Taquaritinga, 
Estado de São Paulo~ autorizada a elev~r, -iemporãria­
mente, o parâmetro fixado pelo inciso lU do art. 2'il da 
Resolução n'il62, de 28 de outubro de 1975, alt:erada peJa­
de n"' 93. de 11 deoutubro_de 1976> ambasdo_~ellãdO Fe­
deral, a fim de que possa realizar uma operação d~_~r~di-
to no valor de Cr$ 12.000.000,00 (doze mHhões de cruzei­
ros) junto à Cai""_a Econômica do Estado de São lau~o 
S.A., destinada à_canalização do córrego Ribeirãozi~!lo . · 
e obras complementares, naquele Município, obedecidas . 
as condições admit_idas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado _Federal, 3 de maio de 1983. - Ni/Q Cpelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tci'moS 
do art. 42.,jnci§..Q_ VI,_ da Cqt!_@tu!çãº-'_ C?~. Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

. ---RESOLUÇÃO N• 159 DE 1933 

Autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos, Es­
tado de São Paulo, a elevar em Cr$ 36.495:800,00 
(trina e seis milhÕes, quatrocentos e noventa e cinco 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Muiücipal de V alinhos, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da ResOlução -n"' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, quatrocentos e 
noventa e cinc_o- mil e oitocentos cruzeiros), correspon­
dentes a_55.J)00 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 663,56 (seicentos e sessenta e três cruzeiros e 
cinqiie~~a e seis centavos), vigente em outubro/80, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de- agente financelro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
infra-estrutura no Conj_u_oto Habitacional «Jardirn do 
Lago", da Companhia Habitacional Popular Bandeiran­
te, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivõ processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, C eu-; Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 160, DE 1933 

A~toriza a Prefeitura Municipal de Votorantim, 
Estad() de São Paulo, a elevar eril CrS 57.964.717~0 
(cinqüenta e sete milhões, novecentos e sessenta e 
quatro mil, setecentos e dezessete cru~iros e trinta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Voto_rantim, Es-­
. ta do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 57.964.717,30 (cinqUenta e sete milhões, novecentos 
e sessenta e quatro mil, setecentos e dezessete cruzeiros e 

- trinta centavos), correspondentes a 78.489,8 UPCs, con­
siderado o valor nominal da UPC de Cd 738,50 (sete­
centos e trinta e oito cruzeiros e cinqUenta ceritavos), vi­
gente em janeiro/81, a fim de que possa contratar um 
effipréstimo de igual valor -jUnto ão "Banco -do Estado çie 
São Paulo S.A., este_ na qUalidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à 
execução de obras de infra-estrutura no conjunto habita­
cional "Votorantim 1", naquele Município; obedecidas 
as. Coridições ad.mitidils pelo Banco Central do Brasil no 
respeCtivo prOCesSo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado. Federal, 3 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Fàço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo 

· Coelho, Presidente, promulgo a Seguinte 

RESOLUÇÃO N• 161, DE 1933 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto, Estado 
de São Paulo, a contratar operaçio de crédito nova­
lor de Cr$ 54.989.380,82 (cinqüenta e quatro milhÕes, 
novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oitenta 
cruzeiros e oitenta e dois centavos). 

Art. )9 f: a Prefeitura Municipal de Salto, Estado de 
São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outuQro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
54.989.380,82 (cinqüenta e quatro milhões, novecentos e 
oitenta e nove mil, trezentos e oitenta cruzeiros e oitenta 
e dois centªvos), correspondentes a 52.594,23917 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.045,54 
(um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cinqüenta e quatro 
centavos), vigente em julho/81, junto ao Banco do Esta­
do de São Paulo S,A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à execução de obras de infra-estrutura_nos conjuntos 
habitacionais Nossa Senhora do Monte Serrat, Jardim 
Donalísio e São Judas Tadeu, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. -2.,; Esta Resolução- entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maia de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e=eii, Nilo CoC:lho, 
Presidente; promulgo a seguirlte 

RESOLUÇÃO N• 162, DE 1933 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos e cinqüenta e um 
milhões, quinhentos e quinze mil e quinhentos cruzei· 
ros} o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 ~ o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art. 29 da Rcs.olução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizad.o a elevar em CrS 
551.515.500,00 (quinhentos e cinqüenta e um milhões, 
Quinhentos e quinze mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa conR 
tratar empréstimos no valor global acima mencionado, 
junto à Cai_xa Econômica Federal, mediante a uti1izaçã9 
de recursos do Fundq de Apoio ao Desenvolvimento SoR 
cial- FAS, destinados à construção de 50 (cinQüenta) 
postos de saúde; 11.499 (onze mil, quatrocentos e noven­
ta e nove) fossas secas; 57 (cinqüenta e sete)" sistemas de 
abastecimento d'água; I (um) posto de triagem;--am­
pliaÇão, Teforma e equipamento do prédio na cidade de 

.menores Humberto Mendes, naquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta-Resolução entra em vigor na data de 
sua publicado. ' . 

Se.nado_Eederal, 3 de maio de 1983. - Nilo Coellw. 
Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulg~ a seguinte 

RESOLUÇÃO No 163, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Parallia a elevar 
em CrS 749.781.000,00 (setecentos e quarenta e nove 
milhões, setecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sna divida consolidada. 

Art. l'>' f: o Governo do Estado da Pàraíba, nos ter· 
mos do art. 2'>' da Resolução n~' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a e!evar em C,rS 
749.78I.OOO,OO.(setecentos e quarenta e nove milhões, se­
tecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consoJidada, a fim de que possa contratar emprê:s­
timos no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinados à ampliação da rede esta Qual de ensino de I rt e 
2rt graus., e à implantação do progrãma de melhoria dos 
serviços de saúde e expansão da rede de atendimento do 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Predidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 164, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cr$ 1.172.118.000,00 (um bilhã~, cento e setenta 
e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 to Governo do EstadÕ -de Alagoas, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução nrt 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 
J.172.118.000,00 (um bilhãÔ, cento e setenta e dois mi­
lhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprês· 
timos no valor global acima mencionado, junto à Ca'ixa 
Econômica Federal, mediante a"utilização de recurs'os do 
Fundo de Apoio ao· Desenvolvimento Social - F AS, 
destinados à implantação de sistema de abastecimento 
d'água em 5 (cinco) comunidades de pequeno porte, e de 
projetos para melhoria do sistema penitenciário, naqude 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo:. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de maio de 1983. --Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe-­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 165, DE 1983 

Suspende a execução da ,Lei n~' 239, de 26 de se­
tembro de 1978, do Murlidpio de Queiroz, no Estado 
de São Paulo. 

Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 
.nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunjtl 
Federal, pwferiàa em i3 de maio de 1982, nos autos dO 
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Recurso Estraordinário nl' 96.847-4, do Estado de São 
Pau.lo, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça 
de 13 de agosto de 1982, a execução da Lei nl' 239, de 26 
de setembro de 1978, do Municipio de Queiroz, no Esta~ 
do de São Paulo. 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso. VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe-­
lho, PÍ"esidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 166, DE 1983 

Suspende a execuçio do art. 59 da Lei nrt 253, de 2. 
de dezembro de 1977, do Município de Populina, no 
Estado d~ São Paulo. 

Artigo único. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos d_a decisão definitiva do Supremo Tribunal 

·· -Federal, proferida em 16 de junho de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário nl' 97.137·8, do Estado_ de São 
Paulo, a execução do art. 5rt da Lei n\' 253, de 2 de de· 
zembro de 1977, do Município de Popu1ina, no Estado 
de São Paulo. 

Senado Federal, 4 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

-Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu: Nilo Coelho. 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 167, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária, 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, novecentos e 
sessenta e cinco mil e novecentas cruzeiros) o montao· 
te de sua divida consolidada. 

Art. 1'1 f: a Prefeitura Municipal de Candelária, Es­
tado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 21' da Re· 
solução nrt 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe.. 
deral, autorizada a elevar e:m Cr$ 56.965.900,00 (cin­
qíienta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e 
novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um emprêstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social ~FAS. destinado à implantação de es·· 
goto pluvial, meios-fios e canalização de cursos d'àgua, 
naquele Município. obedecidas as. condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2rt Esta Resolução entra em viga~ na data de 
sua publicação. 

_Senado Federal, 4 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 168, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cubatão, Es~ 
tildo de São Paulo, a elevar em CrS 679.404.096,72 
(seiscentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e 
quatro m-il. noventa e seis cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua divida consolidada. 

Art. lrt ê. a Prefeitura Municipal de Cubatão, Esta· 
do de São PaUlo, nos termqs do art. 29 da Resolução nrt 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar _o !llOntante de sua dívida consolidada em 

_Cr$ 679.404.096,72 (seiscentos e setenta e nove milhões, 
quatrocentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e se-­
tenta e dois centavos}, correspondentes a 1.242.873 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 546,64 (quinhentos e quarenta e seis cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos), vigen~e em abril/80,. a fim de 
cjue possa contratar um empr~timo de igual valor junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida~ 
de de agente financeiro do Banc_o Nacional da Habitação 
- BNH, destinado ao financiamento de lotes urbaniza· 
dos; da construção, conclusão ou melhoria de habitações 
de interesse social; da urbanização e de equipamentos 
comunitários em conjuntos habitacionais, naquela cida~ 
de. obedecidas as condições admitidas pelo Banco do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do_ art. 42, inciso VI, da Constituição. e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a. seguinte 

RESOWÇÃO No 169, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió, Esta~ 
do de Alagoas, a elevar em Cr$ 130.2J3.939,4S (cen­
to e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado 
de Alagoas, nos termos do art. 2rt da Resolução nrt 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze 
mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quar_enta e cin~ 
co centavos), correspondentes a 148.331,1 UPCs, consi· 
derado o valor nominal da UPC de Cr$ 877,86 (oitocen­
tos e setenta e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vi· 
gente em abril/81, a fim de que possa contratar um em· 
préstimo de igua(valÕr junto ao Banco do Nordeste do 
Brasíl S/ A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à 
obras de reforma e modernização do Mercado Central, 
bem corno construção dos Mercados de Bebedouro e Ta­
buleiro dos Martins, naquele Muni~ípio, obedecidas ~;~;s 
condições admitidas peJo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 53~ Sessão, 
em 4 de março de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. M oacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge-Ka!ume --Mário Maia - Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
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.:...... João Castelo- José Sarney- }:lelvídio NL!nes- Al­
mir Pirita - Josê LinS-- 'LírgHio Távora~ Dinartê: 
Mariz - Martins Filho - Humberto -Lucena - -Ai:fer­
bat Jurema - Carlos Lyra __ - Lorival Baptista-....;.;. Lo­
manto Júnior- Moacyr DaUa---:: Itamar Franco- Mu­
rilo Badaró - Fernando Henrique Cãrdoso - SeveEO 
Goines- Benedito Ferreira- Mauro Borges_- Affori­
so C3.niafgO .=.~eãs Faria- Jaison Barreto- Pedro 
Simon · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs.-Senadores. 
Havendo núnlerO regimental, declaro ·aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~'-Secretârio procederá à leitura do Expediente, 

E lido o seKuinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N~> 85/83 (n\' I49jKJ;-na·ongem), de 2 do corrente, re­

ferente ao Projeto de ~Lei do Senado n~' 240, de 1982-DF, 
que autoriza o GoVerno do Distrito Federã.l a cÕntrair 
empréstimo destinado à melhoria das caract~rí~ticas têc­
nicas de Estradas V icimtis. 
(Projeto que se trans~ormou rt~-- Lei n~' -7.-09.( ci~ 2 de 
maio de 1983.) 

De agradecimento de comunicação: 
N~' 86/83 (n~' 150/83, na origem), de 2 do corrente, re­

lativa à promulgação das Resoluções n9S 97, 98, 100 a 
105, 107 a 110, 112 a 135, 137 e 138, de 1983). 

Nl' 87/83 (n"' 151/83, na origem), de 2 do corrente~ re-­
lativa à promulgação dos Decretos Legislativos n9s 10 a 
13, de 1983. 

Ni! 88/83 (n! l52f8J, na origem); de .2 do ~o~r~te, re­
lativa à promulgação do Decreto Legislativo nQ 9, de 
1983. 

N9 89/83 (n~' 153/83, na origem), de 2 do corrente, re~ 
[ativa à escolha do Senhor General-de-Exército Alacyr 
Frederico Werner, para exercer-a função de Embaixador 
do B_rasil junto á República do lraque. 

PARECERES 

PARECER N• 290, DE 1983 _ 

Da Comissão de- Constitttiçio e- justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n~' 118, de 1981, que "dis­
põe sobre a dedução do lucro tributável, para fins de 
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas nos programas de trnasporte 
do trabalhador". 

Relator: __ Senador Helvídio Nunes_ 

O projetO sób exame, de autoria do ilustre Senador Pe­
dro Simon, estabelece que as pcssoasj_urídicas poderão, 
até mc:iõmO em dois exercíCios financeiros--subsequeiites, 
do lu~ro tributá'!_~l _ _p~ra_fms de imposto de rendâ; o 
dobro das d~pc:sas comprovadrunente realizadas -no . 
ano-base em programas de transporte do trabalhador, ·fi.:: 
x.ada a dedu~ão, isoladamente, em 5% (cip.~ por cento), 
e cumulativamente COIJl a dedução de que trata a Lei n"' 
ú.29í, d..: lS ae llt.:/..t=IWlro 1.h: 19'1.5. em 10% (dez por cen­
tv) co iucro tribmavd. 

bh1btl.:ct'. 1.mtro:.sirn, que os. bstados e Municipi1.,s, 
drntw <.k ·;uas -.:ompen:ncm" n<'~ ~i<;:::t~ -de tran.sportes, 
··~c nfl_ll'Ul<JI<F1, cnanw 1'-'1'""--. !1ato1 ;.·htbdizar, atravês 
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do &Jsten;t.a de transporte existente, o transporte subsidia-
do _dos_ trabalhaQor~". -

Na justificativa, conieça o eminente Autor por afirmar 
que "Ú de!ilocainento da casa para o trabalho e vic~­
-ve;:rsa representa, para o trabalhador, uma dupla carga, 
por um lado o desgaste físico( ... ) por outro lado o ônus 
financeiro cada vez mais pesado". -

E depois de longo e judicioso arraz_gado, conclui: "A_ 
demonstração do interesse de setores do parlamento pe­
los problemas do povo não passa só por uma política 
~9P.ô!DiC?3 global alternativa à existente ou rne-smo uro 
projeto altenlativo ·de sociedade, mas i-ãnl.bém proposto 
sobre os problemas específicos do povo, para que o mes­
mP se mobilizando conquiste suas ref':indicações, e que o 
parlamento seja o seu veículo e nível legal". 

A proposição, infelizmente, em que pese_ os elevados 
ojetivos -perseguidos pelo seu ilustrado Autor, esbarra na 
vedação do artigo 57, item I, da Constituição, que reme­
te a iniciativa das leis que disponham sobre matéria fi­
nanceira- como é obviamente o caso- à-COmpetência 
exclusiva do Presidente da República. 

Diante_ da proibição incontornável, o Parecer é pelo 
rejeição do Projeto, quanto ao aspecto c0nstitucioana1 
~...::~sala da Comissão, 27 _de_ abril de 1983. ~Aderbal Ju­
rema; Presidente em exercício- He/vfdio Nunes, Relator 
-Martins Filho- Guilherme Palmeira- Enéas Farias 
- Hélia Gueiros -José Ignácio- Alfredo Ci!l_!lpos-
Marcondes Gadelha- Amaral Furlan. 

PARECER N• 291, DE 1983. 

D~ Comissão de- Constituição e Justiça, _sobre o 
- ·----:: Pt_ojeto 4e Lei da Câmi!J"a nQ 103, de 1981 (n~' 2.867~ 

C, de 1980, na Câmara dos D~putados), que "acre­
centa parágrafo único do artigo 19 da Lei n~' 3.071, de 
19 de janeiro de 1916 - Código Civil". 

Relator: Senador Amaral Furlan. 

O Projeto sob éx.ame, origtpário da Câma~i e de auto­
ria da nobre Deputada Lúcia Viveiros, chegou à revisão 
do Senado no texto propOStO -pelo Substitutivp da" Co· 
missão de Constituição e Justiça daquela Casa do Con· 
gresso, estabelecendo o seguinte novo parágrafo único 
para <Y art._ 19 do _Có.digo Civil: 

"Dos estatutos das sociedades enumerada:;. no in­
ciso I do art. 16 desta lei, deverão constar normas 
que regulem a conduta étÍca dos s.eus membros, es­
tatuídas em consonância com os 'fins sociais õa inti­

. dade.;;· · 

O art. 19 do Código Civil, como se sabe, é o que trata 
do ••Registro Civil das Pessoas Jurídicas'', disciplinando 
os fins da sociedade, seu processo de adiministração, as 
normas estatutárias e serem cumpridas, a responsabili-
dade dos sócios, etc. -

E o art. 16, I, do mesmo Código- referido no Projeto 
-, tem o seguinte teor: 

"Art. 16 São pessoas jurídicas de direito pri­
vado: I. As sociedades ..::ivis, religiosas, pia§,, morais, 
científicas ou literárias, as associações de utilidade _ 
pública e a1; fundações." 

Em termos constituciçnais e jurídicos, nada impede, 
:naturalmente, a tramitação da matéria. 

Quanto ao mérito, porém, permito-me discordar de 
- mais-essa obrig<i.ção que se deseja impor às pessoas jurí­

dicas de direito privado. 
- Muli"as delas já têm espontaneamente o seu Côdigo de 
:ttica- c õuüai, (jue nào o têm, ~Curi.i_pr~m rigoroSamente 
norniaS de hk'H ..j_ue fazem parte da ;,;onduta correta de 
um ser humaw• 

As nOrmas (~:-~'Wfl,.i;~~ aceitas pela lel,-e =JUe dão legi­
timidade a Ul1!;:> ~- ,, ''"''·;·1\IC,jâ se inspiram-- nc-~_ melh()n~;, 
princípio.;; de ~ri··· iU\!c• fi i.tl-~ IJ•,-l"lltas, <ttr<.~vÇ,; U-.! Jeli­
tos ('tr irr~gu'~.,:--1-: i:;·, -;--,,,•·.,i~:" O'l tTior<ns. é passível de 
puni·;-G.:s rc_ç~;! .,,," ~- ·---··ida-:-ãn vig~Trtc. 
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Na verdade, parece-me um despropósito exigir o que o 
projeto estã eXigindo, jã que pretende formular o óbvio 
através de uma interferência inconVeníerifi na Vida das 
pessoas jurídicas de direito privado. 

Isto posto, opino pela rejeição do projeto, em relação 
ao mérito. 

Sala da Comissão, 27 de abril de 1983.-- Helvídio Nu­
fl.~~ Presidente em exercício - Amaral Furlan, Relator 
-Aderbai JUf.ema :- Marifns Filho- Enéas Farias­
Hélio Gueiros- José Ignácio- Alfredo Campos- Gui-
lherme Palmeira. -

PARECER N• 292, DE 1983 

Da C~missão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n~' 52, de 1982 - COM­
PLEMENTAR, que .. introduz alteração na Lei 
Complementar n'l 7 de setembro de 1970, que institui 
o PIS". 

Relator: Senador Guilherme" Palmeira 

Com o PLS n"' 52/82- Complementar, de autoria do 
nobre Senador Nelson Carneiro, reivindica-se nova re­
dação_ para o art. 1 O da Lei Complementar n'~ 7/70. 

Pela legislação vigente, o citado dispositivo está assim 
redigido: 

"Art. 10. As obrigações das empresas, decor­
rentes desta Lei, são de caráter exclusivamente fis­
cal, não gerando direitos de natureza trabalhista 
nem -iitcidência de qualquer contribuição previden­
ciária em relação a quaisquer prestação devidas., por 
lei ou pOr ·sentença judiçi!;l.l, ao empregado. 

Parágrafo único. As importânciaS incOrpora­
das ao fundo não se classificam como rendimento 
de trabalho, para qualquer efeito da Legislação Tra­
balhista, de Previdência Social ou Fiscal e não se in­
corpora aos salários ou gratificações. nem estão suM 
jeitas ao imposto sobre a renda e proventos de qual­
quer natureza."-

ora, o preierldido pelo texto do Projeto é expungir, da 
legislação vigente, todas as ressalvas, bastantes enfatiza­
das, de que as Qbrigações decorrentes da lei_ não ·geram 
direitos de natureza trabalhista. Trata-se de um fundo de 
canÜer- exci~Siv3.mer;-te fiScã.i, pelo que se deixou claró a 
-sua desvin;cla.éã:O!-de-qUalquer ef~ito trab~~IStà. :__ 

.Eliminando-se tais ressalvas da lei - como deseja o 
Projeto no seu art. I~' e parágrafo Único-, estar-se-ia 
abrindo um flanco, em termos legislativos, que subverte­
ria toda a sistemática que inspirou a criação _do Progra· 
ma de Integração Social, objetivo que não parece ser o 
dO- ilustre autor da proposição, tanto que nenhuma refe­
rêncía-.fez ~esse aspecto na sua judiciosa Justificação. 

O parágráfo único do art. l'~ do Projeto, por exemplo, 
reivíridica para o empregado o direito de reclam_ar, na 
justiça do Trabalho, a comprovação ou o cumprimento, 
pelo empregador, das obrigações vinculadas ao PIS. No 
entanto, nada o impede de fazê-lo, quer por via do seu 
Sindicato, quer por denúncia aos agentes do Pod~r 

Público que têm tal obrigação fiscalizadora. 

Retirar-se do referido parágrafo único as expressões 
vigentes de que as importâncias íricorporadas ao Fundo 
.. não se classificam como rendimento do trabalho, para 
qU:a1q_uer efeito dã Legislação Trabalhista ... e não se in­
corpora aos salários ou gratifiCações ... '', torna-se con­
cretamente um estímulo às interpretações que contraria­
riam as dir_e1ri:tes originais da Lei Complementar 09 7, de 
1970. 

Por outro ladi.,, o Programa de Integração So.;:ial. por 
~us objetivos e pela sistemática da sua organização, C 
um instrumento de natureza tipicamente financeir-:1 1:", em . 
conseqUCncia,.;. iniciativa para a sua alteração perlence à 
competência exclusiva do PresiJenle da Repúbhc~. con­
forme a pre~..-eit•.H·i~O do artigo:; 57, I, da Consli! u;~<it) ft:­
deral. 
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Isto posto, opino contrariamente ao PLS n'i' 52/82 -
por inconstitucional, injurí4ico e,~fiiclusive, quanto ao 
mêrito. 

Este o meu parecer. 

Sala da Comissão; 27 de abril de 1983.- Helvi'dío Nu­
nes, Presidente, em exercício . ...:... GUi/henne Pillmeira, Re­
lator- Aderbal Jurema - Enéas FOr/as- Hélio Guei­
ros- José Ignácio- Alfredo Campos.....:. Marcondes Ga­
delha - Amaral Furlan. 

PARECER N• 293, DE 1983 

D~ Comissão de Cons~ituiçiio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n" 120, de 1982- Comple-­
mentar, que "estende aos trabalhadores rurais o regi­
me da previdência e assistência social urbana e dá ou .. 
tras providências". 

Relator: Senador Helvfdio Nunes 

O projeto sob exame, de autoria do Hustre Senador 
N~lson Carneiro, objetiva estender "aos trabalhadores ru­
rais, pescadores e garimpeirós, o regime da Previdência 
sOcial urbana, instituído pela Lei n'~' 3. 807, de 26 de 
agosto de 1960, e pela legislação p-osterior, ressalvada a 
manutenção, quanto aos benefícios pecuniários, do -Siste­
ma de que tratam as Leis Complementares númel-os 11, 
de 25 de maio de 1911, e 16, de 30 de outubro de 1973, 
elevando-se na forma do art. 29_do projeto, os seus valo­
res e quantia igual ao mafor Sãlário mínimo vigente no 
País. 

Na justificação, ao tempo em que assinala que o proje­
to está baseado "em trabalho substancioso das entidades 
representativas dos trabalhadores rurais de Santa Catari­
na", que lhe foi enviado pelo Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais da cidade de Gaspar, reconhece o Autor que a 
matéria "certamente ensejará -muita discussão no âmbito 
do Congresso". Mas isso, segundo entende, "a par de 
enriquecer a tramitação da matéria, poderá resultar em 
aperfeiçoamentos ao texto e objetivos da proposição 
( ... ),particularmente porque já não se consegue explicar 
a longa duração das difereriças de trawnento previden­
ciário ao trabalhador do campo". 

Em que pese, todavia, os argumentos expostos pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, e sendo certo que o exa­
me do mérifo deve ser remCtido, principalmente, à douta 
Comissão de Legislação Social, importa apreciar a pro­
posição sob os ângulos de constitucionalidade, juridici­
dade e técnica legislativa. E no particular o projet9 en­
contra incontornáVeis óbices. 

Primeiramente, observo que á elevação dos benefícios 
pecuniários de que cogita o art. 29, contraria o preceito 
do art. 165, parágrafo único, da- Carta Magna, o qual es­
tabelece, verbi.s: HNenhuma prestação de serviço de assis­
tência ou d-e benefício compreendídos na previdência so­
cial será criada, majorada ou estendida, sem a corres­
pondente fonte de custeio total". 

Vale aqui ressaltar que, reiteradamente, tem _esta Co­
missão entendido por custei() total a indicação' de fonte 
específica, desVinculada dos recursos originários ou pró­
prios da Previdência Social, eis que estes, como é sabido, 
estão jâ comprometidos com encargos orçamentários. · 

De outra parte, ao estabelecer no ar:t. 5"~>, item 111, a 
obrigação da União em contribuir com "quantia desti­
nada a custear o pagamento de pessoal e demais despesas 
da administração geral, bem como a atender a eventuais 
insuficiências financeiras verificadas na execução do re­
gime previsto nesta lei'\ sem. precisar aliás, o montante 
dessa quantia ou fixar um limite à parte contributiva da 
União- ao contrãrio do que prevê a própria Lei Orgâ­
nica da Previdência Social em seu art. 69, alínea d- que 
limitou a contribuição da União à quantia igual ao total 
das contribuições dos segurados - o Projeto é obstaculi# 
zado pela vedação do art. 57, item I, da Lei Maior, eis.. 
que dispõe sobre matéria finanCeira, cuja iniciativa é de­
ferida à competência exclusiva do Presidente da Repúbli­
ca. 
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.-Finalmente~ o projeto, em seu art. 99, trata de autori­
zar o Poder Executivo_a ,c!'iar _cirgos"púhli~oS, o que viria 
-a interferir naQuelas atribuições que o_s itens V e VIII, do 
art. 81 da Constituição remetem à competência privativa 
do Chefe do Governo. 
_ _Diante do exposto, e embora reconhecendo os· eleva· 
dos méritos buscados pelo ilustre autor, não vejo como 
pos~ Q_ projeto desvencílhar·se dos citados impedimen­
tos constitucionais. 

O parecer, pois, é pela inconstitucionalidade. 
Sala da Comissão, 27 de abril de 1983.- Aderbal Ju­

rema, Presidente em exercício- Helvfdio Nunes, Relator 
-Enéa.s Farias- Guilherme Palmeira- Martins Filho 
-Hélio Gueiros - José Ignácio - Alfredo Campos -
Marcondes Gadelha - Amaral Furlan. 

PARECERES N•s 294, 295 E 296, DI) 1983 
PARECER N• 294, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~' 
149, de 1982 (n9 281/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã (MS) a elevar em CtS 82.687.033,17 (oitenta e 
dois milhões, sascentos e oitenta e sete mil, trinta e 
trêS cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua 
dtvraa -coiiSOiidada interna. 

- Relator: Senador José Fragelli 

O Senhor Presidente da República encaminha ao ex_a~ 
me do Senado Fe-deral. (art. 42, ítem Vl, da Consti­
tuição), proposta no sentido de que sej:1 a Prefeitura Mu­
nicipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, 
autorizada a elevar em Cr$ 82.687.033,17 (oitenta e dois 
milhões, seisci!rli.os e oitenta e sete mil, trinta e três cru­
zeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de contratar operação de cré­
dito junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili~ 

_ zaJ;ão de recursos do Fu_ndo de Apoio ao Desen_v_olvi-
mento Social - F AS, com valor correspondente a 
51.583 ORTN, considerado o valor _nominal da ORTN 
de Cr$ 1.602,99~- vigente em março de 1982. 

"Carat"teríslicas da operação: 
A- Valor: Cr$ 82.687.033,17 (correspondent~ a 

51.583,0 ORTN à razãõ.-de C1::_$ 1--'602,99, em 

mar/82; 
B- Prazos: 
1 ...:.... de carência: 2 anos, e 
i:.__ dê amortização~ IO __ ~~os; 
C - Encargos: 

I--=.... fuios de 6% ~a., cobra~os trimestralmente, e 
~ 2 :correção monetária de 60% do índice de va­

dação_ das O R TN, calculada no último dia de cada tri­
mestre ci_vil e capitalizada durante todo o período_ do 
contrato; 
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D - Garantia: vinculação de cotas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); e 

E- Destinação dos recursos: implantação de um 
mercado municipal." 

3.: Segundo o parecer apres~ntado pelo órgão finan­
ciador, a operação de créditO SOb exame é 'liãvel econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo faz referências aos seguintes elementos 
principais: 

a) Lei Municipal n9 2.216, de 20 de novembro de 
f981, autorlzadora da operação; 

b} ExposiçãO de Motivos (EM n9 lI 9 J82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~ Senhor Presi­
dente da Repóblica, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, mariifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
da Resolução n~' 93, de 1976, do Senado Federal; 

c} parecer do Banco do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários, fa-voráveis 
ao pleito. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil, destacamos os seguintes itens para a 
análise da capacidade de pagam~nto da entidade: 

5.1 Dados relativos ao balanço de 1981. 

DI- Total 
02 - Operações de Crédito 
DJ- Líquida (DI-D2) 

_ 04 - lndice de Correção 

Valor: CrS mil 
366.382,3 

D5 - Reçeita HqUidil cOrrigida (03 X 04) 

366.382,3 
1.159,8 

424.930,2 

5.2 - -Lu;ite.S- .oper~~ionafs --(art.- 29 -da Resolução_ n~' 
62/75). . . 

Valor: Cr$ mil 
EI - Montante glob•l (70% de D5) (Item 1)297.451,1 
·B2 - Crescimento real anual (20% de 05) (Item 
H) 84.986,0 
E3 ~ Dispêndio anual Õlâx.imo (15% de 05) (Item 
!li) 6J. 739,5 
E4 - Responsabjlidade por títulos (35% de D5) ~ 

(Item IV) 

A - lntralimite 
B - Extralimite 

8.549,9 
120.442,2. 

C -:- Operação sob exame 82.687,0 
D -Total Geral ~ 2][..679,1 

6. Tendo em vista a orientação desta Comissão para 
verificação da capacidãde de pagamento do postulante, 
foi levado em conta a soma do_endividamento intra e ex­
tralimite. Teríamos a se-quir'lte situação: 

CrS mil 

Limites do Divida intra· Operação Operação Sitúação 
- --art. 29 da limite+ ex- extrali- _ sob postert-

Resolução 62/75. - tramilite. Po# miteem exame or à con-
sição em 31. tramita- tratação 
03.82. ção. pretendi~ 

da. 

MQntante Global 297.451,1 128.992,1 23.000,0 82.687,0 234.679,1 
Crescimento real 

anual .... •A ·········~·····~ . -1!4.986,0 
Dispêndio anual 
máximo ... ·-·- .--· ...••••. -..... '63.739,5 

7. CoriSidexat;Io -todo o endividamento da referida 
erÍtidade (intra + extralimite + operação sob exame + 

-~penJção em tra!!l_itaç_~o)._ confôrme quadr_() acima, ele 
permarieCería contido nos tetoS fixados pelos itens I, li e 
IIl do art. 29 da Resolução n"~" 62, de 1975, 

20.052,2 23.000,0 54.490,7 57.438,5 

10.484,3 5.823,6 12.697,4 29.005,3 

S. Trata-se, de uma operação extra/imite, à qual, por 
força dãs disposições contidas no art. 29 da Resolução n9 
93, de 1976, não se aplicam os citados limites (itens I, 11 e 
IH) fixados no art. 2" da Resolução n? 62, de 1975, am­
bas do Senado Federal, haja vista que os recursos a se-
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rem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS. 

9. Atendidas as exigências coritídas nas normas vi­
gentes e as disposiÇões do Regulmento Interno, concluí­
mos pelo acolhimento da presente mensagem, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 27, DE !983 

Autoriza a Prefeltura-Municipal de Ponta Porã 
(MS) a elevar em CrS 82.687_:033,17 (oit"enta e dois 
milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trinta e três 
cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua divi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resOlve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Sen-ado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em Ci"$ 82.687.033,17 (oitenta e dois 
milhões, seiscentos e -óitenta e- sete mil, trinta e três cru­
zeiros e dezessete centavos) correspondentes a 51.583 
ORTN, considerado o valOr_ riominaf da ORTN de Cr$ 
1.602,-99 (um mil, seiscentos _e dois cruzeiros e novenú. e 
nove centavos), vigente em março de 1982, a fim de que 
possa contratar uma operação de crédito-de igual valor, 
junto à Caixa EconQmiGa Federal, mediante a utilizaÇão­
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social-FAS, destinada à implantação de um mercado 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'>' Esta resolução entra em vigor na dada de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1982.- Jo~é 
Richa, Presidente -José Fragelli, Relator- Luiz Caval­
cante- Milton Cabral -Afonso Camargo - Gabriel 
Hermes. 

PARECERES N•s 295 e 296, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 27, de 1983, da 
Comissão de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã (MS) a elevar em Cr$ 
82.687.033,17 (oítenta e dois_ milhões, seiscentos e 
oitenta e sete mil e trinta e três cr~zeiros e dezessete 
centavos) o mo_ntante de sua dívida consolidada in­
terna". 

PARECER N' 295, DE 1983 
Da Comi"ão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto 
de resolução em exame autoríia a Prefeitura Municípal 
de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, nos ter­
mos do art. 2'>' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, a elevar o montante de sua 
divida consolidada interna em Cr$ 82.687.033,17 (oiten­
ta e dois milhões, seiscentos e oitenta e sete mil e trinta e 
três cruzeiros e dezessete centavos) correspondente a 
51.583 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 1.602,99 (um mil, seiscentos e dois cruzeiros e no­
venta e nove centavos), vigente em março de 1982, a fim 
de contratar uma operação de crédito de igual valor, jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização_ de 
re_cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de um mercado naque­
le Município. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da 
Resolução n" 93, de 1976- alterou a Resolução n"' 62, 

de 1975- pois oS reCursos SeT-ão'ProvenieilteS-dO-FAS_e, 
dessa f9rm_a, considerada extra/imite. 

3. Anexo ao processado. encontram-se: 
a) Lei Municipal n'>' 2.216, de 20 de novembro de 

1981, autorizadora da operação; 

h) _ExpOSiÇão- ele Mõiivos (bM n~ 119/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República, favorável; 

•' ,.-_.._... • 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel; e 

d) Parecer da Diretoría do Banco Central do Brasil 
pelo encãminhamento ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à- Presidência da República e ao Sena­
do FederaL 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. A-2, item VI, da Constituiçâo, atendeu as normas 
legais (Resoluções nQs 62, de 1975, e 93,~de 1976), e, ain­
da o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 
11). 

5. Ã-nie -o exposto, -opinamos no sentidO da normal 
tr~mitação do projeto, uma vez que constitucional e jurí­
dico. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente -José Fragel/i, Relator- Martins Fi­
lho- Carlos Alberto- Pedro Simon- Carlos Chiarelli 
--Hélio Gueiros- Alfredo Campos- José Ignácio­
Benedito Canelas - Aderbal Jurema. 

PARECER N' 296, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canellas. 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu pa­
recer sobre a M_ensagem n" 149, de 1982, do Senhor Pre­
sidente da República, apresentou projeto de resolução 
que ãutoriza ã PrC?feitura Municipal de Ponta Porã, Esta­
do de M_'ªto Grosso Q_o S!&_, nos termos_do art. 2"' daRe~ 
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral a elevar em Cr$ 82.687.033,17 (oitenta e dois mi­
lhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trinta e três cruzei­
ros e dezessete centavos) correspondente a 5 L58J 
ORTN, considerado o válor nominal da ORTN de Cr$ 
1.602,99- (um mil, seiscentos e dois cruzeiros e noventa e 
nove centavos), vigente em março de 1982, o montante 
de sua dívida cons.olidada interna, a fim de contratar 

_uma operação de crêdito de igual valor, junto à Caixa: 
Econômica-Federal;-mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de um mercado naqUele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidaS pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

2. _Informa o Departamento de Operações com Títu­
los e Valores Mobiliários que a assunção dos compro­
missos decorrentes das operações sob exame não deverá 
acarretar à Prefeitura maiores pressões na execução 
orçamentária dos próximos exercícíos,-a:tém de, coriside­
rado todo o endividamento do Município de Ponta Porã 
(MS)- (intralimite + extralimite + operação extralimite 
em exame + operação sob exame) -, ele permanecer 
contido nos tetos fixados pelos itens I, li e IH do citado 
artigo 2'>' da Resolução n9 62, de 1975. 

3. A proposição mereceu da Comissão de Consti­
tuição e Justiça o encaminhamento favorável, no que diz 
respeito aos aspectos de constitucionalidade, jurídicida­
de e técnica legislativa. 

4. Ante o exposto, opinamoS no sentido da apro­
vação do presente projeto de resolução. 

Sala das Comissões.. 28 de abril de 1983. - Passos 
PÓri~ ___: Presidente; Benedito Canelas- Relator; Alfre­
do Campos- Galvão Modesto- Lomanto Júnior- José 
Lins - Benedito Ferreira - Jorge Kalume. 

Maio de 19~3 

PARECERES N9s 297, 298 E 299, DE 1983 

PARECER N<:> 297, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n" 
242, de 1982 (n'>' 471/82 --na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fed~ 
t-al sejã autorizada a Prefeitura Municipal de Chapa­
da dos Guimarães (MT) a elevar em cu: 
127.877.086,90 (cento e vinte e sete milhões, oitocen­
tos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeiros e no­
venta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Relator: Senador Benedito Canel/as 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Sena9,o Fedáal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a PrefeitUra Municipal 
de Chapada dos Guimarães (MT) autorizada a elevar em 
Cr$ 127.877.086,90 (cento e vinte e sete milhões, oitocen­
tos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeiros e noventa 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Fundo de Apoio ao Des_envolvimento Social­
FAS, no valor correspondente a 64.701,70 ORTN, consi­
derado o valor nominal da O R TN de Cr$ 1.976,41 em 
julho/82. 

Caracterfsticas da operação: 
A- Valor: Cr$ 127.877.086,90 (correspondente 

a 64.701,70 ORTN à razão de CrS 1.976,41, em 
jul/82); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 :--_de amortização: 10 anos; 

- C --Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., e 
2 - correção monetária de 60% do índice de Va­

dação das ORTN; 

D- GarantiaJ: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municfpios - FPM; 

E - Destinação dos Recursos: Implantação de 
galerias pluviais, guias e sarjetas, construção de uma 
lavanderiã pública e aquisição de- um caminhão 
para coleta de_ lixo. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viâvel, econô~ 
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n" 396, di 6-5-82 autorizadora da operaÇão; 
b) Exposiç_ão de Motivos_(EM n'>' 238/82) do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presb 
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestõu-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c Parecer do Banco Central do Brasil- Departamen­
to da Dívida Pública, favorável ao pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra+extralimite+operação sob exame). 

_ verificª-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fiXados pelos itens I e 11 do art. 29 da Resolução n9 
62, de 1975. 

6. Tfata-se, entretanto, de uma operação extralimite 
a que, por fórça das disposições contidas no art. 29 da 
Resolução n"' 93, de 1976, não se aplicam os citados limi­
tes (itens I, 11 e 111) fixados no art. 29 da Resolução n'162, 

- de 1975, an:tbas -do Senado Federal, haja vista que os re­
cursos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS. 

7. Além da característica da operação - extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
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Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 28, DE L983 

Autoriza a Prefeitura Municipa(de Chapada dos 
Guimarães (MT) a elevar em CrS 127.877.086,90 
(cento e vinte e sete milhões, oitocentos e setenta e 
sete mz1, oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

ArL 19 Ê a Prefeitura ~uniçipal de_ Chapada dos 
Guimarães, Estado-de Mato Grosso, nos tefmos do art. 
21' da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, d_o Se~ 
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em CrS 127,877.086,90 (cento 
e vinte _e sete mllhões, oitocentos e setenta e sete mil, oi~ 
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos), corresponden­
te a 64.701,70 ORTN de Cr$ 1.976,41 cada, vigente em 
julhof$2, a fun de que possa contratar um emprêstimo 
de igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de. agente financeii'o do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, -destinado à implan­
tação de galerias pluviais, guias e sarjetas, construção de 
uma lavanderia pública e aquisição de um caminhão 
para coleta de lixo, naquele Município, ob~ecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2'i' _Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comíssões, 10 de março de 1983. -_Severo 
Gomes, Presidente em Exercício - Benedito Canellas, 
Relator- Luiz Cavalcante- Pedro Simon- Jorge Ka- _ 
lume -Affonso C amarga. 

PARECERES N<>s 298 E 299, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n~" 28, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães (M:t) a elevar 
em CrS 127.977.086,90 (cento e vinte e seis milhões, 
oitocentos e setenta e sete míl, oitenta e seis cruzeiros 
e noventa centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna". 

PARECER N• 298, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

Pelo Projeto de Resolução de autoria da Comissão ôe 
Economia fica .. a Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 
2~> da Resolução fi9 93, de 11 de outubro de 1976, do Se· 
nado Federal, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em Cd 127.877.086,90 (cento 
e vinte e sete milhões, oitocentos e setenta e sete mil, oi­
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos), corresponden­
te a 64.701,70 ORTN, de Cf$ 1.976,41 Cada, vigente em 
julho/82, a fim de contratar um empréstim(l de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica P<:d-e!al; esta na qualidade 
de <~gente financeiro do Fúndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social~ F AS, destinado à implantação de g.iíerias 
pluviais, guias e sarjetas, construção de uma lavanderia 
pública, e aquisição de um caminhão para coleta de lixe~_, 
naquele Município, obedecidas as--condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo". 

2. Tendo em vista as disposições contidas no art. 2q 
da_ Resolução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, à ope-­
ração em pauta não se aplicam os limites fixados pelo 

-art. 2'i' da Resolução n'i' 62, de 1975, desta Casa, haj_a vista 
que nos recursos a serem repassados provêm do F AS. 

3. O processo é acompanhado dos segumtes elemen~ 
tos principais: 

a) Lei n'i' 396, de 6~5~82, ãutorízadora da operação; -

b) Exposição de Motivos (EM n'i' 238/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~ Senhor Pr!;si­
de:nte da República, comUnicando que o ConselhO Mo~ 
netârio Nacional, ao aprecilii a proposta, matÜfestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 2'i' 
da Res. n'i' 93., de 1976, do Senado Federal; e, 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Póblica, favorâvel. 

4. Considerado todo o endivid3ment0 da referida 
entidade (iritra+ex.tralimite+operação sob exame); 

_verifica-se que seriam i..dtrapassadoS os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I e II do art. 2~' da Res. n'i' 62, de 
1975. 

5. A matéria obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas vigentes que regu­
lam pleitos da espécie (Res. n~" 62, de 1975 e Res. n'i' 91, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno 
(a~t. 106, item IJ). 

6. Face o exposto, opinamos no sentido dã norinal 
tramitação da matéria, uma vez que_constitucional e jurí­
dica. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Benedito Canelas, Relator- Carlos 
Alberto-:- Martins Filho- Hélio Gueiros- Aderbal Ju­
rema - Guilherme Palmeira- Alfredo Campos- José 
Inácio - José Frage!li. 

PARECER No 299, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A matéria sob nossa apreciação, jâ exaustivamente 
analisada pela autora do projeto de resolução, ern t~la, __ 
objetiva autorizar a PrefeitUra MUnicipal de Chapada 
dos Guímarães (MT) nos termos do que estabelece o arL 
2~ da Resolucão n9 93, de 1976, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
127.877 .0&6,90 (cento e -vinte e sete milhõiS;oúoce.rltoS e 
setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeiros e noventa cen~ 
tavos) correspondente a 64.701,70 ORTN de CrS 
1.976,41 cada, vigente em julho/82, destinada à implan­
tação de galerias pluviais, guias e sarjetas, construção de 
uma lavanderia pública e aquisição de um caminhão 
para coleta de lixo, naquele Município, 

-Ã-proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
cO~stituição -e ÍuStiÇa, que a entende~ conforme os câ~ 
nones legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão TêCnico exa~ 
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos dO proposto pelá Conlissão de Economia da Ca~ 
sa;vez·q-ue a- operação de crédito a ser autorizada propi­
ciará me_lhof atendimento ao_s munícipes, _no campo de 
saneamentO e úrbarlismo. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. - -

_ S_ala da Comissão, 28 de abril, de 1983.- Passos Pôr­
to, Presidente "':'"":" Benedito Canellas, Relator - A~mir 
Pinto- Alfredo Campos- Galvão Modesto- Lom{Ulto 
Júnior- José Lins - Benedito Ferreira- Jorge Ka/uw 
me. 
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PARECERES N•S 300, 301 E 302, DE 1983 
PARECER N~ 300, DE 1983 

Da Cm~issão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 
~46, de -~?~2 (n'i' 475/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Poxore­
~o (MT) a elevarem em Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e 
cinco milhões, seiscentos e sessenta e oito mil e tre­
zentos e cinqüenta e oito cruzeiros e setenta e três cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Canelas 

ü Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição}, 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Poxoréo (MT) autorizada a elevar em CrS 
85.668.358,73 (ojtenta _c cinco milhões, 'seiscentos e ses­
senta e oito mil e trezentos e cinqifenta crUzeiros e seten­
ta e três centavos), o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar emprêstimo junto à 
Caíxã"EcOnóniíca -Federa.I, esta na qualidade de agente 
fmanceiro do FundO de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, valor correspondente a 50.897,94 ORTN, 
considerado o: v-alor nominal da ORTN de CrS 1.683,14, 
em abril/82,_ 

2. - A opefação pretendida pela Prefeitura, no valor 
global de CrS 115.869.040.74 tinham as seguintes carac­
terísticas básicas: 

I-A- Valor: Cr$ 84.145.218,02 (corr6spondeÓte 
a 49.993 ORTN de Cr$ 1.683,14 em abril/82); 

B-Prazos:-
I - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: lO anos; 

C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a, cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 60% do lndice de va~ 

riação -das ORTN; 
- D- Garantia: vinculação de cotas do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM; 
E- Destinação dos recursos; construção do mer­

cado públíco. 
11-A- Valor: 31.723.822.72 (correspondente a 

18.848 ORTN de Cr$ 1.683,14 em abri1/82); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 1 ano; 
2- de_ amortização: 10 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 40% do índice de va-

riação ·das ORTNs; 

3. - Todavia, ouvida preViamente a Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República manifestou-se 
pelo atendimento parcial do pleito, de modo a permitir­
se a contratação do equivalente a atê 50.897,94 ORTN. 

· 4. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador a operação de crêdito sob exame é viâvel econô­
mica e financeiramente. 

S. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos prinCipais: 

a) Leis n~s 299 e 300 ambas de 2-12-81 autorizadoras 
da operação; 

b} Exposição de Motivos (EM n~> 234/82, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm'i' Senho-r Presi­
dente da República_!_ c_o_municando que o Conselho Mo~ 
netário Nacional, ao apr~dar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 2'i' 
da Resolução n"' 93, de 1976. do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Pública. favorável ao pleito. 

6. Considerando todo o endividamento da referida 
eilticfade (intra .-._- ~xtralimite + oPeração sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetos Que lhe fo~ 
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ram tixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 2~ da Resolução 
n"' 62, de 1975. 

7. Trata-se, entretanto, de uma operação extralifizfte 
a que por força das disposições contidas no art. 2'i' da Re­
solução nl' 93, de 1976, não se aplicam os citados limites 
(itens I, li e 111) fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 
!975, aiilbas do Senado Federal, haja vista que os recur­
sos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS. 

8. Além da caracteristTCã da operação - extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Púbrica, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

9. Atendidas as exigêncTãS das Normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluimos pelo aco.; 
lhimento da presente mensagem, na forma seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 29, DE 1983 

Autoriza a Prefeitur_a Municipal de Poxoréo ( MT) 
a elevar em CrS 85.668.358,73 (oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil e trezentos e cin':: 
qlienta e olto CruZeiros e setenta e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Fedç:ra! .resolv~: 

Art. t 9 _ 1:. a Prefeitura Mu!licipal de Poxoréo (MT), 
nos termos do art. 2? d,a Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a_ elevar o 
montante de sua __ ç:jjvLda consolidada jnteJ'!l_a _ell?-_ CrS 
85.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiscentos e ses­
senta e_oitQ mil e trezentos e cinqíienÚl e oito crUzeiros e 
setenta e três centavos), correspondentes a 50.897,94 
ORTNs de CrS 1.683,14 cada, vigente em abril/82, a fim 
de que possa contratar _um. empréstimo de i_gual valor, 
junto à Caixa Econôm_ka: I:ederal, esta na qualidade de 
agente financeir_o __ ~_Q_fl,lndo de Apoio ao De:;envolvi­
mento Social - F AS, destinado à construção de merca­
do público, de lavanderia pública e implantação de 
meios-fios, sarjetas e aquisição de equipamento para co­
leta de lixo, naquele Município, Obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco C~_ntral do _B_rasil, no ___ respectivo 

processo. 

Art. 2\' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, fO de março de 1983. ~Severo 
Gomrts, Presidente, em exercício ~ Benedito Canelas, 
Relator- Luiz Cavalcante- Pedro Simon- Jorge Ka­
lume -- AffoNSO l:ãlriiirgo. 

PARECERES N•s 301 E 302" DE }983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 29, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal Poxoréo (MT) a elevar em Cr$ 
85.668.358,73 (oit~nta e cinco mi_lhões, seiscentos e 
sessenta e oito mil, trezentos e cinqüenta e oito cruzei­
ros e setenta e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER N• 301, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

o Projeto sob exame, _d_e autgria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 246/82 do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal âe P<ixo­
réo (MT) a contratar operação de crédito_ no valor de 
Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiscentos e 
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sessenta e oito mil, trezentos e cinqilenta e oito cruzeiros 
e se_tenta e três centavos), destinada à construção de mer­
C<l.~~ público,_ de lavanderia pública e implantação de 
meios-fiÕs, sarjetas e aquisição de equipa-mentos para co­
leta de lixo. O pedido de autorização foi formulad_o nos 
termos do preceituado no parágrafo único do artigo 29 
da Resolução n9 93, de 1976 do Senado Federal, impli­
cando, por conseguinte, a não observância dos limltes fi­
xadOs- pelo artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição~ porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legiSlativa. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 1983. ~ Murilo Ba­
daró, Presidente - Benedito_ Canelas, Relator - Pedro 
Simon- Carlos Alberto -Martins Filho- Hélio Guei­
ros- Alfredo Campos- José Ignácio- Aderbal Jurema 
- Guilherme Palmeira - Jos_é Fragelli. 

PARECER N• 302, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A matéria sob nossa _apreciaÇão, já exaustivamente 
anl:llisaôa pela autora do projeto de Resolução em tela, 
óbjetiva autorizar a Prefeítura Municipal de Poxoréu 
(MT), nos termos do que estabelece o art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope­
ração de cr~ito no valor de Cr$ 85.668.358,73 (~iten~a e 
cinco milhões, seiscentos e sesse;nta e oito mil, ~rezent()S e 
cipqile"nta e oito cruz.eiros e sete~ta_e ~çês centavos), cor-­
respondente a 50.897,94 ORTN, de Cr$ 1.683,14 cada, 
vigente em abril/82, destinada à construção de mercado 
público, de lavanderia pública e implantação de meios­
fios, sarjetas e aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo, naquele Municipio. 

A propÔsição" mereceU a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos gue competem a este Orgão Técnico exa­
-minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 

termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, vez que a operação de crêdito a ser autorizada propi­
ciará relevantes melhorias de saneamento e_ urbanismo 
:naquela área. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 28 de abril, de 1983._-Passo.s- Pôrto, 

Presidente- Benedito Canelas, Relator- Almir Pinto 
-Alfredo Campos- Galvão Modesto- Lomanto Ju­
nior- José Lins- Benedito Ferreira- Jorge Kalume. 

PARECERES N<>s 303, 304 e 305, DE 1983 

PARECER N• 303, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'~ 
49, de 1983 (n<? 70{83, na origem), do Senhor Presi~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Se· 
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de ltiquira (MT), a contratar 
opera~:ão de crédito no valor de CrS 81.123.270,29 
(oitenta e um milhões cento e vinte e três mil e duz;en­
tos e s.etenta cru:z:-eiros e vinte e nove centavos). 

Relator: Senador Benedito Cafu!llas 

Com a Mens~gem n9 49/83, o Senhor Presidente da 
República submete à -deliberação do Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de ltiquira (MT), que ob~ 
ji::tiva -CSI_ntratar, junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a uHHzução de recursos do Fundo de Apóio ao 
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Desenvolvimento Social (F AS), a seguinte operação de 
créditq: 

"Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 8l.123.270,29 (correspondente a 

41.045;17 ORTN, à razão de Cr$ 1.976,41, em 
jul/82); 

B- Prazos: 
l - de carência: 2 anos; 
2 _ __,_de amortização: 10 anos; 

C --Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., e 
2 - correção monetária de 40_% do índice de va­

riação das ORTN; 
D - Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a Ci.rculação de Mercadorias ICM; 
E- Destinação dos Recursos: Construção de ga­

lerias pluviais, guias, sarjetas e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, por entendê-lo social, eco­
nômico e financeiramente viável, não devendo O$ s_eus 
encargos gerar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela 
presente operação de crédito enquadra·se nas normas 
operacionais âo F AS ~ tem merecido a acolhida da Casa. 
mesmo l_evando-_s~ em consideração as características do 
financiamento que trabalha com juros negativos (6% a.a. 
+ 40% do índice de variação das ORTN). 

-De outra parte, â capacidade de pagamento da Prefei­
tura em questão está perfeitamente comp'atibilizada, jã 
que a sua ma:rgem de poupança real mostra-se superior 
ao maior dispêndio que a sua dívida consolidada interna 
apresentará, após a realização da operação pretendlda. 

Ante o expõsto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquird (MT} 
a elevar em CrS 81.12.3.270,29 (oftenta e um milhões, 
cento e vinte e três mil e duzentos e setenta cruzeiros e 
vinte_e nove centavos} o montante de sua dívida conso­
lidada fnterna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ftiquira, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em· Cr$ 81.123.270,29 (oitenta e um milhões, cento 
e vinte e três mil e duzentos e setenta cruzeiros e vinte e 
nove centavos), correspondente a 41.045,77 ORTNs, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.976,41 
(um mil novecentos e setenta e seis cruzeiros e quarenta e 
um centavos vigente em julho de 1982) a fim de que pos­
sa contratar uma operação de crédito de igual valor,jun­
to a Caixa Econômica Federal, mediante a utilizàção de 
recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial 
(F AS), destinada à construção de galerias pluvíaís, gulas, 
sarjetas e aquisição de equipamentos para coleta de lixo, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
peto Banco Central doBrasii, no respectivo process-o. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1983. -Severo 
Gomes, Presidente em exercido - Benedito Canellas, 
Relator- Luiz Ca~·atcante- Pedro Simon -Jorge Ka­
lUme - Affonso Camargo. 
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PARECERES N'S. 304 e 305, DE 1983 

Sobre o Projeto de Re.soluçlo n"' 30, de 1983, da 
Conlissào de Economia, que Hautoriza a Prefeitura 
Municipal de Itiquira (MT) • elevar em CrS 
81.123.170,29 (oitenta e um milhões, cento e vinte e 
três mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e nove 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter~ 
na". 

PARECER No 304, DEI983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Jo.sé Frage/li 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem nl' 49 f83, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itiquira (MT), a contratar empréstimo no val<?r~_de CrS 
81.123.270,29 (oitenta e um milhÕes, Cento _e vinte e três 
mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e nove centavos), 
destinado a financiar a construção de g:alerias pluviais, 
guias e sarjetas e aquisição de equipamento de coleta de 
lixo, para aquele Município. -

O pedido foi formulado n~s tefmos d<:\,Pt~itua:do f!O 
artigo 29 da Resolução n9 9.3, de 1976, do· Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não-observãncía dos 
limites fixados no artigo 29 da Resoluçã~ n9 62, de 1975, 
também do Senado Fideraf. --

Assim, verifica-se que a pfoposíção foi elaborada ~~it­
soante- as prescrições legais_e_regimentais aplicáveiS à eS­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorãvel, no que tange aos aspectos da constitudQnal_ida-
de, juridicidade e técnica: legislativa. -

Sala da Comissã6, 13 de abril de 1983. ~Murilo Ba­
daró, Presidente- José Fragelli, Relator- Martins Fi­
iho- Carlos Alberto- Pedro Simon- Carlos Chiarelli 
-Hélio Gueiros --Alfredo Campos-- José lgnáclo­
Benedito Canelas --Aderbal Jurema. 

PARECER No 305, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A matéria sob exame, de autoria da Comissão de_Eco­
nomia, do Senado Federal, objetiva aUtorizar a Preff:itu­
.ra Municipal de Jtiquira (MT) 00s termos d_o que estabe­
lece o art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, a contratar operação de créd~!O no ~lar ~-e CrS 
81.123.270,29 (oitenta e um m1ihões, cento e _vinte e três· 
mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e ~Ove centavos) 
destinada a financiar a construção de galerias pluviais, 
guias e sarjetas e aquisição de equipamentos da coleta de 
lixo. 

A proposição mereceu a acolhid? da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu con~orme os câ~ 
nanes legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela autora da proposição tendo em 
vista os reais beneficios que os empreendimentos acarre­
tarão para aquela municipalidade. 

Saia da ComisSão, 2~ de abril de 1983.- Passos Por­
to, Presidente- Benedito Canelas, Relator- Almir Pin­
to- Alfredo Campos- Gahiio Modesto- Lomanto Jú­
nior- José Lins- Benedito Ferreira- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia)- O Expedien· 
te lido vai á publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !"'· 
Secretário. 

PIARlOJJQ C01'/PRESS!) NACIONAL (Seção li). 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1983 .. 

Estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 Os reajustes dos preços dos ingressos para os 
jogos de campeonatos de futebol, em todo o País, so­
mêntê poderão ser feitos uma vez a cada ano, obedecido 
o limite máxlmo do índice oficial da inflação. 

Art. 29 O descumprimento ao disposto nesta lei im­
plicará na apreensão dos ingressos confeccionados irre­
_gularmente, bem comO, se julgado necessário, na suspen­
são do jogo programado, a cargo da fiscalização da SU­
NAB. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação. -
···-Art.- 49 Revog~m-se as disposições em contrário-:-

JustificiiÇão · 

-Penso que O I1:gislador federal precisa inten1r com me­
dida saneadora, urgentemente, nessa questão dos preços 
dos ingressos para partidas de futebol, particularmente 
no que diz respeito aos rea.justes freqiientes por ~les so­
fridoS~ -Sêm qualquer critério ou limite. 

N il ve_rdãde~ os preços de ingressos tornaram-se ina­
cessíveis à bolsa popular, do que resulta ficar privada a 
população de seu maior divertimento, o futebol. 

A -nossa proposiÇão, sem desconsiderar que vivemos 
em conjuntura inflacionária que obriga ao reajustamen­
to .de todas as coisas, inclusive do entretenimento, cuida, 
todavia, de estabelecer um !imite para o aumento dos in­
gressos·-oe fliteOol. 
---Sala das Sessões, em 4 de maio de 1983.- Ne!sOJt Car­
neiro. 

Ãs Comissões de Constitutçao e Justiça e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis­
$Ões competentes. 

Sobre a _mesa, projetos de resolução que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLVÓO No 31, DE 1983 

Altera o -art: 392, caput, e seu § J9, do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve:. 

Art. }9 O art. 392, caput, e seu§ 3<?, do Regulamento 
Administrativo do Senado Fede_ral, aprovado pela Reso­
ILiÇãci Jl9 58, de 1912, pilssam a viger co-rÕ ~seguintes al­
terações: 

... Art. 392. A pós cada decênio de efetivo exercí­
cio, conceder~se-á licença especial de 180 (cento e oi­
tenta) dias ao servidor que a requerer, com todos os 
direitos e vantagens do cargo, inclusive a prevista no 
art. 406 deste Regulamento. 

§ jO ......................... ~.o.o ..•..• 
§ 2• ......... ;.., ....................... . 
§ 39 O serVidÕr, ocupante de cargo em comi_s­

são oU função gratificada, quãndo- ;m gozo de li­
cenCá especial, não perderá o vencimento do cargo 
em--cõfufssão ou a gratificação de função, bem assim 
qualquer outra vantagem que esteja percebendo, in­
clusive a referida no caput deste artigO." 

Justificação 

Eslab!.!lece o art. 392 do Regulamento Administrativo, 
que ao servidor será cOD.cedida licença especial, após 

cada decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e 
vantagens do cargo. (o grifo ê nosso) 
-Como ê sabido, a "licença especial" é, a rigor. um 

"prêmio" conferido ao servidor, não se devendo, portan­
to, criar óbices de ordem financeira ao seu gozo, sem o 
que, pode-se dizer, será ela praticamente proibitiva, 
como até agora vem ocorrendo, bastando atentar-se 
para o baix:íssimo número de petições com essa finalida­
de. 

Conceder~se a licença em tela, como acontece atuaL­
mente, com significatiVa reduçã_o Oa remuneração dos 
beneficiados, constitui umã- injustiça que cumpre ser cor­
rigida, sem tardança. Não é outro o objetivo da presente 
proposição, que procura sanar tal lacuna no Regulamen­
to Administrativo da_ Casa, garantindo ao servidor em 
gozo de; "licenç.i especial", a manutenção da remune­
ração que vinha percebendo. 

-·Sal3 das Sessões, 4 de maio de 1983.- Passos Pôrto 
- _Lomanto_ Júnior.- A_der~al__.fy.rema. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 

RESOLUÇÃO N'58, DE !982 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do 
Senàdo· Federal. 

. ·-· ': . -· ......... -- ......... .-. ~ .... -.-, .. -;. ·''· -:~ ~ :•.: 
Art.- 392. Após cada decênio de efetivo ex:ercfcio, 

COilCeder-si-á licença especial de 180 (cento e oitenta) 
dias ao servidor que a requerer, com todos os direitos e 
-vantagens do _cargo. 

§ 39. O servidor que ocupar Cargo em comissão ou 
função gratificada, quando em gozo de licença especial, 
não perderá o vencimento do cargo em comissão ou a 
gratificação de-função. 

Art. 406. Diária é a retribuição devida ao servidor 
pelo comparecimento ao serviço, em conseqüência de 
cada sessão-extraordinária do Senado Federal ou con­
junta do CongreSso Nacional, calculada à razão de 1/30 
(um trinta avos) do valor da remuneração mensaL 

.. -~ ... ·-· .. ., .... ~ .·.::. .·;~ ·-·'- ·~ .... · .. •'•• .. ·~· .·.;. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 32, DE 1983 

Dá nova redação ao art. 113 do Regimento Interno 
do Senado Federal, referente às atribuições da Co-­
l!J~ssã~- de- s~g~~arÍ~ã N8cional. -

Q_Senado Federal resolve: 

Art. 1~ __ Q..art. 1 I3 do Regimento Jnterno do Senado 
f~deral passa a vigorar com a ~eguinte redação; 

,_ ... Art. 113. À Çomis.são de Segurança Nacional 
c-ampeie opinar sobre as matérias de que tratam os 
arts. I5 § ]9, b, e 89 da Constituição, as referentes às 
Forças Armadas de terra, mar e ar, requisições mili­
tares, declaração de guerra, celebração de paz, pas­
sagem de forças estrangeiras e sua permanência no 
território nacional, polfcias militares, quaisquer ou~ 
tras matérias que envolvam a segurança nacional e 
ainda, fiscalizar as ativid<ldes do Serviço Nacional 
de Informações." 

Art._ 29 Esta R~olução entrará em vigor na data de 
- sua _e~bllca_çào. 

Aft.- 39 Revogam-se as ~Sposições_ em contrário. 

Justificação 

Se faz necessário nos dias de hoje, ampliar a capacida­
de de ação do Congresso Nacional, visando, sobretudo, 
a reconquista definitiva de suas prerr0g8.tivas. 

MuiÍas matérias que pOdCriam gravitar no- âmbito do 
Legisbtivo foge entretanto ao seu controle. Em um regi­
me democrático onde o Executivo governa em estreita 
correlação com o Legislativo e o Judiciário, a democrak 
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cia se desenvolve de maneira ffii!ÍS eficaz.- As Contra­
dições e os conflitos que·s:e fóriiláin sãõ bem menores-e 
as decisões tomadas são inegavelmente o resultado -de 
um consenso que representa mais autenticamente os in~ 
teresses da sociedade como urn_ todo. 

Ao contráriO, quando o Estado concentra as decisões 
e assume total ín"iCíãtiVifSObree:tas;·corte o risco de pro­
vocar sérias deformações no tecido com conseqüências 
imprevisíveis sobre o seu desenvolvimento normal. Para 
evitar os impactos desses golpes o Estado necessita divi­
dir poderes e iniciativas e, cõm istó, garantir-a continui­
dade de sua ação. 

Face ao dilema institucional em Que-vivemos, o ponto 
crucial de toda discussão n_o ãm.OitcjjU:iídico-político, es.:­
tã portanto no fato de que a sociedade não aceita- mais 
permanecer cega diante das realidades correntes. Duran­
te muitos anos as pessoas foram obrigadas a aceitar mui­
tas coisas, a não partíc1par e a convivef com uma paz que 
na realidade nunca existiu. Hoje em dia ela começa a exi­
gir maior participação e começa também a exigir que o 
Estado estabeleça um diálogo mais amplo com seus re­
presentantes mais legítimos. 

Por exemplo, tanto o COngresso Nacional, quanto as 
entidades mais representativas do conjunto da sociedade 
civil têm receio de que as organizações de informação e 
contra~informação do Estado, vivas como estão, conti­
nuem isentas de qualquer fiscalização. Assim, se pode­
mos, com bastante justiça, tomar a iniciativa de acompa­
nhar suas atividades, devemos fazê-lo em nome das liber­
dades indiViduais e da democracia. 

Assim sendo, através dessa colaboração progressiva 
entre o Estado e a $_0Ciedade, se conseguirã chegar a um 
equilíbrio para a implantação de uma-verdadeira demo­
cracia política no Pafs. Além disso, seguindo esse mesmo 
caminho, chegaremos igualmente a uma série de ques­
tões que poderão ser respondidas para o bem de todos os 
cidadãos. A resposta a essas questões jâ será sem dJivida 
um grande passo para se definir finalmente como pode­
ria se operar e como poderia se manifestar as relações en­
tre o Estado e as classes sociais, a articulação do poder e 
do saber, os procedimentos de individualização, a lei, a 
nação. 

Nossa iniciativa ao-apreSenta-r este projeto, visa por­
tanto, acima de tudo, restabelecer os valores democráti­
cos eru um momento em que o próprio Co"ngresso Na­
cional parte em busca da recuperação de sua identidade 
perdida. 

Conceder à Comissão de Segtirail.ça Nacionai do Se­
nado Federal o direito de frscalizar as atividades do SNI~ 
constitue, inegavelmente, um ponto importante na recu­
peração dessas prerrogativas, e um serviço que o Poder 
Legislativo prestará à sociedade e ao Próprio Estado, no 
sentido de ajudá-lo a alargar os caminhos da chamada 
abertura democrática. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1983.- Henrique San­
tillo. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os projetos 
lidos, após publicados e distribuídos em avulsos. ficarão 
sobre a mesa durante 3 (três) sessões, a fim de receberem 
emendas, nos termos regimentais, após o que serão des~ 
pachados às comissões- competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai sef lidQ pelo Sr. 
J9-Secretárlo. 

t lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 644, ()E 1983 

Senhor Presidente, 

Solicito encaminhar ao Excelentíssimo Senhor Minis­
tro da Fazenda o seguinte requerimento de informações: 

I) Qual o teor dos Projetos I e 2, assinados pelas au~ 
toridades econômico-financeiras do País com os repre­
sentantes dos bancos internacionais? (Os documentos 
devem ser enviados ao Senado}. 

2) Que compi"-oiTlissos assumirãm os bancos interna~ 
cionais com as autoridades econômico~finail.ceiras brasi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

!eiras relativ_amente às linhas de crédito discriminadas 
nos projetos 3 e 4? (Os estudos a respeito, elaborados 
p~lo Banco Central, deve:nl ser apresentados ao S~nadq).. 

3) O PrOjeto de Lei do Senado nQ 84, de 1982, que 
trata da J!latéria, está em tramitação !la Casa. 

Justificação 

_Quatro são os projetos referidos ao refinanciamento 
da__ dívida externa brasileira. Conhece-se, deles, uma 
síntese inc_ompleta a respeito. Quando esteve no Senado, 
o Mínistro _Emane GaJvêas díscorr~u sobre eles, sem que 
fizesse chegar ao conhecimento da Casa o inteiro teqr de 
cada um. Dois, ao que se sabe, foram assinados pelas au­
toridades brasileiras e pelos representantes dos bancoS 
internacionais. Os restantes alcançam apenas compro­
missos. Existem estudos sobre a matéria, realizados pe­
los órgãos técnicos brasileiros, os quais devem ser tra~:i­
dos ao conhecimento da Casa. 
~ chegado o momento de termos um conhecimento 

sobre o que está definido nesses projetos. 
A solicitação que ora fazemos em Plenário prende-se 

ao fato de que foi em plenário que o Ministro Ernane 
Galvêas os citou à Casa. e a dossa iniciativa, no momen­
to,_ decorre daí e é um complemento desse fato. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1983. -Itamar Franco, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serªo reque­
ridas as informações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n'l's 81 a 83, de 1983 (n\15 145 a 
147/83, na origem), de 2 do corrente. pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Faz~nda para 
que os Governos dos Estados da Bahia, de Mato Grosso 
e do Piauí, sejam autorizados a realizar operações de cré­
dito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O -SR. PRÉSIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n9 84, de I 983 (n9 148/83, na 
origeril), de 2 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do disposto no art. 42, item 
VI, da Constituição, submete ao Senado proposta do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda para: que a Prefei(ura 
Municipal de Campo Alegre (SC), seja autorizada a rea­
lizar operação de crédito para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao Senador Aloy~io Chave_s, na qualidade de 
Líder de Partido. 

O SR.. _ALOYSIO CHAVES (Como Lfder, pronunCia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Desejo registrar a remessa ao Congresso Nacional, 
através da Egrégia Câmara dos Deputados, na data de 
ontem, de importante Mensagem do Poder Executivo 
encaminhando projeto de lei que dispõe sobre os objeti­
vos e a promoção do desenvolvimento urbano, e dá ou­
tras providências. 

Esse projeto de lei está consu_b:;tanciado em 5 I artigos. 
O Senhor Presidente da República remeteu a Mensagem 
sem fixação de prazo, para amplo exame na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, porque se tfata, em ver­
dade. de matéria extremamente complexa, importante, 
cujo exame acurado, isento, ineticuloso, pelo Congresso 
Nacional, pode redt,mda.r, afinal, lei que a sociedade bra­
sileira reclama, neste momento, para solução de proble­
mas que afligem sobretudo-, as nossas grandes cidades, as 
nossas grandes metrópoles. 

Este, Sr. Presidente, é um fenômeno, de certa maneira, 
-anÍigo, mas que se agraVa conSideravelmente; mormente 
depois da II Guerra Mundial. 

Maio de 1983 

No livro "Sociologia Americana" que Talcott Parsons 
organizo~, Charles Tilly, ao estudar as forma$ de urbani~ 
zação, '?5creveu estas linhas que aqui reproduze: "Du­
rante os primeiros noventa e nove centésimos de sua 
exis_tência na Terra, o FtOmerii viveu sem cidades. Nos úl­
timos lQ mil ano~, ele compenso~ violentamente essa 
longa falta. Visto que o novQ tipo de comunidade envol­
veu da agricultura estabelecida nas terras ·que se esten­
diam do Bósforo ao Golfo Pérsico entre os anos 8000 a 
3000 _a.C., quase todos os aumentos da capacidade do 
homem .E_a_r~ __ organizar esforços coletivos e explorar o 
meio fi~ico "provocã.ram novo arranco de crescimento ur­
bano. Está claro que houve intervalos de calma e até in­
versões dessa tendência; o período da história européia 
que os ocidentais denominam, um tanto provinciana­
mente, a Era do Obscurantismo e: apenas um exemplo de 
desurbanização. •• Mais rapidamente do que se podia ima­
ginar, o homem recuperou o tempo perdido. A cota das 
cidades de toda a população mundial cresceu de maneira 
espantosa: quase nada no ano 3000 a.C., menos de 1% no 
ano 100 d.C., menos 5% em 1800, um terço nos nossos 
dias. 

Nas três primeirã.S décadas do séc. XX, o aumento po­
pulacional das cidades ror cerca de. 50% maior do que 
previsto nas mais a~torizadas estatísticas demográficas. 
Em 1980, cerca de 60% da Humanidade vivem em ntí­
cleos urbanos e no ano 2000 calcula-se que esse contin­
gente alcançarâ 80%. 

Seu âmbito de influência sobre a população que efeti~ 
vamente não mora em cidades, assim como de umas ci­
dades sobre as outras, aumentou mais do que tudo. 

A densidade demográfica nas grandeS urbes atinge a 
cifras estonteantes. Dalfas, nos Estados Unidos, tem 
1.200 habfkm2; New York, 9.000 e 30.000 na ilha central 
de Manhattan. Hoje em dia a Inglaterra só tem um déei­
ffio de sua população na zona rural. O Brasil. citando 
exemplos ao acaso, 2 cidades têm hoje mais_cle 6 milhõeS 
de habitantes, e 3 cidades na classe de 2 milhões de habi­
tantes. e., de acordo com as últimas informações, Tóquio 
e Ni:w York se aproximam da casa de 20 milhões. Surgi­
ram. assim, em todo o Mundo as megãlopes, com seus 
terríveis problemas de poluição, trânsito, abastecimento 
de água, luz, alimentação, sa6de, escolas. Como imensas 
manchas de óleo cres~ram essas cidades tentaculares 
absorvendo paulatinamente os núcleos satélites. 

Qual a causa fundamental desse fenômeno hodierno? 
Com ajuda significativa prestada pelo crescimento da 
moderna nação soberana, foi a industrialização quem fez 
isso. 

Outros fatores ancilares concorreram para acelerar 
esse creScimento desmedido, mas o aparecimento das 
grandes metrópoles data do inicio da Revolução Indus­
trial no fim do séc. XVIII. Renê Bazin retratou o êxodo 
rural nas páginas de celebrado romance: "La Terre qui 
Meur". . _ 

Ninguém contesta, por exemPlO; a itlfiuência aa si­
tuação geográfica. O Rio de Janeiro abraça um porto es­
petacular. Tóquio se expande à volta de uma grande 
baía. Buda dos príncipes e a Peste dos mercadores foram 
por muíto tempo divididas e, afinal, unidas pelo Danú­
bio. Até a língua proporciona exemplo da padronização 
urbana: no século passado. o italiano vernáculo se di­
fundiu de cidade$ como Florença e Roma para substituir 
os inúmeros dialetos que costumavam dividir em pe~ 

daços o mapa lingüístico da Itália. 
Fixemos, porêm, um ponto essencial: as cidades sur­

gem em todo o mundo; é a forma normal de convivência 
humana. Crescem e se agigantam, e, com elas. os pro_ble· 
mas que geram, sendo, por isso, indispensável enfrentá­
los de maneira técnica, mediante cuidadoso planejamen­
to. Sem essa orientação acabaremos para o caos. 

Caos, Sr. Presidente, do qual, de certa maneira, já se 
teve: umã ante-yisão clara, com os graves problemas que 
atin&iram-reCentemente a administração de Nova Ior­
que, a administração do Estado da Califórnia. 
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Este projeto de lei, cl.ue o Senhor Presidente da Re­
pública remeteu ontem à Câmara dos Deputados, sabre 
o parcelamento do solo urbano, constitui uma das men­
sagens mais importantes já chegadas ao Congresso brasi­
leiro. Estou certo de que, tendo-a remetido, sem fixação 
de prazo, à Câmara dos Deputados para um exame cui­
dadoso, meticuloso, acima de todos os partidos, esta é a 
oportunidade do Congresso Nacional, da Câmara e do 
Senado darem uma excelente contribuição pata ~r-elabo­
ração desta lei exigida pela sociedade brasileira. 

Nas tÍ-ês Primeiras décadas do seculo XX, o_~~mento 
populacional das cidades foi cerca de 50% maior do que 
o previsto nas mais autorizadas previsões demográficas. 
Em 1980, cerca de 60% da humanidade vivem em" núcleos 
urbanos e no ano 2000, calcula~se que esse contingente 
alcançarâ 80%. 

A respeito da legislação, há a registrar a maneira lenta 
e esporádica como ela se consolida em todos os pafses. A 
França tomou a dianteira em 1919, ao promulgar lei 
sobre o parcelamento do solo urbano, já com o escopo 
de fixar o homem dentro das estruturas urbanísticas exisM 
tentes naquele pafs, que emergia então da primeira e deM 
vastadora grande guerra deste século. Logo depois a Ale­
manha promulgava legislação sobre _a matéria, _seguida 
pela França que, em 1924, aperfeiçoava a lei entãO em vi~ 
gor, traçando novas diretrizes jurídicas para metodlzar a 
convivência dos homens nas cidades, buscando previnir 
e eliminar a eclosã.o de conflitos sociais decorrentes da 
grande e desordenada concentração urbana. 

Na América do Sul, o Uruguai, como ressalta Serpa 
Lopes, em 1931, pela primeira vez, efaborou legisiação 
sobre o parcelamento do solo urbanq, visando_ não s_ó à 
proteção ambiental, como, igualmente, aos d.ireítos dos 
adquirentes de lotes urbanos._ 

No Brasil, só a partir de 1934 cuidouMs~_ de organizar 
sistematicamente a legislação sobre parcelamento do soM_ 
lo. RegistreMse, a propósito, a primeira manifestação le­
gislativa, que foi, em 1937, o Projeto Wald-emar F~rr~ra., 
apresentado à Câmara dos Deputados, ~ que teve sua 
tramitação obstada pelo golpe de 10 de novembro de 
I 937. Mas as idéias do ilustre jurista paulista foram em 
grande parte incorporadas pelo Decreto-lei n~' 58, de 10 
de dezembro de 1937, regulamentado pelo Decreto n~' 

3.079, de 15 de setembro de 1939. 
Registre-se ainda o projeto do professor Hely L. Mei­

relles, que embora distorcido em vários pontos, serviu de 
base ao Decreto-lei n~' 271, de 28 de feyereiro de 1967. 

Nesta Casa, em 1977, o então Senador Otto Lehmann 
apresentou eXcelente projeto de lei sobre o parcelamento_ 
do solo urbano. Os problemas se haviam avolumado em 
várias grandes cidades, sobretudo em São Paulo, com re-­
clamações freqüentes a respeito de loteamentos clandcsM 
tinos. As municipalidades foram consultadas; as contriM 
buições recebidas foram escassas, de tudo resultando, 
afinal, a Lei -n~~-6:766;-dC--1979--:-que-agora -é refO!mulada 
pelo projeto de lei ontem remetido à Egrégia Câmara dos 
Deputados pelo Poder Executivo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES -:-_pois não, nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Ainda não li, senão superfiM 
cialmente, o projeto de lei, do Senhor Presidente daRe­
pública ao Congresso Nacional, dispondo sobre a ocu­
pação e parcelamento do solo urban,o no País. Mas, 
acredito, pelo que pude sentir, que aquela proposição 
oficial poderá servir de base para o início de uma reforM 
ma urbana em profundidade, a ser promovida com o 
apoio do Congresso NacionaL Agora, além da ocupação 
e parcelamento do solo urbano, chamaria também a 
atenção de V. Ex', porque nesse sentido estou elaboran~ 
do um projeto que vou encaminhar talvez aiqda esta se­
mana ou na próxima ã Mesa do Senado, para o caso das 
locações residenciais urbanas. Nobre Senador, da mes­
ma maneira que o Governo- en-viou um projeto ao Con~ 
gresso Nacional sobre a ocupação e parcelamento do 
solo urbano, devemos tambêm nos preocupar" mais com 
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os aspectos sociais das locações residenciais urbanas, 
diante do aumento vertiginoso dos aluguéis que a classe 
mêdia e as classes trabalhadoras já não suportam mais. 
Antes de 1964-, com uma inflação muito menor, vota­
mos, com o apoio quase unânime do Congresso N acio­
na], o congelamento dos aluguêis. Depois de 1964 houve 
a liberalização dos aluguéis. O meu projeto é um meio 
termo. Espero também que ele venha a contar com a boa 
vontade de V. Ex', para que juntos possamos realmente 
resolver os gravíssimos problemas das megalópoles bra­
sileiras. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Hum~ 
berto Lucena, aguardarei, com prazer, a apresentação do 
projeto de V. Ex• para examiná-lo. V. Ex• o anuncia 
como um projetO ·voltado para a solução de problema de 
irande importância social para este País. Mas eu diria 
que no topo desses problemas vaiMse situar a nova lei de 
caráter geral, abrangente, normativa; para superar 
problemas graves, sobretudo os que resultam de um conM 
ceito já superado a respeito da propriedade privada, não 
o direito individualista, absÓiuto, exclusivista, como 
oriundo da formulação romana, mas revestida aproprieM 
dade da função sÓcia! que lhe é ínsita, como a no~sa 
Constituição prevê no Título IH da Ordem Econômica e 
Social. · · . 

Sua Santidade usou uma expressão lapidar quando 
-O disse que sobre a propriedade, hoje, recai uma hipoteca 

social. E é justamente com este sentido, com esta orien­
(ação que o Governo- elaborou este projeto de lei e o 
mandou ao Congresso Nacional, o qual estou hoje, não 
analisando nos seus aspectos particulares, mas fazendo, 
Sr ~ Piesidente, apenas o registro da entrada no CongresM 
so Nacional dessa mensagem do Senhor Presidente da 
República. Tal a importância que ela t~m, não pode pasM 

-.sar de.SpérCdJida, não pode passar sem um registro partiM 
·· cUlar. 

Ouço vários pronunciamentos de eminentes Senadores 
e Deputados da Oposição a respeito da atualidade e da 

_importância_,do problema da ocupação do solo urbano. 

Essas questões têm sido colocadas em debates, em seM 
minãrios, em conclaves, em simpósios e agora, uma lei, 
relativamente recente, mas j_á necessitando de atuaJiM 

- zação, como a de 79, vai ser modificada, ampliada e 
aperfeiçoada- por um novo instrumento legal que o GoM 
verno solicita ao Congresso brasileiro. 

Na Exposição de Motivos do Sr. Ministro do Interior, 
há alg~:~mas passagens que revelam, de maneira nitida, 
essa preocupação do Governo e que desejaria ressaltar, 
neste momento. 

Diz a Exposição de Motivos do Ministro do Interior 
·ao Seilhor Presidente da República: 

I.. O exame dos problemas urbanos brasileiros 
revela a ocorrência de proccsso.de urbanização râpiM 
do e concentrado que tem contribuído para o agraM 
vamento dos desequilíbrios regionais e provocado 
deficiências na estrutura interna das cidades. 
VerificaMse assiln também, a dificuldade do Poder 
púhlico ~m acompanhar o acelerado cr~mento 
urbano que se manifesta pelo desordenado processo 
de ocupação do solo e pela carência de equipamen~ 
tos urbanos e comunítários. Esta dificuldade decorM 
re, em grande parte, da insuficiência do instrumenM 
ta[jurfdico disponível, que não acompanhou as pro­
fundas transformações da realidade urbana. Estes 
fatos evidenciam a urgência em aperfeiçoar este ins­
trumental, mediante modificações da legislação 
existente, da_instituição de novos instrumentos, a 
exemplo das Leis n9 6.766/79, que dispõe sobre O­

pa rcelamentu do solo para fins urban.os e n9 
6.803/80, sobre as diretrizes básicas para o zoneaM 

. mento indl!strjal nas áreas críticas de poluição. A 
proposição de_uma lei de desenvolvimento urbano 
que, em âmbito nacional, consolide os vários aspec­
tos da gestão dos -P~oblemas das cidades é necessária 
para assegurar aos administradores urbanos conM 

-dições efetivas de atuação no meio urbano._, 
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Esta longa e bem elaborada exposição de motivos. Sr. 
Presidente, encara os problemas não só das grandes cidaM 
des, das grandes metrópoles, das nossas megalópoles, 
mas, também, o problema que resulta da instituição das 
chamadas áreas metropolitanas no Pafs, por força do 
disposto no art. 164 da Constituição Federal. 

Ao assiilaiar, Sr. Presidente, o recebimento dessa menM 
sagem, quero acentuar a preocupação do Governo do 
eminente Presidente João Figueiredo, voltado para o 
problema social, para os problemas que afligem as nosM 
sas comunidades, que afligem o povo brasileiro; esta é a 
tônica da sua administração, do seu Governo. 

Bem recentemente, tivemos a instituição do FINSO­
CIAL, e este F IN SOCIAL foi aqui combatido. Eu tive a 
satisfação de relatar essa mensagem na Comissão lyfista 
do Congresso Nacional;- formulouMse oposição a este 
projeto de lei, formulouMse mais, uma impugnação a resM 
peito da constitucionalidade desse novo instrumento le­
gal. No entanto, hoje, ele é invocado inclusive para aten~ 
der soluções que estão sendo aventadas em vários proje-­
tos de lei de autoria de eminentes membros dos Partidos 
da Oposição. 

Essa preocupação do GOverilo do emineOte Presidente 
João Figueiredo, está patente na sua orientação, nas di­
retrizes do seu Governo ~ agora, sobretudo, nessa men~ 
sagem que reflete esse cunho altamente social do Gover­
no do eminente Presidente. 

O Sf. Humberto Lucena - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Já que V, Ex• falou quen6s 
da Oposição com. batemos a instituição do FINSOCIAL, 
devo, inevitavelmente, interferir, mais uma vez, no dis-­
curso de V. Ex• para dizer que o que fizemos foi denun­
ciar a flagrante lricohstitucionalidade do d(;éreto-leí, 
como. aliás vem sendo praxe do Governo. Naquela ocaM 
sião, o que nós dizíamos e era, sem dúvida nenhuma, in­
contestável, é que o decreto-lei criava um novo tributo a 
ser cobradQ no mesmo ano, desprezando o princípio da 
anualidade do tributo qu~ consta 9a Carta Constitucio~ 
na! vigente. E sabe V. Ex' que o Governo tem assim pro~ 
cedido por -diversas vezes. Agora mesmo, aconteceu com 
o decretoMlei que reformou a política salarial, sem dúvida 
alguma., também inconstitucional, claramente inconsti~ 
tucional. Vários mandados de segurança no Supremo 
Tribunal Federal aguardam julgamento. Portanto, este 
foi o aspecto principal da nossa contestação. E, além disM 
so, o desvirtuamento da função do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico. Não se pode compreender 
que recursos _volumosos, como aqueles que são arrecada­
dos através do FINSOCIAL, sejam entregues à gestão 
do BNDE, que passou a ser ,BNDS, dependendo porém 
a sua aplicação de critérios políticos do Senhor PresidenM 
te da República, quando o BNDE sempre teve uma tra~ 
dição de órgão eminentemente técnico. Essas ê que fo­
ram a~ questões fundamentais colocadas pela Oposição 
na época. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Líder Humber-
- _to Lucena, a praxe não é de o Governo editar leis inconsM 

titucionais, a praxe ê de. a Oposição fazer argüições de ínM 
constitucionalidade sem fundamento jurídico, A v.rova 
disso está em que os sucessivos mandados dç segurança 

- impetrados perante o Supremo Tribunal, não tiveram 
provimento. 

Essa_ mesma alegação eu ouvi aqui quando se tratou 
da reforma partidária. E eminente colega que hoje não 
mais honra o Senado Federal, porque não foi reeleito, 
assegurava, proclamava que aquela lei seria embargada 
pelo julgamento dÕ Supremo Tribunal Federal. Quando 
se tratou, aqui, da nomeação do Governador para o EsM 
tado de Mato Grosso do Sul, quando fomos relator, 
também, na Comissão de ConstituiÇão e Justiça, a mesM 
ma alegação se fez e se protelou a leitura de um parecer 
para aguardar reunião do Supremo Tribunal Federal, 
quando a liminar seria, apreciada e a decisão do Supre--
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mo Tribunal Federal não foi a favor da tese sustentada 
pelo PMDB. Assim, sucessivos exemplos eu poderia 
apresentar. 

Ocorre é·que sendo o decreto lei que institui o FINSO~ 
CIAL uma providência de alto alcance social, em mtiit9 
boa hora lembrada pelo Governo e implantada pelo Go­
verno; a Oposição achou de fazer uma restrição que, se 
prevalecesse, teria impedido a aplicação desses recursos, 
como vem sendo feito em progiamas de grande alcance 
social, na ârea da Educação, da Saúde, dos Transportes, 
da Infância, etc. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, afora o caso de Mato 
Grosso, qual é o outro que V. Ex' cita? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Já citei váfíóS. 
O Sr. Humberto Lucena - Não, só citou um. _ 

O SR. ALOYSIO ÇHA VES - Citei V~riõs, tefõrmás 
partidárias, citei o casO de Mato Grosso, o caso do FIN­
SOCIAL. 

O Sr. Humberto Lucena- Não houve r~rsos ao Su­
premo ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vários, e muitos fo­
ram impetrados. Se não impetraram, pelo menos utiliza­
ram, o que é pior, desse argumento, em plenãrio e nas 
comissões, para tentar impedir a aprovação de projetos 
de lei ou de decretos-lei em tramitação no Congresso Na­
ciOnal. ArgGíram a iriconslitucionalidade, alegaram_ a 
inconstitucionalidade, mas não concreti.:z;aram a provi­
dência. QuandO a conc-retizaram, não tiveram aCol~ida _ 
no Supremo Tribunal Federal. 

{O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Sr. Presidente, agradeço a comunicação de V. Ex' de 

que meu tempo se esgota, e percebo isto. Curhpro o Re­
~imento, mas quero encerrar, Sr. Presidente, com este re­
giStro: louvando mais uma vez a iniciativ-a do Governo 
do Senhor Presidente da República e ressaltando a iin­
portância excepcional dessa mensagem, sobre a qual, te­
nho certeza, vai-se debruçar o Congresso Nacional, a 
Câmara dos Depufados e o Senado Federal, para dar à 
sociedade brasileira a lei que ela reclama: (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, por cessão do 
Senador Moacy_r Datla. 

O SR. HELV[DIO NUNES (Pronuncia o seguinte 
discurso)-. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer um- registro nos Anais do Senado, que me 
e particular e profundamente doloroso. e. que depois de 
longo padecimento e após ter procurado recursos nos 
centros médicos mais adiantados do País, faleceu ontem. 
na Capital do Piauí~ o Sr. Antônio Manoel Gayo-So Cas­
telo Branco. 

Recordo-me de que, quando cheguei à Assembléia Le­
gislativa, em 1959, já encontrei o Deputado Antônio 
GayosO. E quando deixer aqUela Assembléia, oito-ailos 
depois, o Deputada Antônio Gaypso contin1.1ava- a pres­
tar os seus serviços ao meu Estado, através da sua ação 
constante na vida política do Piauí. 

Antônio Manoel Gayoso Castelo Branco era filho do 
Desembargador Manoel Castelo Branco--e D. Lina 
Gayoso e Almendra Castelo Branco. Deixa viúva Dona 
Álda Maria de Almendra Freitas Castelo Branco, Advo­
gada, e os filhos Lina Josefina Castelo Branco Lages Re­
belo, Antonio Manoel Gayoso Almendra Castelo Bran­
co Filho, Alda Maria Castelo Branco e Teresã Helena de 
Almendra Freitas Napoleão Rego, todos casados e resi-
dentes em Teresina·: -- --

AntoniÓ Manoçl Gay_oso Castelo Branco, cuja perda o 
Estado do PiaM.í chora, desempenhou, ao lado das ativi­
dades políticas, intensa atividade no comércio daquele 
Estado. Homem bom, correto, sincero. 

Posso prestar um depoimento isento, desta tribuna, 
porque,_se nos últimos anos fomos companheiros de par­
tido, nos primórdios da minha atividade politíca, forma­
mos em campos difereriteS. Mas Antônío Gayoso, inva-

riavelmente, manteve a mesma postura, a postura da 
amizade, da lhaneza de trato e da correção. Como com· 
panheiro de Assembléia Legislativa distinguiu-se- pela 
atenção dispensada ãos- companheiros e colegas e pelo 
intenso trabalho que sempre desempenhou junto às co­
munidades interio-ra.nas que, com a capital, lhe deram, 
ao longo dos anos, o suPOrte pofítico di: que necessitava 
para a representação que sempre honrou. 

Por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nestas breves 
palavras, quero expressar a minha saudade ao amigo 
morto e ende-reçar à sua familia, aos seUs amigos, à classe 
polífiCa e ao Estado do Piauí a minha integral solidarie­
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!Ja) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz, para uma co­
municaçãO urgeilte. · 

o· SR. DINARTE MARIZ (Para uma comunicação. 
Senfrevisão do orador.) --Sr. Preside_nte, Srs. Se!J.ado-
res: 

Eu rep1ito o ãssllnto ufgente j:tofque se tnita, "I·ia~men­
te, de uma grande crise, a que está se esboçando no N ar­
deste, notadamente no meu Estado, com a estiagem de­
morada deste ano ejã com quatro anos anteriores-dese­
ca. 

Então, transmiti ao Ministro Mário Andreazza, de 
quem tinha recebido um convite para comparecer a uma 
solenidade de inauguração no Rio Grande do Norte, o 
seguinte telegrama: 

.Minha saúde não permite que ~steja presente à 
visita que V. Ex' faz ao meu Estado, em hora tão 
crucial para sua economia e para o seu povo, com 
.conotações visíveis de ameaça no setor social, cuja 
_tendência é se ml!ltiplicar nos dias seguintes se me­
didas sérias e imediatas nã_o forem adotadª_s pelo 
GÕvenlo Federal. DeSnecesSário ac'rescentar o dra­
ma que vivem-Õs nesse$ 4 anos de seca:; em que o Rio 
Grande do Norte vem sendo sua maior vítima, bas­
_tando compulsar os dados pluviométricos para sua 
comprovação. Em todo o Nordeste é sem dúvida a 
região do Seridó a mais atíngida de onde as medidas 
assistenciais vêem seni:Jo inais tímidas e ineficientes. 

_Cumpro o dever de sugerir-a V. Ex' com o conheci-
-mento da região onde nasci, as medidas que julgo 
mais indicadas para atenuar o sofrimento do povO 
em meu Estªdo: a) reajustamento salarial com di­
-versificação a mão-de-obra especializada - exem­
plo: fabricação de telha, ttiolo, carpinteiro, Pedreiro 
etc_. Atender de imediato a população carente das ci-

- dade empregando-a em construções de obras públi­
cas, -notadamente nos setores de educação~ saúde e· 
erradicação das casas de barro ameaçadas pela con~ 
taminação do barbeiro transmissor çla doença de 
chagas. b) desmatamento nas BR onde asjuremas e 
outros arbustos estão prejudicando a visão dos mo­
toristas e Onde o DNER vem gastando grande soma 
de recursos com empreiteiros. Este serviço ~pode ser 
iniciado imediatamente, para atender as populações 
de cada município por elas cortado. c) a construção 
de pequenos açudes só não resolve. d) o desmata­
mefitO e a construção de obras darte da BR-226 no 
trecho Currais Novos-Jucurutu e o início das bar­
ragens de Boqueirão de Pareih3.s- e de Dinamarca 
em Se!fa Negra muito poderão contribuir para ab­
solver a m~oade-obra ociç:~sa1 além de represe~tarem 
empreendimentos saudáveiS-a economia e aO desen­
volvimento do Rio Grande do Norte. Deixei por úl­
timo o problema de uma classe que a miupia~ do Po­
der Público aindii"I"iãó identific-oU efrf suá ótica. ~ 
RefifO-me aos proprietárioS que"" possuem mais de 
500 hectares de terra nesse semi-ãridg e que repre­
sentam, nos anos normais, a principal fonte de pro­
dução. da região-. - Tomaram empréstimos para 
cons(ruções de açudes e as chuvas não chegam; des­
rriiifam terras e semeiam na dúvida de sua germi­
naçãO, o que mesmo ·ocOrrendo -ilão frutificam. 
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Compram rações caríssimas na tentativa de salva­
rem os seus rebanhos e terminam ob.rigados a ven­
derem parte deles para o Sul do País, levados por 
caminhões que trazeni. de volta o gado para abaste­
cer o nosso mercado de carne, significando a desca­
pitarização e o empobrecimento da região. Vem 
mantendo há 4 anos os seus colonos sem nenhum 
auxmo do governo. Enfim de ano a ano semeiam es­
peranças e colhem frustrações. Para eles eu gostaria 
de contar com a visão de estadista do eminente Mi­
nistro, meu vetho e querido amigo, para junto a ou­
tros escalões do Governo advogar a prorrogação de 

__ seus débitos_ por 4 anos com juros pagos anualmente 
nos municípios onde vêm sendo reconheciçlas ofi­
cialmente as frentes emergentes. 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex' um aparte? 

0 SR. DINARTE MARIZ- PoiS i1ão. OUço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex~ 

--·-o Sr. Martins Filho- Nobre Senador Dinarte Mariz, 
-queio trazer a- rilinhã -sõlidariedade ao pronunciamento 
que faz V. Ex·", neste instante. Realmente, a situação do 
Núf~deste, e Particutarmerite do Rio Grande do Norte, é 
caótica. Ainda ontem, presenciei a um-fato-dantesco; o 
õeputado Agenoi Maria mostrou~me a fotografia de 
uma ·criança de dois anos, morta de fome, no município 
de V. Ex•, Caicó. Isso me causou profunda tristeza, 
nobre Senador. Também ontem, recebi vârias comuni­
cações de pequenos e médios produtores, reclamando a 
ação de determinadas agências do Banco do Brasil no 
íiOSSo Estado; améáçando a execução das dívidas dos 
produtores ruraiS. Nós sabemos as dificuldades por que 
passa-m aqueles produtores, atualmente, quatro anos se­
guidos de seca, dificuldades de toda espécie. Como pode­
ria o Banco do Brasil, nesse instante, executar aquela 
dívída? O que nós estamos precisando é de uma ação 
enérgica e imediata do Governo Federal, no sentído de 
encontrar uma solução para os débitos dos produtqres 
rurais do nosso Estado, que tão bem V. Ex• defende nes­
se pronunciamento. Quero, nobre Senador Dinarte Ma­
riz, solidarizar-me com V. Ex' e dizer que cOnte comigo 
para essa cruzada que V. Ex' inicia neste inst;:Jnte. Muito 
obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte de 
V_ Ex.' Realmente, a minha região ê a mais sacrificada de 
todas, e eu tenho a impressão de toda a re_gião do Nor­
deste. 

Continuando, Sr. Presidente, como falei no telex na 
prorrogação dos débitos por 4 anos, também achei que 
devia ape[ar em favor dos fazendeiros: 

E nesta conjuntura ser-lhe assegurado emprésti­
mo a longo prazo com juros subsidiados de acordo 
com o número de pessoas que estejam sendo abriga­
das em suas propriedades. Ainda lembraria como 
medida benéfica para execução de todo programa 

~ da seca no Rio Grande do Norte entregar os recur­
sos e a responsabilidade ao governo do Estado que 
por sua vez receberia a indispensável contribuição 
dos escalões federais. Esta é a melhor contribuição 
que eu poderia dar ao Governo e ao povo a quem 
tudo devo. Atenciosamente, Senador Dinarte Ma­
riz, Presidente.~a Comissão de Segurança Nacional. 

Sr. Presidente, em apoio a esse telegrama que acabei 
de Je_r, _recebi da Assembléia do Rio Grande do Norte, de 
todos o_s partidos políticos, até de Deputados da minha 

_região, do 01eu município e meus adversários, o seguinte 
telegrama: 

Exm<:> Sr. Senador Dinarte de Medeiros Mariz 
Senado Federal - Brasília - DF _ 
Os membros da Comissão de Desenvolvimento 

Econômico e Social, em reunião ordinâria, de 27A-
83 decidiram por unanimidade hipotecar total apoio 
às re\Yíildicações de V. Ex'- transmitidas por telex ao 
Ministro do Interior Mârio David Andreazza, no 
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tocante a sugestões atinentes ao_probiema da estia­
gem que aflige ao nosso estadO. -

Estamos solidários 
Natal, 28 de abril de 1983 
Deputado Padre Cortez - Deputado Getulio 

Rego _;_ Deputado Kleber Bezerra - Deputado 
Manoel TorreS. 

Aqui temos dois Deputados de partidos advers~ios. 
Era essa a leitura que eu queria fazer, nesta oportuni­

dade, porque cada dia a situação do Nordeste mais se 
agrava. 

Quero aproveitar a oportunidade para agradecer ao 
meu nobre colega pela Paraíba, Senador Humberto Lu­
cena, a delicadeza de ter-me. cedido tempo para poder 
pronunciar estas palavras. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Lfder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Pelos telegramas que acabam de ser lidos pelo Senador 
Dínarte Mariz, pode-se ter uma idéia da gravíssima si­
tuação em que se encontra~- neste momento, o Nordeste 
brasileiro, particularmente a sua zona semi-árida, Pois, 
para infelicidade nossa, as previsões do Centro Tecnoló­
gico da Aeronáutica estão se confirinando.-Hoje, diante 
da falta de chuvas, no semi-árido nordestino, o que já 
prejudica, não só de algum modo, a safra de algodão, 
como sobretudo a de cereais e a manutenção dos pró­
prios rebanhOs diante da escassez. de água, podemos di­
zer que este ano estamos completando 5 anos de seca, 
ainda que a qualífiquemos de seca verde, como se costu­
ma chamar naquela região os efeitos calamitosos das 
Prolongadas estiagens nos anos em que há algum inver­
no, inicialmente, mas que, depois, as chuvas desapare­
cem. 

O fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que diante 
desse quadro desolador, - e nele quero inserir particu­
larmente o meu Estado, a Paraíba, de onde vim ant~on­
tem e cuja zona semi-árida é uma das mais atingidas pela 
calamidade,- o Governo, nesses _últimos anos, aplicado 
a fundo perdido no Nordeste, bilhões e b~hões de cruzei­
ros, a título assistencial, de vez que esses recursos têm 
sido drenado para o custeio das chamadas, .. frentes de 
emergência" que, como lembrou aqui o nobre Senador 
Helvídio Nunes, pelo Piauí, abrigam apenas uma pe­
queníssima parcela das populações flageladas de nossa 
sofrida região. 

E o que é pior, s·r. Presideriie, Srs. Senadores, é que 
depois de tanto tempo passado, e tantos recursos ma­
ciçamente injetados naquelã região, não vemos nenhuma 
resposta do ponto de vista econômico. 

Os relatórios do Ministério do Interior a que tive aces­
so, ultimamente, dão conta - e isso consta da Mensa­
gem do Senhor Presidente d~ República ao Congresso 
Nacional - da construção de centenas, senão milhares 
de pequenos açudes, de cacimbões, de poços, etc, no 
Nordeste, por conta da aplicação desses recursos. 

Mas eu posso assegurar ao Senado que caso se fizef 
uma investigação de profundidade, poUco o-u quase nada 
será encontrado como resultado do invesljmento na re­
gião. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. José Llns - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouvirei, em pri­
meiro lugar, o nobre Senador Almir Pinto e depois V. 
Ex• 

O Sr. Almir Pinto- Se o nobre Líder quiser fazer uso 
da palavra, antes de mim, poderá falar, com o maior pra-­
zer. 

O Sr. José Lins - Não, obrigado. 

O Sr. Almir Pinto - Pedi o aparte a V. Ex• - , 
antecipei-me um pouco, porque o nobre Líder iria pedir 
o apaTle, mas estava providenciando uma outra matéria 
-para dizer que sentimos peJfeitamente que,-tiCsta Ca­
sa, os representantes do Nordeste estão atentos àquelas 

_fase crucial por que está passando. Basta se diga o se­
guinte: hoje V. Ex' fala sobre a questão dos bolsões da 
seca. Inicialmente tivemos a Emergência, desorientada 
como sempre acontéce no inicio de cada calamidade. De­
pois variou-se para a ·questão dos bolsões. Não _sei se V. 
Ex• se recorda, de uma feita êu falei aqui para o aprovei­
tamento desses bolsões em cima dos minérios nordesti­
nos, porque praticamente não tinham mais nada a fazer, 
no mesmo plantio, porque a terra estava ressequida. 

Então; fui lembrado, através do nosso Presidente da 
CEMINA, do Ceará, ao tempo do Governador Virgílio 

-- Távora, que se devería apelar p~ra o Ministério do Inte­
rior, Ministr_o Mário Andreazza, para que S. Ex.' olhasse 
a possibilidade do aproveitamento desses bolsões da seca 
na exploração-dos minérios do Nordeste, isto daria até 
uma economia muito grande para a União porque os ex~ 
pio radares se pagariam com o próprio produto que fos­
Sêm retirando. Lembrei-me, então que, o rutílio, ao tem­
po da Segunda Grande Ouei"rª _Mundial, retirado do 
MuniCípio de Maranguape, propiciou uma boa soma de 
recursoS justamente com a exploração deste minério. E 
riõs teinos as ciartas geológicas leVantadas que dizem per­
feitamente onde estão os minérios de cada região. Então, 
já neste quinto ano de seca- esse será o quinto, indiscu­
tivelmente; nós já estamos em maio, se não choveu até 
agora, só se for por um milagre muito grande da Divina 
Providênci~ que teremos chuva - iremos curtir, talvez, 
o pior ano da estiagem. Adverti esta Casa, para o que 
aprendi no CTA, que seriam dois anos de piques, 
J98IJ1983. Nós estamos em 1983, ta1ves o pior ano do 
~iclo dos seis -previstos de estiagem p11ra o semi-ârido._ 

O MiniSiêilo do Interior já está -proVidenciando a 
construção de pequenos, médios e grandes açudes, como 
n-0 caso çio Rio Grande do N orle, onde será inaugurado 
a grande Barragem do Açu, Armando Ribeiro Gonçal­
ves, que tem capacidade de armazenar 4 bilhões de me­
tros cúbicos.-q-itnpoftante é intensifiCar a irrigação, por­
que está provado, e mais do que isto, comprovado, que a 
salvação do Nordeste é água com irrigação. Muito obri­
gado a V_. Ex'_ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é que agra­
deço, nobre senador Almir Pinto. As contribuições de V. 
Ex• a respeito da solução da problemática nordestina, 
sobretudo do semi-árido, no Senado, são bastante co­
_nhecidas de todos nós e aplaudidas pela sua lucidez. 
Sabe V. Ex' que inclusive em alguns Estados do Nordes­
te, ultimamente, já recomeçam até as invasões de cidades 
do interior: populações famintas entram nos centros ur­
banos à procura de alimentos, diante do desespero em 
qtie se encontram. 

Ouço o nobre Senador José Lins.. 

O Sr. José ,Lins- Após tantos anos de esforços para 
tentar melhofar a situação do N ardeste, esses anos de es­
tiagem vieram mostrar que a infra-estrutura de recursos 
hfdricos da região, está. ainda hoje, totalmente inadequa­
da, não para servir à agricultura, mas até mesmo para 
servir às cidades. Sabe V. Ex.f que com essas chuvas fi­
nas, que nos permitem conseguir algum~ safra, os açudes 
nãO têm tomado água, eiltão o estoque de água disponí­
vel na região chegou a um ponto que põe em perigo até o 
problema do abastecimento de água para as pOpulações 
citadinas._ Há .centenas de cidades da zona semi-árida, 
bebendo de carro pipa, como V. Ex• sabe. Então, já não 

("ê somente o problema da seca, que assola uma área de 
população extremamente pobre e de economia muito dé­
bil, é também o problema do reabastecimento dos esto­
ques .da água nos açudes, até para a população das cida-

---des e até mesmo do setor rural. E foi exatamente em 
função dessa constatação, que nós estiyemos, já há al­
gum tempo, com o Mir:iistro do Interior, o Ministro 
Mário Andre:azza, que tem tido sensibilidade para os 
nossos problemas, e S. Ex' está mandando fazer um le-
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vantamento completo dos estoques de água disponíveis e 
uma avaliação da possibilidade desse estoque, porque já 
se fala, e já se falou no ano passado da necessidade de se 
transferir água de navio para Fortaleza. 'E: claro que isso 
seria uma dificuldade extrema; não acredito, absoluta­
mente, que isso aconteça, mesmo porque durante o Go­
verno do eminente coJega, hoje Senador Virgílio Távora, 
foí feito um enOrme esforço no sentido de construir no­

-vaS fontes de abaStecimento d'água para Fortaleza e 
toda uma infra estrutura de condução d'água até a Capi­
tal foi montada. Já, hoje, a preocupação do Governo lo­
cal, ·como do Governo Federal, é de fazer distribuir essa 
água na Cidade. Esse esforço foi muito grande. Não 
acredito que chegue a esse ponto. Mas, que nós devemos 
nos precaver contra dificuldades de grande vulto, daqui 
para o fim do ano, não tanto quanto à agricultura, que, 
apesar de imensa, nós já estamos acostumados a sofrer, 
também com o problema da falta d'água. Essa notícia de 
que o levantamento está sendo feito pelo Ministério, 
para mim é muito .importante. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Registro com inte­
resse o aparte de V. Ex•, que tem s.obre o Nordeste um 
conhecimento de causa muito profundo; V. Ex' foi Supe­
rfntendente da SUDENE e diretor dO DNOCS e sei do 
s·eu esforço no sentido de conseguir convencer as autori­
dades federais da implantação de um projeto bem defini­
do de desenvolvimento, sobretudo na zona semi-árida do 
Nordeste. 

O Sr. Dinane Mariz - Permite V. Ex'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouvirei o nobre 
Senador Dinarte Mariz e, em seguida, os demais Senado­
res que estão me pedindo apartes. 

O Sr. Dinarte Mariz - Meu caro colega, Senador 
-Humberto Lucena, V. Ex' tem sido uma das vozes cons­
tantes em defesa dos interesses da nossa região e do seu 
Estado, notadamente. A oportunidade em que V. Ex• 
ocupa a tribuna para expor o que está ocorrendo no 
Nordeste, é mais do que oportuno. Inegavelmente o Go­
verno tem derramado muito dinheiro, como muito bem 
o afirmou V. Ex', na parte assistencial. Mas, agora, as 
medidas não estão sendo tão rigorosas como o foram 
_nos anos passados. Este ano, como muito bem afirmou o 
-nÕsSo colega Senador José Lins, é o pior ano de todos os 
que jã se passaram. Este é o ano de pior crise. Nós já vi­
mos a falta d'água por falta de chuvas, como nos anos 
anteriores, e agora continuando, como continua, a falta 
de chuva, não temos mais o porque esperar chuvas em 
maio. Porque V. Ex' sabe que o período de inverno ou 
das chuvas no semi-árido vai até maio, mas, em chuvas 
muito finas, e mesmo assim essas chuvas não aparece­
ram. Nós passamos o mês de abril todo sem recebermos 
uma chuva e não estamos recebendo chuvas agora em 
maio. As medidas têm sido tímidas, como tive oportuni­
dade de frisar no telegrafia -que passei ao Sr. Ministro 
Mário Andreazza. Mas nós temos condições imediatas. 
Acho que o governo- toda obra merece crítica- foi 
generoso em mandar muitos recursos, muito dinheiro 
para lá, porém, o destino à parte assistencial. Aqueles 
proprietários que são responsáveis pela maior produção 
da região não receberam nenhum favor. E o que tem nos 
dado - eu sou proprietário - é a possibilidade de to­
mar dinheiro aos bancos oficiais daquelas diversas siglas 
que já se esgotaram. Hoje elas não têm mais dinheiro, em 
nenhuma daquelas siglas. É o PROTERRA; ê o Projeto 
Sertanejo; é Hídrlc~ Tudo isso desapareceu; não há re­
cursos. Nós tomamos_dinheiro para construir um açude; 
construímos esse açude e as chuvas não vieram e o açude 
continua seco. Nós tomamos dinheiro para desmatar e 
semear alguma coisa; nós desmatamos, semeamos e essa 
lavoura não germina. De maneira que, nós vivemos nes­
se sofrimento. Nenhum financiamento recebemos direta­
mente para_ manter os nossos colonos nas nossas fazen­
das. O que realmente é um dever do Governo n~s épocas 
de crise é .assistir à população, toda a população alcança­
da pela crise. Então, eu estou pleiteando agNa do gover­
no um empréstimo a juros módicos, juros subsidiados a 
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prazo longo, para que possamos continuar sustentando 
os nossos colonos nas nossas próprias fazendas, como 
vínhamos fazendo jâ há quatro anos. Ten_hg a impressão 
de que não há nada mais jiislo. Tive oporti.midãde d~_~ã.­
zer essa exposição ao Ministro do Planejamento, ele a 
achou viáv:el. Açbo que todos nós devíamos nos reunir, 
independente de legendas partidárias. A legenda que 
deve nos preocupar é o Nordeste; essa é a nossa grande 
legenda. Então, todOs juntos faríamos uma exposição, 
porque não hâ na.dª--m_a_is_I.Í!iLao G_overno dq q_u_!! lhes le­
varmos o conhecimento que temos; levar-lhe soluções 
paru que uma população sofra inteira menos do que está 
sofrendo. V. Ex• me perdoe, e agradeço a oportunidade 
que me deu para este aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha)- A Mesa lamenta avisar ao nobre orador 
que o seu tempo jâ está encerrado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presj_@nte, eu 
pediria uma certa tolerância da Mesa, como tem sido 
praxe, porque preciso ouvir os nobres Senadores Virgílio 
Távora e Helvfdío Nunes e, em seguida, chegar à parte 
substancial do meu pronunciamento, porque tnãl o ini­
ciei e Já fui interfompldo div-ersas vezes. 

O Sr. FaõzO Lucena - Nobre Senador, ~ambêm lhe 
pedi um aparte; gostaria também de ser incluído na tole­
rância. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Virgl1io Tái'Orii - Nobre Senador Humberto 
Lucena, o assunto que está sendo percutido por V. Ex~ 
tem uma gravidade para a qual estimaria muitísSfrhO 
chamar a atenção dos nobres colegas que não estão na 
região ou que, por qUalquer motivo, ainda dela não se 
aperceberam. No quinfo ilii.õ de nagao, porque tiVemOs 
três anos de seca inconteste, um ano de pessfsslmO iDVef-­
no e agora acompanhado por um dos piques daquele ci­
clo de calamidades a que se refere o CTA. Após -tOdo 
esse período, para que V. Ex• e os nobres pareS- tenham 
uma idéia, víemos ontem-lá d2.Terra, aquilo que era um 
transporte já excessivo de á_gua a 30, 40 Km hoje já se 
efetua, via de regra, a mais de 100 Km; e as fontes de $u-_ 
primento do líquido, cada vez mais se distanciam das co­
munidades que têm que ser abastecidas. Tivemos, há 
pouco, a referência do nobre Senador José Lins sobre o 
bastecimento de água de Fortaleza que, efetivárifcffiíe, O 
sistema montado para o abastecimento d'ágl.la de __ Forta­
leza,já õ disse e o repito: acredito Gue pelos cálculos de 
engenharia das_fi_rro_a_s_consultoras e projetistaS de todo o 
sistema, irá até o ano 20QO, não temos a menor dúvida. 
No entanto, meu caro Líder, é preciso primetro que cho· 
va para encher _os mananciais, e isto, de outubro de 1981 
a esta parte, não se verificou. Um conjunto de 450 mais 
80, dundo 530 miJh_Qes de metros cúbicos, o máximo que 
apresentou até hoje de captação de água por cada desses 
anos atípicos foi de 130 milhões de metros cúbic;o.:;;. Hoje 
pela manhã, em aditamento á longa Exposição que 
havíamos enviado ao Ministro Mário Andreazza, estu­
dioso-; apaixonado e advogado que o Nordeste tem de to· 
dos os seus problemas- nisto não se faz nenhum favor 
em reconhecer- com S;- Ex~ mais uma vez tivemOs o 
apoio para ser feito o levantamento do estoque de água. 
Porque o princípal problema que nós temos, no momen­
to, são as ce:n_tenas de_ núcleos urbanos, m-édios e peque­
nos, os quais irão sofrer muitíssimo essa falta d'água, 
que não poderá ser suprida apenas com 5, 6, 7 ou 8 
caminhões-tanque. Não quero falar do problema de For­
taleza, que é um problema agônico e para o qual, inclusi­
ve uma solução que aqui também foi refirida pelo Líder, 
que S. Ex' espera que nãO Seja fonladã, não deve serdes_­
cartada, porque possivelmente teremos que ter supri­
mento adicional de água, mesmo que seja através de 
navios-tanque, para a Capital alencariami. Era isso que 

queria dizer a V. Ex', chamando a atenção para que, des­
. ta vez. estamos enfrentando, no Nordeste, uma crise cli. 
mática como não tínhamos notícias - não que não te­
nh-a aado pequenas chuvas para a agricultura - desde 
que-1r luz do sol vi_mos, isto é há mais de 50 anos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a inter­
venção de V. _Ex', nobre Senador Virgílio rávora que, 
com sua experiência de _ex-Ministro da Viação e ex. 
Governador do Ceará, traz um depoimento valiosíssimo 
no debate que estamos travando no momento. 

O Sr. He!vídio Nunes - Permite V. Ex'um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 11ão, no~re 
Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Heh'ídio Nunes - Eminente Líder Humberto 
Lucena, des.ejo fixar no discurso de V. Ex• que, quando 
afirmamos que após a prestação de assistência do Gover­
no, pouco resta de trabalh0 em nossa Região, nós nor­
destinos queremos como isso significar que, realmente, 
não há uma correspondência, não há uma correlação 
perfeita entre o vulto das dewesas realizadas e as obras 
<j_úe foram construídas. Na realídade, pequenas obras fi­
cam, pequenos açudes, pequenas barragens, poços tubu­
lares, equipamentoS de poços, tudo isso fica. Mas, feito 
este_esclarecimento, o que desejo significar nele é, na es­
teira- da a]rmação feita peta eminente Líder Virgílio Tã­
vora. que nós estamos vivendo o ano mais difícil, a si­
tuação mais precária ... 

-o SR. HUMBERTO LUCENA- Uma hora crucial! 

O Sr. Helddio Nunes- ... de quantas o Nordeste já_ vi­
veu. E V. Ex•, como bom nordestino, sabe disso. São cin­
co anos consecutivos de escassez, de falta, de ausência 
quase co~-Pleta de chuvas. Sexta-feira última, eu fui 
forçado a ocupar esta tribuna para fazer um apelo, um 
apelo inusitado. Eu enderecei uma refvind(ç~ção ao Go­
Verno Federal, em dois pontos: Primeira, que todos 
qUantOs necessitam sejam acolhidos nas frentes de traba-_ 
lho -e essas frentes de trabalho pagam uma mensalida­
de de Jl mil 225 cruzeiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Um terço dosa­
lário mínimo. 

O Sr. Helvfdio Nunes- Exato. Em segu~JdO lugar, que 
. não falte água, que ninguém morra de sede, que os seres 

humanos - não sãO- animais irracionais - que os ho­
mens e as mUlheres, que o povo nordestino não morra de 
sede, por falta da assistência que a SUDENE pode o fere-

--- Ce:f, através c!os carros-pipas que, enexplicavelmente, re­
tirou de circulação, no Piauj, a partir do último mês. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. H~MBERTO LUCENA- Concedo o aparte 
final a V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Líder Humberto Luce­
na, nôs, amazonenses temos a cãracterística essencial de 
conhecermos, antes de estudarmos a história de nosso 
Estado, a história daqueles que penetraram o Amazonas 
e o mantiveram brasileiro; primeiramente os portugue· 
ses, a seguir, os nordestinos, em particular os cearenses. 
Em discurso aqui pronunciado na última sexta-feira, eu 
procurei fazer uma abordagem, em termos estatísticos, 
daquilo que eu denomino como principal causa do em­
pobrecimento dos Estados, sem destinção, que é a san­
gria tributária qUe o Governo Federal promove- contra 
os Estados brasileiros. E li estatísticas oficiais~-segundg 
as quais, no ano passado, do total do Imposto de Renda 
e do IPI recolhidos pelos Estados nordestinos, o Gover­
no devolveu apenas 70%, isto é, ficou com 30%. Fui con­
testado pelo eminente Senador José Lins, que prometeu 
trazer-me dados que, no ver de S. Ex•, eStariam em desa­
cordo com as revelações que eu estava aqui fazendo, que 
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correspondiam a números oficiais dos Ministérios da 
área econômica. Tenha a idéia V. Ex• que para São Pau· 
lo, por exemplo, o Governo devolveu apenas 2,2% do 
que rec~Iheu; para o cenho-Sul pouco mais de 5%. As 
estatísticas não revelam o quanto foi devolvido para a 
Amazônia, porque a Amazônia há muito deixou de exis­
tir, em ternio_s de consideração nacional, no_ que pertine 
aos seus problemas mais essenciais. Reclama-se da falta 
d'água no Nordeste. De fato, no Amazonas a água ê 
abundante, no entanto, grande parte das nossa cidades 
nãó têm ãgua encanada, não têm água tratada. Então 
esse problema da sangria é que é fundamental; o Gover­
no recolhe os impostos produzidos pelo povo nordesti­
no,·e nos Estados nordestinos, de cada 100 cruzeiros com 
o -que s-eu povo contribui de Imposto de Renda e de IPI, 
-o Governo fica anua]mete com 30%. Essa me parece uma 
causa muito grave dessa situação dramáticã em :qúe-Se 
encontram o Nordeste e todos os Estados brasileiros. 
Era a intervenção que queria fazer ao discurso de V. Ex, 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V, Ex• tem razão, 
nobre Senador, porque é uma causa inclusive de nature­
za estrutural, e por isso mesmo é que nós preconizamos 
sempre, desta tribuna, a necessidade imperiosa e utge·nte 
da reforma tributária, que haveremos de c-onseguir, sem 
dúvida alguma, se possível ainda este ano, para fazer 
face às carências dos Estados, dos Muiúclpíos, dos Terri­
tórios brasileiros e do próprio Distrito Federal. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, pelos apartes recolhi­
dos neste pronunci~ment(), vê bem o Senado que o Nor­
deste, sobretudo a sua Região semi-árida, se encontra 
num momento agõnico. E eu diria que o que tem faltado 
à minha Região é um projeto para o Nordeste, mas um 
projeto sério que'fosse executado em toda a sua dimen­
são pelo Governo Federal. E, para isso, neste momento, 

_seria_ neceSsârio o quê? Em primeiro lugar, a revitali­
zação dã SUDENE, que foi um órgão de plarie$ameiúo 
criado_ para promover o desenvolvimento regional. In­
clusive a ela estava afeta a elaboração dos chamados Pla­
nos dírefos que eram votados anualmente pelo Congres­
so NaCional. Mas não só se diminuiu extremamente os 
recursos derivados dos incentivos fiscais que foram cria­
dos a princípio para desenvolver o Nordeste, depois da 
Instrução n~' 204 do Governo Jânio Quadros que acabou 
com o câmbio de custo, que ãssegurou a industrialização 
do Ce_ntro-Suf- mas também se acabou com_Q planeja­
mento regional, e o Nordeste passou a ser apenas um dos 
aspectos setoriais dos Planos Nacionais de Desenvolvi­
mento, votados inclusive de maneira global pelo Con­
gresso Nacional, sem nada de específico, seril nenhum in­
dicador, sem nenhuma meta. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, revitalização da 
SUDENE, revigoramento do DNOCS- Departamento 
Nacioi1al de Obras Contra as Secas- porque -neste pro­
nunciamento _estou me referindo, sobretudo, ao Semi­
árido nordestino. O DNOCS não pode mais permanecer 
na estrutura administrativa da União como uma mera 
repartição burocrática. Ele teria que ser reorganizado em 
termos de uma empresa pública que passaria, talvez, a 
Chamar-se Empresa Nordestina de Recursos Hídricos, 

_com uma massa de recursos consideráveis para fazer f~ce 
ao problema fundamental da Zona Semi-árida nordesti­
na, que é o problema da falta de água, como muito bem 
acentuaram nos seus apartes os vários Senadores que in­
terferiram no meu pronunciamento. · · 

E a propósito de recursos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que é naturalmente o grande desafio- porque não 
se resolve problema fundamental sem dinheiro, e por 
isso é que o ex-Ministro José América costumava dizer 
que "sabia onde estava o dinheiro"- é que, no ano pas­
sado, como Líder do PMDB no Senado, tomei a iniciati­
va de apresentar uma proposta de emenda constitucional 
ao Congresso Nacional, inspirado numa reunião da SU­
DENE, realizada em Recife, onde pontificaram os ex­
Governadores Virgílio Távora, Marco Maciel e Antônio 
Carlos Magalhães. Os três propuseram ao Governo Fe­
deral, em tom dramático, que pelo menos 20% dos recur-
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sos tributários da União fossem, durante 20 anos, aplica~ 
dos maciçamente na Região nordestina, em partiCular no'­
Semi~rido. Infelizmente, Sr. PiCsidente, Srs. Senadores, 
teve nio só parecer contrário, apesar das simpatias do 
Ministro Mário Andreazza, como foi para o arquivo 
porque, não tendo número-para ser votada no Congresso 
Nacional, ultrapassou os_9Qdias de então, e, por decurso 
de prazo, deixou de se transformar em dispositivo da 
nossa Carta Constitucional. 

Diante disso, estamos agora a pensar na reapresen­
tação dessa proposta de emenda constitucional e na res­
tauração dos recursos dos incentivos fiscais do Nordeste, 
parte dos quais poderiam ser aplicados em pro}etos no 
semi-árido, visando, sobretudo, resolver o problema d'á­
gua, com a construção de pequenos açudes, de poços, en­
fim, de um Ponfo d'água que resultasse, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, _em pequenos projetos de irrigação, como 
bem acentua o nobre Senador Alberto Silva, ex­
Governador do Piauí, se possível por gotejamentp~ 

Para isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se preci­
sa ir muito longe. Bast1;1. que eu lembre aqui, mãls i.mla 
vez, a iniciativa que eu semp-re elogiO; do nobre Senador 
José Lins, quando diretor do DNOCS, depois Superin­
tendente da SUDENE, concebeu a idéia do Projeto Ser­
tanejo. O que ê o Projeto sertanejo?" E justamente a 
criação de uma estrutura resistente à seca, no meío do_ 
semi-árido nordestino. E como bem disse o nobre Sena­
dor Helvfdio Nunes, ele não prosperou por quê'? Por fal­
ta de recursos. Então, o Governo deixou de criar essa 
infra-estrutura, continuou na expectativa, vieram os cin­
co anos de seca, cotn o dinheiro que não se gastou cÕm o 
Projeto sertanejO fez-se nlerõ assistencialismo, coino se 
continua fazendo, sem nenhum caráter reprodutivo para 
a economia da região. Esta é a verdade. 

Além do Projeto Sertanejo, Sr. Presidente, Srs. . .Sena­
dores, já que o nosso problema é água e, portanto, de ir­
rigação, porque to_dos os países que têm zonas serrii- -
áridas como o nosso resolveram o seu problema através 
da irrigação racional, explorada empresarialmente, 
como aconteceu, por exemplo, nos Estados Unidos, em· 
.Israel, na França, aa Espanha e em outros países do 
mundo, seria mister chamar a atenção da Casa para a 
idéia qUe vem sendo, vez pOr outra, aflorada pelo Sr. Mi­
nistro do Interior, Mário Andreazza, qual seja a do des­
vio das águas do Rio São Fi-ariCiS:cO;-para a irrigação do_ 
Nordeste. Estou informado que o projeto de viabilidade 
desse gigantesco projeto encontra-se adiantado na área 
têcnicã, e espero, se possfvel, recolher algumas infor­
mações a respeito do mesmo, para debatermos aqui 
sobre ele. Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou 
convencido de que esse desvio das águas do Rio São 
Francisco poderá sú a solução definitiva para o proble­
ma do semiwárido nordestino. Não tenho ainda os resul­
tados do estudo, mas sei que eles estão bem encaminha­
dos. Fui também esclarecido de que, em relação ao meu 
Estado, se não faltarem recursos e--o- projeto começar a · 
ser executado, dentro de 3 anos nós teríamos condições 
de ter as águas do São Francisco irrigando, por exenl"plo, 
a Várzea de Souza, no alto sertão da Paraíba. 

O Sr. Virgl1io Távora- POdemos dar a- V. Ex• a infor­
mação de que realmente está em alto &rau de adianta­
mento a elaboração do anteprojeto fiflal, no que diz res­
peito a viabilidade. Possivelmente, será apresentado 
numa dessas próximas reuniões do Conselho Deliberati­
vo da SUDENE. Agora, me permita chamar a atenção 
de V. Ex~ que essas ãguas desviadas se canalizarão para 
determinados vales, isto é, outra parte do território do 
Estado de V. Ex~, do Rio Grande do Norte e do Ceará, 
não se beneficiarão ãinda com ela. - -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Só alguns vales. 

O Sr._ Virgt1io Távora- Algo fundamentaf, mas não o 
suficiente, é a irrigação privatizada, meu caro Líder 
Humberto Lucena, que está muito bem caracterizada no 

Estado do Cea,rá, pelo PROMOV ALE. Há pouco, o Se­
nador Dinarte Mariz dizia-_nos que caminhões e cami­
nhões de feijão__estavam indo do C~á para o Rio Gran­
de do Norte, e eu lhe disse: Não ê chuva, é a irrigação 
privatizada do PROMQV ALE, que, em Pem menor es­
cala, mas com igual proveito, ali está sendo realizada, 
graças ao Projeto Asa Branca, como Jambém no vizinho 
Estado de Pernambuco. Realmente, o que nós tinham os 
que fazer, todos _nós nordestinos, era cerrar fileira em 
torno desta idéia da irrigação privatizada, que sai por 
menos de um déCimo do preço - dizemos isso com a au­
toridade de quem a realizou no seu Governo e viu os seus 
efeitos- emrelãção à oficial. Primeiro de tudo, ocupan­
do, dando uma destinação equilibrada, porque no mo­
mento de hoje temos uma de:stinação muitas vezes até 
turística, a esta água armazenada nos grandes reserva­
tórios. Podemos trazer, e se interessar a V. Ex• particu­
larmente lhe daremos, o primeiro do primeiro esboço de 
anteprojeto deste _caso, já com a lo~alização de todas as 
~stações de bombeamento dos canais, das adutoras, para 
tornar realidade _esse sonho. Com grande prazer poderei 
passar às mãos de V. Ex! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex~ se refere ao 
Projeto de desvio das águas do rio ~ão Francisco'? 

_O Sr. Vi~gl1io Távora - Exato. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Gostaria de rece­
--ber essas informações de V. Ex~ 

_ O Sr. Virgl1io Távorp =-Pois não, com todo o prazer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA __:_ Sou, realmente, 
JUD_e_otusiasta dessa solução. Diz V. Ex•, que apenas al-
-gUns vales serãO- atendidos ... · - -

O Sr. Virgl1io Távora - E os recursos serão muito 
grandes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex~ não estava 
aqui quando lembreí que apresentei, o ano passado, 
numa proposta de emenda constitucional, uma idéia de 
V. Ex•, no ano passado, na SUDENE, dos ex­
Governadores Marcos Maciel e Antônio Carlos Maga­
lhães, solicitando, num apelo dramático à União, se não 
me engano 20% da Receita da União, para serem aplica­
dos durante um período de 20 anos no Nordeste brasilei­
ro. 

O Sr. Virgl1io Távora - Perfeito. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Portanto, temos 
que colocar a imaginação criadora em funcionamento 
para encóntrar novas 'Soluções. 

O Sr. Vlrgl1io Távora - E quando tivermos transfor­
..,- mado em letra de forma uma proposta dessas, não tenha 

dúvida de que, além das barreiras partidárias, V. Ex• terá 
um apoio colossal. 

---o SR. HUMBERTO LUCENA- Eu vou reriová~la, 
pOrque nõ ãno-passado não tive êxito, mas este ~no, 

-co-mo cõni.O cOffi V. Ex', acredito que nós podemos con­
seguir o apoio necessário à sua aprovação. 

O Sr. Virgüio"Távora- Não tenha dúvida de que, por 
-cima de qualquer barreira partidária de liderança, está 
com a -minha assinatura, e acredito que com a maioria, 
senão a totalidade, dos representantes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Além disso, Sena­
dor Virgílio Távora, eu defendia aqui também a recupe­
ração dos recursos dos incentivos fiscais do NOrdeSte, -dÍ~ 
zen do que parte desses recursos poderia ser aplicada em 
projetos no semi-árido, p'arte desses recuisos que nos fo­
ram ·retini-dos, inclusive para a Transamazônica, parare­
florestamento. Eu não sei se V. Ex•s concordam comigo, 

mas as informações que eu tenho, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a respeito das distorções dos projetos de re­
florestamento, são gravíssimas. Há, inclusive, pessoas 
que, sem po-ssuírem terras, estão elaborando cartas­
consultas para o IBDF, procurando aprová-las, e depois 
negociando-as. No final das contas, o que conheço em 
matéria de Projetos de reflorestamento é realmente deso­
lador, e acredito portanto que desses recursos de incenti­
vos, que foram desviados do Nordeste, pelo menos ~sses 
poderiam de logo voltar por inteiro à região. 

O Sr. Jo.sé Lins- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa faz uma negativa ao nobre 
Líder. Seu tempo está esgotado, pois V. Ex• fala hâ qua­
se 50 minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, afi­
nal de contas V. Ex•, como homem do Espírito Santo, hã 
de se curvar numa homenagem ao Nordeste brasileiro, 
que está tão sofrido e tão necessitado_ deste apelo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nobre 
_Líder, V. Ex• já fala 30 minutõs além do seu tempo regi­
mental. 

-O SR."'"-f-iurviBERTO LUCENA- Sr. Presidente, só 
'/OU recolher a in-tervenção finalíssima do Senador José 
Lins. 

O Sr. JoséLiit.s- AgfB.deço a V. Ex~, pela delicadeza. 
O programa de reflorestamento não andou muito bem 
anos atrás. Hoje vai bem melhor. Há cerca de dois anos, 
o Presidente João Figueiredo tomou a deliberação de au­
mentar a participação do Nofdeste nesse programa. 
AtraVés de um _trabalho, feito por lideranças dos nossos 
Estados do Nordeste, inclusive por mim, conseguimos 
introduzir, como elementos de reflorestamento, algumas 
fruteiras tropicais, entre elas o· cajueiro. Posso garantir a 
V. Ex• que o trabalho que o IBDF vem realizando hoje 
na Região, realmente merece o nosso encômio e o nosso 
reconhecimento, pelos frutos que está produzindo. Basta 
que diga a V. Ex' que o caju hoje participa, no Cearâ, 
com cerca de 45% das exportações, graças a esse plantio 
patrocinado pelo IBDF. Temos apenas um problema; es­
tamos perdendo por ano, 800 mil toneladas de pedúncu­
lo de caju. Só aproveitamos a castanha, se aproveitarmos 
esse pedúnculo, poderemos produzir 500 mil tonelaàas 
de suco que, vendidas para o exterior, a um preço vil de 
500 dólares, a tonelada, dará 250 milhões de dólares por 
ano. Cada litro -desse suco contém 2,5g de vitamina C. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Preferia que os re­
cursos do reflorestamento, que não são aplicados apenas 
no Nordeste, ali somente uma pequena parte, como em 
todo o Brasil, ... 

O Sr. José Lins- Voltassem todos para a Região. 

--o SR. HUMBERTO LUCENA - ... preferia que 
voltassem todos para o Nordeste e, inclusive, grande 
parte desses recursos fosse aplicada no semi-árido, para 
resolv~r o problema da água, com a irrigação. 

O Sr. Jo.sé Lin.s - Para· nós seria melhor, reconheço. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço--o apoio 
de V. Ex~. Sr. Presidente e Srs. Senadores, e vou concluir. 
Antes, porém. tenho que ler um documento, que guarda 
inteira correlação com o meu pronunciamento, porque 
diz respeito também a um problema sério, momentoso, 
do __ Nordeste. Trata-se de um apelo da Associação Co­
merciai da Paraíba, que desejo transmitir ao Senado e à 
Nação, esperando que, se não for atendido pelas autori­
dades da área econômica, com relação a todo o N ardes­
te, que o _seja quanto ao semf-árido, a área maiS sofrida 
da RegiãO. 
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O documento tem o seguinte teor: 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DA PARAIBA 
Agricultura - Comércio - Indústria 

Fundada em 31-10-1874 

ACEP-063/83 
João Pessoa, 20 de abril de 1983 

Exm{> Sr. 
Senador HUMBERTO LUCENA ~ 

SENADO FEDERAL 
Brasilia- DF. 

A Associação Comercial da Paraíba, na qualida­
de de lídima representante das classes empresariais 
d~ nosso Estado, interpretando as justíssimas preo­
cupações que vêm tomando forma de maneira as­
sustadoramente negativa nos meios empresariais de 
nossa sofrida Região Nordestina, sente-se no inde:. 
clinãvel dever de apresentar a V. Ex• as proposições 
que se seguem, em face da intempestiva elevação das 
taxas de juros de crêdito rural (custeio, investirilen~ 
tos e agroindustrial) com vigência aprazada para 19 
de julho de 1983, por decisão do Conselho_Mon_e~ 
tário Nacional, através da Resolução n9 7Si do Ban­
co Central do_ Brasil, de 16-12-82, detel-minando 
que, no crédito rural destinado à Regi~o Nordeste, 
seja feita uma incorporação à taxa de juros vigentes 
de 5_5% do INPC, acrescido de mais 5 pontos per­
centuais. 

Desse modo, considerando a dificflima situação 
que atravessa o Nordf:Ste, assolado impiedosamente 
por mais de 4 anos consecutivos de calamitosa estia­
gem, que atinge de forma inexorável o nosso debili­
tado setor agrícola, vimos, com a devida vênia, rei­
vindicar a V. Ex' o seu maior empenho junto aos 
poderes competentes, n~ sentido de que a m~dida, 
pelo menos, tenha a sua vigência prorrogada por 
mais um ano (1-7-84), mantendo-se assim as atuais 
taxas de 35%. 

Fora de qualquer dúvida estã a urgência em se dá 
ao Nordeste um tratamento diferenciado de juros 
na linha de crédito agrfcola, não superior aos níveis 
atuais, objetivando-se a sobrevivência do setor pri­
mário de nossa economia. 

Diante dos incontestâveis argumentos aqui evi­
denciados, ficamos confiantes de __ que V. Ex•, pela 
alta relevância do assunto enfocado, envidará seus 
melhores esforços ao deferimento desta nossa pre­
tensão, como fo-rrila humana e justa de minimizar as 
seriíssimas dificuldades impostaS ãos segmentos dos 
nossos setores agropecuários. 

Gratificados pela atenção de V. Ex', valemo-nos 
do ensejo para renovar-lhe a nossa confiança e a 
manifestação de nossos protestos de elevada estima 
e admiração. 

Atenciosamente, 
Djalma Villar de Gusmão 
PRESIDENTE EM EXERCICIO 

Faço minhas, Sr. Presídente, as palavras de apelo da 
Associação Comercial da Paraíba às autoridades da ârea 
econômica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS~ SENADORES; 

Eunice Michiles - Fábio Lucena - Gabriel Hermes 
- José Sarney - Alberto Silva - Marco Maciel -
Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon­
José Ignácio - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -: 
Roberto Saturnino - Amaral Furlan - Gastão MGIJer 
-Marcelo Miranda- Ãfvaro Dias- Carlos Chiarelli. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
ci"a Convoca sessão extraordtnária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes mensagens: 

- N<1 70, de 1983, relativa à escolha do Sr. Alberto 
Hoffmann para exercer o cargo de Mini~tro do Tribunal 
de Contas da União; 

- N9 73, de 1983, relativa à escolha do Dr. Antônio 
Lamarca para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho; e 

- - N9 76, -de 1983, relativa à escolha do Sr. Affonso 
-CclSo de Ouro-Preto para exercer a função de Embáixa-
dor do Brasil junto ã República di ÇJiifué-Bissau. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. J9..Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 71, DE 1983. 

Dispõe sobre a efetiva integração da assistência 
técnica no sistema de crédito rural, e dá o~tras provi­
~ências. 

O ~ongresso Nacional decreta: 

Art. 19 A assistência técnica a cargo de Engenheiro 
Agrônomo e de outros profissionais legalmente habilita­
dos em ciências agrárias passa a integrar, na forma desta 
lei, o sistema nacional de crédito rural. 

Art. 29 Aos profissionais a qué se iefere o artigo an­
ter-ior incuinbe, além, de outras atribuições definidas em 
lei, a elaboração, o acompanhamento e a fiscalização de 
quaisquer projetos de crédito rural encaminhados pelos 
estabelecimentos das redes oficial e particular de crédito 
do País. 

Art. 39 _ As propostas de financiamento rural no va­
lor de 600 (seiscentos), ou mais, Maior Valor de Referên~ 
cia (MY-R)-devemser.objeto.de.um-projeto ou plano téc­
nico, contendo as tecnologias necessárias ao aumento da 
produtiVidade. 

§ 19 Os projetos e planos vinculam-se, obrigatoria­
mente, ao acompanhamento têcnico a nível de imóvel ru­
ral. 

§ 2"' Para execução do disposto neste artigo, as tabe­
las de honorários serão fixada pelo Conselho Federal de 
Ei:Igenharia, arquitetura e Agronomia - CONFEA. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data_de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto foi apresentado, em 1981, pelo ex· 
Senador Leite Chaves. Decidi reapresentá-lo por julgar 
oportuno. 

- - f: imprescindível a participação do engenheiro agrô­
nomo em todas as fases do processo produtivo da agri­
cultura brasileira. 

Por out!O lado, a modernização da agricultura consti­
- tu i preocUpação naciOnaL E serrt técnica nãO há -moder­

nização. 

Acrescente-se, ainda, que a assistência técnica ao pro­
dutor rural, contribui para elevar os níveis de produtivi­
dade, redu_zir os custos de produção, eliminar as perdas 
de colheitas, melhorar a qualidade dos produtos e au­
mentar a receita do produtor. 

Ademais, o crêdito rural conjugado à assistência técni­
ca representa valioso instrumento para a introdução de 
no_vas e melhores tecnologias no meio rural, aumen_tando 
~-renda do produtor e melhorando as condições de vida 
no meio rural. 

Observe~se, também, que o princípio do crédito rural 
conjugado com assistên~ia técnica é medida consagrada, 
existindo no País mais de mil empresas privadas e cerca 
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de 9.000 profiSsionais de ciências agrárias engajados po 
processo creditício. 

Entretanto, embora a legislação existente sobre .. :rédi­
to rural, assistência técnica e exercício profission:d, con­
sagre o principio da conjugação do crédito rural à assis­
tência técnica, Os órgãos responsáveis pela imp!antação 
de importante princípio, nem sempre contribuem para a 
sua perfeita consecução, acarretando sêrio$ danos ao 
exercício das profissões de ciências agrárias e à moderni­
zação das atividades agrícolas. 

Destarte, devido à importância da agricultura no con­
junto da economia brasileira, que não prima por razoá­
veis niveis de produtividade, apesar do considerável 
acervo das pesquisas existentes, urge a total mobilização 
daq~eles profissionais para a rápida modernização das 
atiVidades agrtcolas. 

Pelos motivos expostos, submetemos o presente proje­
to à alta c_onsideração dos eminentes membros do Con­

gresso nacional. 
Sala das ~sões, 4 de maio de 1983. - Álvaro Dias. 

(Às Comissões de Constitulção e Justiça e de Le­
gis~ação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SEI'!ADO No 72, DE 1983 

Introduz alteraçiio na Lei nll 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 12 da Lei n"' 6.708, de 30 de outubro de 
1979, passa a vigorar com ã seguite redação: 

.. Art~ 12. As empresas públicas, as sociedades 
de economia mista de que a União Federal ou qual­
quer de suas autarquias detenha a maioria do capi­
tal social, as empresas privadas subvencionadas pela 
União ou concessionárias de serviço público federal 
e, ainda, as entidades governamentais cujo regime 
de remuneração de pessoal não obdeça integralmen­
te ao disposto na Lei n9 5.645, de I0-12~70, somente 
poderão celebrar acordos coletivos de trabalho, de 
natureza econõffiíca ou conceder aumento coletivo 
de salários, negociados diretamente com entidade 
sindical, nos termos das resol~ções do Consc:lho 
Nacional de Política Salarial. 

Parágrafo único. A exigência do caput deste ar­
tigo não se: aplica às convenções coletivas de traba­
lho de caráter normativo, celebradas na forma do 
diJ>posto no art. 611 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que devem ser cumpridas independente­
mente de resoluções do CNPS." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Ju.stiflcação 

O motivo da alteração legislativa aqui pleiteada é uma 
disputa que se vem travando, presentemente, entre o Sin­
dicato dos l'rabalhadores no Comércio de Minérios e 
Derivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro e a 
PETR0IiRÃS~DISTRIBUIDORA'S.A., acerea da relu­
tânCia da emPresa em dar cumprimento a convenção co­
letiva de trabalho firmada pela entidade sindical patro­
nal à qual ela se vincula e a mencionada entidade sindical 
de trabalhadores do setor. 

Com efeito em 21-12~82, o dito Sindicato dos Traba­
lhadores no Comérciõ de Minérios e Derivados do Pe­
tróleo do Estado do Rio de Janeiro fii'Ill,OU com o Sindi~ 
cato N acionai do Comércio Atacadista de Derivados de 
Petróleo certas convenções coletivas de trabalho pelas 
quais, a partir de 19 de janeiro. de 1983, ocorreriam rea­
justes salariais em favor da categoria, bem como benefi­
cios sociais. 



Maio de I 981- D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Tais convenções foram fiimadas nos termos do art. 
61 I da Consolidação das Leis do Tiabafho, que estabele­
ce: 

"Convençao Coletiva de Trabalho ! o Acordo de 
Caráter Norinativo, pelo qual dois.Õu mãi$ sindicOtos 
Representativos de Categorias Econômicas e Profls­
sionakestipulam condições de Trabalho aplicáveis, 
no âmbito das respectívas representações,· às re-­
lações individuais de trã.balho". (Grifo nosso.) 

Assim, nos termos do citado dispositivo legal, as con­
venções assinadas deveriam ser cumpridas por todas _as 
empresas, mãxime tendo em vista que, no caso concreto 
mencionado, os instrumentos normativos foram regular­
mente depositados, para registro e arquivo, na forma 
exigida pela lei, na Delegacia Regional do Trabalho 
competente (DRT-RJ n• 41.299/82 e DRt:R.j n• 
41.300/82). 

Entre as vârias empresas fepreserita~~s p~lo ~indicato 
pat-rOilaf atiâs-reteridô. soffiCnte a PETROBRÁS DIS. 
TRIBUIDORA S.A., atê agora, deixou de cumprir o es­
tabelecido nas convenções coletivas de trabalho d~ 21-
12-82,,ou parte do nelas estabelecido. 

Alega em favor do procedimento adotado (conforme 
teve oportunidade de ratificar em mesa-redonda na De­
legacia Regional do Trabalho, para tanto cor:tv~cado. em 
22-03-83), que a empresa dependia de au~orizaç~o do 
Conselho Nacional de Política Salaiíaf (CNPS) Para po­
der cumprir as conveD.ções -Citadas. Baseia-se na lC:tra do 
art. 12 da Lei n9 6.708, de 30 de outubro-de 1979, -que diz: 

"As empresas públicas, as sociedadeS de econo­
mia mista de que a União ... etc., somente poderão ce­
lebrar acordos coletivos de trabalho, de natUI'eta eco­
nômica ou conceder aumento coletivo de salários, nos 
termos das resoluções do Conselho Naclonal de Polf­
tica Salarial." (Grifo nosso.) 

Parece claro, entretanto, que o dispositivo legal invo­
cado pela . PETROBRÃS -DISTRIBUIDORA S.A. 
refere-se a hipótese totalmente diferente, em que a em­
presa negocie diretamente coni alguma entidade sindical -
a assinatura de qualquer acordo coletivo. Tanto a assim 
que o dispositivo não traz referência às convenções cole­
tivas firmadas, não diretamente pelas empresas, mas sim 
pelos sindicat~s patronais, obrigando a todas as Suas re-­
Presentadas, associadas (como a empresa em questão) ou 
não, 

\ Neste episódio todo outro aspecto pr<7isa ser des~aca­
do, a justificar ainda mais a neceSsidade da alteração 
aqui proposta, que quer apenas clarear melhor o texto da 
lei. S que, conforme informado pela empresa (PE­
TROBRÃS DISTRIBUIDORA S.A.) na mesa-redonda 
realizada na Delegacia Regional de Trabalho em 22-03-
83, elajâ tomara a providência de remeter correspondên­
cia, em 17-12-82, às autoridades competentes solicitando 
instruções para cumprir as sempre mencionadas con­
venções coletivas de trabalho, mas, até a presente data, 
nenhuma resposta recebeu. Trata-se de um d~caso das' 
autoridades, certamente prejudicial aos interesses e direi­
tos dos trabalhadores. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1983.- Humberto Lu­
cena 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.708, DE 30 DE OUTUBRO í:>E 1979 

Dispõe sobre a correção automática dos salârios, 
modifie<l a política salarial e dâ outras providências. 

O o O O O. o o. o O*. O o** A*-~.~,.,,__._~-. ,O.-••• O* •• o O*-~----~ 

Art. 12. As empresas públicas, as sociedades de eco- _ 
nomia mista que a União Federal õu qualquer de suas 

-autarquias detenha a maioria do capital social, as empre­
sas privadas, subverlcionadas pela União ou concessio­
nários de Serviço Público Federal, e ainda, as entidades· 
governamentais cujo regime de remuneração de pessoal 
n-ão obedeça intêgralmente ao disposto na Lei n9 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, somente poderão celebrar 
_acordos coletivos de trabalho, de natureza econôm.i~ ou 
conceder aumento col~tivo de salários, nos termos das 
resoluções do Conselho Nacional de Política Salarial. 

§ I Q As disposições deste artigo aplicam-se aos tra­
balhadores avulsos, cuja remuneração seja disciplinada 
pelo Conselho Nacional de Po1ítica Salarial. 

§ 29 Quando se tratar de trabalhadores avulsos da 
orla marítim<l subordinados à Superintendência Nacio­
nal da Marinha Mercante (SUNAMAM), compete a 
esta rever os salâiios, inclusive taxas de produção. 

.... ··············~····· ........... .- ...... -..... -.. 
(Às Comissões di! Constituição e Justiça, de Legis-

__ !f!_S~~-~'!_ciEL~--~e__!'~na1_!ft!~_·) __ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 73, DE 1983 

Cria o Fundo Seguro-Desemprego e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 b criado o Fundo Seguro-Desemprego desti­
nado a conceder auxílio pecuniário ao trabalhador du­
rante o período em que se encontrar desempreg<~.do, após 
haver sJdo dispensado da empresa a que vinha servindo 
há pelo menos 12 meses. 

Art. 29 O Fundo Seguro-DesemPrego a que se refere 
o art. I 9 desta Lei serâ constituído da contribuição men­

·sal de empregados e empregadores na proporção de 4% 
(quatro por cento) da folha de pagamento da empresa, 
cabendo 2% (dois por cento) aos empregados e2% (dois 
por cento) aos empregadores._ 

Art. 39 Os empregados terão participação direta na 
g_estão dos recursos arrecadados pelo Fundo Seguro­
Desemprego, passando a ter direito aos seus beneficios 
após recolhimento da primeira contribuição. 

Art. 49 O Empregado só poderâ utilizar o salário 
proveniente do Fundo-Desemprego a partir do quarto 
mês de sua dispensa da empresa mediante comprovação 
de haver esgotado gs recursos de sc.u Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

ArL 59 O salário proveniente do Fundo-Desemprego 
será concedido ao empregado no período máximo de 2 
(dois) anos, quando o empregado terá de comprov3:r pe­
rante a Delegacia Regional do Trabalho que manteve 
contato mensal com o Serviço de Informação Nacional 
de Emprego- SINE, ou com outra agência de emprego 
legalmente constituída. · 

Art. 69 Terão, também, direito ao salário previsto 
nesta Lei os maiores de 18 (dezoito) anos que, pela pri­
meira vez, procuram emprego e que se encontram de­
sempregados há mais de doze meses após terem compro­
vado esta situação na forma estabelecida no artigo- 59 
desta Lei. 

Art. 79 Após 120 (cento e vinte) dias a partif da data 
de s~a publicação, o Poder Executivo expedirá Decreto 
regulamentando o disposto nesta Lei. _ 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

ArL 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O País vive, no momento, uma tragédia sóCio.: 
econômica de proporções sem precedentes em sua his­
tória: o desemprego crescente, que traz à tona o temor e 
a Tnsegurança a milhares de trabalhadores em dt?Corrên­
cia da política eCon-ômica recessiva do Go.verno.-

Diante dos avisos afixados nas portas das firmas e em­
presas de que. "não há vagas"; ante o núm_ero_ ca~a _vez 
-mã.ior de demissões e dispensas; diante mesmó de mani­
festações violentas de arrombamentos e saques, o Brasil 
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conStatou .que terá que conviver, não S?Lf?e por quanto 
temPõ. até onde a vista alcança, com a trágica realidade 
do desemprego. 

Somente no Estado de-São PaUlo, depois de contabili­
zar as cifras da úitima semana do mês de março, a Fede­
ração das lndústras do Estado informou que, neste mês, 
registraram-se 5.650 demissões só na área industrial. 
Com este 11 úmeio, o totaí de des~mpregados no trimestre 
do corrente ano subiu para 64.300 e nos últimos 27 me­
ses, para 370.200. É o cortejo macabro da legião de 
braços cruzados que aumenta assustadoramente em to­
das as regiões do País. 

A proposição que ora submetemos à apreciação do Se­
nado, representa mais uma contribuição, que reputamos 
vãlida e viável, para obviar o grave problema que a 
Nação enfren_ta de_ uns tempos par cá e que, pelo seu ca­
ráter conjuntural, está a reclamar medidas de emergência 
a fim de minimizar-lhe <1 gravidade e a extensão. 

AS provid(!ncías aqui" adotadas consubstanciam os 
oportunos subsídios alvitrados pelo economista João Sa­
boia, Professor da -Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro, para o solucionamento da crise desemprego, atra­
vés aa_--Criação do SegUro-Desemprego. 

Estamos convencidos de que as medidas propostas po­
derão contribuir pelo menos para reduzir as dimensões 
do problema que aflige os que trabalham no mercado 
formal de trabalho e que absorvem so% da população 

--- --economicamente ativa do País. 
Sabemos que, até o momento, a úniCa forma de sobre­

vivência dos desempregados que possuem carteira assi­
nada e contribuem para a Previdência Social ê através da 
retirada do FGTS, 

Na prática, por exemplo, após a demissão ou desliga~ 
mento da empresa, um trabalhador com três anos de tra­
balha poderá sobreviver em condições normais durante 
três meses, graças às reservas advindas do FGT~. 

Segundo relata o ProL João Saboia, de acordo com os 
dados da RAIS de 1980, o tempo médio de serviço dos 
empregados desligados naquele ano era de ape?as ~m, 
ano e meio, o que implica a retirada de um vafor mfenor 
a dois salários após a dispensa. 

Para o referido economista, um esquema possível para 
a -Criação de um fundo para o Seguro .. Oesemprego seria 
atra vês da contribuição mensal de empregados e empre-
gadores. -

Supondo-se, por exemplo, diz aquele economista, q.ue 
o salário-desemprego seja da ordem de 50% d_o salâno­
contríbuiçã.o (no mínimo Igual a um salário mínimo), e 
que a taxa de desemprega no setor formai da economia 
seja de 8%, baStaria um desconto de cerca de4% da folha 
de pagamento (ex; 2% para os empregados e 2% para os 
empregadores) para se manter o fundo-desemprego. 

Às demais medidas alvitradas no projeto complemen­
tam esta providência básica. 

Cremos coino o·emineflte Professor João Saboia que 
um programa dc:sta envergadura tem condições de man­
ter cerca de um milhão de desempregados com um custo 
anual de aproximadamente, Cr$ 420 milhões para um sa­
Lário- ffiínimo de Cr$ 35 mil cruzeiros, arbitrado pelo Go­
verno, valor bem inferior à arrecadação prevfsta pelo o 
FINSOCIAL para o corrente ano, constituindo~se, por­
tanto, _em uma providência perfeitamente exeqüível. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1983.- Mário Maia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Economia e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1983 

Revoga o art. '59 e seu parágrafo único da Lei n9 
6.708, de 30 de outubro de 1979, que "dispõe sobre a 
correção automática dos salários, modifica a política 
salarial e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q São revogados o art, 5~ e seu parágrafo único 

da Lei n9 6.708, de30 de outubro de 1979, renumerando­
se os artigos subseqüentes. 
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Art. 2~'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. rrt. 3~' Revogam-se as disposições em co_ntrãrio. 

Justificação 

O presente Projeto atende à, sugestão-reivindicação do 
Sindicato dos Trabalhadot:es nas Indústrüis-- da _Ç_çms­
ttução e Mobiliário de Contagem e do Sindicato dos 

·Trabalhadores Industriais de Cimento, Cal e Gesso de 
Co~tagem. 

Dispõe o art. 5'~ revogando: 

f\ uArt. 59 Q'Sãlârio do empregado admitido após 
'I a correção salarial da categoria Serâ atualízado na 

subseqüente revisão proporcionalmente ao número 
de meses a partir da admissão." 

O parágrafo único, por sua VeZ, reza: 

"Parágrafo único. A regra do artigo não se 
aplica às empresas que adotem quadro de pessoal 
organi2:ado em carreira e em que a correção incida 
sobre os respectivos níveis ou classes de salários". 

O disposto no art. 5'? acarreta a seguinte conseqüêncfa: 
se a correção salarial de uma determinada categoria 
como a da Construção CiVil, por exemplo dá-se em 
março e setembro, pois é semestral, o empregado admiti­
do em uma determinada Empresa de ConstrUção Civil 
em ]9 de maio terá de correção salarial, em ]9 de se­
tembro, tão-somente 4/6 (quatro sextos) do INPC, como 
aquele que for admitido na Empresa em )'?de agosto terá 
somente 1/6 (um sexto) do INPC. 

Além disso, pelas dispensas a que dá ensejo devido à 
solércía de muitos empregadores, a norma do art. 51' pro­
voca grande rotatividade da mão-de-obra, principalmen­
te nas categorias profissionais de trabalhadores que per­
cebem até três salários mínimos, o que acaba se tornan­
do fator social de desemprego e empobrecimento. 

Empregadores há, ademais, que, ao tempo em que 
provocam _a insegurança e o empobrecimento do traba­
lhador, pelo mecanismo da rotatividade, locupletam-se 
através de uma manobra pela qual, ao pleitearem au­
mento de preço de sua mercadoria, apresentam ao CIP o 
aumento de sua folha de pagamento baseada no_ INPC, 
no momento em que ainda não dispensaram os emprega­
dos que receberam o aumento salarial, dispensando-os 
depois e admitindo Qutros de que só perceberão aumento 
na data-base de sua correção salarial. 

t fato quotidiano as Empresas da Constrüção Civil e 
Pavimentação, Construção de Estradas e Terraplanagem 
jogarem nos custos de suas obras e correção salarial de 
se_us trabalhadores, quando na realidade nàQ pagam nem 
2/6 (dois sextos) da Correçã-o salarial, por que dispensam 
seus trabalhadores e admitem outros. 

Os fatos aqui referidOS cOnstam de memorial a nóS-en­
caminhado pelos sindicatos supra-referidos, bem como a 
sugestão do presente Projeto, que oferece~os~--~~:~I:'r~-
ciação da Casa. , 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1983.- Murilo Badaró. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.708 DE 30 de OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política salarial e dá outras providências 

Art. 51' O salário do empregado adjmitjdo após a 
correção salarial da categoria será atualizado na subse­
qí.!ente revisão proporcionalmente ao númer_o de J!leses a 
partir da admjssão. 

Parágrafo úníco. A reg:ta dO ai"tigd-hão se aplica às 
empresas que adotem quadro de P_essp.al organizado em 
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carreira e em que a correção incida sobre os respectivos 
níveis oti" classes de salãrios. 
'<O~· o_o o • • o o •.• o o o o o 0"0. o>> O O O·.· •• ·~ KO o. • ~- ••• ~-~· 

(Às C omissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla -Os projetos 
lidos serão publiCados e remetidos às comissões compe­

- tentes. 
-Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1~"-Secretãrio. 

E li'do o seguinte- -

REQUERIMENTO N• 645, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~" 28, de 1979, que promove o __ reajustamento de 
beneficios, restaura proporcionalidade entre tetos de 
contribuição, de autoria do ex-Senador Franco Monto­
r<?,_ feit~ ca _reco_nstituição çio processo, se necessária. 

Sala qas Sessões, 4 de maio de 1983. - Mario Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla).- .0- requeri­
mento que vem de ser lido será publicado e posterior­
mente -incluído erri Ordem do Dia, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIÓENTE (Moacyr Dalla) ......,. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 142, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 886, 
de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Juiiana (MG) a elevar em Cri 33.873.840,00 
(trinta e três milhões, oitocentos e setenta e três mil 
e oitocentos e quarent~ cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 887 e 888, de Í981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça. pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Munici'pios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MARTINS FILHO- Sr.-Preiidente, peço ve­
ríficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sendo evi­
dente a falta de quorum, a Mesa suspenderá a sessão por 
to mh1útos, para convocar os Srs. Senadores ao ple­
nâriõ, ãcionando a campainha com esta finalidade. 

(Suspensa às 16 hora3 e 20 minutos, a sessão i rea­
berta às 16 horas e 30 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Está reaber­
ta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares,, 
para procedermos a nova verificação de votação. (Pau­
sa.) 

Como V9Ja o S.r. Lfder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sim. 

-O SR. PRESIDENTE (Mo~cyr Dalla) - Co~o ~ota 
o Sr. Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

Maio de 1983, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como vota 
o Sr. Líder do E_TB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O SR. PRESJDENTE (Moacyr Dalla)- Como v·ota 
o _Sr. Uder do PDT'? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa, 

( P_rocede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Eneas Faria 
Fábio Lucena 
Gabriel Hermes 
GatVão Modesto 
diiilh~I-me Palmeira 
-Helvídio NUnes 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
José Líns 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Mário Maia 
Muri!o Badaró 
Nelson Carneiro 
Pa-ssos Pôrto 
Pedro Simon 
Virgílio Távora. 

ABSTEM-SE DE VOTAR: 

Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.Votaram 
SIM 22 Srs. Senadores, ocorrendo uma abstenção. Não 
houve, portanto, quorum, para votação. Em conseqüên­
cía, a apreci_ação da ~atéria fica adiada para outra opor-. 
tunidade, bem Como a dos demais itens da pauta, que se 
acham em fase de votação. 

(São os seguinres os itens cuja apreciacao fica 
adiada.) 

2 

Votação, em turno único, do RequerimentO n~" 610, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 de Regimento Interno, o de­
sarquivamentç do Projeto de Resolução n9 277, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Elói Mendes 
(MO) a elevar em Cr$ 75.611.250,00 (setenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e onze mil, duzentos e cinqiienta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 614, de 
1983, de a~loria do Senado_~: Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos __ do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~> 284, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Curvelo (MG) a 
elevar em CrS 292:751.200,00 (duzentos e noventa e dois 
milhões, setecentos e cinqílenta e um mil e duzentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 615, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicifan­
dO, nos termOs do art. 367 <fo Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n"' 285, de 1981, 



'Maio de I 983 

que autoriza a Prefeitura Municipal de João Monlevade 
(MG) a elevar em CrJ 182.969.500,00 (cento e oitenta e 
dois milhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhen· 
tos cruzeiros) o mont<inte de sua dívid"il: consolidada 

5 

Votação, em turno único, dO Requerimento nl' 616, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitao· 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 J, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia (MG) a 
elevar em Cr$ 36.593.500,00 (trinta· e seis ffiilhões, qui~ 
nhentos e noventa e três mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

6 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n~' 617, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de ReSolução n9__12J_de 1982, 
que autoriza a Prefeitura -MUnicipal de Paulo Çândido 
(MG) a elevar em CrS 18.296.950,00- (deZoitO milhões, 
duzentos e noventa e seis mil, nov~ntos e cinqfienta 
cruzeirOs} o montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n9 618, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, .o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 28, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal deCarar (MG) a ele­
var em CrS 43,378.650,00 (quarenta e três milhões, tre­
zentos e setenta e oito mil, seiscentos e cinqUenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

8 

Votação, em turno únicõ, -do Requerimento n' 619, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 ~o Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n' 87, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura -Municipal de Gu_axupé (MG) a 
elevar em Cr$ 184.350.600,00 (cento e oitenta e qu_atro _ 
milhões, trezentos e cinqüenta mil e seiscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 620, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 _do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Prôjeto de Resolução n"' 88, de 1982, 
que autoriza a Prefeitur-a MUnicipal de Nova Rezende 
(MG) a elevar em Cr$ 65.067§75,00 (sessenta e cinco mi­
lhões, sessenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

lO 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 621, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de-­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~> 89, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova 
(MG) a elevar em CrS 433.786.500,00- (quatrocentos e 
trinta e três milhões, setecentos e oitenta e seis mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua divida consolida~ 
da. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se às 
matérias em fase de discussão. 
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Item 11: 

Discussão, em turno llnico, do Projeto de R_eso-. 
luçãÕ n"' 103, de 1981 (apresentado Pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 681, 
de i98l), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nova Serrana (MG) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 

---(quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois 
mil e trezentos cruzeiros} o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 682 e 683, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e_juridicidade; e 

- de Municfpios. favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta d~ "quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 12: 

Discussão, em turno ímico, do Projeto de Reso­
lução n' 104, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 684, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Carrancas (MG) .a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqiienta e seis 
mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 685 e 686, de 1981, das 
Comissões: 

- de Constftuição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade; e 

.:-....,de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 105, de 1981 (apresenta.do pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu ParecÚ n"' 687, 
de 1981) que autoriza a Prefejtura Municipal de Sãq 

·--pear-o -dos Ferros (MG), a elevar em CrS 
84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, iob n•s 688 e 689, de 1981, das 
COmissões: 

-de Constituição e Jurtiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
--de Munic(pios, fàvorável. 

Em discussão o projeto, {Pausa,) 
Não havendo quem quei~ discuti-lo, declaro-a en­

cerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ~eso~ 
lução n"' 125, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'<' 790, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de La­
goa da Prata (MG) a elevar em CrS 148.198.050,00 
(cento e quarenta e oito milhões, cento e noventa e 
oitÕ mil e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, so_b n~>s 79 t' e 792, de 1981, das 
ComiSS-ões:· 

-de Constituição e JUstiça, pela constitucionaliM 
dade e juridicidade; _e 

-de Economia, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a en­
cerrada. 

A votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 15: 

Discussão, em turno único, do Pr-ojeto de Reso­
lução n9 134, de 1981 (apresentado pela Comissão • 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 862. 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo do Meio (MG) a elevar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e 
-vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 863 e 864, de 1981, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-·de Municfpios, favorãvel. 

- Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a en~ 

cerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal1a) -Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 135, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nv 865, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibi· 
raci (MG) a elevar em CrS 76.529.600,00 (setenta e 
seis rriilhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscen­
tos cruzeiros) o montante de sua divida consolida· 
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 866 e 867, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

_; de Munidpios, fa-vorável 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não ~a vendo qUem queira discuti~lo, declaro-a en· 

cerrada. 
A votação fica adiada por faltâ de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

-DisCUss"ão, em· turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n' 137, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de: seu Parecer n~' 871, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cristina (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta 
e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida cOnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 872 e 873, de l98l, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de- Municlplos. favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a en­

cerrada. 
A- -votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -!tem 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 145, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 895, 
de 1981), que autoriza a Prefei~ura MuniciPal de­
Carlos Chagas (MG) a elevar em Cr$ 
116.123.000,00 (cento e dezeSseis milhões, cento e 
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vinte e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 896 e 897, de 1981, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justlça, pela constitucionali­
dade e juridicídade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Munidpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a en­

cerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRES!PENTE (Moacyr Dalla) - Item 19: 

Discussão em turo.o único, do Projeto de Reso­
lução n~> 150, de 198f (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 915, 
de 1981), que aut_o_riza a Prefeitura Municipal de 
Rubim (MG) a elevar em Cr$ 77.542.500,00 (setenta 
e sete milhões, quínhentos e quarenta e dois mil e 
quinhentos cruzeíros)"o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 916 e 917, de 1981, das 
Comissões: 

-de Catrstitulrão e Jusfiça, pela constitucionali­
dade ejuridicidade, com voto vencido' do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Munidpios. favorâvel. 

Em discussão o projeto. l Pausa.) 
Não havendo quem queira disCuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projelo de Reso­
lução n<;> 151, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de se_u Par~er n'õ' 920, 
de 1981), que autoriza _a Prefeitura_ M_unicipal de 
Carmo do Rio Claro (MG) a elevar em Cr$ 
76.529.600,00-(setenta e sels milhões, quinhentos e 
vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros} o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'õ's 921 e 922, de 1981, da Co­
missões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionali­
dade_ e_juridicidade, com VQlQ_ vencido dQ .Senador 
Hugo Ramos; _e_ 

- de Municlpios; favorãvel. 

Em discussão o_ projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'1 163, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão d_e seu Parecer n'õ' 
1.016, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Itambacuri (MO) a elevar em Cr$ 92.175-.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.017 e 1.018, de 1981, 
das Comissões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pêla const1tucioriali­
dade _e juridicidade, com voto vepcido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Municfpfos. favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
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A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 22: 

Discussão, em turno úriico do Projeto d~ Reso­
lução n'1 165, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de-Economia como conclusão de seu Parecer nt 
1.022, -de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Carripo do Meio (MG) a elevar erii Cr$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.023 e 1.024, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicida~e, com voto vencido ~~ ~~nador 
Hugo Ramos; e 

-de Muniifjjiõs, favórâvel. 

Em disCussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 23: 

Díscussão, em turno úriico, do Projeto de Reso­
lução n'1':i3; de 1983 (apresentadÔ peta ComisSão de 
Economia: como conclusão de seu Parecer n'1 251, de 

-i9iB), que aÚtoriza O Gov~nld do EStado do Rio de 
Janeiro a elevar em Cr$ 772.7l6.109,QO (setecentos e 
setenta e dois milhões, seteqentos e dezesseis mil, 
cento e nove cruzeiros) o montante çle sua dívida 
consolidada, tendo 

Parecer, sób n'1 252, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jut:idicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo qUem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal1a) - Item 24' 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução n11 24, de 1983 (apresentado pela Cámissão de 
EconomÚt como_ çonclusão de seu_farecer_ n'õ'_ 253, d.e 
1983), que autoriza o Governo do EStado de Per­
nambuc_o a_ elevar em Cr$ 700.683.13_§~08 (_se,tecen­
tos milhões, seiscentos e_oitenta_e_três mil, cento e 
tr-inta e seis c_ruzeiros-e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo -

PARECER, sob n9 2_54, de 19_83_. da Ç_omissão 
--de Constituição e JusUça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o proJeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer· 

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O. SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 25: 

Discussão-, em turno ú-nico, do Projeto de Reso­
lução n<:> 26, de 1983 (apresentado peta Coniissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer i1' 257, de 
1983), que autoriza o Governo' do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 746.739.468,36 (setecentos e 
quarenta e seis milhões, setecentos e trinta e nove 
mn, quatrocentos e sessenta e oito cruzeiros e trinta 
e sei~ ce;ntavos) o montante de sua dívida consolida­

da, tendo 
PARECER, sob n'õ' 258, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIPENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada 
a rliatérla constante da Ordem do Dia, varrios passar à 
lista de oradores. 

Ailtes_de conceder a palavra ao·nobre Senador Itamar 
Franco, primeiro orado_r inscrito, a Mesa consulta S. Ex• 
se, pela generosidade das Minas Gerais, poderia conce­
der a palavra ao nobre colega Senador Gabriel Hermes, 
que necessita ir ao __ m,édico ~precisa fazer uma pequena 
coinunicação ao Plenário. 

O Sr. Itamar Franco- Com muito prazer, Sr. Presi­

dente. 

O SR. PRESIDE~TE (Moacyr Dalla) - Cori.cedo a 
pal~vra ao ~obre ~enador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES {Para uma comunicação. 
Sem revisão do_orador.)- Sr,_ Presidente, Srs. Senado­
res: 

Inicia4nente, agradeço ao nobre Senador Itamar 
Franco e lamento ter perturbado um pouquinho. Mas, 
Sr. Presidente, é apenas para prestar um esClarecimento. 

Falando na última segunda-feira sobre a USina de Tu­
curuí, recebi alguns apartes do Sr. Senador Fâbio Luce­
na, do Amazonas, e fiquei devendo a S. Ex" algumas inN 

_formações, que presto neste instante. 
Por exemplo, interrogava-me, mostrava dúvidas o 

nobre Senador sobre a .Usina de _Coaracy Nunes, g.o 
Amapá. 
- Comunico- a S. Ex• que ela foi iniciada muito antes de 
1964 e, a partir de 1964, foi retomada a sua construção, 
sendo concluída em 1975. 

Balbina, no Amazonas:- Esclareço ao nobre Senador 
Fábio_ Lucena que esta usina teve o seu contrato inicial 
assinado em abril de 1981, para terminar em 1987; inclu­
sive, ela estâ em andamento. 

Finalmente, Manaus estâ em grande parte sem luz e 
devo· esclarecer a S~ Ex" que todas as ihfOrrríações eu as 
tomei na ELETRONORTE, pela consideração que me 
merecem os colegas e companheiros do Amazonas. Ora­
cionamento_já estâ terminando e posso adiantar a S. Ex" 
que a usina jã estâ em grande parte recuperada e, no má­
ximo, até o dia 30 deste mês estarâ totalmente em funcio­
namento. 

Sr. Presidente, como última informação; apenas pã.ra 
que conste dos Anais, peço a V. Ex" sejam transcritos 
dois telegramas que recebi da Federação das Indústrias 
do meu Estado, do Vice~Presidente, Dr. Otâvio Bitten­
Court Pires- já cjue eu sou o Presidente- fazendo um 
protesto e, ao _mesmo tempo, um apelo e uma advertên­
cia ao& Miriístros correspondentes, mostrando os incon­
venientes da_ exportação de madeira em toras. 

Outro telegrama, que ainda é mais longo, também no 
mesmo sentido, é do Presidente da Associação Comer­
cial. 

Era somente isto, Sr. Presidente. Sou muito grato a V. 
Ex' e ao Senador Itamar Franco por ter-me cedido o seu 
tempo. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO: 

Exm9 Senhor 
Senador Gabriel Hermes 
Senado Federal 
Brasil ia 

Dirigimo-nos vossência a fim de solicitar apoio no 
sentido da revogação da resolução 138 do CONCEX 
publiCada no Diário Oficial da união de 25 d,p corrente 
que autoriza a exportação de madeiras em toras. Desde 
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1973 quando O Governo Fe(ieral proibiu a exportação da 
madeira em toras, o setor madeireiro paSsou a atender, 
não sem sacrifício, o chamamento do governo federal 
aparelhando-se para oferecer produtos com maior grau 
de industrialização conquistando com muitas dificulda­
des mercado externo. Formaram-s~ Il:_OVOS parques in~ 
dustriais,---modernizou-Se o setor, incrementou-se a ab­
sorção de mão-de-obra local. Hoje há grande número de 
projetos implantados e em implantação voltados para a 
produção de laminados, compensados, lambris, moldu­
ras e os outros produtos de madeira. ~ evidente que esse 
esforço do empresariado paraense exigiu investimentos 
de grande monta, exaurindo suas capacidades de ~?_ndivi-

. damento, confiando na rentabilidade de seus nesócios 
que_ tem suporte maior no mercado externo. Eis -qu~ a 
equivocada resolução do CONCEX v.effi inviabilizar 
grande parte dos empreendimentos uma vez que o mer­
cado externo certamente dará preferência para a impor­
tação de madeiras em toras, inclusive para es-tocagem, 
atendendo às necessidades do parql.lé beneficiador norte-. 
americano e europeu hoje com capac~dade oCiosa por 
falta de matéria-prima. A permanecer em vigor a incon­
veniente resolução haverá séria crise no setor cUjos· efei· 
tos se refletirão na economia da regiã-o e na Paz social. -
Otávio Bitieitcourt Pires, ViCe-Presidente em Exercício­
FIEPA. 

Solicitando apreciação e apõio digno congr~~sist~}Uii- o 

to órgãos federais competentes e na Casa Legislativa da 
qual em V. Ex• destacado membro, transcrevemos abai­
xo hoje remetemos autoridades governamentais nível fe­
deral protestando contra emissão que aquele ato desfere 
insólita e irrecuparâve1 agre~são setor industrial madei­
reiro da região provocando crise que jã começa a ser So~ 
frida e que apresentará grandes proporções para econo­
mia regional: 

Vimos transmitir V. Ex• nosso veemente protesto ante 
surpreendentes termos resolução NR. 138do C9NCEX, 
publicada Diário União 25-4-83, pelo qual ficou autori­
zada com ampla abrangência exportações madeiras toras 
anteriormente permitida limitadamente. Inesperada me­
dida governamental agride frontal e violentamente setor 
industrial madeireiro da Amazônia, justamente mOmen­
to em que este responde com dedicação e com grandes 
sacriffcios, constantes apeloS-altas autoridades Governo 
Federal sentido incrementação setor exportação madei­
ras. Realmente, essa deplorável decisão: (I) contraria, 
flagrantemente, política econômica oficial, que, desde 
1973, quando proibida exportação toras, estimulou for­
mação e modernização parque industrial madeireiro re­
gional. Em decorrência, ocorreu na região implantaç~o 
novos e expressivos projetos assim com ãmpliação proje-­
tos já aqui existentes; inclusive com vinda para região de 
significativos grupos econômicos estabelecidos Sul do 
País, em operações de grande valor, não poucas vezes 
contando com participação órgãos governamentais, 
como SUDAM, ou com linhas de crédito de instituiÇões 
financeiras públicas, como Banco Amazônia e Banco 
Brasil. Tais empreendimentos, muito dos quais dispõem 
da melhor tecnologia industrial encontram-se dissemina­
dos em toda região e já estão atingidos profunda e nega­
tivamente pela referida resolução do CONCE:X:-, pois 
mercados Países tradiCionalmente adquirem dii Ámazó­
nia madeiras beneficiadas já estão -~e __ conhecimento 
emissão daquele ato ofiCial e sustaram negociações com 
exportadores regionais de madeiras. Em decorrência, po­
demos desde já traçar o quadro trágico e irrecuperável 
que com-eça a se formar nesta região: (I) cerca da nietãde 
dos núcleos industriais já implalltad-Os ou em vias de selo 
será dêSativada. (11) produção das empresas -industriais 
sobrantes se.rá reduzida quase cinqilenta por cento, jâ 
que pedidos do exterior sofrerão diâs'itica red~ção. Gra-­
vídade dessa situação e responsabilidade representativa 
da Associação Comercial ao Párá exigem que não so­
mente protestemos incessantemente contra emissão pelo 
CONCEX da citada resolução, como· também que solici-

. temos sua revogação iunto órgãos governamentais dà es­
fera federal envolvidos na expedição desse"descabido ato 
o(lcial, cujas ressalvas quanto procedimentos a serem se­
guidos relativamente a madeiras conhecidas e madeiras _ · 
não conhecidas são irn:Ievantes e inconseqüêntes, ante 
ostensiva agressão oficial que economia Amazônica, que 
tem no setor industrial madeireiro significativo segmen­
to, já está sofrendo e que levará as empresas que o com­
põem crise jamais havida na região. Assim, vimos ante 
V, Ex~ insistentemente apelar sentido seja logo revogada 
resolução NR. 138 do CONCEX, e colocarmo-nos dis­
posição órgãos governamentais nível fed,eral envolvidos 
sua emissão para ser feito imediato estudo sobre esse im­
portante tema, objetívando adoção medidas que conci­
liem adequadamente atual situação setor madeireiro da 
Amazônia quanto madeiras em toras e madeirãs indus­
trializadas. 

Colocando-nos disposição ilustre parlamentar Para 
qualquer esclarecimento sobre matéria acima exposta, 
manifestamos-lhe protestos de constante e elevado 
apreço, 

Atenciosamente, Roberto Farias Elias Massoud, Presi­
_deo.te _Associação COmerCial Pará. 

O -SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
agradece a compreensão e o alto espírito do nobre Sena­
dor Itamar Franco, em ajudar na administração dos nos­
sos trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FR-ANCO (Pr_onuncia o seguinte dis­
curso. Sem rCvisão do orãdor) -Sr. Presidente, é 0 ca­
valheirismo de V. Ex• que inibe os:-p.ossos p_rot~tos, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Muito obri­
gado. 

O_ SR. ITAMAR FRANCO~ Sr. Presidente_-e Srs. 
Senadores: 

Rapidamente, para responder, em parte, ao pronun­
ciamento do Sr. Senador Virgílio Távora: 

Para demonstrar a impossibilidade de uma moratória 
para a dívida externa, o Senador Virgílio Távora apre~ 

- sentOU argumentos que, em sintese, tr~am o problema 
para O curto prazo. Ou seja, inúmeras vendas e compras 
no mercado externo, na verdade a maioria delas, depen~ 
diam de financiamentos do sistema financeiro interna­
cional. Caso suspendêssemos o pagamento desses em­
préstimos, corríamos o risco de cortar abruptamente di­
versos suprimentos esseóciã.iS ao País, sendo um dos 
exemplos a _conta d!! petróleo, 

-Naquela oportunidade (9·3-83), diziã. o Senador 
Virgí[(o Távora.: 

"As nossas importaçõet; são _dependentes de fl-
nitndamen'to." -

No caso de urna moratória unilateral, assegurava ade­
ftfais" o fefmiseritante do ceará: 

"Cortavam-se inicialmente, essas linhas de finan­
ciamentos, financiamentos que aós temos necessida­
de para importar ou para exportar." 

Mas Veja, Sr. Presidente, o que publica a Gazeta Mer­
Cãntil, no dia 29 de abril de 1983, praticamente umà res­
posta às assertivas do Sr. Senador Virgílio Távora. 
Transcrevo o seguinte trecho: 

A-,PETROBRÁS e o Wells Fargo Bank devem 
cOilCluir até a próxima quarta-feira um acordo para 
rolar, por 180 dias, débitos de US$ 241 milhões e 
US$ 268 milhões com vencimento programado atê o 
fim de maio. Estão incluídos os USS 152 milhões 
vencidos em 11 de abril, que a empresa depositou 
em cruzeiros aqui, dias ahtes do prazo, mas que os 

_ 24_ bancos çredores.não"receberam em dólares no ex-
terior. 
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E continua, Sr. Presidente, através da palavra do re-­
presentante do Wells Fargo Bank para o Brasil, Percy 
Berger, dizendo o seguinte.: "Houve uma consulta ao sin­
dicato credor sobre a rolagem da dívida." 

Aqui, nós perguntamos ao Senador Virgílio Távora: O 
que isso significa? Falta de dólares, de divisas, no Banco 
-central do Brasil? Quer dizer, uma situação de caixa ze­
ro, que obriga o atra&o de débitos vencidos, que força a 
rolagcm da dívida, até mesmo a de curto prazo? 

Uma das argumentações, Sr. Presidente, do Senador 
VirgíJjo Távora, era exatamente a chamada dívida de 
curto prazo; daqui a pouco, vamos tentar ampliar o uni­
verso dela. 

O Sr. Virgflio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex•, com 
muito prazer, antes de continuar. 

O ·sr. Virgi1io Távora- Chamado à colação, vou-res­
ponder a V. Ex• do modo mais sintético possível. Não há 
a menor dúvida a respeito, eminente Senador. Primeiro: 
o que está af afirmado vein corroborar o que dissemos da 
tríbüna, q_ue justamente as nossas importações são feitas 
-e vamos repetir para que não haja a menot dúvida­

·em, tomando por base, por exemplo o ano de 1982, 13% 
do seu total, em números aproximados, à vista; 69% en­
tre trinta e cento e oitenta dias de financiamento; aí, in­
cluídos petróleo, insumos básicos, estão todos nesta fai­
xa. O restante, doze por cento, entre cento e oitenta e tre­
-zentoS e sesserit3. dias, sobrando para os financiamentos 
a longo prazo aproximadamente seis por cento do total. 
Muito bem! Então, no que está aí dito, não vejo em que 
se contradizer os números que, entre parênteses, -
·desculpe-me a imodéstia- acho que não podem ser pos­
tos em dúvida, porque são tirados, extraídos das ano­
tações do órgão competente que controla importações e 
exportações, ou seja, CACEX. Agora, respondemos à 
segu9da _parte. Realmente, há um equívoco. A maneira 
do brasileiro gostar de 'ter as coisas é uma maneira muito 
Sfmplista. Quando temos que leChRr um balanço de pa­
gamento, sempre pensamos;. "trinta e um de dezembro 
do ano ''X". Mas, o balanço de pagamento, na realida­
de, quer dizer, o zerar essa conta é uma necessidade que 
um país tem díariamente. Permita-me fazer ênfase nesse 
advérbio. Então, no momento atual, por não terem en­
trado, nOs projetos 3 e 4, ainda aqueles recursos solicita­
dos, nos montantes respectivos de 8,8 e lO,S bilhões--de 
dólares, quer dizer, o crêd_i~o para o financiamento de 

- nossas ImPor-tações e exportações e aquele crédito ban-
cário, que aJiás são vasos prat~camente comunicantes, 
nós estamos," ilõ dia de hoje, devendo da ordem de gran­
deza de 700 a 800 milhões de dólares, que vão sucessiva­
mente rebaixando o seu ilível, quando dobram.osjá o se. 
gundo semestre, em que c grosso da nossa exportação de 
produtos _primários, que é sazonal, se somará àqueles 
dos industrialízados. Então, não escondemos nada a V. 
Ex• Quer saber o que é? Falta de dólar. A PETROBRÁS 
pagou, mas o Banco Central não roda a guitarra em 
dólar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Senador Virgílio 
Távora, ninguém disse que V. Ex• estava apresentando 
números que não estavam correspondendo à realidade. 

O Sr. Virgnio Távora - Está rigorosamente certo. 

OSR. ITAMAR FRANCO-Acolocação quefizfoi 
exatamente_ diferente, quando aqui nós argumentáva­
mos, dentro- da nossa idéia em que defendemos a mora­
tória e V. Ex~ se posicionou contra. 

O Sr. Virgílio Távora Não! Por favor. Posição oficial 
do Governo e do seu Líder para esses assuntos, intérpre­
te do seu pensamento no momento: a moratória é llliimo 
- não é dizer que somõs contra; é o último dos últimos 
recursos que o País tinha que adotar. Enquanto ele pu­
desse fazer negócio, a moratóría era absolutamente con­
tra. 
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O SR~ ITAMAR FRANCO - Exatam~nte onde e1,1 
quero chegar, dentro da argumentação de V. Ex•. e apro­
veitando exatamente os números de V. Ex• I; a _ _realidade 
vem demonst(ar o que nós afirmamos aqui, quando V. 
Ex~ colocava o problema do pagamento a curto prazo_­
V. Ex• acaba de dar~o percentual aí- e vamos repeti-lo 
porque ... 

O Sr. Virgílio TáVora-Treze ·por cento. 

O Sr. Itamar Franco- ... V. Ex• aciba de esclare_cer 
ao Senado. 

O Sr. Virgílio Tá~·ora - E à vista 69%. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vê V. Ex• que a reali­
dade mostrou diferente. 

O Sr. Virg(ljo Távõfa --Como? 

O SR. ITAMAR FRANCO- A realidade_ mostrou 
que o Brasil, quando atrasa, pode atrasar os seus paga­
mentos, é obrigado a recorrer a um novo tipo de endivi­
damento. E foi o que aconteceu exatamente na dívidii 
mais importante pará-O -país, que é a dívida do petróleo. 
Que faz o QQycrn_o, ou que fez a PETROBRÁS? V. Ex• 
aí confirma as minhas assertivas, as minhas afirmações: 
A PETROBRÁS depositou em c-ruzeiros; o Banco CenM 
trai, sem dólares é obrigado a renegociar essa divida por 
180 dias, ou por 300 dias; tem que fazer. 

o_sr. Virgl1io Távora --o _que não poderia fa.zer;se 
estivesse na moratória. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não s~i, Ex• j~-~~uffia 
moratória. 

O Sr. Virgl1io Távora- Porque: -~oratória é falência. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Como vê v; Ex<,Jã é 
uma moratória, Ex• Já é uma moratória- -a] ê quê V. 
Ex• se recusa a responder. 

O Sr. Virgílio Távora - Renegociação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. V, Ex• n_ão pode 
dar o nome de renegociação. 

O Sr. Virgflio Távora- Moratória é dizer: dev_o, n~o 
nego; pago, quando puder, estâ acabado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o que ela fez aqui? 

O Sr. Virgílio Távora - Ela procurou ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Ex• 

O Sr. Vii'gílio Távora- ... _procurou o_ seu credor e re­
negociou a dívida, mas diferente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é diferente, Ex•. 
Eu digo: " não tenho dinheiro para pagar, não tenho 
dólar". O que eu estou confessando? 

O Sr. Virgt1io Távora - Eu digo:_ "não tenho dólar, 
neste momento, e estou tomando emprestado, para paM 
gar ... foi o que ele fez. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, vamos dizer: 
"não tenho dólar, neste momento, ... 

O Sr. Virgt1io Távora - ... neste_ monento, eu tOni.o 
emprestado para lhe pagar. Então, é uma coisa muito:dr:­
feren!e de se ver ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E isso não é umi!cQnM 
fissão'? 

O Sr. Virgt1io T'ávora - A moratória é algo -
permita-me- completamente diferente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Ex•! V. Ex.• se 
posiciona violentamente contra a moratória ... 
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f)_Sr-'- Yir_g_t1ip Távora- Não, perdão! Mas, Senador, 
não afirme o que não estou afirmando! 

O SR: ITAMAR FRANCO- Mas depois V. Ex' terá 
opOrtunidade ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Pelo menos não me atribua 
isso;=- Eu disse que a moratória é o último recurso ... 

-o SR. ITAMAR FRANCO-_ V. Ex• chega a admi­
tir? Isso é que eu gostaria de saber. 

-o St. Virgilio Távora - A mesma coisa ... 

-O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• costuma ser e 
deve ser ... 

O Sr. Virgflio Távora- Não! Como recurso" extremo, 
se eu não tiver nenhuma maneira de fazer renegociação, 
quer' eu aceite, quer não, tem que entrar a moratória. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• admite? 

O Sr. Virgl1io Távora --É claro! 

O SR. ITAMAR FRA~NCO- O que eu quero mosM 
trar é que a realidade, mais cedo do que V. Ex• pensava 
- V. Ex.• não_ podia adivinhar, porque senão jâ haveria 
dito no seu discurSo, pois é homem eSti.icilOso, conhece a 
matéria - quando V, Ex• apresentou esse percentual, 
em seg-Uidi, -a PETROBRÃS rilostrou exatamente o que 
nós falávªmos aqui, que vai haver um instante dado J::m 
que este País não vai ter mais-recursos, vaner que novaM 
mente recorrer aci Fundo Monetário Internacional. E eu, 
de minha parte, acho que o Brasil vai ter que reçorrer ao 
Fe_deral Reserve, porque não vamos agüentar Os juros do 
mercado internacional, dos banqueiros internacionais, 
vamos ter que recorrer novamente ao tesouro america­
no. Esta é a minha opinião, é ininha expectativa, e vamos 
ver ... 

O Sr. Virgl1io Távora - Eminente Senador, já estamos 
devendo, no momento, mais ou menos uns 700 ou 800 
milhões de dólares, para sua orientação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acho que é mais, não 
quero nem- discutir. 

O Sr, Virgílio Távora- No momento, é isso que teM 
mos de, atr~~do. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei. Acho que é 
maiS de 70<Y milhões, inas não Vamos d~scútir as ciftâs 
aqui. 

O que quero colocar, Senador Virgílio Távora, além 
desse aspecto, é para trazer, exatamente, algumas dificul­
dades e V. Ex• costuma dizer- "mas o que a Opostção 
resolve··. como se nós fôssemos o Governo. Gover~o sã_o 
V. Ex~s. que têm que dar a solução. 

O Sr. Virgl1ío Távora - Não. Governo, hoje em dia, 
neste_ momento grave, somos todos nós. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Não, Ex• ~diferente, 
porque a ordem econômica, neste País, está centralizada 
no modelo que aí está, nas mãos do Governo Federal. 
Nunca, a partir de 1964, não em função do aspecto revo­
lucionário, mas nunca o Executivo teve tantfl força na 
ordem econômica do Pals, como tem agora pela centrali­
zação econômica, e V. Ex~ há de concord(}.r COfl'!igo, que 
a hipertrofia do Executivo tem determinado exatamente 
o quê? que nós aqui, do Legislativo, podemos fazer o qlle 
estamos fazendo hoje, com V. Ex•, apenas um exercício 
mental; porque nós não temos força, mem a Oposição e 
nem o Governo, para alterar a ordem econômica que aí 
está! E~ jâ disse aqui, Senador ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, nas maio­
res democraCias - tire a americanas - veja a francesa, 
veja a ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não cite a americana, 
por favor. 
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O Sr. Virgilio Távora - Excetuei, exatamente o conM 
Úârio. EXcetUei. V. Ex• está, hoje, muito apfessado nas 
suas conclusões. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é apressado não, 
Senador Virgii1o 'Távora. 

O Sr. Virgl1io Távora - Excetuada a americana. A 
francesa, por exemplo ... 

O SR. ITAM.0-R FR~NCO- O que tefl'l: a francesa? 

O Sr. Virgt1io Távora- V. Ex• sabe, a iniciativa ... 

Q SR. ITAMAR FRANCO- Vamos à francesa, deM 
pois à inglesa ... 

O Sr~ Virgílio Távora ... das matérias financeiras eco----:­
nômicaS do Poder Executivo, desafia qualquer cóntesM 
tação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio Tá~ 
v ora, V. Ex• ,., 

OS~:. Virgilio Távora- V. Ex' tem uma assessoria ex­
celente, o seu Par_tido ainda melQor, consulte D• Maria 
Conceição, consulte Celso Furtado, que dirão a V. Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu, lamentavelmente, 
não precisaria consultá-los, teria muito prazer em ouvir 
os doutos ... 

O Sr. Virgflio Távora- Estou dando o·s orâculos do 
seu Partido ... 

- -0--SR. ITAMAR FRANCO~ V. E_x• é um oráculo 
aqui, não precisaria consultar ... 

D Sr._ Virg_l7_iq T.ávora- Quando muit(), eu entendo a!M 
guma coisa da prOfissão de V. Ex•, que é Engenhar(á. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não! Nó_s dois enten­
demoS um pouco de economia também, temos até obri­
gação de ent~ndermos um pouquinho. 

-O Sr. Virgl1io Tá~wa- Não, depois de lO anos, quan­
do muito, nós não dizemos tolice em economia._ 

_O SR. ITAMAR FRANCO- E aliás, acho que·n-as 
nossas ãulas tivemos pouca economia. 

O Sr. Virgflio Távora - Mas nenhum nem outro é 
economista. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, veja V. Ex.• onde 
eu quero chegar, e, continuo afirmando aqui, a posição 
-que se encontra o Legislativo brasileiro, hoje uma po­
sição de total dependência do Executivo ... 

O Sr. Virgl1i~ T4vora- Não, não-é essa total depenM 
dência; em assuntos- econômicoMfinanceiro_jã _estâ em ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V~ Ex• hoje,o não me 
deixa concluir as frases. 

O Sr. Virgflio Távora- t. um prazer debater com V. 
Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• sabe que essa 
alegria é sempre renovada quando debato com V. Ex• 

Veja, Senador Vitgílio Távora, eu daria alguns exemM 
plos, ffiaS não qUero- nem descer a um exemplo que tenho 
dado cõmumente ao Senado da RepúlJlica, que é o próM 
prio orçamento; nós, aqui, aprovamos um simples orçaM 
mento fiscal, dà. ordem de 11 trilhões de cruzeiros, quan­
do o orçamento das empresas estatais, que Vaf a cerca-de 
30 trilhões de cruzeiros, não passa sequer pelo Congresso 
Nacional; o orçamento da Previdéncía Social, que aí estâ 
maior do que o orçamento fiscal, sequer é examinado 
pelo Congresso Nacional. Particularmente, também, de­
fendo essa unificação orçamentária. Mas, o objetivo a 

--que quero chegar, hoje, é para mostrar a V. Ex' as difi­
culd<J:des que tem um Senador da Oposição, mesmo 
quando ele consegue penetrar- e V, Ex• citou há pouco 
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aí os P(ojetos 3 e 4 do Furido Monetâri~- ~6s estamos 
agora solicitando à Mesa do Senado que nos envie esses 
projetos, porque apenas o Ministro aqui no Plenário fez 
referência aos Projetos 3 e-4, que nós não conhecemos na 
suas miudezas ... 

O Sr. Virgílio Távora._ Eminente Senador, permita­
me, estou com uma certa obnubilaçào mental, porque foi 
anexado ao discurso de S. Ex~~ naquela brochura distri­
buída, foi anexada ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não~foi, V, E><• _tem o 
livreto distribuido, distributdo aos Senadores, Y ._Ex• há 
de verificar e há de concordar conosco, não agora, por­
que nós não temos aqui o livro, nem V. _E]'•, de que ele 
apenas rez me-nção. E vou dar outro_ exemplo de_ u~_ do­
cumento que fui obrigado a solicitar ao Banco Central, 
também mencionado e que não estava em mãos do Sena­
do da República. Solicitei, attavés da Comissão de Fi­
nanças, a cópia dos documentos referentes aos emprêsti­
mos contraídos junto ao TesourO dos Estados Unidos da 
América do Norte, ao Banco de Compensações Interna­
cionais e ao Fundo Monetário Internacional. Nós não 
tínhamos essa documentação. Veja, Senador Virgílio Tá­
vora, a gravidade de como chega essa documentação ao 
nosso conhecimento. Primeiro, uma documentação em 
ingl.ês -.nós somos obrigados a examiná-la em inglês ... 

O Sr. Virgt71o Távora- V.- Ex.' domina perfeitamente 
o idioma. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Ex• 

O Sr. Virgl1io Távora- Então~ essa 'parte ... 

O SR. ITAMAR FRANCO --Nessa parte estamos 
de acordo, teremos que falar em inglês aqui? 

O Sr. Virgflio Távora- Não acredito que S. Ex~. o Sr. 
Presidente, permita que haja discussão em· outra língua 
que não seja a pátria, mas em todo caso ... 

O SR. PRESIDENTE (MÕacyr Dalla. Fazendo soar a 
campanhia.) _,-Para dois líderes tão inteligentes discu­
tindo, a Mesa até se exime de dar o seu ponto-de-vista. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Senador Virgílio 
Távora, vou chamar a atenção de V. Ex' para a impor­
tância dessa documentação, e é uma documentação que 
vem aqui com o caráter de confidencial, e isto é estranho, 
também, porque não vejo o porque que a Nação não pu­
desse tomar conhecimento desses empréstimos contraí­
dos com o Tesouro dos Estados Unidos e com o próprio 
Banco de Compensações lnternacíonais.. Estamos solici­
tando ao próprio Presidente do Banco Central, dent!o 
da atenção que ele tem dispensado à Comissão, que ele 
proceda à tradução dessa documentação. E'?den~emen­
te, posso eu traduzir, aqui, e ter uina interpretação sobre 
termos técnicos diferentes daquela pretendida pelo Ban­
co Central, e nós não queremOs cometer nenhuma má 
tradução - digamos assim ~ em relação a essa docu­
mentação enviada pelo Banco Central ao Senado daRe­
pública. Aliás, iâ estâ se tornando um hábito, porque, 
quando se discutia, aqui, também, o corda nuclear, Sr. 
Presidente, nós, como Presidente da Comissão, tivemos 
que devolver a docUmentação porque, por incrível que 
pareça, ela chegou em inglês e gostaríamos de tê--la em 
nosso idioma. 

Então, veja, Senador Virgílio Távora, que há coisas es­
tranhas nessa documentação e que, às vezes, o Senador 
da Oposição tem dificuldades a tê de_ debater e conhecer o 
assunto. E por quê? Porque ele só toma conhecimento da 
documentação quando ele a descobre, quando ele pede e 
quando ela é enviada ao Senado da República. t;: o caso, 
agora, desses empréstimos contraídos com o Tesouro 
Nacional e- com o Banco Compensações Internacionais. 

Há algumas coisas interessantes e que precisam ser 
analisadas e debatidas, não apenas na Comissão de Fi­
nanças mas no próprio Plenário do Senádo. Nós não en­
tendemos, aqui, salvo erro de tradução,, .. transferír os 
acervos patrimoniais do exterior pãra o Banco Central". 

E ficã.-se a meditar q-ue acervos patrimoniais do exterior 
são colocados à disposição do Banco Central- e ai d_jgo 
eu ....,.... neste momento, para s_e _p~oceder a empréstimos 
contraídos com o Tesouro- dOs Estados Unidos. É uma 
interrogação que deixo a V. Ex' 

Uma outra observação que faço, e.agora vem outra 
expressão inglesa, e nós estamos aprendendo algu~as 
expressões inglesas, tem o spreat! e agora apareceu uma 
outra. commitmemt. O Brasil agora paga além do epread 
0 ~ommÚ~emt, Sr. Presidente~ É uma palavra bonita, 
uma palavra americana, ingl~a. Então, como é que tra-

- dliz1mos -esse comnli.tmemt? Seria uma espécíe de taxa de 
disponibilidade. Não sei se o Senador Vírgllio Távora 
traduziria esse commitmemt como uma espécie de taxa de 
disponibílidade. Ê a única tradução que conseguimos fa­
zer, dentro _desse commitmemt, porque as autoridades 
brasileiras falam em commitmemt, elas não traduzem. 

Mas veja, Sr. P~eSidente,~_a gravidade desse commit· 
memt. t que o Brasil para ter o reforço, para as suas li­
nhas de crédito, esse dinheiro é depositado em aplicações 
da letra do Tesouro americano._ Veja, Sr. President~. 
uma linha de crédito para o Brasil, que o Brasil vai preci­
sar de acordo com esta documentação afirmada, e isso é 
aplÍcado em letras do Tesouro do Estado de Nova Ior­
que. Nós estamos pagando esse comm,itmemt: estamos 
pagando esta taxa para termos esta linha de crédito. Mas 
isto ê aplicado em ietras do Tesouro de Nova Iorque. 
Vem aí a nossa indagação. Esse rendimento dessas letras 
do Tesouro de Nova Iorque- já que estamos pagando 
essa taxa para isto- isso ê depositado para o Brasil ou 
fica no Tesouro do Estado de Nova Iorque? 

o s~. Vúgí{i~--'idvora - Eminente Senador Itamar 
Franco permita-me responder. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Sena­
_dor'!_ 

O Sr. Viriz1ío Távora - Eminente Senador Itamar 
Franco, os maiores detalhes sobre a operação podere­
mos dar a V. Ex', mas esse daíjã avançamos, positivo. A 
mesma coisa que rendimento que dá a V. Ex~ qualquer 
aplicação que fosse feita de outra maneira. O commit~ 
ment é como que, digamos, um certo seguro de uma ope­
ração, que é feita com países que estão em situação difícil 
como- a nossa. Darei todos os detalhes a V, Ex', com 
todo o prazer, uma vez solicitadOs às autoridades mone-­
tárias, transmitireCa V. EX', porque aqui nãO há segre~ 
dos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V <ia V. Ex• que esta­
mos fazendo essa indagação e temos certeza de que V. 
Ex' há de procurar examinar e detalhar o assunto, mas 
são_ questionamentos ... 

O Sr. Virgl1lo 'T4yora- São justos. Estâ aí, peiã pri­
. -m-eira veZ concordamos, são justas as dúvidas que V. Ex~ 

tem, e vamos jus_tamente espancá-las, falando o portu­
guês do nobre colega Senador Severo Gomes. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não quero entrar nem 
-no campo JCVàiitB.do -peta Senador Severo Gomes. 

O Sr. Virgílio Távora- Nós citamos o eminente Sena­
dor por São Paulo, pelo menos pelo Hnguajar escorreito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não quero nem citar, 
aind<i, o Senador Severo Gomes, porque vamos entrar, 
agora, num aSpeCto, numa outra indagação, mais difícil, 
quando falamos exatamente do alheamento do Congres­
so Nacional nesses acordos internacionais. 

to Procurador da Fazeuda, e mais uma vez. em inglês, 
porque não encontrei a tradução aqui; o eminente Pro· 
curador da Fazenda_ escreve eminglês ao Departamento 
.do Tesouro ... 

O Sr. Virgílio Távora - Ele não poderia escrever em 
português, não é? · 

O SR. ItAMAR FRANCO- Ele podia mandar para 
mim a tradução. 
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O Sr. VlrgOio Távora - Poderia mandar para V. fu.' 
a tradução; isso poderia. 

O SR. ITAMAR FRÃNCO- Ele lá pode escrever na 
língua que entender, alemão, inglês, francês, mas no 
Congresso Nacion8_:~_n§s por enquanto estamos fal~~d~ 
português; espero eu,_ pois não sei se amanhã vamos ter 
que falar inglê~·- realmente. 

O Si. Vírgl1io Távora- Aliás, V. Ex', fala bem, por­
tanto, continue. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Examinando esse do­
cumentação do ilustre Procurador, encontramos afirma­
tivas feitas aqu(Sr. Pres'idente, que.surpreendem. Quan­
do S. S~'- diz, por exemplo, num dos itens dessa documen­
tação enviada para se estabelecer este acordo com o Te-­
souro americano, e com esses bancos, em que primeiro se 
refere à regularidade da operação. Muito bem. EVidente­
mente, caberia a S. S' examinar se se trata de uma ope­
ração regular. Correto. 

Mas salvo, Sr. Presidente- e estou sempre frisatido 
isso, porque é importante- salvo erro de tradução, S. S• 
faz uma afirmativa da mais alta gravidade; quando diz 
que a nenhum grau de jurisdição, administrativo e jlidi~ 
cial, está sujeito esse acordo. Como não-? Desde quando 
o Procurador pode dar esta assertativa a um governo es­
trangeiro, dizendo que a nenhum grau de jurisdição, nem 
administrativo nem judicial, esse contrato estaria sendo 
submetido-? 

E perguntamos, aqui, Sr. Presidente:_ desde quando se 
_ pode fazer qualquer movímentação, em determinados 
aspectos, sobretudo da ordem monetária, sem autori­
zação do Congfesso Nacional e sem mesmo sequer a 
aprovação do Tribunal de Contas da União? 

Essa declafição do Procurador invalida, no nosso en­
tendimento.. essa doéumentação enviada ao Governo 
americano, ao- Departamento de Tesouro americano.' 
Aliás, com muita propriedade, o Senador Severo Gomes 
questiOnava, aqui, senão me engano no seu primeiro 
pronunciamento até da tribuna do Senado, a validade ou 
não desses acordos no campo jurídico. E hoje, Senador 
Severo Gomes, estamos encontrando aqui uma afirmati­
va do Procurador, da maior gravidade. 

o Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex~ um a-parte? 

O SR. ITAMA-R FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. Severo Gomes --Tomei conhecímento desses 
documentos. E já na sexta-feira, da semana passada, o 
jornal O Estado de S. Paulo publicava o parecer do Pro­
curador da Fazenda em que o Brasil admitia o foro ex~ 
terno para diÍ'imir as dúvidas decorrentes desses acordos. 
Ora, essas pressões para admissão de foro externo, elas 
são repetitivas em toda a história de negociação externa; 
e eu não tenho lembrança de que em nenhuma época an­
terior ela tenha sido aceita.._ Hoje, de acordo com o pare­
cer do Procurador da República,_tomamos c_onhecimen­
to de que esses acordos, hoje qualquer dúvida que venha 
a surgir, eles serão insusceptíveis de serem tratadas em 
foros nacionais, como sempre exigimos no passado. Nós 
aceitamos o foro externo para dirirn,ir as dúvidas futuras. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado pela 
intervenção de V. Ex' E-aqui, nobre Senador Virgílio Tá­
vora, ... 

O Sr. VirgOio Távora - Eminente Senador, antes de 
V. Ex' prosseguír, vamos deixar b~;;:m claro que como este 

. assunto, que dizia respeito às afiimatívas d_o_ eminente 
Senador por São Paulo, foi tratado aqui por outro Vice­
Líder - não estávamos presentes à ocasião - nós nos 

-reservamos, justamente para não cair em conflito de de­
clarações, tomar as mesmas informações que o cotega 
que no momento respondia pela Vice-liderança, no caso, 

-o nobre Senador José Lins, transmitiu ao Plenário do Se­
nado para então, com grande prazer, fazê-la chegar, 
também por este microfone, a um e a outro. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presid_ente, o aparM 
te do Senador Severo Gomes confirma exataine:rite o" que 
nós pudemos perceber nessa documentação enviada à 
ComiSsão de Finanças do Senado Federal. 

E devo esclarecer a V. Ex~ que, ao trazer alguns ele­
mentos, não a globalidade do que aqui estã, l}âo-estc,-u 
infririgindo eu nenhum ato que possa quebrar o sentido 
confidencial dessa documentação. Primeiro porque, Sr. 
Presidente, particularmentae, tenho dúvidas de que esse 
documento deva ser confidencial. Lamentavelmente, no 
Brasil, nos últimos tempos, nós temos carimbado docU­
mentos como confidencial.__s_~reto, de uma maneira abu­
siva. Pude sentir isso e perceber- e bUsco sempre este 
exemplo, porque ele é um exemplo muito significativo, 
pela importância da Cornissã.o, pelo que ela significou-ao 
Congresso e ao povo brasileiro, que foi a CPI Nuclear­
quantos documentos, Sr. Presidente, que tinham ·a ca­
rimbo de secreto! E eu deparei com um deles, carimbado 
de secreto e fui Veriffcã.r-O que era, era -pane no avião do 
Ministro. Veja, Sr. Presidente, que até para pane no 
avião do Ministro havia o carimbo de secreto na docu­
mentação. 

Mas, evidentemente, ainda sob o crivo do confiden­
cial; nós teremos que quebrar, possivelmente, isso, por­
que a Nação precisa conhe_cer es._sa do_cumentação, o Ple­
nãrio do Senado tem de debater essa documentação; e 
vamos ter que debater com o próprio Presidente do Ban­
co Central que vai comparecer à Comissão; possivelmen­
te teremos que argíiir ao Ministro do Planejamento, 
quando S. Ex.• aqui vier. Não é possível fi_car sob a chan­
cela do confidencial documentação como essa, Sr. Presi­
dente, porque a Nação precisa conhecer, a Nação precisa 

·participar, mesmo que o Congresso não possa- e hão 
influi realmente-, mesmo iJ.ue_o Senador Virgílio Távo­
ra queira dizer que influi, nós não temos a mfnima ii:l­
fluência - nem ele, nem nós -, na política econômica 
do Governo, nós preCisamos conhecer em detalhe essa 
documentação. 

E é por isso, Senador Virgílio Távora, que ainda _que 
de uma maneira superficial, trago ao Plenário do Sena­
do, esperando que V. Ex f possa realmente proceder a· 
uma leitura dessa do_cumentação, e po&samos abrir um 
grande debate, um debate amplo, sem o carâter do as-
pecto confidencial da documentaçãok -

O Sr. Virgílio Távora- Mas abrir esse debate S~?bre 
esse e qualquer assunto econômico, tem sido sempre o 
convite que fazemos dentro do acanhado de nossas 
forças, não é Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO __: Não concordamos 
com esse ~<acanhado". Mas, Sr. Presidente, vou encexrar 
a minha fala nesta tarde. Pretendia abordar rapidamente 
a chamada dívida de cuno prazo, citando inclusive algu­
mas ponderações do Diretor do Centro- de EstUdos_ Mo-_ 
netários de Economia Internacional do Instituto Brasi­
leiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, Profes­
sor Luiz Aranha Correia do Lago, quando ele diz que: 

.. A constatação de que o perfif da dívida externa 
brasileira não era tão favorável quanto o que trans­
pareCia das informações disponíveis sobre a dívida 
de médio e longo prazo, jâ que o endividamento de 
curto prazo do País apareceu como uma componen­
te, nada negligenciãvel da sua dívida total. Ver con­
tas externas ... " 

O Sr. Virgl1io Távora --No que estamos de acordo. 
Enquanto nos baseamos em médio e longo prazo, no 
grosso da nossa dívida externa, tivemos aquela folga ne­
cessãria para podermos bem administrá-la. A partir de 
junho, julho e principalmente de "setembro negro", é 
que essa dívida externa não era nada negligenciãvel, pt::la 
necessidade que tínhamos de pagar esses compromissos, 
tornados da noite para o dia astronômicos, devido à re­
cente e ininterrupfã-Subida que; à-época, tiveram os juros 
internacionais. E sabe V. Ex•, que 77%- de nOssã díVida 
externa é feita, cOriiO nos demais países - isso não ê pri-
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vilégio nosso-, à base de juros flutuantes, quer dizer, 
pagamOs O juro do d!a. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Q•ando V. Ex• diz "da 
noite para o dia", poderia precisar a êpoca~ mais ou me­
nos'? 

O Sr. Virgl1io Távora- Perfeitamente. Foi jUstamente 
de julho do ano passado a essa parte, que tívemos esse 
grande componente de empréstimos a curto prazo, por­
·que a médio e longo prazo era a sistemática de. nosso 
País, óbvio que sempre acompanhada de unla parcela 
pequena de curto prazo. Essa parcela, de pequena ficou 
ponderável, após o episódio México, após a Guerra das 
Malvinas, após o chamado .. setembrQ negro"'. Não hã 
nada a esconder ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador 
Virgílio Távora, num debate com V, Ex•, já tive a oca­
sião de afirmar, e não fui contest.a_do por V. Ex•, que o 
maior endividamento externo que nós tivemos foi exata­
mente antes de todas essas crises indicadas por V. Ex• 

O Sr. Virgflio Távora- Mas essas c_rises todas, de_en­
dividãmento a médio e a longo prazo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex.• não me respon­
deu. Nem confirma e nem diz' se estâ de acorQo, o~ se es­
tou errado. 

O Sr. Virgl1io Távora - Com o quê'? 

O SR. ITAMAR FRÃNCO - Quando digo que o 
maior endividamento externo deste País se deu em 1972. 
~verdade ou_ não? Em 1972, a,nt~ da crise do petróleo, 
antes da Guerra nas Malvinas, antes- de "setembro ne­
gr~". Vamos ser práticos: ê verdade ou não? 

O Sr. Virgl1io Távora - Nós estamos, justamente, 
contes_tando. 

O. SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex'" sempre tem os 
números, em sua pasta. 

O Sr. Virgl1io Távora- Estamos cont_estando para di­
zer,- pura e simplesmente, que o endividamento externo 
-amanhã V. Ex~ estará aqui, e traremos os números ... 

O SR. trAMAR FRANCO- Gostaria de ter ac_on­
firmação desses números. 

O Sr. Virgl1io Távora- Veja o endividamento exter­
no: ir V. Ex•s mesmos gozaram bastante na Legislatura 
passada, quando, de 1973 para 1974, a dívida externa 
deu realmente aquele grande salto, Então, já de ante­
mão-, sem apresentar números escritos, diremos que há 
equ-ívoco de V. Ex.' O grande endividamento nosso, não 
-fOi de ~-[g72. Varrias trazer -o-s númêr-os. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, V. Ex• traga os 
n Umeros. Eu digo que em 1972, o nosso endividameri.to 
foi da ordem de mais de 42%, enquanto que a média nos 
anos referidos por V. Ex•, considerando o "Setembro 
Negro", a Guerra das Malvinas, a guerra do perdão, 
etc., chegou à faixa de vinte e poucos por cento. Mas V. 
Ex•, amanhã, vai me confirmar. 

O Sr. Virgl1io Távor~ - ~ muito melhor apresentar 
com toda ã calma. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com_ my_ito prazer. 
Nós lidamos com números, e V. Ex• deve ter o cuidado, 
realmente, de examiná-los. 

Concluo, Sr. Presidente, encerrando em cinco minu­
tos, dizendo um pouco sobre o montante da dívida de 
curto prazo: 

O Banco Central do Brasil, juntamente com os funcio­
nários do FMI, estabeleceu a dívida de curto Prazo em 
USS 10,9 bilhões, ao final de 1981. Em junho do at)o se­
guinte, segundo a mesma (ante, seria esse endivarnento 
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de USS 10,9 bilhões, atingindo a USS 13,3 bilhões a 31-
12-82. 
Co~rêa do LigO (obra citada), tomando ·por base da­

dos do BIS (Banco de Compensações Internacionais) e 
cuja cobertura afirma inCompleta, consider~Iido a pe-tda 
líquida de linhas de curto prazo de USS 1,3 bilhão ao 
lorigo de 1982 e Õs empréstímos~ponte, cheia a um-valor 
Superior à estimativa BCB-FMI- USS 14,5 bilhões (ex­
cluído o USS 0,5 bilhão do adiantamento .dO FMI). 

Ainda Corrêa do Lago, trabalhando com estimativas 
preliminares do -IBRE-CEMEI para 30-6-82 (endivida­
mento de curto prazo já af de USS 14,5 bilhões), e fazen~ 
do os mesmos cãlculos do parãgrafo anterior para o se­
gundo s~~estr~ ~e 1982 - este é um dado importante­
,_apresenta para o final do ano, um valor de cerca de USS 
17 bilhões. 

_Dados não divulgados pelo Banco Central do Brasil (e 
que possivelmente não o serão), ao que se informa, con­
dpzem a confirmar essa última estimativa. Nós vamos 
examinar justamente se darã, ou não. 

Sr.=Pre:sidente, chego então a essas conclusões, para di­
zer do estrangulamento global, para mostr~r que é o pró­
prio Presidente hoje do Deutsche Bank, o banco que teve 
maior lucrO lla Alem3.nha, que vem dizer iltravés de seu 
Presidente, que o Brasil necessariamente vai apelar de 
novo ao Fundo Monetãrio Internacional 

Vamos _aguardar, também, se o Presidente do.Deuts­
che Bank baseado em informações da última reunião de 
Londres, se o Brasil terâ ou não de recorrer novamente 
ao Fundo Monetário Internacional. 

Eram estas as observações, Sr. Presidente, que queria 
fazer nestà tarde, na _expectativa sempre de que o Con­
_gresso Nacional. ve~ha re.almente participar da Õrdem 
econômica do Pais. A verdade é que nós esiamos afasta­
dos. Como eu jã disse, nós não temos influência na polí­
tica econômica do Governo. 

O Sr. Virgl1io Távora - Nobre Senador, antes de ter­
minar, gostaria de um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Desde {9 d_e_m_a_rç_o, 
aqui estamos Sr. Presidente, e o CongressO Nacional, 
numa o_rdem internacional adversa, segunõ.o o Governo 
Federal, só foi chamado para estudar o famigerado 
Decreto-lei n9 2.012 -mais nada. As nossas palavras se 
perdem aqui nesta cúpula, os nossos deb'ªtes desapare­
ceni"ã Õlêiliaa em que sa.tmOs por aquelas portas, e as au­
toridades econômicas do Governo contínu;m dítatorial­
mente determinando a ordem econômica busileirá. 

Antes de encerrar, para fazê-lo com fecho de ouro, 
v~u ouvir V. Ex.•, Senador Virgilio TávoFa. 

O Sr. Virgi1io Távora- Pode não encerrar com fecho 
: d~·ourÕ, ~as tenha a certeza dC: que à. farâ .. Com palavràs 
que não traduzem o menor desejo de ocu-ftar a-verdade: 
Eminente Senador, cinco senadores da Oposição, dois 
do Governo, um dos quais preside a Casa ..:.... é o qUe vê 
V. Ex' como assistentes num debate, sob tp~os os aspecw 
tos, pela ~mportâncía de quem pronuncia o discurso, que 
deveria empolgar este Plenário, mas, nós m"Csmos, pouco 
somos atraídos_. V. Ex• hã de dizer, pelo af'àstamento que 
tivemos, todos esses anos, nessas questõ~ econômicas, 
financeiras, nós somos pouco atraídos pelo assunto. Se 

-aqui eStivéssemos discutindo a lei salarial,._,se aqui hou­
véssemos discutido constituinte ou não, V. Ex• veria que 
o mí.mero de colegas seus que estariam aqui" presentes se­
ria muitíssimo maior. Isto não é crftica nlàs é a consta· 
tação de uma verdade. Não tenha a menorl:lúvida de que 
só- do debate - e nisso concordamos desde a primeira 
vez que seu ex-colega, e hoje Líder do PDT, Roberto Sa­
turnino pronunciou seu discurso1 - a que dissemos: é 
justamente do aql;lecimento deste plenário, pelas discus­
sões desses assuntos econômico·financeiros: que poder_e­
mos ir_ criando aquela autoridade de reivindicar uma 
parcela maior na condução desses assentos. 



Maio de 1983 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgflio Tã­
vora vou encerrar, concordando agora, em parte, com V. 
Ex• Mas, não ê apenas o vazio do plenário do Senado di­
Repóblica que determina o .aJheamento do Congresso 
Nacional nas questões ec_onômicã.s.- --

A verdade é que o Brasil avançou, ainda que lentaw 
mente, seu processo de abertura política, no seu aspecto 
institucional. Ainda não chegamos à verdade só nossa e 
só vamos alcançáwla na eleição direta para Presidente da 
República. Mas, o certo é que o autoritarismo ainda per­
manece no problema econômico e no problema social; o 
resquício de autoritarismo ainda está presente naqueles 
que conduzem a polftica econômica do Governo. E p~r 
isso que V. Ex• observa o vazio do Senado da República. 
Não que o assunto seja ·cansativo; ele o é, realmente, sa­
bemos que o assunto tem o seu cansaço, face ao debate_ 
em números, dólares, etc. 

O Sr. Virgfllo Távora- -Veja V. Ex~. nesse ponto con­
cordamos, podemos concordar, mas, por isso não, .acho 
o assonto fascinante, naturalmente. V. Ex~ parece um 
pouco desesperançado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Achaque, também em 
parte, V. Ex._ tem razão. E quando V. Ex• aponta a ban­
cada da Oposição, e veja V. Ex•~ que feP-ú:sCnta aí 2/3 ·ao 
Governo... - --- -

O Sr. Virgl1io Távora- Perdão, mas eu citei quantita­
tivamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Citou, e eu faço justiça 
a V. Ex•, agora, se nós aqui estíVêssemos, aí eu concordo 
com V. Ex•, discutindo os presidenciáVeis índiretos, -s_e_ 
hoje o Senado tivesse que apontar os preSidenciáveis ril.­
diretos, para uma lista ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, já que o povo não pode votar, não pode escolher o 
candidato a Presidente da RCpública, não vai poder vo­
tar no seu Presidente da República, quem sabe nós po­
deríamos aqui, convocar o Senado Parã. uma reunião, e 
mandar uma lista de tantos nomes presidenciáveis indi­
retos para o Senhor Presidente da RepllbiiC:a para ele 
pinçar um e escolher, dizer este -vai ser o Presidente da 
República? Joga as bolinhas para cima,, segura uma, e 
vamos escolher o Presidente da República dessa forma. 
Nesse ponto V. Ex• tem razão. Eu dizia há pouco ao Se­
nador Pedro Simon, sem obter nenhuma confirmação de 
S. Ex' - quero até deixar S. Ex• quietinho ___:_ eu dizia:_ 
Senador Pedro Sirnon, nós que já estamos aqui há algum 
tempo no Senado, V. Ex' e eu, veja V. Ex' o esvaziamen~ 
to do Congresso, -e -por quê? Porque há uma eleição pre­
sidencial. Mas se essa eleição pfesidencial ~asse direta, se 
ela não fosse de apontar um cidadão para ser o Presiden­
te da República, este Cong-reSso não estaria paralisado, 
mas é que realmente os presidenciáveis têm que estar 
correndo de gabinete em gabinete, têm que estar fazendo 
a sua mêdia, têm que estar com o cabelo penteado, a gra­
vatinha nova ... 

O Sr. Virgt1io Távora --Mas os Presidenciáveis São 
meia dúzia, e como diz o Aureliano, são 3 ou 4. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não seisesãomeia 
dúzia, não. Acho que todo mUndo se julga presidenciá­
vel. .. 

O Sr. Virgl1io Távora- v: EX' então faz um gra-nde 
elogio aos seus colegas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não. eu não sei se O­

!>ujeito vai ser apontado; quem não quer ser Presidente 
da Rr!póbhca, escolhido assim dessa forml.l·! 

:) S ... Vi,.!!iliO Távora- E_Y__.._Ex•_cuida quo;' Ji so~::;- ti-lo 

ukiln<:..s!m? 
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pública: airida ter{b~ essa fé, tima fé renascida, depois de 
alguns _anos de Oposição, de que o povo vai votar, o 
povo vai escolher o Presidente da República. Agora, 
aque!es que não pensam assim, quem é que não sonha 
ser Presidente da República nesse processo? 

-O Sr. Virgl1io Távora- N~ dois não sonhamos mui­
to não, sonhamos?-

O SR. ITAMAR FRANCO-=. Nós dõís nãO, i:U não 
posso-nem sonhar porque sou da Oposição e não -vou ser 
presidente. Porém, V. Ex' poderia sonha~. 

O SR. VIJJ.GIUO T ÃVORA - Ne, sutor, ultra crepi­
dam. 

O SR. ITAMAR_FR~NCO --Sr. Presidente, ficam 
aqui a:s nossas observações e esperança de .qu_e, com a 
t~adução do_ Banco Cc;mtral, P,OSsamos melhor entender 
esses aspectos desse acordo com o Tesouro Americano. 
E vamos aguardar que Senador Virgílio Távora possa, 
com sua palavra esclarecida, seu debate sempre presente-, 
com a sua inteligência, responder algumas das nossas in­
quietações. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

.. J2QCUMENTOS A QUE SE REFERE O SEN. 
ITAMAR FRANCO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Gazeta Mercantil De Dia 29 de Abril de 1983 

A PETROBRÁS VAI ROLAR EMPR~STIMOS 

Wi!liam Salasar 

A PETROBRÁS e o Wells Fargo Bank devem con­
cluir até a próxima quarta-feira um acordo para rolar, 
por 180 dias. D~bitos de USS 241 milhões e USS 268 mi­
lhões com vencimento programado até o (Jm. de maio. 
Estã_o incl_uíc!os os_USS 152 milhões vencidos em li de 
abril _que a empresa depositou em cruzeiros aqui, dias 
antes do prazo, mas que os 24 bancos credores não rece­
beram _em dólares na exterior. 

O representante e "area head" do Wells Fargo para o 
Brasil, Percy Berger, disse on"tem a est!' jornal ·que Se!J 
banco, agente do empréstimo vencido e não pagp (em 
dólares), consultou o sindicato credor sobre a rolagem 
dã diVida. "A_ffiaioria disse estar-disposta a concordar. 
5_ó ~d~il PaOCci.s aírida estudam a pfoposta", informou 
Berge, que esteve ontem mesmo -no Rio, conversando 
com a PETROBRÁS. -- -
_ ~eg,undo o ;representante do Wells Fargo, os juros da 

-i-013.-gem "Se;ão baseãdos na taxa de aceites bancâriOs 
("ba_~kers_ ~cceptances rate"), que estão em torno de 
8!_3% ao ano, acrescidos de um "spread". A taxa de ac:ei­
tes -bàncá"r'!Os va~ia dia a dia mas normalmente é 1 ponto 
percentual abaixo da Libor e até 1,5 ponto inferior à 
-"prime-rate" norte americana, em média. Berger não po­
dia antecipar o "Spread" antes da conclusão do negócio. 

"Acreditamos que a rolagem é uma alternativa razoâ­
vel.-neste momento, para melhorar as coisas para a PE­
rROBRÃS, para o Banco Central e. para os bancos cre­
dores", afirmou o representante. 

Berger _acrescentou que o atraso de 11 de abril poderia 
!er sido evitado se o b~z:t~o tivesse conseguido lançar 
uma oova operação de financiamento comercial para a 
PETROBRÃS, programada para meados de março. 
"Mas, de~de o segundo semestre do ano passado, o mer­
cado est.<u-".a.contraido'·, disse. Para ilustrar, citou que em 
198i. o WeJh rargo foi agente de em-préstimos no valor 
tola! de USS !,2 hilhão; espt!<l.~a aumentar o totulpara 
:;;~,·· em 10rnf• deUS$ 1,5 bilhif.> ern 1982. porém fechou 
0 ~li O po.tss<'!Jo com USS tP3 rr>1!hões em operações de: fi­
n-::'tMa-ment•) r:~ra a imp\lrt-..li'í<) de petróleo e outros 

··r: .. -:m1nr,-., 1 di~P-?nih;!id<td•; ::!e .,..,~vrCstimos cai~ ver~_ 
r1~'"'"'(~~f.flt-., 1~'111'"11~- di'' l~ -' 11'!-;:": "-A"é.J::kn t> T<~!"c>Dt0_ 
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o volume de importações - e de compromissos - da 
PETROBRÃS mantinha uma Linha estável", disse. 

Entretanto, outra estatal- Companhia Municipal de 
Gás de São Paulo (Com - gás) -liquidou seu dé:bito 
com um banco estrangeiro. O Banco de Takyo informou 
ontem que a empresa municipal pagou os US$ 2,1 mi­
lhões que devia desde 29 de março ... A divida foi paga 
ontem (quarta-feira) qUaSe no final do expediente", disse 
o Vice-Presidente do banco, Tatsuo Hiranuma. 

l. A dívida de curto prazo. 
A situação bras!!eira, ao final de 1982, apresentOu 

uma-caraCtêristica basfante clara, _a incapacidade de o 
País resgatar os seus compromissos externos vencidos. 

Atríbuír a culpa diSSo ao sistema financeiro interna­
cional é quando menos uma estranha operação de acul­
rar que o mó"niairtC da dívida externa brasileira ultrapas­
sa, ainda que em condições norma,is, o máximo de es­
forço interno de produção destinadO ao se\.l pagamento. 
O confron~a, serviço da dívida versus exportação, é favo­
rável_ ao conjunto dos juros e amortizações. O giro "da 
dívida ganha assim auto-realimentação. 

Voltemos à crise de 1982. Na medida em que o fluxo. 
de empréstimos de todo tipo estancou, o fechamento das 
contas exigiu o uso das reservas e o recurso à negÕciação 
de operações de emergência. As reservas do país pratica­
mente se exauriram, enquanto os denominados emprés­
timos- ponte atingiram a US$ 3.715 milhões. Além dis­
so ()Fundo Monetâ.rio Internacional adiatou ao País 
USS 544 milhões. 

Ressaltamos essas informações porque elas demons­
tramos ter o giro da dívida atingido um estágio perigoso, 
o de depender cada vez mais do curto prazo. Quer dizer, 
uma sequência esperada, tais os riscos existentes no 
montante da endividamento. 

Um dado permite ver a gravidade_ do problema - de 
um desembolso total ~e US$ 1,480 milhões, proveniente 
do Tesouro Americano, e realizado em 1982, no mesmo 
ano foram amortizados US$ 604 milhões (fonte: depoi­
mento do Ministro Ernan~ Galvêas ao Senado). 

Mais ainda, O Total dos empréstimos-ponte que 
sobrou para 1983, além dos desembolsos a ser realizados 
no _corrente exercício, deve ser amortizado ao longo-do 
período. 

Essa situação levou o DiretOr do Centro de Estudos 
Monetários e Economia Internacional do Instituto Bra­
sileiro de Economia- Fundação Getúlio Vargas, Luiz 
Aranha Corrêa do Lago, à constatação de que ••o perfil 
da dívida externa brasileira não era tão favorável quanto 
o que Úa~sP~reCi-;; das-- informações disponíveis sobre a 
dívida de médio e_lotJgo prazos. Já que o endividamento 
de curto prazo--do País apúeceu como uma compontente 
nada negTigenciável da sua dívida total" (ver Contas E~­
ternas, Brasil- 82, in Conjuntura Ecônomica, fevereiro 
de 1983, pãg 150-155). 

O retraimento do sistema financeiro internacional 
(credor da dívida) deve-s~ ao risco de realizar novas ope­
rações, de mais !cinge prazo, de um retorno improvável. 

_2. O montante da dívida de curto prazo. 
O Banco Central do Brasil, juntamente com os funcio­

nários do FMI, estabeleceu á dívid~ de curto prazo em 
USS 10.,9 bilhões, ao final de 1981. Em junho dO ano se­
guinte, segundo a mesma fonte, seria esse endividamento 
de USS 10,9 bilhões, atingindo a USS 13,3 bilhões a 31-
12-82. 

Corrêa do Lago (obra citada), tomando por base da­
dos do BIS ( Banco de Compensações Internacionais) e 
_çuja cobertura <tfirma incompleta, considerando a perda 
liquida _de linhas çie cQrto;,~ prazo de US$ 1,3 bilhão ao 
longo de 1982-e~_os empréstimos-ponte, çhega a 4-ID- valor 
superior à estímativa BCB~FIMI -- US$ 145 bi.lhões 
(exduido o US-l 0,5 bilhão do adiMll'ltTll';nl,, ,..,, i=Mf}, 

Ainda Corrê:.L do L:lgu, tr.abulhand-n cc.n• , .. ;,m,.•iw•~ 
preliminares do IBRE- CEMEt para JO.r .•· · '·C'1 ' .,. 

damenty_de curto prat:o já :1Í de t_;~} l..J,.~ o• 
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segundo semestre de 1982, apresenta para ó final do ano 
valor de cerca de USS 17 bilhões. 

Dados não divulgados pelo Banco Ce:ntral do Brasi~ (e 
que possivelmente não_ o_serão) ao que se informa condu­
zem a comfirmar essas óltimas estimativas. 

~- Os _apertos no curto prazo. 
-Inúmeras têm sido as indicações de que hâ um gargalo 

difícil de ser superado no curto prazo, a n~o ser que a ba­
lança comercial alcance um valor surpreendente em 1983 

No entanto esse superavit exig~ uma contenção de im-
portações sem precedentes, tendo em vista-O nfvetjâ al­
cançado pela economia brasileira. 

A contradição é evidente. Ganha maior expressão ~es­
de que avaliados os compromissos que o País_ assumiu 
nas negociações ·com a comunidade financeira interna­
cional, compromissos que extrapolam simples acertos de -
pagamentos da dívida externa existente (de 86 bi_lhõ~ de 
dólares, no mínimo, ao final de 1982). 

Não serâ possível manter os controles hoje existentes 
sobre as importações, de vez que o programa econômico 
para 1983-1985, relativo ao setor externo, segundo o 
FMI; direge-se no sentido de reduzir as restrições no sis­
tema comercial e cambial- «prioridade serâ dada na re­
moção das restrições quantitativas de importação para 
facilitar a eficiência e o cres-cimento econômico"' (ver Su­
mário do Programa Econômico para 1983-85,3- Setor 
Externo, b ), Relatório do staff para a consulta do Art. 
IV - 1982, Departamento do Hemisfério Ocidental e de 
Câmbio e Relações Comerciais, de 10 de fevereiro de 
1983. 

As dificuldades do momento podem ser atestadas pelo 
volume bruto dos compromis~os financeiros ein atraso 
com a comunidade financeira internacional, de 700 mi­
lhões de dólares, confirmado pelo presidente do Banco 
Central do Brasil, Carlos Langoni, no dia 18 de abril úl­
timo. 

-- 4. ()-estra-n:gura:mento- gtobat·-
o cerco das contas externas torna-se cada vez ~ais 

constringente, e ocorre exatamente por força de terem 
sido reduzidos os fluxos Q_e empréstimos que garantiam 
Iiquidez ao País para o atendimento em dia dos ó._éQitos 
com o exterior. 

Até mesmo o endi_vida_rnento de curto prazo, capaz de 
propiciar alívio momentâneos, antes' de entrar no seu 
giro próprio, vai se torilai1do d_ifícil. 

A realidade está a demonstrar que o risCo representa­
do pela economia brasileira afasta uma ·parCela da co­
munidade financeira interilãci0n8.1, que refuk_a novos 
comprometimentos, em especial aquela que estaria arti­
culada ao projeto estrategicãinente mais irilpórtán1e -no 
momento - o 4_ -, de restauração de linhas de crédito 
no mercado interbancário. Afetado com isso ê o comér­
cio exterior brasileiro, tanto de exportação como impor­
tação. 

No conjunto, por ser mais complexa, a situação englo­
ba e supera as limitações do fluxo comercial com o e_xte­
rior. A falta de recursos para liquidações Correntes ·ga­
nha conteúdo global, atinge também e obviamente o 
nível comercial, e fica difícil admitir superáVits de 8 mi­
lhões de dólares e 9,2 bilhões de dólares, respectivamente 
em 1984 e 1985, quando o projetado para 1983 (de 6 -bi· 
lhões de dólares) periga. Sem contar que outras estimati· 
vas de recursos para o País também demostram um de­
sempenho aquém do esperado. 

A tendência do setor externo, tudo leva a crer, é se 
avolumarem os atrasados comerciais e finanCeiros, com 
reflexos sobre certas linhas de crédito ainda ativas. Esse 
pensamento começa a ganhar c-onsistência em setores 
oficiais que acompanham diretamente o d,esenvolvimen­
to da matéria e pode ser que surpresas venham a surgir 
muito mais brevemente do que seria de esperar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!!a) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mârio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Se~ revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: ~á muito tempo, na militância de nossa atividade 
médica, no interior de nosso Estado, ao chegarmos nas 
capitais dos municípios, sempre- carentes da ãssistência 
médica, e muitas delas sem a presença cotidiana de um 
prõfissional da saúde, uma multidão de pessoas, que ne~ 
cessitavam da assistência médica, nos procuravam pata 
uma consulta, mesmo popular que fosse, vez que o nú­
mero de pacientes que atend1amos naquelas visitas era de 
tal grandeza que não podíamos dar uma assitência 111:aior 
como merecem todos aqueles desamparados da sorte. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para nossa sur­
presa, nesses dias penosos que atravessamos, de dificul­
dades financeiras e desemprego, a grande multidão que 
nos procura em nosso Estado, e foi o que aconteceu nes~ 
ta última semana, quando visitamos a Capital,- não era 
maiS j:lãra· pedir consulta mas um número mã.ior de ne­
cessitad~s no~ procurou para pedir empregos. Dai, con­
cluímos que o problema de disempregÕ atualmente em 
nosso Pais é tão ou maiS gravé do que o problema de 
saúde, que todos sabemos ser um problema crônico. 

Eis porque, Sr. Presidente, encaminhamos hoje, a esÍ:a 
CaSa, um projeto de lei que, visando a minorar esta gran­
de aflição da família brasileira e do trabalhador nacio­
nal, achamos que-seria uma medida, que, se não vem re­
solver esses problemas, pelo menos, emergentemente, 
traria algtilna Contribuiç"ão. a essa aflitiva situaÇão do tra­
balhador brasileiro. "O nosso projeto de lei cria o Fundo 
Seguro-Desemprego e dá outras providências. A justifi­
cativa -dó meu projeto é a seguinte: 

O País vive, no momento, uma tragédia sócio­
econômica de proporções sem precedentes em_ sua His­
tória: o desemprego_ crescente, que traz à tona o temor e 
a insegurança a milhares de trabalhado_res, em decorrên· 
cia da política econômica recessiva: do governo. 

___ :piante dos avisüs afixados nas portas das firmas-e em­
presas de que "não há vagas"; ante o número-cada vez 
maior de demissões e_ dispensas; diante mesmO de mani­
festações violentafde arrombamentos e saques, o Brasil 
constat9u que terá que conviver, não sabe por quanto 
tempo, até onde a vista alcança, com a trágica realidade 
do desemprego, 

Somente no Estado de São_ Piu}o, para~ não citar ou­
tros, -~epois de contabilizar as cifras da úl!_ima .semana do 
mês de março, a Federação das IndúsÚiãS do Estado in­
formou que, neste mês, registraràril-Se 5.650 demissões 
só na área industrial. Com este número, o total"d,e~de­

_§empregados no trimestre do corrente anQ subiU: para 
64.300 e nos últimos 27 meseS, para 370.200 dr!semprega­
dos. f: Sr. Presidente o cortl(jo macabro da legião de 
braços cruzados que aumenta assustadoramente em ~o­
das as regiões de_ nosso País. 

A Proposição que ora submetemos à apreciação do Se­
nado da República, representa mais "Utriã. COntribuição, 
que rêplltamos válida e viável, para obvíar o grave 
pioblema que a Nação enfrenta de uns tempos {:fara·ct·e 
que, pelo seu caráter conjuntural, está a reclamar medi­
das de emergência a fim de minimizar-lhe a gravidade e a 
extensão.-

Sr. Presidente, as providências aqui adotadas consubs­
tanciam os oportunos subsídios alvitrados pelo Econo~ 
mista João Sabóia, Professor da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, para o solucionamento da crise de­

'semprego, através da criaçãÕ do -Seguro-D_esernpreg~. 

Estamos convencidos de que as_ medidas propostas po­
derão contribuir -pelo menos para reduzir as dimensões 
do problema que aflige os que trabalham no mercado 
formal de trabalho e que absorvem 50% da população 
economicamente ativa do País. 

Sabemos aue. até o momento. a única forma de _sobre-: 
vivência- dOS. d~emp~ega-dos que Possuem ~~t~~aaSSi-

Maio de !983. 

nada e contribuem para a Previdência Social é atrav_~ da 
retirada do FGTS ~ Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. - - -

Na prática, por exemplo, após a demissão ou desliga­
mento da empresa, um trabalhador com três anos de tra­
balho poderá sobreviver em condições normais durante 
três meses, graças às reservas advindas do FGTS. 

Segundo relata o Prof. João Sabóia, de acordo com os 
dados da RAIS, de 1980, o tempo médio de serviço dos 
empregados desligados naquele ano era de apenas um 
ano e meio, o que implica a retirada de um valor inferior 
a dois salários após- a dispensa. 

Para o referido economista, um esquema possível para 
a criação de um fundo para o seguro--desemprego seria 
através da contribuição mensal de empregados e empre­
gadores. 

Diga-se de passagem que vários trabalhadores, diante 
da crise de desemprego, entrevistados pela televisão, 
mostraram o seu alto grau de solidariedade, responden~ 
do que eles, empregados., estavam sempre disposto_a da_r 
uma parcela de seu ganho como contribuição àqueles 
que, atualmente, se achavam desempregado. 

Portanto, Sr. Presidente, supondo--se, por exemplo, diz 
aquele economista, que o salário-desemprego seja da or­
dem de 50% do salário-contribuição (no mínimo igual a 
um salário mínimo) e, que a taxa de desemprego no setor 
formal da economia seja de 8%, bastaria um desconto de 
cerca- de- 4% da folha de pagamento (ex. 2% para os em­
pregados e 2% para os empregadores) para se manter o 
fundo-desemprego.-

As demais medidas alvitradas no projeto complemen­
tam esta providência básica. 

Cremos tom-o- enliil.ente Professor João SaP6ia que 
um programa desta envergadura tem condições de man-· 
ter cerca de um milhão de desempregados com um custo 

a_Qll?~ -~ __ ap~o~i~(l~_a~~-~e_. _C:r$ 420 milhões para, um 
salário mínimo- de CrS 35 nln -c~~~~ifõ~ -afbitia-dO-p-Cfõ 
governo, no último 1<? de maio, valor bem inferior à arre­
cadação prevista para o FINSOCIAL para o corrente 
ano, constituindo-se portanto, em uma providência per­
feitamente exe(jüível. 

Eís, portanfo, Sr. Presidente, o por quê e as razõe,s da 
apresentação de nosso projeto, como uma contribuição, 
ac-reditamos válida, ao dramático momento histórico 
que atravessamos. 

MUito agradecido a V. Ex• (Muito bem!) 

-0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ConCedo a 
palãVrã-aõ-riobre Senador Nelson c_arneiie" 

O SR._ NELSON CARNEIRO (Ptonuncia o seguinte 
.discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Evidentemente, como dizia o filósofo, "há muito mai$ 
coisas entre o _cêu e a terra do _que pode sotihar a n-ossa vã 
filosofia". E Voltaire escreveu o .. Micromegas" justa­
mente para ridicularizar a vanglória científiCa do seu 
tempo, quando o homem se julgava, inapelavelmente, o. 
umbigo d~ criação. 

Nem por isso devemos deixar nossas cruciantes írida-. 
gações: que somos? De onde viemos? Para onde vamos? 

Cada religião, cada filosofia e cada ideologia têm sua 
resposta. E é preciso respeitá-las todas, segundo a práti­
ca aconselhada pelo filósofo francês: "Não creio numa 
só palavra do que dizeis, mas defenderei até a morte o 
Vosso direito de dizê-lo". 

Essas considerações preliminares vêm a propósito do 
li Festival para o Homem do UI Milênio, uma posição 
de cultura alternativa realizada no Centro de Con­
venções de Brasília de 17 a 21 de abril último, com entraM 
da franca, constando de palestras, filmes, audiovisuais, 
exposições de Ufologia e Arte Mediúnica. 

__ ~~tnas como os nascimentos espaciais, o final dos tem~ 
pos., os contatos de quinto grau, a ameaça do espaço, os 
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mistérios dos Maias, o enigma do espaço foram aborda· 
dos por especialistas, da mesma sorte _que se discutiu a 
alimentação natural ou os agentes catrastró_!icos dos 
próximos-anos; a prática Yoga e -a autodiagnose; a psico­
•logia Transpessoal e a mediunidade de cura. 

A ufologia, a parapsicologia~ a radiestesia, a astrolo­
gia, o ocultismo, a homeopatia, a acupuntura e a yoga 
marcaram encontro naquela semana, quand_o se lançou o 
.. Projeto Alvorada", como rede piloto u~iversal de c;s­
tações interplanetáriaS, acalentada inspiração da Asso- __ 
ciação Brasileira de Ufologia Avançada. 

Justificando o logotipo desses lançamentos, diz uma 
plaqueta daquela associação, assim se referindo ao Pro­
jeto Alvorada: 

"Que ele seja seu também, prezado amigo e pre­
zada amiga: um autocompromisso com a tarefa de 
emprestar à humanidade uma nova e cósmica pers­
pectiva de existência entre as estrelãs do infinito: 
Paz." 

Seja ela duradoura; calem-se as últimas armas; cessem 
as derradeiras agressões; dêem-se as mãos os homens e 
mulheres e marchemos para o novo milênio seguros da­
quele lema que ouvimos em criança: "Glória a Deus nas 
alturas e Paz na Terra aos homéns de boa vontade". 

Era o-que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller.-

O SR. GASTÃO MüLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, venho à presença dos nobres Srs. Sena­
dores, objetivando assinalar um fato importante da vida 
nacional, isto é, o transcurso, no diaS (cinco) do corren­
te. do uDía das Comunicações", cujo patrono é o insigne 
mato-grossense e mimoseano (Mimoso - Distrito do 
Município de SantO Antônio do i.everger), Cândido Ma­
riano da Silva Rondon- o grandl:: brasileiro considera­
do um Bandeirante, um Pacificador e acima de tudo o 
implantador, no Brasil e um dos primeiros no mundo, 
dos serviços de comunicação telegráfica. Foi um pionei­
ro e com bravura, executou uma obra ciclópica, inte­
grando o Brasil, através do telégrafo. 

Nasceu Rondon, no local citado, no dia S (cinco) de 
maio e daí, como justiça, o Brasil estabeleceu essa data, 
como o .. Dia das Conlunicações';; fazendo que se lembre 
sempre que a comunicação, hoje bastante sofisticada, es­
tá visceralmente ligada a epopéia Rondonina. A juventu­
de deve ver em Rondon um exemplo, os militares tam­
bém, pois o grande Rondon, embora usando farda, fez 
dela um símbolo da paz, tanto quando _contactava os 
índios, ou corri O árbitro em litfg1os · dC f!Oriieira. . 

Como representante de Mato Grosso, originário de 
Cuiabá, onde Rondon iniciou a sua gloriosa carreira, 
não poderia deixar de assinalar, como faço sempre,_ tão 
notável efeméride, ou seja, a pa~sagem d-a data do nas~i-_ 
menta de Rondon, isto é, o cinco de maio, homenag~_fl· 
do assim a sua memória. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o -seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

No dia 15 de agosto de 1979 surgiu, em Aracaju, por 
iniciativa da Senhora Maiia Virgínia Leite Franco, eXCe.. -
lentíssima esposa do então Governador Augusto do Pra­
do Franco, o Núcleo de Trabalho Comunitário de Sergi­
pe (NUTRA C), - Socíedade Civil sem rlns-!UcrativÕs e 

duração indeterminada, tendo as. seguintes finalidades 
básicas: 

I - programar e executar atividades relacionadas com 
a proteção, recuperação e promoção social às 'comunida­
des, grupos e pessoas desassistidas; 

11- apoiar, colaborar e estimular as ações de entida­
des congêneres regularmente constituídas. 

Desde o seu aparecimento, essa entidade de assistência 
social desenvolveu sua humanitária atuação sem admitir 
disc;i~-~~Çõe~ -d; qu.âiq~e-;-espêciC _:_··religiosas, raciais 

--ou ecOnômiCas, ..:.. jã.mais se envolvendo Cm atividàdes 
político-partidárias. 

Atualmente, depois de assumir a direção do ~úcleo de 
Trabalho Comunitário - NUTRA C, -a Se-nhora Maria 

___ do Carmo:Alves, digna esposa do Governador João AI·. 
vCs--FilhO vCrii-Piocurando dinamizar a institUição, D.o 
sentido de interiorizar as suas atividades, tendo em vista 
a implantação de núcleos de trabalho comunitário nos 
Municiplos sergipanos para expandir e consolidar o 
atendimento às populações carentes. 

Destarte, a Primeira Dama do Estado dá prosseguiM 
menta aos empreendimentos dÕ NUTRAC, através de 
uma série de"})roVidências visando à reativação do Bom 
Pastor no tocante à pÍ'oteção aos menores carenteS e -de­
samparados, e ao Preventório São José, dedicando espe­
cial atenção ao leprosário. 

Em face dos nobres objetivos do NUTRAC, e da reco­
nhecida importância dos seus programas, éumpro o de­
ver -de registrar, desta tribuna, o dinâmico desempenho 
da Senhora Dona Maria do Carmo Alves, e formular vo· 
tos pa:ra que obtenha êxito integral na execução dos pro­
gramas assistenciais da entidade. 

Aproveitando o ensejo, desejo fazer um apelo especial 
à Sinhorã Léa Leal, dinâmica Pre;sidente da Legião Bra­
~!~~~ra de_Assistênciª-_(LBA), no sentido de proporcionar 
ao :NUTRA C. t~l;lo o .apoio possível, no limite das suas 
possibilidades técnicas e financeiras, à semelhança do 
que a LBA já vem fazendo, com eficiência e inexcedível 
patriotismo, não somente com relação às instituições ser­
gipanas, como em todas as Unidades da Federação, 

Era esta, Sr. Presidente, a breve comunicação que de· 
sejava fazer nesta tarde. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (Pronuncia o seguinte discurM 
so.) - Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Ao se completarem -os quarenta anos de outorga da 
Consolidação das Leis do Trabalho não sabe o País se, os 
comemora ou se-Os lastima. De uma parte não se pode 
negar· que ao fazê-Ia, o Estado Novo procurava 
recompôr-se com a classe trabalhadora que lutava deno­
dadamente por seus direitos. Mas de oUtra, não é possí­
vel deixar de apontar que ela foi elaborada, no dizer do 
mestre Evariste _de Moraes Filho, tCndQ, .. por principal 
finaRdade adequar a legislação ordinária do trabalho a-os 
princípiOs córpõfatiVos e autoTitârios da Carta outorgaM 
da de 1937". 

As leis até então aprovadas, resultam de lutas não 
poucas vezes cruentas. Contudo, de pronto, a nova CLT 
catalogava a principal das formas de combate do traba­
lhador- a greve- não como direito, mas como delito, 
em seu lastimável Capítulo 7, TítulO 8, nos artigos 722 e 
seguintes. E não deixa de ser sintomático que, mesmo re­
vogada, em princípio, pela Constituição de 1946, esta 
postura da CLT será revivida em 1964-, já em novo ciclo 
autoritário, pela Lei n~' 4.330. 

Tampouco dá margem a comemorações seu caráter 
castrado r dos direitos de organização dos trabalhadores. 
E aí está um dos foco-s principais de sua ãv~!iação hisM 
_tórica e f onte.d as mais (undam_entais- lições para sua mÚ­
dançã. "Pr6füttdas transformações sociais e econômicas 
alteraram a face do.país nestas quatro décadas; muda­
ram i~cl~siv~ as características básicas da ciasse traba­
lhadora. Não ~bstante permaneceu imutável, no essen~ 
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cial, a viciada e _ineficaz estrutura de representação dessa 
classe.: o sindicato, as federações e as confederações, vul­
neráveis ao peleguismo, à corrupção e ao escancarado 
domínio- estãial sobre sua vida. 

Daí que se tenha emasculado um dos princípios funda­
mentais da proteção jurídica do trabalhador: o próprio 
direito ao emprego, fatalmente ferido peJa criação do 
FGTS. Falta de condições adequadas de representação e 
de encaminhamento institucional de suas reivindicações 
e reclamos, proibido de exercer a pressão p~Ia _greve, 
expõe-se o -trãóãThadoT;·s-õbõ argentãrisinO da falsain~ 
denização, aos abusos da rotatividade, das ameaças de 
demissão mal justificada e da submissão aos arbítiios 
das normas internas de trabalho da empresa. 

Picotada, remendada, permeada de toda sorte de ca-: 
suísmos, a CLT eStá há muitQ. "sob revisão": Mas outra 
vez pode se repetir o erro históriCo da autorga de um có­
digo concebido e gestado à imagem e semelhança doEs­
tado que o fonpula, no recesso dos gabinetes do Minis­
tério do Trabaiho, infenso às reais necessidades e aspi­
raçõ~_do trabalhador e mesmo dos empresários mais es­
clarecidos e democratas. 

Creio -que a melhor homenagem que se poderia fazer 
ao t~abalhador, seria almeiar que em poucos anos mais, 
não se fique em dúvida se comemoramos ou lamentamos 
a nova legislação do trabalho. Mas que nos rejubilemos 
por termos aprovado, num Ccingresso-livré e soberano, 
um código que expresse o que há de mais legítimo e justo 
das conquistas do trabalhador brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não há mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou ·encerrar a sessão, 
designando Para a sess~o extra~rdinária a realizar-se boM 
je, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em- turno único, do parecer da Comissão 
de Finaõças sobre a Mensagem n9 70, de 1983 (nl' 
l~f83, na origem), de 30 de março de 1983, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deli~eração 
do Senado a escolha do Sr. Alberto Hoffmann para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
na vaga decorrente da aposentádoria .do ministro Henri­
que de La Rocque Almeida. 

2 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre ~ Mensagem n9 73, de 
19&3 (n~> 1_24/83, na origem), de S de abril do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Dr. Antônio La­
marca para exercer o cargo de _:rdinistro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, em vaga destinada a magistrado da 
Justiça do Trabalho, decorrente da aposentadoria do mi­
nistro Tbélio da Costa Monteiro. 

3 

Discussão, em turno único, do parecer da COmissão 
de Relações Exteriores sObre a mensagem' n9 76, de 1983 
(n~> 128/83, na origem), de 14 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberaçãO do Senado a escolha do Sr. Affonso Celso de 
Ouro-Preto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guinê-Bissau. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.} 
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Ata da 54• Sessão, 
em 4 de maio de 1983 

I• Sessão Legislativa ordinária, 

da 4 7• Legislatura 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS.SRS. SENADO!Uf;S: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Euni~- Michiles -
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Aloysio Çhave,s 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Çosta 
- João Castelo - José Sarney - Albert.o Silva -
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins ......, virgíHo 
Távora--: Dinarte Mariz- Martins Filho- Humb~o 
Lucena- Aderbai.Jurer:na- Marco Maciel:-:- G_gjlhçr~ 
me Palmeira -Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- ~ou­
rival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy MagalhãeS -
Lomanto Júnior- Luiz Vian.a- João Calmo_n ~ J~~ê._ 
Ignácio .:...._ Moacyr Dalla -Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino -:- Itamar Fl-anco -
Murilo Badaró - Ainãral Furlan - Fernando Henri~ 
que Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferreira -
Mauro Borges- GastãoMl111er- Marcelo Miranda­
Affõnso Camargo- Âlvaro Dias- Eneas Faria- Jai­
son Barreto -Jorge Bornhausen --Carlos Chiarelli- ~ 

Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretãrio procederá_à leitura do Expediente. 

E lido o seguime 

EXPEDINTE 

PARECERES 

PARECER N• 306, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 94, de 
1981. 

Relator: Senador José Lins 

A Cotnissão·apresenta a redação fiilal do Projeto de 
Resolução n9 94, de 1981, que autoriza a Prefeítura Mu­
nicipal 4e Iguatama (MG) a elevar em Cr$ 
105.855.750,00 (cento-e cinco milhões, oitocentos_ e cin­
qÜenta e cinco mil, setecentos e cinqü~Ía cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comis_sões, 4 de rllaio de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente-José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 306, DE 1983 

Redaçao final do Projeto de Resolução n~ 9~·- de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso vr. ·da Constituiçao, e eu, ----~ 
PreSidente. promulgo a seguinte 

·-

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a [!refeftura_Mun.icipal_de lguataina, &R 
tado de Minas Gerais, a elevar em Cri 
105.855.750,00 (cento e cinc_o milh(jes, oitocentos e 
cinqüenta e cinco mil, setecentos _e clnqüe_nta cruzei­
ros) o montante de sua dívida c_onso!idada. 

O Senado Federal resolve: 

Art.- 1~ S a Prefeitu~a MunicÍ~al de .lguat;~a, E~ta­
do de Minas Gerais, nos ternios do art. 2'1 da Resolução 
n"' 93, de 11 de_outubro de 1916, do Senado Federal, au­
torizada_a,_ elevar o montante de m!a dJ_yjd_ª çgpspljdaWi 
em Cr$ 105.855.750,00 (cento e cinco milhões, oitocentos 
e cinqílenta e cinco mil, setecentos e cinqíienta cruzei­
ros), correspondentes a 175.000 UPCs, considerado o va­
lor nomina! da_UPCde CrS ®~,89 (seiscento_:> ~ _guatro 
cruzeiros e oitenta e nove centavos), vigente em ju--­
lho /80, a fim de que possa contratar operações de crédi­
to no valor global acima menci~nado, junto à Caixa 
Econômica do E;;tado de Minas G~ais, ~sfa. na qualida­
de de agente financeiro do Banco N acionai da.HabitaçãO 
- BNH, destinadas à construção de 500 (quinhentas) 
unidades habitaci_onais de interes_se social ~_execução da~ 

-obras de infra~estrutura necessárias - Programa PRO­
MORAR, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Are 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua- publicação. 

PAR!õCER N• 307, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Re~c;:ão final do Projeto de Resolução D9 109? de 
1981. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 109, de 1981, que autoriza a Companhia de 
Habitação do Acre (COHAB-Acre) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.070.825.000,00 (Um 
bilhão, setenta milhões, oitocentos e vínte e cinco mil 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983.- LomM_to 
Júnior, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 307, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 109, de 
1981. 

Faço saber que o S_enado Federal ap-rovou, nos termos 
do art._ 42_, inciso VI, da Constituição-;- e eu, 
----~ P~~i~ente, promulgo a !~guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a CO'mpanhia de Habitação do Acre­
COHAB-Acre, a contratar operação de crédito nova­
lor -ae CrS-J~O{OJ625.000,()() (um bilhãO, setenta mi­
lhões, qitocentos e vinte e cinco mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 <:> t a Companhia de Habitação do Acre -
COHAB-Acre, nos termos do art. 2<:> da Resolução n' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Fegeral, e com a 
g~ral).tia do Governo_ ~o Estado do Acre, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
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1.070,825.000,00 (um bilhão, setenta milhões. oitocentos 
e vinte. -; cin-CO mil cru~eiros), correspondentes" a 
L450.000 UPCs,_ considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 738,50_ (setecentos e trinta e oito cruzeiros e cin­
qüenta centavos), vigente emjãneirof8I,junto ao Banco 
do Estado dO Acre S.A., este na qualidade de agente fi­
nancciro -do Banco do Nacional da Habitação - BNH, 
destinada à execução de obras de infra-estrutura e equi­
pamento comunitário nos conjuntos habitacionais a se­
rem Ccfristrilídos pela COHAB-Acre, obedecidas as con­
dições- adnlitidas pelo Banco Central' do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 • Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 308, DE 1983 

_Da Comi~~ o_ ~e Redaç_ã~ 

-~~a~o fin~l d_o Projeto de Resolução n~ 144, de 
1981. . ~ 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão- ã"J)ri~fenta a ·redação· final do Projeto de 

Resõlriçã"õ"Ii9J44~ de 1981, qtie autoriza a Prefeitura Mu­
nicip:il de Betim (MG) a elevar em Cr$ 846.846.000,00 
(oitocentos e_quarenta e séis milhões, oitocentos e qua­
renta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
sOlidada interna. 

Sala das .Comissões, 4 de maio de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 308, DE 1983 

Redaçqo final do Projeto de Resolução nf' /44, de 
1981. 

faç9 saber que o Sena_do _Federal aprovou, nos termos 
do -ã.ft. ~2; incisO_ -vi; ·da Constituição, e eu, 
-----~esid_e~te_,_promulgo a s~~nte __ 

RESOLUÇÃO W , DE 1983 

Auton"za a Prefeitura Municipal de Betim, Estado 
di! Minas Gerais, a elevar em Cr$ 846.84_6.000,00 (oi­
tocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e qua­
renta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l ~ :e a Prefeitura Municipal de Betim, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2<:> da Resolução n"' 
93,-d~ 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
-CrS-84tL846.000,00 (oitOcentOs e quarenta e seis milhões, 
oitoCenlos e quarenta e seis mil cruzeiros), correspon­
dentes a 1.400.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 604,89-{seiscentos e quatro cruzeiros e oi· 
tenta e nove centavos), vigente em julho/80, a fim de que 
possa contratar empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente flrianceiro do Banco N acionai da Habitação 
- BNH, destinado à construção de 4.000 (quatro mil, 
unidades habitacionais de interesse social e execução das 

-obras de infra-estrutura necessãrias, naquele Município, 
obede_cidas as condições admitidàs pelo Banco Central 
do_B:rªsil nQ respectivo processo. 

Art. 2~ Est3 Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER N' 309, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 146, de 
1981. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9J46, de 1981, que autoriza a Prefei!ura Mu­
nicipal de Raul Soares (MG) a elevar e.rp. Cr$ 
211.711.500,00 (duzentos e otize milhões, setecentas .e 
onze mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- José Lins, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 309, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 146, de 
/98/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Raul Soares. · 
Estado de Minas Ger"a1s, a f!levar em Cri 
211.711.500,00 (duzentos e onze milhões, setecentos e 
onze mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dMda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

· Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Raul Soares, Es~ 
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2" da Reso~ 
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida canso~ 
lidada em Cr$ 211.711.500,00 (dUzentOs e onze milhões, 
setecentos e onze mil e quinhentos cruzeiros), correspon~ 
dentes a 350.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 604,89 (seisceittos e quatro cruzeiros e oi# 
tenta e'nove centavos), vigente em julho, a fim de que 
possa contratar operações de crédito no valor global_aci# 
ma mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente fmanceiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de I .000 (mil) unidades habitacionais de inte­
resse social e execução das obras de infra~estrutura 1.1:rb~~ 
na necessárias, naquele Município, obedecidás as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no re~pec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 310, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 128, de 
1981. 

Relator: Senador Jorge Ka!ume _ 
A Comissão apresenta a redação final_ do Projeto de 

Resolução n" 128, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipaf de Patro.cínio (MG) a elivai- em CrS 
69.673.800,00 (sessen-ta e nove D;iihões, seiscentos e se­
tenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983. --Lomanto 
Júnior. Presidente--Jorge Kalume,. Relator -José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 310, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 128, de 
/98/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. -42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patrocínio, Es­
tado de Minas Gerais, a elevar em Crl69.673.800,00 
(seSs-entd-e nove mrlhões, seiscentos- e setenta e três 
mf! e oitocentos cruzeiros) o montãnte de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I" 1:. a Prefeitura Municipal de Patrocínio; Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2" da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 69.673.800,00, (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e Setenta ~ três mil e oitocentos cruzeiros), cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de CrS 663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e cinqUimta e seis centavos), vigente em ou­

·rubroj80, a fim de que possa contratar empréstimos no 
valor global acima mencionado, junto à Caixa Econômi~ 
ca do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente _fffianceirO do Banco Nacional da Habitação -­
BNH, destinados à construção de 300 (trezentas) unida~ 
dcs habitacionais de interesse social e à execução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, naquele 
M unicipio, ObediCidas as condições admitidas pelo Ban­
co C-entrai do Brasil no respectivo processo. 
- Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ol'ARECER N• 311, DE 1983 
Dl! Comi.ssão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução p9 131, de 
1981. 

Relator;_ Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 131, de 1981, que autoriza a Í'refeitur~ Mu­
nicipal de Joã.íma (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 

\dezenove ffiilhões, cento e trinta e dois mil e quatrocen­
tos cruzeiros) o mont,ante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala da~ Ç~~iSs_ões, .4 de maio de 1983. --Lomanto 
Junior, Presidente -Jorge Kalume.- Relator- .{os é Lins 

·-ANEXO AO PARECER N• 311, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n? 131, de 
198/. 

Fãço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Mwticlpãl de Joafma. Esta­
_cefió ie Minas Gerais, a elevar em Cri 19.132.400,00 
-(dezenove m_ilhões, cento e trinta e dois mil_ e quatro~ 
centos cruzeiros J o montante de sua dfvida consolida­
da. 

O senadO Federal resolve: 

Art. 1" :@. i Prefeitura- Municipal de Joaíma, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n" 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante Pe sua dívida consolidada en1 

CrS 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros), correspondentes a 
35.000 UPCs,-considerado o valor nominal-da UPC de 
Cr$ 546,64 (quinhentos e quarenta e seis cruzeiros e ses~ 
senta e quatro centavos), vigente em abtil/80, a fim de 
que possa contratar empréstimos no valor global acima 
mencionado, junto à- Caha EcoJJ.ômica do Esta. do de Mi~ 
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Naiconal da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 100 (cem) unidades habitacionais de inte~ 
resse social e execuÇão -das Obras de infra-estrutura ne­
cessárias, nãquele Munidpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 312, DE 1983 
Da Comissão de Redsção 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 132, de 
1981. 

Relator: Senador Jorge Ka/ume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de_ 
Resolução nl' 132, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Muiaé (MG) a elevar em CrS 317.567.250,00 
(trezentos e dezessete milhões, quinhentos e sessenta e 
sete mil. duzentos e cinqiienta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissõés, 4 de maio de 1983. - Lomonto 
Junior. Presidente -Jorge Kalwne, Relator- José Lins 

ANEXO AO PARECER N• 312, DE 1983 

Redação final do Projeto de Rtsoluçao nP 132, de 
198/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição. e eu, ----­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé. Esta­
do de Minas Gerals, a elevar em Cri 317.567.250,00 
(trezentos e dezessete milhões. quinhentos e sessenta e 
sete mil. duzentos e cinqüenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

--o Senado Federal resolve: 

Art. 1" .É a Prefeitura Municipal de Muriaê, Estado 
de Minas Gerais, nos tei-mas do arL 29 da Resolução n~> 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a elevar o montante de sua divida consolidada em 
Crs 317 .5Ó7 .250,0Ü (trezentos e dezessete milhões, quiw 
nhentos e sessenta e sete mil, duzentos e cinqUenta cru­
zeiros), correspondentes a 525.000 ·uPCs, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 604.89 (seicentos e quatro 
cruzeiros e oitent? J~ nove centavos), vigente em ju­
th0/80, a fim de que possa contratar operações de crédi­
to no valor global acima mencionado, junto à Caíxa 
Econômica do Estado de Minas Gerais., esta na qualida~ 
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
-BNH, destinadas à construção de 1.500 (um mil e qui­
nhentas) unidades habitacionais de interes~e social e exe­
cUÇão das ob!as de infra-estrutura necessárias, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do Brasil no respectivo processo 

__ Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER No 313, DE \983 

Da Comissão de Redação 

Reda.;ão final do Projeto de Resolução p9 136, de 
\981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fi_nal do Projeto de 
Resolução n9136, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Coromandel (MG) a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, s~iscentos e se­
tenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolida.Q.a _interna. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1983.- Lomamo 
Júnior, Presidente -Jorge Kalume, Relator- José Lin$ 

ANEXO AO PARECER N• 313, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 136, de 
198/, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VT, da Constituição, e eu, ----­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, a elevar -em Cr$ 
69.673.800,00 (;sessenta e nove milhõeS, seicentos e se­
tenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante di! 
sua dívida consolidada 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a prefeitura Municipal de CoromandeJ, 
Estado de MinaS Gerais, nos termos do art. 29 da_ Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cri 69.673.800,00 (sessenta_ e _nov:e m!lhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocento~ cruzeirps}, cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Crl663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos}, vigç:nte em ou­
tubrof80, a fim de que possa contratar operações de cré­
dito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, està na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 300 (trezentasJuni­
dades habitacionais de interesse social e execuçãO das 
obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições ãdfnifidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor J)a data de 
sua publicação. 

PARECER N• 314, DE \983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Reso1uciio p9 138, de 
198\. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n9 138, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rio Piracicaba (MG) a elevar em Cri 
23.224.600,00 (Vfrite e três _milhões, duzentos e vjnte e 
quatro mil e seisc-entos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 4 de maio de I 983. - _f.omanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José Lins. 

DIÁRIO DO CONGRESS{) NACIONAV(Seção li) 

ANEXO AO PARECER N• 314, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 138, de 
/981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisõ VI, da Constituição; e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~,~DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Piracica-
~ ba, Estado de MinaS Gerais, a elevar em Cr$ 

23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzentos e vinte e 
, quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 

dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba, 
Estado de Minas Gerais, noS termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral; autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Crl23.224.600,00 (vinte e três milhõ_es, duzen­
tos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros), corres­
pondentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal 
-da UPC de Crl663,56 (seiscentos e sessenta e três cruzei­
ros e cinqUenta e seis centavos), vigente em outubro/80, 
~- fim.çle que possa contrata~ empréstimos no valor glo­
bal acima mencionado, junto à Caixa Econômica doEs­
tado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
dos à construção de 100 (cem) unidades habitacionais de 
interesse_ social e execução das obras de infra_-~trui_ura 
necessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

~ _ Art._ 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 3\S, DE 1983 
Da Comissão de Reda~:ão 

Redação fitlal do Projeto de Resolução n9 74, de 
1982, 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão_ apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 74, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 
589.700.000,00 (qUinhentos e oitenta_ e _n_ove milhões e se­
tecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Sala das CorriisSôes, 4 de maio de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Rêlator- José Lins. 

~ANEXO AO PARECER N• 315, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 74, de 
1982. 

Faço saber que o _Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis-o VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente,_, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon~ 
te, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$, 
589.700.000,00 (quinhentos e oitlmfa e nove milhões e 
setecentos infl CruzeirOs) o montante_ de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]9 :E'. a Prefeitura MunicipaCde Bdo HoriZonte, 
EStado de -Min-~s Ge~ais; nOs .termos do aii. 2' da Re_~o~ 
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lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 589.700.000,00 (quinhen­
tos e oitenta e nove milhões~ setecentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de APoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de escolas, ampliação e aquisição 
dos equipamentos necessãrios, naquela Cidade, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Finanças sobre a Mensgem n9 70, de 1983 (n9 
120/83, na origem}, de 30 de março de 1983, pela 

·~qual o Senhor Presidente da República, submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Alberto 
Hoffmann para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Henrique de La Roque 
Almeida. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça s_obre a Mensagem n9 
73,_de 1983 (n9 124/83, na _origeJl1)._ d~ 5 ~e abril d_o 
~orrente- ~nO-,-Peta-qU.at o SeflhOr PiesidCnie daRe­
pública submete a deliberação do Senadp a escolha 
do Doutor Antônio Lamarca para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga destinada a Magistrado da Justiça do Traba­
lho, decorrente da aposentadoria do Ministro 
Thélio da Costa Monteiro. 

)t('m 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Com_is-_ 
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 76, 
de 1983 (n9 128/83, na origem), de 14 de abril do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Afonso Celso de Ouro-Preto, Ministro 
de Segunda Oasse, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guiné-Bissau. 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, 
nos termos da alínea "h" do ar~. 402 do Reginl.eiitO-Ill­
terno, deverão ser a.preciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias, a fiiri--ae que seja: reSpeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 33 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas e 47 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo a tratar, designo para a sessão ordinâria de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
141; de 198f-(ilpresentado pela Comissão de Economia 
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como conclusão de seu Parecer nq 886, de 1981), que au':' 
toriza a Prefeitura Muníc-ijJai de Santa Jullaria (MG) a 
elevar em Cr$ 33.873.840,00 (tririta e três milhõeS, oiiÕ- -
centos e setenta e três mil e oítciceiltos e qUarenta cruzei-_ 
ros) o montante de sua díVída corisotidada; -tendo 

PARECERES, sob n'i's 887 e 888, de 1981, das Comis- · 
sões: 

-de Constituiçãá e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriâicidad6, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municfpios. favoráveL 

2 

Votação, em tuno único, do Projeto de Resolução n~' 
103, de 1981 (apresentado- Pela Comissão de Economia 
como co-nclusão de seu Parecer n<~ 681, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG) a 
elevar em Cr$ 42.342.300~00 (quarenta e dois milhões, 
trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 682 e 683, de 1981, das Cornis' 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela_ constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
104, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 684, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Carrancas (MG) a ele­
var em Cri 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecen­
tos _e cinqUenta e seis mil, setecentos e vinte e cirico cru­
zeiros), o montante de sua dívida C-onsolidada, tendo 
PARECER-ES~ sob n"'s 685 e 686, de 1981, das Comis­

sões: 
-de Constlluiçào e Justiça, pela constitucionalídade e 

juridicidade; e · 
-de Municípios. favorável. 

4 

Votação, em turno úniro, do Projeto de Resolução n9 

105, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 687, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros 
(MG} a elevar em CrS 84.684.600,00 (oítenta e quatro 
milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada_!__!.~ndo 

PARECERES, sob n9s 688 i 689, de 1981, das Comis· 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em .turno único, do Projeto de Resolução n9 

125, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão _de seu Parecer n" 796!_ de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata (MG) a 
elevar em Cr$ 148.19-8.050,00- (centO e quarenta e oito 
milhões, cento e noventa e oito mil e cinqíienta cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 791 e 792, áCf98f, daS Conlis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida-de e 
juridicidade; e 

-de Economia, favoráVel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Risolução n9 
134, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 862, de 1981), que au-

toriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio (MÇI) 
a elevar em CrS 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, 
'quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de Sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, n9S 863 e864, de 1981, das Comissões: 
- ité Cori.StiÚJição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicíd3de, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
135, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 865, de 1981), que au­
-toriza a Prefeitura Municipal de Ibiraci (MG) a_ elevitr 
em Cri 76.529.600,00 (setenta e _seis milhões, quinhentos 
e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada, tendo' 

PARECERES, sob n•s 866 e 867, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justlça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favoráveL 

8 

-- Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
1~7 de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 871, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Cristina (MG) a elevar 
em Cri 3"1.756.725,00 (triilta e um milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil e setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 872 e 873, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
- juridicidade, com voto- vencido do Senador Hugo Ra-

mos; e 
-de Municipios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
145, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n9 895, de 1981), que au­
toriza a Prefeiiura Municipal de Carlos Chagas (MG) a 
elevar em Cr$ 116.123.000,00 (cento e dezesseis milhões, 

- centõ e- vinte- e três mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da: consolidada, tendo 

PAR-ECER-ES, n9s 896 e 897, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e 

júr[dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto .de Resolução n'>' 
150, de 198I_(apfesenfado pera Comissão de Economia 
como conclusão d"e_seu Parecer n~'-915, de 1981), que au­
toriza- a Prefeitura Municipal de Rubim (MG) a elevar 
em Crl-77 .542.500,00 (seieD.ta e sete milhõeS, quinhentos 
e quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
a:e-=-sua' dívida consolidada, tendo 

PARECERES, n9S 916 -e 917, dé 1981~-d;s Comissões: 
. ~ dC-cOnstúuiçãÕ e JUstiça, pela constitucionalidade e 

J.uri~icit;Jade,-com votº_ vencido do __ Senador Hugo Ra­
mos; e-

- de Munic[pios, favorável. 

li 

----VOtã.Cão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
(51, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 

Quinta-feira 5 1483 

como conclusão de seu Parecer n9 920, de 1981 ), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Claro 
(MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante _de sua dívida consolidad~, tendo 

PARECERES, n9s 921 e 922, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
163, de l98l (apresentado pe(a Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.016, de 1981), que 
autoiíz:i ã Prefeitura MUnicipal de Itambacuri (MG) a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta cinco mi! e trezentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, n9s 1.017 e 1018, de 1981, das Comis­
sões:--

- de ü;mstiluição e Justiça, pela c_onstitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

165, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer _n9 1.022, de 1981), que 
autoriZa a Prefeitura Municipaf de: Campo do Meio 
(MG) a elevar em Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 1.023 e 1.024, de 1981, das Co· 
missões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra~ 
mos;·e 

-de Municfpios. favorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
23, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 251, de 1983),-que au~ 
toriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cr$ 772.716.109,00 (setecentos e setenta e dois mi­
lhões, setecentos e dezesseis mil, cento e D.ove cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 252, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
24, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 253, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 700.683.136,.08 (setecentos milhões, seiscentos e oi­
tenta e três mil, cento e trinta e seis cruzeiros e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~ 254, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurididdade, 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
26, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 257, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
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Cr$ 746.739.468,36 (setecentos e quarenta e seis milhões, 
setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos e sesse~;~-~ 
oito cruzeiros _e trinta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 258, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 

juridicidade. 

17 

Votação, em turno 11nico, do Requerimento n~' 610, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de~ 
sarquivamento do Projeto d~ Resolução n'i' 277, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Elói Mendes 
(MG) a elevar em Cr$ 75.611.250,00 (setentã e cinco mi­
lhões, seiscentos e onze mil, duzentos e cinqüenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 614, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan· 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de· 
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 284, de 1981, 
que autoriza a Prefeituta Municipal de Curvelo (MG) a 
elevar em Cd 292. 751.200;00 (duzentos e noventa e dois 
milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e duzentO$ ÇLl.!- _ 

zeiros) o montante de sua divida consolidada. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 615, de 
1983, de autoria do Senador Afredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento-Interno, o de­
sarquiva:mento do Projeto de Resolução n_9 285, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de João Monevade 
(MG) a elevar em Cr$ 182.969.500,00 (cento e oitenta e 
dois mílhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

20 

Votação em turno único, do Requerimento n'1 616, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitári~ 
do, nos termos do art. 367 do Re:&imento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n11 I, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Munfdpal de Galiléia- (MG) a 
elevar em Cr$ 36.593.500,00 (trinta e seis milhões, qui­
nhentos e noventa e três mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida _consolidada._ 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 617, de 
1983, de aotoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'1 12, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Paula Cân_dido 
(MG) a elevar em Cr$ 18.296.950,00 (dezoito milhões, 
duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 618, de 
1983, de autoria dº Senador Alfredo Campos, Solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno", O de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 28, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura_ Municipal de Caraí (MG) a ele­
var em Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três_ milhões, tre­
zentos e setenta e oito_ mil, seiscentos e ,cinqüenta cruzei­
ros) o montante .de sua dívida consolidada. 

Votação, em turno único, do RequerimentQ n\' 619, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n'1 87, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal_de Guaxupê (MG) a 
elevar em Cr$ 184.350.600,00 (cento e oitenta e quatro 
milhões, trezentos e cinqUenta mif e seiscentos cruzeíros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

24 

_ _'lotação~ em turno único, do Requerimento nq 620, de 
1983, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitan­
dO:- nos termos do art. _367 do Regimento Interno, o de­
s.arquivamento do Projeto de Resolução -n<:> 88, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Rezende 
(MG) a elevar ern Cr$ 65.067 .97510_0 (sessenta e cinco mi­
lhões, sessenta e sete mil, noveCentos e setenta é cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolid-ª-da. 

Votação, em turno, do Requerimento n'1 621, de 1983, 
de autoria do SenadOr Alfreclo Campos, solicítando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno. o desarquiva­
mento do Projeto de Resolucão n<1 89, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova (MG) a ele­
var em Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos e trinta e três 
milhÕes, setecentos e oitenta e seis mil e quinhento~ cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 25, de 1983 (apresentado pela Comissão de Finanças 
oomo conclusão de seu Parecer n'1 255, de 1983), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Programa de Investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n'1 256, de 1983, da Comissão 
--de Constftuição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR: PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer­
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos) 

~DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESsifO DE 2-5-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISifO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. GABRlEL HERMES (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado!es:. 

Falo hoje de uma das obras do atual Governo, ou me­
lhor, dos últimos governos da Revolução, que vão ficar 
marcadas neste e no próximo Século, como daquelas que 
darão ao Brasil infra-eStrutura' que poSsa trazer progres­
so e trabalho à população desta Nação que cresce~ cres­
ce .a cada ano. 

Falo hoje de Tucuruí, e voltarei a falar de outras reali­
zações realmente das mais imponentes e respeitáVeis. 

A ELETRONORTE, fundada e_m 1973, atua ern área 
de dimenSão continental, quas~ 5 milhões d,e km J, cerca 
de 58% do território do País, e possui potencial hidroelé­
trico "estudado estimado em 100 milhões de quilowatts 
espalhados Pelos Estados do Pará, Maranhão, Amazo­
nas, Acre, Rondônia, Mato Grosso e Territórios de Ro~ 
raima e Amapá. 

No Pará, a cerca de 300 km de Belém, em região de 
grandes jazidas minerais e terras excilen"fes para a agro­

-pecuária; Constrói-se posSivelmente a terceira hidrelétri-
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ca do mundo, jâ que se tem dúvidas sobre a maior da 
URSS que se acredita de menor potência. S a Usina de 
Tucuruí, no rio Tocantins, que atravessa os vales pro­
missores do Araguaia, Tocantins e quase liga com os 
seus caminhos d'água o Oceano Atlântico, o rio_ Amazo­
nas a Brasília. _ 

Produzirá a hidroelétrica, em sua fase inicial, que será 
concluída em dezembro de 1984,4 milhões de quilowatts 
de energia, e o dobro, 8 milhões, com a conclusão da se­
gunda fase da usina. 

A gigantesca obra será, sem dúvida, fator de progres­
so, de desenvolvimento econômico e ocupação racional 
de parte da floresta amazônica e dos vales dos rios To­
cantins e Araguaia. 

Na Comissão de Minas e Energia do Senado, que te­
mos_a honra de presidir, colocamos em debate esclarece­
dor Tucuruí, para que os brasileiros tenham consciência 
do v_ulto e da sua significação para o desenvolvime_nto 
lfa<:ional. 

Não hã no mundo obra _do mesmo porte. É toda CQns­
truída em plena floresta a milhares de quilômetros de 
centros industriais, e teve pouco apoio logístico inicial, 
porém a capacidade e coragem de nossa gente, nossos 
e0geri1ieiros1 têcnicos e Governos. A Nação precisa co­
nhecer das obras e o que a pouco e pouco vai surgir de 
empreendimentos em volta da hidrelétrica que será uma 
fonte perene de poupança de petróleo, de surgimento de 
indústrias, cidades, e progresso agropecuário. Do que se 
constrói dessa infra-estrutura, citamos afgumas obras de 
alto custo, que necessitam da presença e conhecimento 
do Congresso. 

Reservatório - volume de 45 milhões de m1; lago em 
formação que ocupa 216 mil hectares, 0,3 por cento da 
área da bacia do Tocantins-Ar~guaia. Parece pouco para 
a ext_e_nsão do Brasil, porém ê área imensa, considerando 
o_s paíSes europeus, o Japão, onde a terra é pequena para 
as populações que ali vivem. 

O Custo global da obra, até o final da primeira etapa, 
importará aproximadamente quatro bilhões e seiscentos 
milhões de dólares ou 1.150 dólares por KW instalado. 
Calcula-se que 90% dos recursos são aplicados no País, 
em salários, tecnologia, equipamentos e materiais nacio­
nais. 

A potência, na primeira fase da nova hidrelétrica, serã 
de 4.000 MW, e será duplicada na segunda etapa a ser 
construída, quando deverá chegar a mais de oito milhões 
de K W ._ Será a maior usina hidrelêtric8:_ do Brasil. Gran­
de parte das obras e despesas civis da segunda etapa, 
para produzir os oito milhões de KW, já ficarão realiza­
da& com os_recursos jâ empregados. A compierncntação 
final da usina permitirá diminuir o custó do KW in~tala­
do de 50%; assím, ficarã reduzido no final a cerca de_.750 
dólares cada KW. 

É obra, Sr. Presidente, que, junto com Itaipu, com os 
grandes portos que estão se construindo como o de !ta­
qui, em São Luís do Maranhão, para navios de até 280-
ntil toneladas, como o de Barcarena em Vila do Conde, 
onde poderão, na primeira etapa, ancorar navios de até 
40 mil toneladas, e com as limpezas a serem feitas, a tê 90 
~il toneladas, e poderia citar muita·s outras obras -que 
envolvem bilhões c:ie dólares, o bras de infra-estrutura 
que deixarão, sem dúvida nenhuma, a marca destes Go­
vernos que, até ao final de 1984, construirão estas obras 
que darão, estas sim, trabal~o a milhões de brasileiros e 
progresso ao nosso País. 

p Sr. Jorçe_ Kalume - V. Ex' permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Estou ouvindo, com muita 
atenção, o discurso de V. Ex•, e vale a pena dizer, nesta 
oportunidade, que só com audácia criadora pode-se des­
pertar aquele continental vale que é a Amazônia. Com 
obras como Tucuru·r, Samue1, Paredão, no Amapá, Bal~ 
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bina em Manaus, estou certo de que dentro em pouco a 
Amazônia deixará, como disse Getúlio Vargas, de ser 
um ''simples capítulo da história da terra para se tornar 
um capítulo da históriá da civilização". São empreendi~ 
mentes dessa envergadura dos governos revotucionârios, 
e também, quero fazer justiça, de tod_os os govCrnos an­
teriores à Revolução, que lutaram pela Amazônia, inclu­
sive Juscelino Kubitschek, Getúlio Vargas, mas não tan­
to quanto os governos a partir de 1964. Portanto, receba 
V. Ex• os meus cumprimentos por essa revelação que es­
tá fazendo nesta tarde. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado, 
nobre Senador. Honra o nosso Brasil ter tantos e tão 
bons governantes. 

Sr. Presidente. 
Cabe perguntar: por que a Comissão de Minas e Ener­

gia, indaga e tudo quer saber, conhecer, da Hidrelétrica 
de_Tucuruí, de todas.as demais obras do sistema energé­
tico no Brasil e, também dos minerais? Por que traçamos 
na Comissão esse programa? Porque sentimos que cum­
primos, assim, o noso dever. Somos gratos à colabo­
ràção dos nossos companheiros de Comissão, do PDS e 
do PMDB, que nos estimulam e nos estimularam a fazer 
esta programação, que vem sendo realizada por ·etapas, 
trazendo ao nosso conhecimento a posição das obras e 
nos levando a fazer as advertências que o Executivo pre--_ 
cisa receber, quando necessário e, o faremos. 

Digo, Sr. Presideriee. POf ser um dever seu, da Comis­
são, de tudo_acompanhar e fiscalizar, tanto assim que os 
Senadores estarão percorrendo, em breve, Tucuruí, 
informando-se das obras, das indústrias que se instalam 
para beneficiar a bauxita, o manganês, o ferro, o ouro e 
outros: ver, ainda, portos em construção, a ferrovia e 
tudo de Carajás que surge e dependerá da Hidrelétrica. 

Prosseguimos informando sobre a Hidrelétrica com os 
dados colhidos quando da presença do P.residente da 
ELETRONORTE na Comissã.o, no último dia 27 de 
abril. 

Temos acompanhado, desde o inicio, os trabalhos da 
Hidrelétrica e as tarefas imensas que a obra exige. 

Nasceu em Tucuru(, no início, um canteiro industrial 
de grandes proporções, com centrais de concreto, brita­
gem, melhora de acessos fluviais, portos._ Tudo para re­
ceber os materiais; mais de 200 milhões de dólareS de 
maquinaria, 900 mil toneladas de cimento, etc. A rede 
ferroviária em volta foi melhOrada e, um aeroporto de 2 
mil metros, moderno, construido; Para atender a cerca 
de 70 mil pessoas, entte trabalhadores, técnicos ç fami~ 

liares, foi construída uma cidade, servida de escolas, com 
assistência médico-hospitalar e profissional, enfim, tudo 
dentro das exigências do clima trOpical e do local isÕla­
do. 

A grande obra avançou e pelo cronograma de con­
trução, em dezembro de 1983 deveria ser o início da pri­
meira unidade produtora de energia. A falta de rec!Jfsos 
financeiros, no entanto, provocou-o-ãtraso de 1 ano. As· 
sim, passou para dezembro de 1984, quando, sem dúvi­
da, estarâ saindo a primeira unidade energética. Pouco 
falta para completar as obras civis. Jã foram lançados 
mais de 5 milhões de metros cúbidos de concreto, restan· 
do apenas 700 mil metros cúbicos e menos de 15% de es­
cavações. Assim, no final do próximo ano, a Usina de 
Tucuruí deverã ser uma realidade. 

A interligação dos sistemas ELETRONORTE -
CHESF foi concluída em dezembro de 1981, numa ex~ 
tensão de 1800 km, o que permitiu desativar diversas usi­
nas termoelétricas em Imperatriz, Marabâ, Tucuruí e Be­
Iêm e, levar a uma economia de petróleo de: milhões de 
dólares. O funcionamento da Usina de Tucuruí em 1984 
permitirá o alívio da CHESF; ao abastecimento dQ fro­
jeto ALCOOA de alumínio, em São Luís, a 
ALUNORTE-ALBRAS no Pará e dos empreendimen­
tos em fase de implantação minero-metaJúrgicos-e- outros 
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do Programa Grande Carajás. Terão a disponibilidade 
de energia; a Região- atrativo a outros empreendimen­
tos. 

A Usina de Tucuruí, com a iriterligftção, vai reforçar o 
sisterila elêtrlco do Nordeste, que jâ reclama ~ais eiler­
gia. Assim, tornar-se-á necesSária a conclusão da segun­
da etapa das usinas, para mais energia às indústrias e 
planos de irrigação. 

Uma conseqilência da hidrelétrica é tornar o Tocan­
tins navegável, surgindo a Hidrovia. Iniciou a cons­
trução das eclusas. Ai acentuam~se as preocupações e 

___ maior a fiscalização da Comissão de Minas e Energia. 
As Eclusas ligarão Belém ao lago de 200 km até a Ci­

dade de Marabá, e tudo criará a estrada de água, inicial 
de 55.0 km de extensão. J ã estão em parte construídas as 
estruturas de transposição do desnível da barragem. Se­
rão duas eclusas de 210m de comprimento por 33 de lar~ 
gura, díspostas em canal de cerca de 5.500m de extensão: 
está em construção apenas parte das eclusas de montan-· 
te, esta obra imprescindível é prioritária, pois está embu­
tida nã. barragem da margem esquerda, assim interfere 
com esta. 

Ê obra fundamental para a navegação, para que se te­
nha um projeto Integrado. A qualquer custo ê preciso 
construir as Eclusas que custarão apenas 8% do valor da 
hidroelétrica - e o sabem os Ministros dos Transportes 
e de Minas e Energia e os responsáveis pela construção 
da hidroelétrica de Tucuruí e da PETROBRÁS. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Pois não. Ouço o Sr. 
Senador. 

O Sr. Fâbio Lucena - Nobre Senador Gabriel Her­
mes, tudo que V. Ex• diz é muito bonito, é muito lite­
rário, é muito poético. 

O SR. GABRIEL HERMES- Vou discordar de V. 
Ex• 

O Sr. Fâbio Lucena- Vou justificar, com a sua per­
missão. o- tratamento que o Governo FePeraJ dá à Re­
gião Amazônica, no que pertine aos problemas da eletri­
ficação da Região, é um verdadeiro tratamento de eletro­
cução e Dão de eletrificação. Justifico, Excelênciã. A Usi­
na de Coaracy Nunes, no Amapá, uma usina que produz 
apenas 54.000 Kw de energia - teve o seu início em 
1956, e só foi inaugurada vinte anos depois- quero que 
V. Ex• conteste. 

O SR. GABRIEL HERMES - Com a Revolução. 

O Sr._Fábio Ltlcena- Em segundo lugar, a Usina de 
Balbina, no Amazonas, foi iniciada em 1973, coincidin­
do com o aniversário da ELETRÓNORTE._É uma usina 
pfáoejada para produzir 250.000 Kw de energia elétrica, 
dezesseis vezes menor que a capacidade produtiva de Tu­
curuí. Jã são lO anos passados. Em 1978, quando o dólar 
~CuStava 28 cruzeiros, o orçamento da Usina de Balbina, 
n o~meu Estado, o Amazonas, era de 570 milhões de dóla­
res - rogo de V. Ex• atenção para os números, pois, 
como o Senador Virgílio Távora costuma dizer, em cer­
tos argumentos temos que ser matemáti_cos, cartesianos 
mais precisamente. Pois bem, quando o dólar custava 28 
cruzeiros, o orçamento de Balbina era. de 570 milhões de 
dólares. Hoje esse orçamento está reduzido para 400 mi­
lhões Pe dólares, uma defasagem orçamentária de 170 
milhões de dólares, em 6 anos. Como é que este Governo 
vai poder construir essa usina no Amazonas? No meu 
entender, é uma fraude monstruosa que sé comete contra 
o meu Estado; pOrque essa usina foi prevista para entrar 

~_em funcionamento em 1978, cinco anos após o infcio das 
obr~s. Segundo relatório da ELETRONORTE, recente­

_r_nente publicado, a_ in_a,uguração da primeira etapa da 
Usina, de 50.000 Kw apenas, vai entrar em funciona-
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menta só em 1978, quer dizer, 1 O anos de adiamento no 
prazo estipulado para que entrasse em funcionamento. 
Em conseqüência, nobre Senador Gabriel Hermes, a Ci~ 
dade de Manaus está sofrendo, hoje, 6 horas diárias de 
colapso de energia elétrica. Está-se repetindo o desastro­
so fenômeno que houve em Belêm. Para não me alongar, 
está comprovado que o grande err~ estratégico de Tucu­
ruí foi coroado pelo Governo, porque o escoamento dos 
minériOs seria economicamente mais viável atrav~ de 
balsas que descessem os rios paraenses, e não através de 
ferrovias construídas com o dinheiro do Governo e de 
empresários brasileiros, para atenderem aos apetites das 
multinacionais que vão explorar os minérios de Tucuruí 
e Carajás. Muito obrigado, e desculpe-me ter importuna­
do V. Ex' no seu pronunciamento. 

O SR. GABRIEL HERMES - Lamento discordar 
totalmente do seu aparte. Perdoe-me, mas V. Ex' não es­
tá atualizado com a matéria. Primeiro, Tucuruf e hidrelé­
tricas - sua primeira etapa. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me, mas eu falei em 
Balbina, em Manaus, que dará, na sua primeira etapa, 
cinco milhões quilowatts. 

O SR. GABRIEL HERMES- Jâ chegarei em Ma­
naus, ao Amazonas. Tucuruf dará em sua primeira fase 
quatro milhões de qullowatts, em dezembro de 1984- c 
é uma hidr.eJétrica que produzirá para o Brasil, o Norte e 
Nordeste, oito_ milhões e meio de quilowatts na fase fi­
nal. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu quero saber quando ela serâ 
concluída? Será conc!uída antes do ano dois mil ou leva­
rá vinte anos, como levou a de Coaracy Nunes? 

O SR GABRIEL HERMES- Se V. fu.' permitir, jã 
chegarei em Manaus, no Amazonas. 

Devo dizer a V. Ex~ que vamos ter a maior hidrovia do 
mundo, e a penetração total dos Estados do Parâ, Mara­
nhão, Goiás e Mato Grosso, até as proximidades de 
Brasília, dentro do plano que está em execução. Tucuruf 
é realmente das grandes obras que honram qualquer Go­
verno, e que se realiza dentro da Região Amazônica. 

Qu-anto ao Amazonas, não apenas quanto a Manaus, 
V. Ex• vai me permitir. Nós somos amazônidas, quere~ 
mos o grande e rico Amazonas em passo de progresso, 
assim, ajudado pelo Governo Federal. 

Informo, em :pri~ei_ro lugar, que a_ Usina de Coaracy 
Nunes, no Amapá, foi começada muito antes de 1964, 
retomada a construção e concluída em 1975. 

A Usina de BaJbina teve o seu contrato de cQ_nstrução 
inicial assinado em abril de 81 para terminar em 1987. 

Quanto ao problema de Manaus, a energia estã racio­
nada em virtude de acidente com as velhas máquinas. 
Posso informar que parte já está recuperada e, no máxi­
mo até 30 de maio, estará com todo seu funcionamento 
normalizado. Se houve uma região dentro do Brasil, lar­
gamente servida pelos Governos da Revolução, foi o 
Amazonas, que transformou a bonita cidade de Manaus, 

: que se estava acabando antes de 1964. Com o porto fran­
co, ê hoje uma cidade viva, com movimento, com indús­
trias, com trabalho e com a s.ua população multiplicada 
por quatro. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. GABRIEL HERMES - Permita-me apenas 
concluir. 

O Sr. Fábio Lucena- No entanto ê o Estado onde a 
ene~gia elétrica é a -maiS cara do planeta, para não dizer 
do País. Este foi o grande servíço que a chamada Revo· 
luçào prestou ao Amazonas. E não hâ nenhuma relação 
entre a Zona Franca de Manaus e o programa de eletrifi­
caç-J.o, ou de eletrocução do meu Estado. 
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O SR._ GABRIEL HERMES - A Revolução, nobre 
Senador. Traçou _qm plano, a partir de 1973, abrangendo 
todos os Estados, dos 5 milhões de Km1 da área da ELE­
TRONORTE, e um dos Estados beneficiados é exata­
mente o Estado_do_Amazonas. Agora V. Ex• não vai dis­
cordar de mim. O GovernQ deve dar, face aos poucos re­
cursos eestã dando prioridade aquilo que vai trazer prio­
ridade, retorno de recursos para um país como o nosSo, 
que sofre, como sofrem, muito mais toda a América do 
Sul, toda a América Latina, com o México. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V, Ex f. um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- De um país que sofre 
dificuldades, mas sofre muito menos que o rçsto da 
América, me perdoe, que estã sofrendo menoS: que a Á­
frica. E mais, só para completar: o Amazonas foi alta~ 
mente beneficiado, repito mais uma vez, em todos os 
sentidos. Manaus estava sem energia nenhu_ma e recebeu 
a colaboração do Governo atual. V. Ex' pode reclamar, 
mas não pode esconder a realidade. Manaus, hoje, é uma 
cidade viva, grande, dando trabalho a milhares de brasi­
leiros, nas indústrias que ali foram instaladas depois de 
64, graças à energia que possui, com um porto franco e 
as facilidades que teve e tem, que nenhuma região do 
Brasil possui nem o meu Estado tem dos incentivos. E 
nós apoiamos essas iniciativas apesar de custar sacrifí­
cios para o Estado do Pará, particularmente para Belém. 
Mas todo o apoio damos a Manaus, porque essa cidade e 
o grande Estado o merecem e porque precisamos tomar 
conta dessa ãrea maravilhosa que os portugueses soube­
ram guardar para nós. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V, Ex~ uin_ aparte? 

O SR. GABRIEL HERM~- V. Ex• t~m~ a palavra. 
Só espero que seja breve, porque estou sendo quase ad­
vertido do final do meu tempo. 

O Sr. Fábio Lucena- Tenho insistído que o é uma dá­
diva do Pará, porque o Pará, dominando a foz do rio 
Amazonas, domina o rio inteiro. O Pará é o Egitq! em 
relação ao rio Nilo. Logo, essa confraternização, mani­
festada em apoio do Pará_ ao AffiazOnas, ê evidentemente 
benéfica tanto ao meu Estado quanto à nossa Nação. 
Mas não há relação, Excelência, entre Zona Franca de 
Manaus e o programa de energia elétrica no Estado do 
Amazonas, que continua a depender essencialmente de 
petróleo, importado a preço insuportâvel, que produz 
uma energia cujo quilowatt é insuportável, pelo seu 
preço, tanto ao setor hJ,ibitacional, quanto ao setor co­
mercial e industrial, haja vista que é a energia mais cara 
que se paga neste País. Como é que V. Ex• explica, nobre 
Senador, que o Banco da Amazônia, poi" exemplo, tetilia 
aplicado, em Itaipu, em 1982, 480 milhões de dólares e 
não tenha aplicado um só centavo na usina de Balbina. 
Dê-me uma explicação. 

O SR. GABRIEL HERMES- Infelizmente o tempo 
não dã, mas posso dizer a V, Ex• que se estivesse eu llO 

Ministério de Minas, estivesse eu nã ELETRONORTE, 
era esta a poHtíca que eu seguiria. Daria prioridade, sem 
abandonar a construção de Balbina e outras, Tucuruf, 
pelo que vai produzir de d~envolviment~. Aju~aria as 
demais usinas do Brasil, inclusive a do Estado de V. Ex~, 
que precisam energia, e que este Governo que ltàçõu os 
planos os está levando, mesmo lentamente. As obras não 
estão paralisadas no Amazonas. 

Se V. Ex• desejar, lhe trarei todos os recurs<_?~ que es_~ 
tão sendo empregados agora na Usina do Amazonas e 

outros empreendimentos. 
Peço permissão a _V. Ex' para concluir, para atender 

ao Presidente, 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me só um breve apar­

te? 
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O SR. GABRIEL HERMES - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Se tivéssemos de fato um ho­
mem com o patriotismo de V. Ex• à frente da ELETRO-­
NORTE, esse descalabro não est,aria econteç_endo no 
meu Estado. 

O SR. GABRIEL HERMES - Agradeço o elogio. 
mas, confesso, não há descalabro. DiscOrdo de V. Ex•. 

Si's. S~nadores, falava e!l das Eclusas para advertir o 
Go~~no-- v.ejam V. Ex•s a niinhãPOSição_..:_~já advef­
ti, com respeito na Comissão de Minas e Energia, na pre­
sença dOs meus colegas, o Ministro das Minas e Energia, 
e, como de meu dever, em seu gabinefe, a lei ao Ministro 
dos Transportes, que nós, ciO Pará, e, cõin CeiteZã,- Os­
nos~os con1panheiros de GOfâs, de Mato GrosSê> e do 
Maranhão, não permitirão que as EclUsas não sejam ler­
minadas Pari Passu com a•primeira etapa dá bãmi.gem 
de Tuc;m:uí, porque seria cometer uni. criine c·ontra oBra­
sil. E disse mais: que eu iria à. frente, e os meuS-Colega·s de 
Comissão'ouviram, de grupos de -estudantes do meu Es­
tado, das universidades do Paiá. Iría"moS, se p-i-eCiso fos­
se, a Tucuruí para dentro do lago seco impedir quê a·á~ 
gua enchesse o grande reservatório antes da Passagem 
das águas. O Brasil, -o-s vales do Tocantins-Araguaia, ne­
cessitam da grande hidrovia, que será o caminho de saí­
da de Goiás, Mato Grosso, do Pará, de todas as riquezas 
que vão se explorar e que essa gente forte, a nossa, Cons­
trói naquela região, 

Disse, Sr. Presidente, e digo: o povo do Pãrá, Goiás, 
Maranhão e Mato Grosso, enfim, dos vales do 
Tocantins~ Araguaia, pelo caminho das águas, e no futu­
ro pela hidrovia terão transporte barato; iacional e defi­
nitivo para exportar a produção da região. Os miiléi'ios, 
a agroindustrial e as industrializadas seria um crime que 
não ocorrerá contra o futuro, contra a área e o progresso 
e a não continuidade das Eclusas e tentar fechar a nave­
gação. 

O Governo Federal .• Srs. Senadores, não tenho dúvi- _ 
da, está consciente. O ex-Presidente Geisel autorizou,-­
cotrto ato louvável e inteligente, o início das Eclusas. O 
Presidente Figueiredo fa~ prosseguir as obras. E- assim 
destinou~s<?,-~Q_Çlrçamento de 1982/1983, e fui eu o rela­

.. tor da parte da PETROBRÁS, entre outras verhas, 16 
bilhões de cruzeiros, dos quaís mais de 50%já.entregues 
pela PORTO BRÁS à ELETRONORTE. A grande tare­
fa continu;::t, çaminha e não deverá parar. 

Atualmente, encontra-se _em .exeCução apenas parte de 
uma Eclusa, a de montante, cuja construção teve priori­
dade por estar embutida na barragem da margem es­
querda e, para tal, interferente com esta. 

Repetimos: a grande tarefa caminha e não deverá pa­
rar. Declaramos íSSO, qu;::tndo ouvimos, na exposição-do 
Presidente da ELETRONORTE, o competente Enge­
nheiro Douglas Luz, o seguinte: 

"Como as obras de transposiÇão de desnível da 
barragem são reali~adas com recursos da POR­
TOBRÁS, a programação de Sua continuação de? 
_pende de definição de recursos por parte do Minis­
tério dOs Transportes. Caso esses recursos não ve­
nham a ser alocados durant~ a ,atual etapa das 
obra~, haverá o grave risco de que estas perma­
nc;:çam incpmpletas e sem possibilidade de utilização 
para o transporte regiOnal, por conseguinte, irrentá~ 
veis; ou, então, que venham a se tornar mais onero~ 
sas, caso venham a ser retomadas após a conclusão 
da atual fase de obras e conseqüente desmobilização 

- do canteiro de serviço_." 

· Lemos isto que ouvimos na Comissão de Minas e 
Energia, no dia 27 de abril passado e marcamos mais 
uma vez o ·nosso protesto. Jâ tivemos oportunidade de 
informar, da nossa posição, da posição dos jovens e dos 
reSponsáveis do nosso- Estado e dos de Goiâs e Mato 
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Grosso, de apoio à construção, de defesa às necessidades 
Eclusas. 
_ Concluindo,_ Sr. Presidente, confiamos. e não temos 
porque não confiar, na compreensão dos.Srs. Ministros 
pela significação e importância das Eclusas, como parte 
básica para a grandiosidade das obras Hidrel~trica­
Ca_ni.jáa~Eclusas. Tudo forma um conjunto de um proje­
to integrado, que honra o Governo Federal e o povo bra­
sileiro. Declaramos e registramos isso quando da !!?'PO­
siÇão do Senhor Ministro das Minas e Energia à Comis­
são, e o fizemos ao Ministro dos Transportes. É preciso 
ficar claro, não acreditamos que jamais acontecesse .. a 
desmobilização do canteiro de serviço" sem a parte bási­
ca_ da Eclusa de montante estar concluída. Nós Senado­
res e Deputados do Estado do Pará e da Região dos Va­
les do Tocantins e Araguaia, estaremos atentos, prontos 
à toda colaboração na busca dos meios e recursos para 
que estes não faltam às obras fundamentais, necessárias 
das Eclusas. 

Co.ncluímos ... 

Q Sr. Gastão Müller- Antes de concluir, permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- OuçO com muito pra­
zer V, _Ex•. 

O Sr. Gastão Müller- -Quero incluir-me num trecho 
do discurso de V, Ex• para ser também de Mato Grosso 
o protesto ou- a reclamação quanto à parada que ameaça 
a construção da Eclusa. No ano passado, ou no ano re­
tr:isãdo, já como elemento da Oposição, eu fiz um pro­
nuncianiento apliwdindo o Governo. e os órgãos cómpe- · 
tentes pela idéia de construir aquela- Eclusa em Tucurui 
que dará -como disse V. Ex', no pronunciamento de 
hoje - a oportunidade de o Brasil ter a maior hidrovia 
do mundo, que vai sair do Pará, em Tucuruí, e írá até 
Balisa e Toríxor"eu, em Mato Grosso, dando então, va­
zão para toda a produção dessa ârea, que é imensa. De 
modo que Mato Grosso viu e aplaudiu essa idéia genial 
dos atuais detentores do poder.~ lamentável que eu te­
nha, agora, a not(cia de que há essa ameaça no ar. Faço 
também coro com V, Ex•, não como Líder do PMDB no 
momento; mas como Senador pelo Estado de Mato 
Grosso, para que não aconteça esse desastre que implica­
rá num fator de decepção para todos nós da área Ama­
zônica brasileira. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobre Senador, este 
último aparte de V. Ex• muito me conforta. Como me 
conforta olhar daqui para o corajoso e veemente compa­
nheiro de Goiás, de quem, algumas vezes, discordamos, 
mas que há pouco eu via que balançava a cab~a. o 
nobre Senador Henrique Santillo, dando o seu apoio e o 
apoío de todos os bons brasileiro. 

O Sr. Henrique Santillo --Queira V. Ex', por favor, 
incluir o apoio de Goiás a essa sua solicitação, a esse seu 
apelo veelljlente que faz da tribuna, nesta tarde. 

O SR. GABRIEL HERMES- Nobres Senadores de 
Goiáa e de Mato Grosso, nós somo_s ~ma terra só; somos 
de uma terra rica, rica em águas, das mais ricas do Mun­
do em minério, sem dúvida nenhuma, hoje a região das 
mais promissoras do Mundo em ouro; somos uma região 
que Precisa aPenas do nosso patriotismo, da continuida­
_de_do apofo· do Governo Federal, as obras bfisiCas como 
essas que estão caminhando, mas ql)e preciSam de nossa 
ãtenção e fiscalisação. · -

Agradeço o apoio de V. Ex's e concluo, Sr. Presidente, 
dízendo que c;onfio- e D-ào_tenho por que não confiar 
- nos dois _Mtnistr9s com quem falei e me deram suas 
compreensão. Confio, sobretudo, no Presidente Jo_ão Fi­
gueiredo, como confiei no Presidente Geisel, quando lá, 
em Tucuruí, disse a S. Ex•, ao felicitã~lo, quando se reali~ 
zava uma das festas, na ocasião em que as águas eram, 
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pela primeira vez, desviadas para a construção de Tucu­
rui: Presidente, sentimo-nos felizes. Mas, Excelência, ob­
serve que, cresce uma barragem de quilômetros, setenta 
metros· de altura e por onde vão passar essas águas? Se 
não construirmos as Eclusas, sem elas, o rio será fecha­
do". O Presidente com aquela sua rudeza honesta .de ho­
mem descendente das Alemanhas, disse. "Como?"- Eu 
repeti e olhei, na mesma ocasião, para o Sr. Ministro 
Shigeaki Ueki e disse. "O &.....Ministro das Minas e Ener­
gia acaba de dizer que não cabe a ele a construção das 
Eclusas, o Sr. Ministro dos Transportes, ãqui presente, 
Excelência, também disse que está sem recursos, mas 
nós, os representantes do povo, sabemos, e V. Ex', que 
representa a Nação, conhece, o rio não poderá ficar fe~ 
chado". O Presidente olhou para os dois Ministros, 
olhou para mim e disse: •'Diga-me Onde buscar os recur~ 
sos, que autorizo". "Todos calaram-se, todos, inclusive 
o Governador que então governava o meu Estado, o Sr. 
Alacid Nunes.'' E eu disse, tranqUila e seguramente! 
.. Presidente, autorize-nos e amanhã os Srs. Ministros di­
rão o processo onde buscar os recursos". E, 48 horas de­
pois, o Sr. Ministro dos Transportes, que pe!deu as 
eleições em Minas Gerais, Eliseu Resende, homem corre­
to, competente e que nos ajudou no Pará, nos auxiliou 
nessa construção e lhe faço justiça, S. Ex• encaminhou o 
projeto ao Presidente Geisel, que autoriiou o iiiício das 
Eclusas. E o Presidente Fjgueiredo, quando soube, ago­
ra, que faltavam verbas, autorizou 32 bilhões, que redu~ 
ziram para 16 bilhões, o bastante para que a obra al­
cançasse o ponto de ser irreversível, que será o bastante 
este ano. Logo, não tenho por que não confiar no Gover­
no, mas tenho o dever e farei a permanente fiscalização 
da obra. 

Muito obrigado pela atenção de V. Ex's (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.c HEN­
RIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 2-5-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, com insistência, colocado à discussão a perma­
nente necessidade política do fortalecimento do Con­
gresso N acionai, muito mais pela reaquisição da capaci­
dade de decidir a respeito das di~etr.J3:es econômicas do 
Pais. CreiO ni-esmo que, mais que tudo, a prerrogativa 
parlamentar pela qual se deve lutar constitui-se na capa­
citação de o Congresso Naciànal vir a alterar o modelo 
econômico instaurado por imp_~sição do regime autori­
tário. 

Durante o período que antecedeu imediatamente a 31 
de março de 1964, a condução da política econômica 
chegou a caracterizar~se por uma total desarticulação en­
tre os vários órgãos e instlt!:rições de atu-ação mi área. 
Diarite da instabilidade política e i_nstitucional da época, 
muitas empresas limitavam seus investimentos a curto 
prazo e operavam com capãcídilde ociosa; tanto que, 
logo após 64, é justamente a capacidade ociosa das in-:: 
dústrias que permitirá uma rápida retomada do cresci­
mento econômico._Atê 1964, porém, e particularmente 
desde 1961, o Governo não conseguira pôr em prática 
instrumentos econômicos e-políticos que viabilizassem, 
por exemplo, uma polttica de esifinulo aos investimentos 
privados. Tampoucõ conseguira, como é sabido, impte~ 
mentar a reforma bancária que se propusera fazer, obje­
tivando dinamizar o sistema financeiro de crédito do 
Pais. 

De certo modo, é lícito dizer que, nessa conjuntura, 
em razão das tensões sociais e pOiífiCaS então vigentes, o 
Governo praticamente se encontrava paralisado em m~­
téria de política econôrilica, de modo q':'e os problemas 
gerados pela inflação, pelo déficit público, pela queda 
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dos índices de_ produtividade da indústria etc., agudiza~ 
vam cada vez mais a crise econômica e política. 

Essa paralisação do Governo e a desarticulação na 
condução da política econômica se explicam, basicamen­
te, pelos seguintes fatores. 

f: a COf~junção desses fatores, sobretudo no_ que diz 
respeito à f.al~ de apoio, no Congresso Nacional, ao 
avanço das l9t8.s _sociais no Pais. 

l9) o modelo de desenvolvimento capitalista que con­
sistia na "substituição de importações", implementado 
após a Segunda Guerra Mundial, começara a apresentar, 
desde 1961, sinais de esgotamento expr~sos através d<i 
qued3.-das- taxas de lucro na indústria, na diminuição dos 
investimentos produtivos e~ conseqüente queda na ge­
fã.çii.õ de empregos; 

29) o avanço daS fu-tãs sociais-no Pais havia imposto 
ão setor púbÍico um aumento considerável na Despesa 
Pública, pri~cipalmente nas áreas sociais, sem um cor­
respondente aumento da Receita, implicando num cres­
cente déficit público e forçando o Governo a fazer signi­
ficativos cortes nos seus gastos de inv~timento, já que 

-não poderia fazer esses cortes nas áreas sociais, sob pena 
de eródir mais rapidamente ainda suas bases d~_susten~ 
tação sodaf e política; 

J9) no Congres_s~ Nacional, a apresentação do projeto 
de reforma agrária havia implicado !'la desarticul!ição da 
aliança PSD --=. PTB, faz;endo com que o PSD, represen­
tante da propriedade da terra, passasse daí em diante a 
acompanhar a bancada da UDN. Com isto, o Governo 
perde sua base de sustentação parlamentar e, a partir 
desse momento, todas as suas iniciativas em matéria eco­
nômica são sistematicamente recusadas pelo Congreso. 

-Ê a conjunção desses três fatores que farão com que a 
crise econômica transforme-se imediatamente numa criM 
se política, retirando do Governo as possibilidades de 
realizar o seu programa de reformas sociais e econômiM 
cas_que, se implementado a te_rr.tpo, criaria todas a~ con­
diÇõeSPara a superação -da crise econômica e, em conse-­
quência, operando a modernização do sistema econômi­
co e político capaz de evitar a reação conservadora de 
1964. Nesse sentido, a reforma agrária proposta ~;?Cio 

_ G_o~erno objetívava a retomada do crescimento do merM 
cada interno através do incremento da produção de ali~ 
mentos mais Qaratos, do maior consumo de implementas 
agrícolas, além de frear as tendências do êxocto rural e a 
conseqiiente pressão demográfica nas cidades que torna­

.-Ya incontroláyel o crescimento da demanda por emprego 
e_por equipamentos sociais. 
~ Por outro lado, a reforma financeira e bancárfã possi­

_bilitaria melhor direcionamento das políticas de moeda e 
crédito, neutralização do déficit públic<_?, estímulos ao in­
vestimento pÍ-ivado, combate a inflação, etc. 

Com a vitória: do mOVimento de 1964, o novo Gover~ 
no que se instala vai procurar criar condições política? e 
institucionais para impor ao Pais uma política econômi­

,_(;.a voltada para a retomada do crescimento econômico. 
J:)ltretanto, em face da composição de interesses sociais e 
políticos que lhe deu origem, essa política econômica te­
rã por diferença essencial, em relação ao Governo ante­
rior, uma radical exclusão dos interesses das classes po­
pulares, de que é exemplo a nova política salarial que 
passa a a_dotar índices de reajustes baseado_s na média 
dos 24 meses anteriores ao aumento, permitindo, assim, 
que as atualizações salariais se façam um nível inferior 
ao da inflação corrente. A via da centralização autori­
tária que se instaura a partir de então, implicarã, para o 
novo Governo, na exigência de duas ordens de medidas 
principais: de um lado, o gradativo ~vaziamento do 

_peso político institucional do Congress_o Naciconal e, de 
outro1_ um crescente _fortalecimento do poder decisório 
da tecnocracia, no âmbito do Executivo, com a criação 
de vários órgãOs administrativos e técnicos, num movi~ 
menta que vai ser coroado com as reformas administrati~ 
va e tdbutária de 1966 .. 
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Nesse sentido é que uma das primeiras medidas do 
novo Governo é a Lei n9 4.595, de 31-12-64, chamada 
.. lei da reforma bancária", e.travês da qual foram criados 
o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do 
Brasil, em substituição à Superintendência da Moeda e 
do Crédito- SUMOC. 

O Conselho Monetário Nacional destinava-se a ser o 
órgão máximo do SisterOa Financeiro N acionai, tendo 
como finalidade, de acordo com a Lei, "formular a polí­
tica da moeda e do_crê.dito, objetivando o progresso eco­
nômico e social do País". Entretanto, gradativamente, 
esse órgão vai assumindo poderes e atribuições cada vez 
maiores, transformando-se.- ao longo do regi_m.e autori- _ 
tário, num verdadeiro "conselho nacional de economia", 
tal é a influência de suas decisões sobre o conjunto da 
economia, de forma que suas decisões vão, cada vez 
mais, exprapolar o âmbito original da competência para 
a qual foi criado. Essa centralização de poderes no CMN 
pode ser acompanhada através das sucessivas alterações 
em_. sua composição e competência . 

De acordo com o art. J9 da Lei n9 4.595/64, a política 
do CMN objetivava: 

- adaptar o volume dos meios de pagamento às 
reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

regUlar O valor interno e exteno da rnoeda, preve­
nindo ou corrigindo os surtos inflacionários e as depres­
sões econônüCas e equilibrando o balanço de pagamen­
tos; 

- orientar as aplicações das instituições financeiras 
nacionais, públicas ou privadas, --com vistaS a propiciar 
iiialõr- efiCiênCia --do sl.5:tema de pagamentos e de mobili· 
zação de recursos, zelando pela sua solvência e liquidez.; 

- coordenar as políticas monetária, creditlcia, orça­
mentária, fiscal e da dfvida plibHca, interna e externa. 

Para a consecução-desses objetivos, a Lei conferia ao 
CMN comj:letência privativa para (art. 49), entre outras 
funções; 
~-"--·autoriZar as emissões de papel-moeda; 

- aproVaf os orçamentos -monetários preparados 
-pelo Banco Central do Brasil, por meio dos quais se esti-
marão as necessidade~ globais de moeda e crédito; 

- fixar as diretrizes e normas da política cambial; 
-- disciplinar o crédito em todas as suas modalida-

des e as operações creditícias em todas as suas formas, 
inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garan~ 
tias por parte das instituiÇões financeiras; 
_- coordenar a política de moeda e do crédito com a 

de investimentos do Governo Federal; 
- limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, 

descontos, comissões e quaisquer outras formas de re­
muneraçãô-de oPerações e serviços bancários ou finan· 
ceiros; assegurando taxas fàvorecidas aos fmanciamen­
tos destinados à conservação e fertilização do solo, reflo­
restamento, combate a pragas, eletrificação rural, meca-' 
niza~ão, irrígação e investimentos agropecuários. 

Constitu~ também parte da estrutura do Conselho 
Monetário Nacional as Comissões Consultivas Ban­
cária, de Mercado de Capitais, cfe Crédito Rural e de: 
Crédito Industrial, as quais devem ser obritoriamente 
consultadas pelo CMN no trato das matérias ligadas à fiM 
nalidade de cada comissão, ressalvados os casos conside­
rados sigilosos. Nestas__comissões, a Lei estabelecia a pre­
sença, em cada uma delas, de represetantes de insti­
tuições pl1blicas (BC, BB, BASA, BNDE, BNCC, IN­
CRA, IBC, IAA, SUNAB, BNB) e privadas (bancos, fi­
nanceiras, comércio, indúStria, agricultura, companhias 
de seguros.) 

Jã o Conselho Monetário_, de acordo com o art. 69 da 
Lei n9 4.595, era integrado pelos seguintes membros: 

_-Ministro da Fazenda, que o preside; 
- Presidente do BancQ do Brasil; 
-Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico; 
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-seis membros nomeados pelo Presidente da Re­
pública, após aprdvação do Senado Federal, escolhidos 
entre brasileiros de ilib~da reputação e notóri_a capacida­
de em assuntos econômico-financeiros, Com mandato de 
seis anos, podendo ser reconduzidos; 
-a lei permitia, também, a participação nas reuniões 

dos Ministros da Inchí_~trja e do Comércio e do Pla~eJa­
mento, embora não lhes assegurasse lugar permanente 
no Conselho. 

Como se vê dessã primeira apresentação do texto ori­
ginal da Lei n'i' 4.595, a composição do Conselho Mone­
tário era marcada pela predominância de representantes 
da sociedade civil, os quais, embora no_rnea_dos pelo Pre­
sidente da República, tinham seus nomes submetidos à 
aprovação do S!!_IUtdo Federal, num processo semelhante 
ao ainda hoje utiliZado para as·nomeãções dos embaixa­
dores. De outro lado, os representantes das instituições 
públicas eram apenas três, que, eventualmente, podiam 
alcançar cinco membros, com a presença extraordinãria 
dos Ministros da Indústria e do Comércio e do ~la,neja­
mento, mesmo assim, mantida, ainda, a maioria dos 
membros nomeados com a aquiescência do Senado Fe­
deral. 

Além disso, note-se que de acordo com o parãgrafo 
primeiro do art. 6\", o Conselho som_~~nt~ poderia delibe­
rar por maioria de votos e com a presença mínima de seis 
membros. Isto significava que era imprescindível, em 
qualquer decisão, a presença ·de três membros do setor 
primário e, pe1o m·enos,- a: cõnc-otdância de um deles. 

Por outro lado, nas Comissões Consultivas havia uma 
grande participação de representantes da iniciativa ·pri­
vada e das instituições públicas atuantes em cada área de 
especialização. No entanto. aí não se localizava o poder 
decisório, mas apenas consultivo. 

Gradativamente, como veremos, são integrados ao 
Conselho Monetário os representantes das instituições 
públicas cuja participação se limitava às Comissões Con­
sultivas, o que não acontece com os representantes da 
iniciativa pi-lvada, deslocando para o interior do CMN a 
predominância do poder da tecnocracia pública. Mais 
importante, alterações posteriores retirarão da Lei n\" 
4.595 a_ exigência de submeter-se à aprovação do Senad_o 
Federal os nomes dos membros representantes da socie­
dade civil. 

No noss_o entender, na forma como foi aprovada a Lei 
n' 4.595, pretendia-se fazer do Conselho Monetário N.a­
cional um organismo capaz de constittti_r um conduto efi~ 
caz através do qual os segmentos representativos da ini­
ciativa privada, juntamente com os representantes da 
tecnocracia pública, poderiam articular os interesses pri­
vad_os ç_Qm as políticas do Governo. Constitufa-!!et assiJ!l, 
um dos principais "anéis burocráticos" a que se refere o 
nosso colega do Senado, o eminente siciológo Fernando 
Henrique Cardoso, modelo de articulação este que, gra­
dativamente, serã estendido a o_u_t_ras áreas de adminis~ 
tração e que, como tal, constituirlio os círculos ele inte­
resses que vão pressionar e influir sobre a globalidade da 
política ·econômjc;:a. Assim ê o caso do surgimento dos 
Conselhos de política salarial, de desenvolvimento eco­
nômico, de desenvolvimento industrial, de polltica adua­
neira, etc. 

Com esta estratégia, em que o primeirO expediente tá­
tico foi a Lei n9 4.595, o novo Goverho pi"ocUfaVá iniciar 
um processo de esvaziamento da influência do Congres­
so Nacional na formulação e condução da política eco­
nômica. Até então, é sabido como a Câm::tra_dos Depu­
tados e o Senado _Feder~l constiJuíam uma espécie-de 
"caixa de conversão" dos interesses contraditórios -do 
empresariado e do Governo, através do que se instaura­
va necessariamente um processo de negociação política 
como preliminar esseiicial, como pré-requisito, à apro~ 
vação das leis que versassem sobre matéria ecOnômica. 
Por isso mesmo, aliás, é que no período de t961 a 1964, 
após a ruptura da coligação PSD-PTB, o Governo Gou­
lart, visto em minoria parlamentar, não conseguira im-
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plementar suas reformas econômicas e administrativas. 
Assim sendo, o Governo que emergiu do golpe às insti­
tuições, não pretendia correr o mesmo risco e tra~_ava de 
di~inuir a influência do Parlamento na condução da 
política econômica e, por extensão, nas políticas de go­
verno em geral. 

Em 1969, através do Decreto n\" 65.769, de 2 de de­
zembro, passam a integrar o CMN os Ministros do Pla­
nejamento, da Indústria ~do Comércio, ~a Agricultura e 
do Interior, assim como o presidente do Banco Central, 
pelo que os representantesdo Governo no Conselho pas­
sam para oito membros e permanecem em seis o número 
de representantes da iniciativa privada, cujo mandato 
passa a ser de quatro anos. Além disso, desparece, pela 
primeira vez, a exigência de seus nomes serem submeti­
_dos à aprovação do Senado Federal. 

Em 14-9~72, pelo Decreto n9 71.097, o Presidente Mé­
dici integra ao Conselho Mon~ário os presidentes do 
Banco Nacional da Habitação e da Caixa Econômica 
Federal, elevando para dez o número de representantes 
'Cio Governo. Um detalhe geralmente despercebido é o 
f:ito de que todas essas alterações à Lei n'~' 4.595, foram 
feitas através de Decretos, contrariando-se, portanto, a 
Constituição Federal e a hierarquia das leis. 

Ocorre que a Emenda Constitucional de 1969- que 
consolidou o segundo golpe de Estado perpetrado com o 
AI~5 -passara a estabelecer como competência privati­
va do Presidente da República "dispor sobre a estrutu­
ração, atribuições e funcionamento dos órgãos da admi­
nistração" federal" (art. 81, item V). 

Em 1974, com a Lei n\" 6.045, de 15 de maio, a compo­
sição -do CMN é rcbduzídil, passando- a ser integrado pe­
los seguintes membros: Ministros da Fazenda, Planeja~ 
mento, Indústria e do Cámércio, presidente do Banco 
Centii:il, Banco do Brasil, BNDE e BNH, e três membros 
nomeados pelo Presidente da República, com mandato 
de cinco anos. Dai por diante, taiTlbétii.; ri Conselho po­
deria deliberar com a presença mínima de seis membros, 
prescindindo, portanto, da presença dos representantes 
empresariaiS, já que eram sete os representantes do Go­
verno naquele colegiado. 

Um ou-tro aspeçto que merece atenção, COm relação à 
redação originaída Lei nq 4.595, é o que dispunha o art. 
14: 4 '0 Banco Central d~ República d_o Brasil serã admi­
nistrado por uma Difetoria de 4 (Quãtró) membros, um 
dos quais será o presidente, escolhidos pelo Conselho 

- Monetário N acionai dentre seus membros mencionados 
no inciso IV do art. 69 ... ", ou seja, dentre os seis repre­
sentantes da sociedade civil cujos nomes eram submeti-
dos à aprovação-do Senado Federal. _ 

iSSo quer dizer que o Presidente do Banco Central, 
pela Lei n9 4.594, deveria ser forçosamente o homem, 
Cujo nome tivesse sido preViamente aprovado pelo Sena­
do Federal. 

"EsSe artigO veio a ser derrogado pela Leí n'~ 6.045, de 
15f5f14, durante o G-overno Geisel, embora tudo indi­
que-que não "tenha sido aplicado durante os anos anterio­
res. De qualquer forma, a partir da Lei n' 6.045, a direto­
ria do Banco Central passava a ser nomeada pelo Presi­
dente da República (art. 5\"). 

Com o Decreto n\" 83.323, de 11/4/79, o CMN, sofreu 
nova modificação em sua composição- e mais uma vez 
através do Decreto Presidencial. Assim, o referido De­
creto estabeleceu, tã.mbém que voltaria a fazer parte do 
CMN os Ministros da. Agricultura, na ocasião o Sr. 
(Delfin Neno) e do Interior (Mário Andreaza). Incluí­
Cios,-ãírida, os Presidentes_ do lnsti~uto de Resseguros do 
BraSíl (tim eX-diretor do Banco Centrai, Ernesto 
Albrecht), da Comissão de Financiamento da Produção 
(um membro da equipe _de Delfim) e o diretor da CA-_ 

- CEX ~? Banco do Brasil. Em contrapartida, foi aumen­
tado para oito o número de representantes do setor pri­
vado, sendo que a _esta altura eram já treie os represen­
tantes no Conselho e o quorum rUínimo para deliberaÇ-ão 
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foi fiXado em dez membros, dispensando~se, portanto, 
na prática, ·a presença dos representantes do setor priva­
do para a tomada de decisões. 

pai porque, em fevereiro de 1981, pelo Decreto n9 
85.776, o recém-nomeado Ministro do Planejamento, 
Delfim Netto, consegue arrancar do Presidente da Re­
pública nova alteração do CMN. Por esse Decreto, além 
da reinclusào dos presidentes do BNB e do BASA no 
Conselho e, do aumento para nove do número de repre­
sentantes do setor privado, é estabelecido no art. 2'~' que o 
CMN poderá, excepcionalmente, em casos de urgência, 
a critério de seu Presidente, deliberar com a presença dos 
seguintes membros: Ministros da Fazenda, do Planeja­
mento, da Agricultura, do Inteior e da Indústria e do Co­
mércio, os Presidentes do Banco Central e do Banco do 
Brasil e dois representantes dos setores privados. Com 
esta medid8. é legalizada uma prática que vinha ocorren­
do desde há muito tempo, pois, na verdade, somente os 
componentes da equipe do Governo e, no mãximo, dois 
representantes do setor privado eram consultados nas 
decisões. 

E é bom que se acresça aqui mais uma informação que 
a Nação conhece por denUncia de membro do próprio 
setor privado no Coselho Monetário Internacional. ~ 
que as últimas decisões do Conselho Mo_netãrio Interna~ 
cional não estão sendo nem mesmo tomadas por reu­
nião, mas por consultas telefônicas e, por consultas tele­
fônicas apenas para os membros que representam naque­
le colegiado o Governo, ou seja, a tecnocracia pública. 

Isso não é denúncia da OposiçãO, nem estamos aqui 
dizendo pela primeira vez. Foi uma denúncia feita agora, 
há poucos dias, pelo empresário Abílio Diniz que é um 
dos representantes do setor privado do Com~elho Mone­
tário Internacional. 

Ocorria mesmo que os demais membros sequer eram 
convocados às reuniões; além disso por diversas vezes, o 
Ministro da Fazenda tomava decisões ad referendum do 
Conselho Monetário, utilizando assim, no âmbito do 
Conselho, a política de fato consumado semelha1;1te a 
utilizada pelo Executivo. 

Ocorria, mesmo, que os demais membros neffi sequer 
eram convocados às reJ,lniões. Além disso, por diversas 
vezes, o MiniStro da Fazenda tomava decisões. "ad refe­
rendum" do Conselho Monetário, utntzando, assim, no 
âmbito do Conselho, uma política de fato consumado se­
melhante a utilizada pelo Executivo em relação ao Legis-­
lativo. 

Do ponto de vista da concentração de poderes de deci­
são na área econômica, é importante notar que inúmeros 
outros órgãos atuam em estreita colaboração com_o Mi­
nistério da Fazenda e o CMN, tanto pelo fato de serem 
subordinados a estes órgãos, como porque são atual­
mente dirigidos por pessoas identificadas com a aJual 
equipe do superministro do Planejamento. O Banco do 
Brasil, que é um_ importante agente de execução da polí­
tica creditícia e financeira do Governo Federal, é, Por 
sua vez1 um órgão supervisionado pelo Conselho Mone­
~árío. Entre outras funções, ao BB cumpre, como agente 
financeirO do Tesouro, "adquirir e financiar estoques de 
produção estocável", além d~- "financiar as atividades in­
dustriais e rurais, difundir e orientar o crédito, suple­
mentando a ação da rede bancária". 

Um outro órgão importante ê o Conselho de Política 
Aduaneira, que tem a atribuição_de alterar a~ alíquotas 
do _Imposto sobre Importações. É da competência do 
CPA "a formulação das diretrizes básicas da política ta­
rifária no campo das importações, visando adaptar o 
mecanismo aduaneiro ãs necessidades do desenvplvi-
mento econômica ... " ; 

A CACEX, órgão do Banco do Brasil, a quem compe­
te: emitir guias de exportação e importação; fiscalizar 
preços, medidas e pesos, classificaçã-O e qualidade nas 
operações de exportação e importação; financiai" a ex­
portação e a produção para exportação de produtos in­
dustriais; adquirir ou financiar, por conta e ordem do 
Tesouro, estoques de produtos exportáveis; adquirir ou 
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financiar, também por ordem do Tesouro, produtos de 
importação necessários ao abastecimento interno, ao 
equilíbrio dos preços e à formação dos estoques regula­
dores. 

Na área da SEPLAN foi criado um poderoso órgão, a 
SEAP -Secretaria de Abastecimento e Preços, que pas­
sou a controlar todo o aparato institucional de controle 
dos preços, na medida em que passou a coordenar a SU­
NAB, a COBAL e o C!P. 

Na direção da centralização do poder na área econ6-
mica, foi criada também a SEST -Secretaria de Con­
trole das Empresas Estatais, que passou a fazer um rigo­
roso controle das determinações e políticas das empresas 
estatais. 

A Comissão de Financiamento da Produção - CFP, 
também exerce uma atuação ímpartante na medida em 
que executa a política de preços mínimos e de aquisição 
de estoques reguladores. Do mesmo modo, a COBA L e a 
SUNAB, na área do abastecimento int~rno, atuam em 
estreita consonância com a orientação do Conselh(), Mo~ 
netário e-dos Ministros da Fazenda e do Planejamento. 

Eu fiz esta análise breve das funções do Conselho Mo· 
netário N3cional e de todOS os órgãos do Executivo que 
existem para determinar a política econômica do País, 
para concluir, por aquilo que constitui a abertura de meu 
discurso, para concluir por aquilo que constitui, justa~ 
mente., o ponto iniciai de riossas pregações que é-a de 
continuarmos nossa luta para que o Congresso Nacional 
readquira poderes no sentido de vir a determinar as dire~ 
trizes econômicas do País, no sentido de __ vir a poder 
críar, em nome da soc:iedad~ brasileira. Nós estamos 
analisando, portanto, de que forma, como, se tomam as 
decisões econômicas neste PaíS e quem são os que tO­
mam essas decisões em nome da sociedade brasileira. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 
t. - ---- - -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex' com imenso prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, a análise que V. 
Ex• está fazendo merece reãlmente uma atenção pela se­
riedade com que o problema foi posto, como, aliás, sem­
pre V. Ex' o faz neste Plenário. Mas pedi a palavra ape.. 
nas para lembrar que, hoje, a administração, evidente­
mente, tem que ser muito dinâmica, e a mim não me cau­
sa estranheza que uma decisão do Conselho Monetário 
seja tomada com uma consulta aos seus membros, sem a 
consulta, evidentemente, a não ser no caso de uma deci­
são para posterior apresentação ã.o Conselho ad rcferen­
dwn, evidentemente. Acho que uma decisão pode muito 
bem ser tomada através de consultas, porque às vezes a 
pressa da decisão a poderia exigir. Agora, eu sou de opi­
nião também, nobre Senador Santillo, prímeiro que as 
prerrogativas do Congresso _devem ser completamente 
reestudadas. Acho que na medida em que a abertura se 
processa, e como está sendo processada, deve caber ao 
Congresso uma responsabilida<!_e_muito lnaior na gestão 
da coisa pública. Eu sou dos que pensam que, uma vez as 
autoridades do_ Executivo eleitas, elas devem assumir a 
responsabilidade pelos seus atos, isto ê, acho que elas de­
vem ter a liberdade de. escolha, não só dos seus auxilia~ 
res, como dos membros con§Ultivos dos diversos orga­
nismos. Porque na medida que o Congresso S'e envolve 
na indicação de membros e de Conselhos, ou de outros 
órgãos, o Congresso começa a se( ~o-respOnsáVel SObre 
as medidas executivas adotadas pelo Governo. De modo 
que, acho que deve haver um total divórciO entre a ação 
do Executivo, tal como prevista na Constituição; nas leis 
do País e a ação do Congresso. Mesmo porque um dos 
direitos mais legítimo e n,ecessário do Congresso é o di~ 
rei tO da cfitica_ t só, Senador. 

SR. HENRIQUE SANTILLO- Bem. Começó-res­
pondendo, nobre Senador José Lins, afirmando que é sa­
lutar ouvir da sua Liderança do PDS que o Congressista 
precisa se fortalecer. Nisso estamos todos de acordo en­
tão. Estão de <!Corda os partidos oposicionistas e está de 
::tO:•Jrdo o PDS, na palavra do seu Líder em exercício nes­
•e P]~nii r1•) 
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Co.mo vir a fortalecer o Congresso Nacional? Talvez aí 
as coisas apresentem divergências. Eu estou defendendo 
aqui uma das mais importantes prerrogativas do Con­

-giesso Nacional. Será a de reassu_mir em nome_ da socie­
_dade brasileira, uma porção de funções que hoje se en­
contram no Conselho Monetário Nacional, o Ministro 
do Planejamento e sua tecnocracia. É isto! 

O Sr. José Lins-- Permite-me V. Ex• um aparte? 

b Sr_ Henrique Santillo ......::_ u~ instante, vou só con­
cluir a minha resposta. A posição que eu defendo desta 
tribuna é que as prerrogativas quanto à defesa do man­
dato parlamentar são importantes e precisam ser defen­
didas. Mas a meu ver, tão importantes quanto es~as, ou 
mais importantes ainda para a sociedade brasileira, ê o 
Congresso Nacional vir a reassumir o seu papel, no sen­
tido de definir, em nome da sociedade, as várias politicã.s 
económicas do País. Uma poÜtica económica geral é ób-: 
vio, umi filosofia de economia. Nós não estamos aqui 
pregando a revolução. Não. Nós estamos achando que o 
capitalismo ainda vai continuar por muito tempo. Ele 
ainda têm fôlego e as reformas serão capitalistas mas ê 

- preCiso--o-Có'itgresSÓ Nacional, em nome da sociedade, 
fazê-las, estabelecendo uma política ecOnôll:lica geral 
pát'a-O Pã:íS e,-obViamente, definindo as várias políticas 
ecortôniicas ·ruis várias áreas. -

Há poucos dias trouxe a esta tribuna uma questão im­
portantíssima para o futuro do País, que é a questão da 
polítiCã nacional de informática, A política nacional de 
informática estabelecida pelo atual G_overno, com ela a 
Oposição concorda em muitas p~rt~s, mas o que a Opo­
sição afirma ê. que é preciso dar ao Congresso Nacional, 
que, bem ou mal, é ele que representa a sociedade brasl~ 
!eira, o di.r~ito de estabelecer essa política em nome da 
sociedade brasileira. ~sabendo dos defeitos, dos desvios 
que acabaram havendo nas eleições de 1982, nós .sabe.. 
m-os, temOs Consciência dos equívocos, dos defeitos, dos 
desvios dessas. eleições, mas de qualquer forma represen­
taram um passo importante para o País. Este Congresso 
renovado é muito mais representativo do que o Congres­
so _ _anterior, essa é a verdade. Nós sabemos, temos cons­
ciência disso. E. preciso que este Congresso reassuma esse 
papel, esse papel que hoje está destinado integralmente 
au Conselho Monetário Nacional que, a bem da verda­

- de, é c.omandado pelo Superministro da Economia deste 
País, o Superministro do Planejamento, ele comanda o 
Conselho Monetário Nacional ele conseguiu amoldã-lo 

-à sua feição, aos seus ditames, ele conseguiu manipulá­
lo, e o Conselho Monetário Nacional não é; hoje nem 
mesmo um colegiado que contém a maioria do Governo, 
mas que seja soberana. Pelo contrário, ele é maniQ_ulado 
pelas decisões delfinianas, pelas decisões da Secretaria de 
Planejamento, como demonstrei no histórico qui aCabo 
de fazer do Conselho Monetário Nacional, desde a Lei 
n" 5.495, de 1964. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Um instantinho. 
É bom que~se diga, mesmo formalffienie, veJam bem, 
mesmo formalmente, nem os empresários brasileiros di­
tam a política econômica nacional ou têm participação 
nà sua_ forfnulação, não têm nenhuma participaÇão. 13. aí 
que vem o problema do telefone, que e!~ defendeu, sob o 
a"rgurriento de que ê preciso ser ágil. Coilcordo. e. preciso 
agilidade, presteza, mas nem tanto, nem com tanta mani­
pulação; ê óbvio que a tentativa ê manipular, aí o que se 
faz é a manipulação, não é a presteza, não é a agilidade. 
Há uma diferença entre a manipulação e a presteza, a 
agilidade democrática que um Parlamento moderno pre­
cisa ter. Não, o que existe é a manipulação dos resulta~ 
dos. São decisões tomadas ad referendum da maioria do 
Conselho e depois homologadas via telefone. Os 

_membros do Conselho consultados são apenas aqueles 
que rezam pela cartilha do Sr. Superministro, segundo 
denúncia, volto a dizer, do empresárío Abílio Oiniz,- de 
cuja palavra n.il.o há motivos para se duvidar, porque ele 
é---um do.;-meiTlbros da sodedade dvil, do empresariado 
n•• Conselho M(lnf"tárin ~·acionnl 
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D_efendo aqui, primeiro, que grande parte dessas 
funções reassUmidas pelo Congresso Nacional, 
estabelecendo-se mecanismo que agilizem o processo de 
decisãO, nunca pelo famigerado e espúrio dicurso de 
prazo. Nós temos de partir do princípio de que nós so­
mos homens responsáveis, que procuramos representar 
aqui o interesse da sociedade brasileira, estamos aqui 
para trabalhar, e a sociedade estará, cada vez mais. nos 
cobrando isso. 

Em segundo lugar, não sou pela extinção do Conselho 
Monetário N acionai, mas, que dele faça parte maioria 
da sociedade civil, e que seus nomes sejam referendados 
pelo Congresso Nacional, ou pelo menos pelo Senado 
Federal. _ê só isso. Quer dizer, são posições que creio, 
talvez conflitem com o pensamento do eminente Senador 
José _Llns_ .• 

O Sr. José Lins - Ê verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... mas que, de 
qualquer forma, a meu ver, jã se estabelece um diálogo 
que poderá nos levar a algo de concreto. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Concorda V. Ex•? 

O Sr. José Lins- Eu concordo com V. Ex' em que o 
Congresso deve ser prestigiado, prestigiado no sentido 
de ditar ~s normas dentro das quais a Nação deve ser 
conduzida. Agora nobre Senador, eu não defendo, de 
modo nenhum, que o Congresso participe dos órgãos 
executivos o Congresso não deve, o Senado não deve, de 
modo nenhum, designar nenhum membro, aprovar iridi­
cação de nenhum membro de Conselho ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO .-::_ Ah não, aprovar 
a indicação eu concordaria plenamente. 

O Sr. José Lins - Veja V. Ex~, eu não aceitaria ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não se trata de 
participar, Senador José: Llns. V. Ex" sabe. 

__ Q Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Nesse caso o 
Congresso Nacional estaria participando do Supremo, 
estaria participando do Tribunal de Contas da UniãO, 
participando do Itamaraty. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que se trata, nesse caso, 
de um outro poder, nobre Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é nada disso, 
pelo c:ontrãrio. E tem mais, V. Ex' sabe que isso já foi 
uma norma. Ela só não persistiu, ela só foi revOgada, 
porque, infelizmente, não consultou aos interesses da 
tecnologia. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? (Assentimento 
do orador.) Os casos do Poder Judiciário são completa~ 
mente diferentes. Quando o-Senado ~prova a indicação 
de membros de tribunais, ou de embaixadas. O problema 
é completamente diferente. Mas, nas atribuições específi­
cas do Poder Executivo, nessas o Senado ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não, não! Se V. 
Ex' dissesse: olha, não apresente uma emenda, não, por­
que isso seda antíjurídico, que o Ministro tinha de ser 
aprovadO pelo Congresso, aí sim. O nome do Ministro, o 
nome de um presidente de autarquia, ai sim, o presidente 
até de uma companhia de econOmia mista, é óbvio. Mas, 
trata-se, aí, de membro_s do conselho que representam a 
sociedade brasileira ... 

O Si-. JoslLins- Sou mais drástico ainda. nobre Se­
nador: :iCho- <iue o GoVerno devia assumir sozinho a res~ 
ponsabilidade daquilo que é intrinsecamente de sua atri­
_bu_ição. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas aí é que está 
o problema. Não é por aí que nós vamos aprimor;J.r o 
processo democrático. 
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O Sr. Josfi Lins- Se V. E_x• me concede o aparte! gos-­
taria de usâ-lo. NC\ rninha opiniãO, as atribuições que·a 
Constituição e a lei dão ao Executivo deve este exercê-I~~ 
assumindo a própria responsabilidade. Se se trata de um 
conselho, isto é, de um órgão meramente consultivo, o 
GOverno tem o direito de pedir quem quiser, pafà opi­
niar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é um órgão 
consultivo não, Ex• Conselho Monetário Nacional não é 
consultivo, é delibrrativo! 

O Sr. José Lins -_Permita-me V. Ex•: refiro-me a 
Conselho, e quando se trata de um conselho ... ~- --_---

O SR. HEN_SBJ.QUE SANTILLO ~Mas não ê con· 
sultivo. 

O Sr. José Lins- Permita Ex•, se fosse um órgão con­
sultivo, caberia e deveria caber ao Governo F~deral eS­
colher os seus própríos' conselheiros, porque vão 
aconselhá-lo, ele ouve quem quer .. , 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Concordo plena­
mente. 

O Sr. José Lins - ... _mas, se for um órgão executivo ... -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é executiv_o, 
é deliberativo! 

O Sr. José Lins-... deliberativo, nós não devemos __ ter 
a menor ingerêncía lã dentro, porque na hora que nós a 
tivermos, nós estaremos _se.nclo ,CQ-~t!Jl_ponsâv:eis -com o­
Governo Federal no erro _Qu nÇ> acerto, e nós vamo_s per­
der a nossa capaciade de crítica. Então, as nossaS PO­
sições são diferentes ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex•medes.cul­
pe, eu respeito o seu ponto -de vista, m_~s ... 

O Sr. José Uns --:_~liás, eu acha v~ até que se o órgão 
fosse consultivo, e meramente consultivo, deveria cha­
mar vários empresários. Mas um órgão deliberativo, 
acho que o Governo erra quando junta empresários para 
dar palpite no que ele deve fazer, para indiCar as deciSões 
do G_oyerfio, porque ele, Governo, é que deve assumi-las 
sozinho. Assim, a sociedade poderá critiCá-lo, e o Con­
gresso também, na hora que quiser. 

O Sr. Fábio L1.1.cena- V. ExJ me permite, nobre Sena­
dor? 

O Sr. José. Lins - f: a minha ppinião. _ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu fico satisfeito 
com V. Ex' de que se trata de um assunto discutível, mas 
discordo, 'assim, com aquela veemência que Deus me 
concedeu. Na verdade, trata-se de um Conselho delibe: 
rativo. t o conselho que estabelece a política econômica 
do País, a política fmanceira do País, pelo menos for-mal­
mente. Eu já disse que ele não vem desempanhando as 
suas funções, como a lei determina. 

O Sr. José Lins- E para que o povo delega poderes 
ao Presidente? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• mepermic 
te? O povo não delegou coisa alguma ao Presidente._Aí 
nós vamos enveredB.r por um caminho que não via vai le-
var a coisa algumaL ' 

O Sr. José Lins- E no sistema de eleição dir~t~1_ V.. 
Ex' não quer aperfeiçoar o sistê~·;a? - · - -

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Vejav<rri, trata­
se de um Conselho_ deliberativo. Eu já di~_e 'aquilja~~ffii­
nha análise que a tentativa_ do Ctown9 ~_!.ltori!áriç_f~i_de 
.compor um pacto da tecnocracia com o empresariado. 

O Sr. José Lins - Mas ele tem o direito de fazer isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Daí, inicialmente, 
pela Lei 5.495, haveria iÍtclusive maioria do setor· priva-

do, da sociedade civil, escolhida pelo Presidente da Re­
pública e referendada pelo Senado Federal, na compo­
sição desse conselho. Corri o passar do tempo, esse Go­
verno fÕl~'se isolandÕ, isolando-se inclusive dos próprios 
empresários. Essa é a evidência do processo. O processo 
de isOhúnen(o dos pfóprlos empresários ·que, inci::i.lmen­
te, fizerani- õ- pã:do, ·estabeleceram esse pacto, mas que 
romperam com ele no caminhar do processo, na evo­
lução .do processo. Daí o fato desse próprio Conselho 
Monetário hoje ser apenas um órgão de fachada, ser um 
br_gão _formal. 

-d -Sr~ "}os_ i_ Lins - Mas rl:aí o erro. Os próprios empre~ 
sários_ estão criticando o Gove:rno. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Na verdade ma­
nipulado por aqueles que. poucos, sob a hégide de Del­
fim Netto ... 

O Sr. José Lins- Manipulados não, é um ato de po· 
sição deles, nobre Senador. 

. O.SR" HENRIQUE SANTILLO -Sob a égide do 
Ministro Chefe do Plan~jamento, sob o comando, sob a 
batuta, eu diria, abo.soluta do Ministro do Planç'jamen­
to, comarl.dam a~Política econOmica, mas não apenas co­
mandam, definem esta política. 

O que eu prego é a necessidade que nós estamos sen­
tindo, eu diria, na flor da pele, nós estamos sentindo na 

-carne e na alma. O que a sociedade brasileira está sentin­
do na alma é o Congresso Nacional reassumir este papel. 

- Não cabe ao Conselho Monetário Nacional, nem ao 
próprio Executivo, definir a política sem a participação 

--do Congresso, isso- siB;nffica: ditadura, pois ê contra a di~ 
tadura que estamos lutando. Isto sigriffica autoritarismo, 
e é contra o autoritarismo que estamõs lutando, pois é 

· "'PieêísõQUêO Corígress·õ;bem ou mal, represente os inte­
reSses- da sociedade brasileira; represente os interesses 
d_os empresários; represente os interesses dos trabalhado~ 
res; rePI-eserite os interesses dos agricultores; represente 
os Interesses d-Os pi-Ofissiori'áis liberais, da classe média; 
represenTe os interesses da soCiedade Como um todo, eu 
sei, com muitos erros; com muitos equívocos, com mui­
tos defeitos mas, ainda assim, é a instituição mais repre­
sentantlva da sociedade brasileira, porque brotada das 
eleições mesmo com equívocos, com desvios das eleições 
que acabaram representando um passo de evolução polí­
tica extremamente importante no ano passado. 

-0 SR~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
catnpãinha.) - Nobre senador Henrique Santillo, V. 
-Ex~ disp~J<?- de apenas cinco minutos para encerrar o seu 
discurso. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Vou apenas ouvir 
o aparte do eminente companheiro Se_na_d_o_I: fâbjo J;..pce­
na, Sr. Presidente. 

O Sr. Fábio Lucena-.: Nobre Senador Henrique San­
-~illo, a_prevaleçer o ponto de_ vista do eminente Senador 
José Lins de que o Governo deve ser o responsável por 
tudo ... 

O Sr. José Lins --Pelos seus atos.. .. 

. O Sr. Fábio Lucena - ... e que no mínimo ... 

O ·sr: José Lins - ... ·atribuídos pela Constituição e 
pela lei ao Executivo. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, "gostaria-que me 
-fosse assegurado o direito de apartear o nobre orador. 

O Sr. José Lins- Desculpe-me V. EX' 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Tem a palavra V. 
E:ic.J, Senador Fábio Lucéna. 
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O Sr. Fábio Lucena - A prevalecer este ponto de vista, 
que me parece uma heresia, a Constituição não estabele­
ceria no seu art. 45, o seguinte: 

A.rt~ 45. A lei regulará o processo de fiscali· 
zação, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos atos do Poder Executivo. inclusive os 
da administração indireta. 

Ao longo de todo esse perfodo que nos separa da 
edição da Carta outorgada em 1969, até hoje, esse precei­
to COnStituciOn-al não foi regulamentado. Por outro lado, 
faz parte da essência do atual regime, do atual sistema, 
prescindir de todas as formas possíveis da participação 
do Congresso Nacional, porque como jâ dizia José Ho­
n6rio RodrigUes, no seu livro "A História Combatente", 
nós estamos vivendo no Pais o famoso generalismo pre­
sidencial, em que os generais nomeiam os seus sucesSores 
-cOtii--difereriÇã"dã-- ass.ociação imperial do primeiro e se­
g~ndo reinàd.O; nas qUãis-Os prfncipes eram preparados. 
Hoje, os príncipes sucessores são improvisados e é da es­
sência do regime manter o Congresso Nacional fora da 
órbita das suas decisões. Tem toda razão V. Ex•_quando 
_defende a r~~auração dessa prerrogativa fundamental, 
que é o Congresso Nacional não mais participar, mas 
usurpar, legalmente e constitucionalmente, do Executi­
vo, a competência e a capacidade de legislar sobre assun­
tos fundamentais da sociedade brasileira. 

0 SR. HENRIQUE SANTILLO -Estou de acordo 
com V. Ex:• na anãlise que faz e acrescentaria apenas o 
segui_n_te: nós reconhecemos que os tempos são outros e 
que, ainda que o Gt;werno queira, não c_onseguirâ manter 
o Congresso Nacional, doravante, afastado destas deci­
sões, porque é a sociedade quem determina isso, é a von~ 
tade política da sociedad~ brasileira que determina esse 
processo. 

Ela estâ pressionando, ela estã de olho, ela está 
cobrando, ela vai continuar cobrando do__C_ongresso Na­
cional essa participação. E ele conseguirá- estou certo 
- obter como uma das mais importantes prerrogativas 
eXigidas pela sociedade brasileira ao Legislativo de reas~ 
sumir este papel de definidor da política econômica, 
sobretudo do País, enfim do modelo econdmico que ai se 

-encontra. 

Todos nós sabemos que esse modelo faliu, representa 
um grande fracasso, precisa ser· alterado. Como deverá 
sei: alterado? Pela participação efetiva do CongreSso Na­
cionai, em nome da sociedade brasileira. Não existe oU­
tra verdade .. 

Se estivéssemos fazendo uma proposta como esta em 
1971 ou 1970 -há 12 ou 13 anos atrãs -estaríamos 
fazendo-a como muitos oposicionistas a fileram, das tri­
bun.a:i' e dos palanques, sab~ndo que o seu efeito seria 
apenas o de conscientizar o povo da necessidade de sua 
par!i~ipação e da luta pela democracia deste País, pelos 
direitos humanos, pela restauração e o respeito aos direi· 
coS humanos. Agora não, agora jâ demos mais um passo: 
além de estarmos, aqui na tribuna, fazendo proposta 
~orno ~CSsa para que outros brasileirÓs participem conos­

__ co dessa idéia, estamos também nà certeza de qll;e a cor­
relação de forças se alterou - ~;continuará sé alterandO, 
de fonna a fazer com que o Congresso N acionai, muito 
possivelmente, nos próximos meses ou nos próximos 
anos, esteja realmente desempenhando esse papel, essa 
(Unção que a sociedade dele está a exigir. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o aparte de 
V. Ex', antes de concluir o meu pronunciamento . 

O Sr. José Lins - O téma que V. Ex• levanta é da 
maior importância. ·com absoluta sinceridade, acho que 
é um tema que merece ser pensado. Mas, eu ~ão confun­
do as atribuições do Congresso no seu poder legiferante 
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com algum upo de participação, ainda que fosse por in­
dicações •.. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me penni· 
te? V. Ex• está muito nessa questão de o Senado aprovar 
membro do Conselho. Acho que isso é de somenos im­
portância. .. 

O Sr. José LinS- Não. Acho -que isso é: fundamental. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou dizendo 
isso aqui, e disse de raspão mas, na verdade, isso ê o me­
nos importante. o importante é o cong-reSso Nacional 
reassumir o papel que lhe compete no quadro político 
atual. Isto, sim. 

O Sr. José Lins- Então, õ_exemplo que V. Ex• deu foi 
infeliz. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não, não, Ex•, 
isso passa de raspão, fiz uma análise ... 

O Sr. José Lins- bescu]pe-me, Ex•, mas eu, r~alt_n_en­
te acho ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -f: que V. Ex• estâ 
insistindo muito neste ponto -e; pãra ficarmos de acordo, 
até concordaria, neste ponto, com V. Ex', desde que o 
nobre Senador concordasse comigo em que o Congresso 
Nacional precisa reassumir o papel que a sociedade estã 
exigindo. 

O Sr. José Lins- Acho que-esse ponto levantado pelo 
nobre Senador Fábio Lucena é importante. A Carta 
Constitucional diz que cabe ao Congresso um papel de 
fiscalização ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO • Ex•, não estou 
nem em cima de Carta, nem de formalidade de Dlrta. 
Não estou discutindo formalidades.. Inclusive, veja V. 
Ex• que essa Carta vale tanto que o próprio Partido de 
V. Ex• jã admite publicamente que ela precisa ser altera~ 
da. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• nãÕ estâ querendo suge~ 
rir algum aperfeiçoamento, ou quer só destruir? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, não estou 
ficando na discussão da Carta, da Constituinte. Não es-
tou na discussão de formalidades. · 

O Sr. José Lins- Nesse caso, V. Ex• não quer discutir 
o assunto, já não digo mais nada. 

O SR. HENRIQUE SATILLO - Quero discutir o 
substantivo e não o adjetivo.-

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• não diz o que é o subs~ 
tantivo. Fala do substantivo, mas dã o adjetivo e não 
concorda. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr~ Senador, V. 
Ex• ê um homem inteligente, sabe que estou aqui pro­
pondo, propondo até com ênfase, que o Congresso volt~ 
a ter o papel que já teve no passado. 

O Sr. José Lins - Mas o exemplo do Conselho foi 
profundamente infeliz no sentido de explicar o seu pen­
samMto. 

O SR. HENRIQUE SANTÍI.LO- Não, E••, por fa· 
vor, da pr6x.i.ma vez ... Vou enviar este discurso a V. Ex•, 
até reputo este discurso importante. 

O Sr. José Lins - Eu também. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Modéstia à parte, 
vou enviá-lo para que V. Ex•, com vagar, quando tiver 
tempo- sei que seu tempo é escasso~ leia-o com mui-
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to vagar, porque V. Ex• não entendeu o discursQ, _devia 
estar distraído aí com os seus jornais, lendo os seus re­
cortes.-

O Sr. José Lins- Acontece é_que V. Ex• diz uma coisa 
e quer que eu desconsidere o que V. Ex• diz. DescuJpe­
Irie,-isso não cabe, Sr. Senador. V. Ex• diz u~~-s coisas 
que-quer que a gente ouça e outra que não quer que a 
gente ouça. Não está certo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Desculpe-me 
V. Ex•, maS não vou reler o discurso; vou enviá-lo a V. 
Ex.•, para que o leia com vagar. Estou certo de que o 
PDS se interessará por ele. 

O Sr. José Lins- Pode ser que o discurso seja diferen­
te do que V, Ex• __ dis_s_e_aqui. Aceito a sugestão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Aliás, é impor­
tante que o próprio Partido de V. Ex• saiba onde as deci-

-- sões econômicas estão sendo tomadas neste País e por 
quem. e important~ que o Partido que V. Ex• representa 
nesta_Casa ta~b~__!!!_sa_i_ba_onde aS deCisões econômicas 
eStão sendo tomadas e por quem. fj muito importante is­
so. 

O Si. José Lins ~V-. Ex• volta à mesma tecla, e quer 
negar que falou sobre isso, quer negar que chamou a 
atenção sobre _is~o. Veja como V. Ex•, volta e meia, re­
torna ao mesmo problema. V. Ex• confunde. Eu já não 
sei mais_ o que V. Ex~ pensa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex•, infeliz· 
mente, não compreendeu. 

O Sr. José Lins Talvez. V. Ex• não foi feliz na expo­
sição do seu pensamento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu posso não ter 
sido feliz na exposição do meu pensamento. V. Ex• até é 
uma pessoa muito atilada, apreende as coisas no ar, rapi­
damente, até antes que sejam_ditas, às vezes. Então, eu 
não devo ter sido muito feliz. Eu flz uma análise Ex•, e V. 
Ex• vã:i ler depois- eu creio que V. Ex• precisa ler isso 
muito - Q;:~. forma como as decisões econômicas, Ex•, 
foram sendo tomadas no Pais, de I 964 para câ. Mas, 
Ex•, é isso: não são os atos_dQ Exeçutivo; são as decisões 
'--V. Ex• é um homem inteligente, há de compreender­
são as decisões que foram usurpadas ao Congresso Na­
cional. E, se V. Ex• se mantiver nessa posição, ê óbvio 
que o partido de V. Ex• nunca será partido político. Se 
continuar assim, nUnca será, pois foram usurpadas do 
Congresso Nacional, foram decisões que antes eram to­
madas pelo Congresso em nome da sociedade e que, a 
partir de um determinado momento, deixaram de ser to­
madas pelo Congresso Nacional, para serem tomadas 
por um setor do Executivo, ou _seja, o Executivo acabou 
Usurpando o poder de legislar em política econômica. 
Além dos decretos-leis, além das portadas, além do_s de-. 
eretos, ele passou a legislar de forma autoritária, de for­
ma arbitrária, de cima para baixo, imp-ondo goela abaixo 
suas decisões antidemocráticas à Nação e ao partido que 
lhe dá e sempre lhe deu apoio aqui e acolá. É isto. 

Se não querem erltender isto, s~ não querem entende_-': 
que' o mOmentcihlstOriCO vivido pelo País é de se dar um 
passo rumo à reconquista dessa prerrogativa, que é mais 
importante do que qualquer outra, que adianta discutir? 
Não se trata de executar polftica econômica, não se trata 
de mandar fazer uma obra, não se trata de mandar cons­
truir uma usina de Tucuruí ou utna usina de Itaipu, não 
se trata de mar:!dar construir uma usina nuclear de Angra 
-dos Reis; trata-se do Congresso Nacional, através do seu 
poder de legislar e fiscalizar, estabelecer a política indUs­
trial do País, estabelecer a política energética do País, es­
tabelecer a política de informática do País, estabelecer a 
política" educacional, esUtbelecer a política de saúde, en-
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fim, estabelecer as várias políticas que estão ai a serem 
apenas decididas pdo Poder Executivo, usurpador dessa 
prerrogativa- maior do Congresso NacionaL 

Ora, se o PDS não entender isso, eJe jamais será Parti­
do político; continuará sendo um m1mero, às vezes até 
grande, de pessoas, todas elas respeitabilíssimas, mas 
apenas aglomeradas no apoio ao Governo, que não lhe 
dá confiança e, portanto, não lhe permite ser um Partido_ 
'pólítico que lute por um programa, por uma definição, 
por interesses, pelo menos, de uma parte da sociedade 
brasilcira. Este é o problema. 

Cõnchio, dizendo: 
Assim sendo, o Con!!_elho Monetârio Nacional consti­

tui hoje um laboratório da polftica econômica que, por 
suas caracterís_ticas e vinculações, abrange todo o apara~ 
to administrativo do Governo. Esse laboratório é dirigi~ 
do de forma centralizada _pela equipe econômica do Mi­
nistro do Planejamento. Nesse sentido, se retornarmos 
às colocações iniciais, de que o Conselho Monetário Na­
cional foi criado com o objetivo de, em certa medida, 
constituir um campo de_ articulação de interesses do Go­
verno e do empresariado- compensando, portanto, em 
parte, o esvaziamento do Congresso Nacional, enquanto 
••tocus~' da representação de interesses inclusive dos seto­
res empresariais- é forçoso, hoje, reconhecer que isto já 
não corresponde à realidade. 

O grau de centralização da_política econômica, em 
mãos da -teCnocracia, alcançou tal magnitude que até 
mesmo os representantes das grandes empresas nacio­
naiS não conseguem exercer sobre _ela nenhuma influên­
cia. A exclusãO políiíca da sociedade civil, nesse ca_so, 
não s_e limita às classes trabalhadoras, embora estas últi­
mcrs sejam ás-rbáís penáliz"adas. -Não-é por outra razão 
que diversos segmentos representativos da indústria e do 
comércio têm se juntado à oposição na critica à política 
econôniica -do-=GoVernO-. 

Nesse caso, convém perguntar em que se baseia a per­
manência da atual política econômica, apesar de contes-­
tada por amplos setores da sociedade. Na verdade, _a 

atual política econômica. permanece, principalmente, 
porque, em primeiro lugar, corresponde à defesa intran­
sigente dos interesses do grande capital financeiro inter­
nacional, cuja representação, no Brasil, é feita pelos de­
tentores dos cargos de direção econômica no Governo, 
os quais agem segundo a orientação emanada dos orga­
nismos financeiros iriternacionais. Não é coincidência, 
também, que vários dos detentores de cargos de direção 
da política econômica, no atual regime, ocupam ou ocu~ 
paraiJI cargos de direção e assessoramento das grandes 
corporações-interilacionais. Em segundo lugar, a renún­
cia à atual política econômica equivalerá para o Gover­
no a uma verdadeira capitulação perante a oposição, cu­
jas críücas a essa política são uma continuidade do com­
bate ao regime autoritário. Admitir, portanto, a falência 
da política econômica será confessar a falência do regime 
autoritário. 

Em terceiro e último lugar, pensamos que, no que diz 
respeito à pÕlítica econômica, está instaurado, no Brasil 
de-hoje, um impasse de natureza não apenas polftica mas 
também institucional. 

Do lado do Governo, o impasse é poHtico, na medida 
em que não detém força õu legitimidade suficientes pãra 
reverter o processo em curso, se não ao preço da própria 
negação ou da destruição das forças opositoras. O Go­
verno só conseguirá mudar o processo negociando com 
as oposições e, assim, reconhecendo a falência do regi~ 
me, isto é, concordando em fazer avançar o proc'esso da 
abertura democrática e concordando com uma ampla re­
forma institucional, inclusive na direção da Constituinte. 

Do lado das oposições, o impasse é ínstituciorial, no 
sentido de ciue não existem possibilidades, dentro do 
atual quadro constitucional e legal, para modificar a 
poHtica econômica: a inicüttiva legislativa em matéria 
econômica, administrativa;-financeira e tributária é pri-
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vativa do Presidente _da República; o quorum para alte-­
ração constitucional é de doi:s. terços. 

A superação desse impasse, ao meu Ver, só poderá se 
dar a partir da mobilização da sociedade civil e, de certa 
forma, desde fõra -Qõ sistemã. político, Inãi"coiil a efci:liva 
participação do Congresso Nacional. 

Com esse objetivo, o fortalecimento sfgilifica, fam­
bém, dar-lhe poder fiscalizador, de investígãçãO-âe anâlf­
se e acompanhamento da conjuntura econômica e dos 
movimentos sociais e· politicos. 

Para isto é necessãfio qUe o Congresso Nacional e os 
parlamentares contem com estruturas de apoio técnico e 
administrativo e-fidf:nteS e-ágeíS:-E:- neCessário que as co­
missões sejam aparelhadas, técniCa e administ!atiVariieri­
te, que tenham poder de iniciaffvB. ni invCstígiÇão e no 
levantamento de informações diretamente às foi:ttes-e Se­
rem atendidos, São pontos, enfim, que equivaleriam a 
uma verdadeira mádernização do Legislativo, 
capacitando-o-para fiscaHzar; inVestigar e avaliar as me­
didas e decisões do Executivo, assim como romper o mo­
nopólio da informação e do planejamento atualmente 
exercido pelo Executivo. 

Era o que eu -t:frihã. a diier, Sr. Presidente e ·srs. Sena­
dores. (Muito bem!} 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de I<~ a 30 de abril 

(Art. 293, iriciso 11, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS 
A SANÇÃO 

Projeto de Lei da Câmara n9 6, de 1983 (n'~ 75/83, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lefil9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 - Leí Orgânica dos Partidos Polí­
ticos, e dã outras providências. Sessão: 13-4-83. 

Projeto d.e Lei do Senado n'~ 240, de 1982- DF, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair em­
préstimo destinado à melhoria das características técni­
cas de estradas vicinais. Sessãá: 27-4-83. (Extraordi­
nãria.) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS 
A PROMULGAÇÃO 

Projeto de Resolução__n9 113, ~e 1981 (Co~-~~ão __ de 
Economia), que aUtoriz_a a Prefeitura_Municipal de Por­
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
137.651.000,00 (Cento e trinta e sete milhões, seiscentos e 
cinqGerita e um mil cruzeiros) o montante de su_a dívida 
consolidada. Se.s_s_ão: 4-4-83. 

Projeto de Resolução n'~_115, de 1981 (Comis~ão_- de__Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Es_tado d,e Santã:Ca­
tarina a realizar operaçã_o_de empréstimo externo nova­
lor de USS 50,000,000.00 (cinQllenta milhões de dólares 
americanos), destinada ao Programa de Investimentos 
do Estado. Sessão: 4-4--83. 

Projeto de Resolução n'~ 127, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do ~tado de Sergi­
pe a elevar em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e setenta 
milhões, novecentos e cinqüenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua_ dívida consolidada. Sessão: 4-4-83. 

Projeto de Resolução n'1180, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estaçlo do PjauJ a 
contratar empréstimo externo no valor de USS 
10,000,000.00 (dei milhões de dól~es norte-americanos) 
destinado ao Programa de_ Investimentos do Estado. Ses­
são: 4-4-83. 

Projeto de Resolução n'~ 231, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura- Municipal de Ma­
chado, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
153.625.500,00 (cento e cinqüenta e três milhões, seiscen· 
tos e vinte e cinco mil e quinhentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Sessão: 4R4-83. 

Projeto de Resolução n<~241, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), ·que-autoriza a Prefeitura Munjcipal de Manaus, 
Estado do Amazonas, a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
d6lares americanos) destinada a Programas de InvestiR 
mentos naquele Município. Sessão: 4-4-83. 

PrOjeto de Resolução n'~ 246, de 1981 (Comissão de Fi­
nãnças), Que autoriza o Governo do Estado de Pernam­
buco a contratar operação de empréstiffio externo nova­
lQr deUS$ 55,00Q,OOO.OO- (cinqüenta e cinco milhões de 
dólares americanos) destinada a Programas de Investi­
mentos -do Estado. Sessão: 4-4-83. 

Projeto de Resolução n9 247, de 1981 (Coniissão d~ Fi­
nanças), que autoriza o GQverno de Estado da Paraíba a 
cõntratar operação de eriiprêstimo externo no valof de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares america­
nos), destinada ao Programa de Investimentos do Esta­
do. Sessão:-4-4-83. 

Projeto de Resolução n9 251, de 1981, (Comíssão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ru­
biataba, Estado_ de GOiá_s, ã elevar em Cr$ 2.800.500;00 
(dois milhões, oitocentos mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão; 4-4-83-. 

Projeto de Resolução n'~ 270, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
guaina, Estado de Goiás, a CO"ntrãtar operação de crédito 
no valor de Cr$ 13.941.500,00 (treze milhões, novecentos 
e quarenta~ u!ll mil e quinhentos cruzeiros). Sessão: 4-4-
83. 

Projeto de Resolução n9 223, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
contratar empréstimo externo no valor de USS 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares americanos) desti­
nado ao Programa de Investimentos do Estado. Sessão: 
5-4-83. 

Projeto de Resolução n'~ 238, de 1981 {Comissão de Fi­
_nanças), que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 20,000,00(L00 (vinte milhões de dólares america­
nos), destinada a_ Programas de Investimento daquele 
Estado. Sessão: 5-4-_83. 

ProjetO-de Resolução n'~ 244, de 1981 (Comissão de Fi­
-nanças):-que autoriza O Governo do Estado da Bahia a 
coritratar Operação de empréstimo externo no -valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares america­
nos) destinada a diversos programas de desenvolvimento 
naquele Estado. Sessão: 5-4-83. 

Projeto de ResoluçãQ n9 19, de 1982 (Comissão _de Fi­
nanças); que autoriZa -o Governo do Estado do Paraná a 
contratar- operação de empréstimo externo no valor de 
USS 4Õ,OOO,OOO.OO (quarenta milhões de dólares ameri­
canos) destinada ao Programa de Investimentos daquele 
Estado. Sessão: 5.4-83. 

Projeto cÍe Resolução n9 107, de 1982(Comissão de Fi­
nanças), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a contratar empréstimo ex­
terno no_ valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões 
de dólares americanos) destinados ao PÍ'ograma de IÕ­
vestímentos Urbanos.. Sessão: 5-4-83. 

Projet~-- -de Resolução n' 195, de 1981 (ComíSsão de 
EConomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pen­
dências, Estado do Rio Grande_ do Norte, a cOntratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 9.525.400;00 (nove 
milhões, quinhentos e vinte cinco mil e quatrocentos cru~ 
zeiróS) Sessão: 6-4-83. 

Projeto_ de Resolução n'~ 203, de 198f (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado_ de Per· 
narn_buc..Q ad<le_var____em_C_r$ 23.801.336,00 (vinte e_três mi­
lhões, oitocentos e um mil, trezentos e trinta e seis cruzei­
ros) o -montante de sua dívida consolidada. Sessão: 6-4-::. 
83. 

Projeto de Resolução n9 209, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Car­
los Barbosa, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em 
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Cr$ 6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e setenta e_ 
oito mil e oito~tos cruzeiros) o montante de dua divida 
consolidada. Sessão: 6·4-83. 

Projeto de Resolução n9 219, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Am_a_­
zonas a_elev:~ e_m Cr$ 151.212.00,00 (cento e cinqüenta e 
um milhões, duzentos e doze mil cruzeiros) o montante 
de sua díviaa--consolidad.a:. Sessão: 6-4-83. 

Projeto de Resolução n• 271, de 1981 (Comissão de 
Economia), q~e autoriza a Prefeitura Municipal de Ita­
bera:í, Estado de Goiãs, a elC::var em Cr$ 23.566.400,00 
(v!pte -~ três __ m~ljlões, quinhentos e sessenta e seis mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida canso~_ 
lidada. _Sessã_o; 6-4-83. 

Projeto de Resolução n'~ 272, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de lvi­
nhema, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
14.9_62.4QO,OO _(quato!:Ze milhões, novecentos e sessenta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 6-4R8.3. 

~ojeto de R_esolução n9 274, de 1981 (Comissão de 
EcoJlomia), que autoriZa a Prefeitufa Municipal de-San­
to Antonio, Estado do IÜo Grande do Norte, a elevar 
em Cr$ 2.518.600,00 (dois milhões, quinhentos e setenta 
e oito mil e seiscentos cruzeiros) o montante de_ sua dívi­
da consolidada. Sessão: 6-4-83. 

Projeto de Resolução n'~ 275, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Ho­
rizorüina, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
2.585.4ÇIQ,OO (dois milhões, quinhentos e oitenta e cinco 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 6-4-83. _ 

Proj~~o de Resolução n9 279, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ita­
poranga, Estado de Goiás, a contratar operações de cré­
dito tio valor -21e CrS 8.469.00,00 (oito -milhões, quatro­
centos e sessenta e nove mil cruzeiros). Sessão: 5-4-83. 

Projeto de Resolução n9 50, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante, Estado de Mato G1osso do Sul, a elevar em 
Cr$ 76.958.00,00 (setenta e seis milhões, novencentos e 
cinqüenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 6-4-83. 

Projeto de Resolução n<~ 125, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municip-al de 
CamPina Grande, Estado da Paraíba, a elevar em Cr$ 
51.767.900,00 (cinc{üenta e um milhões, setecentos e ses­
senta e sete mil novecentos cruzeiros) o montaftkde sua 
dívida consolidada. Sessão: 6-4-83. 

Projeto d~ Resolução n9 145, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campina Grande, Estado da Paraíba, a elevar em Cr$ 
1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocentos e 
Offenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. S_essão~ 6-4-83. 

Projeto de Resolução n9 158, de 1982 (Comissão de 
Economia), autOriza a Prefeitura Municipal de Rondo­
nópolis, Estãdo de Mato Grosso, a elevar em Crl 
73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e sessenta e 
nove mil e novecentos cru~iros) o montante de sua dívi· 
da consolidada. Sessão: 6-4--83. 

Projeto de Decreto Legislativo n'~ 15, de 1981 (n9 
94/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
de Acordo sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
assinado entre os Goverrios da República Federativa do 
Brasil e da República da Colômbia, em Bogotâ, a 12 de 
março de 1981. Sessão 6-4-83. 

Projeto de Resolução n9 126, de 1981 (Comissão de 
· :EcOriomia), que autoriza a Prefeitura Municipa"l de Ala­
goi~has, Estado ÇJ.a Bahia, a contratar operação de crédi· 
to no valor de Cr$ 362.967.320,00 (trezentos e sessenta e 
dois milhões, novecentos e sessenta e sete mil, trezentos e 
vinte cruzeiros). Sessão: 8-4-83. 

Projeto de Resolução n'~ 245, de 1981 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado do R,io 
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Grande do Sul a realizar operação de empréstimo exter~ 
no no valor de USS 110,000,000.00 (cento e dez :riiilhÔes 
de dólares americanos) d~stinada ao Programa de Obras 
Viárias e-Ligações Trancais daquele Estado. Sessão: 8-4-
83. 

Projeto de Resolução n'i' 109, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em CrS 1.046.450.500,00 (um bilhão, 
quarenta e seis milhões, quatrocentos e cinqifenta mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão~ 84-83. 

Projeto de Resolução n9 10, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura _Municipal de Ca­
xias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a el~ar em 
Cr$ 945.617.624.10 (novecentos e quarenta e cinco mi~ 
Ihões, seiscentos e dezessete mil, seiscentos e vinte e qua­
tro cruzeiros e dez centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: I 1-4~83. 

Projeto de Resolução n9 22, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande do Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 3.619.000;00 (três milhões, 
seiscentos e dezenove mil cruzeiros). sessão: 11-4-83. 

Projeto de Resolução n9 24, de 1982 {Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Patu, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 9.691.100,00 (nove milhões, 
seiscentos e noventa e um mil e cem cruzeiros). Sessão: 
11-4-83. 

Projeto de Resolução n9 26, de 1982 (COmissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Munidpal de BLlri­
ti Alegre, Estado de Goiás, a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 10.692.000,00 (dez milhões, seiscen­
tos e noventa e dois mil cruzeiros). Sessão: 11-4-83. 

Projeto de Resolução Q9 31, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Goiatuba, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 
13.487.800,00 (treze milhões, ·quatrocentoS e oÚenta e 
sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 11-4-83. 

Projeto de Resolução n9 36, de 1982 (Comissão- -de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito mi­
lhões, setecentos e quatorze mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. Sessão: 11·4-83. 

Projeto de Resolução n9 51, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a ·Prefeitura Municipal de 
Amarante do Maranhão, Estado do Maranhão, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 17.438.000,00 
(dezessete milhões, quatrocentos e trinta e oito mil cru­
zeiros). Sessão: 11~4-83. 

Projeto de Resolução n9 76, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Sal­
vador, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 782.884.600,00 
(setecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta 
e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 11-4.-83. 

Projeto de Resolução n9 78, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araçatuba, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
743.634.000,00 (setecentos e quarenta e três mBhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão; 11-4-83. 

Projeto de Resolução n9 82, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a elevar em CR$ 64.104.000,00 (sessen­
ta e quatro mílhões, cento e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de_ sua dívida consolidada. Sessão: 11-4-83. 

Projeto de Resolução n<1 84, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado da Bahia 
a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08-(Um bilhão, duzentos e 
quarenta e um milhões, cinqilenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 11·4-83. 

Projeto de Resolução n9_ 108,_de .1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per~ 
nambu_co a elevar em CRI 1.534.085.100,00 (um bilhão, 
quinhen"tos e trinta~ quatro milhões, oitenta e cinco mil 

--e cem ctuzéifos) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: llA-83. 

_Projeto de Resolução n9 t 11, de 1982 (Comissão de 
Ec._Of!Omia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Al­
vorada, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
433.415.922,39 (quatrocentos e trinta e três milhões, qua­
trocentos e quinze mil, novecentos e vinte e dois cruzei­
ros e trinta e nove centavos) o montante de sua dívida 
~onsolidada. Sessão: 11-4-83. 
~ Projeto de Resolução n9 137, de 1982 (Comissão de 
EconÕmia), que autoriza o Governo da Estado da Bahia 
~ devar em Cr$ 1.702.223.000,00-(uni bilhão, setecentos 
e dois milhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros) o 
montante de sua d_ívida consolidada. Sessão: 11-4-83. 

Projeto de Resoluçào nq 142, de 1982 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de empréstimo ex­
terno no valor de DM 10.900.000,00 (dez milhões e nove­
centos mil marcos alemães}, destinado a financiar o pro­
jeto de Proteção Contra as Cheias do Vale do Rio dos Si-
nos, naquele Estado. Sessão: ll-4~83. · 

Projeto de Decreto Legislativo n9-2,-·cfe 1983 (n9 13/83, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor Pre­

-sidente d"a Re-púhlica a ausentaNe do Pais na segunda 
quinzena de abril de 1983. Sessão: 12-3-83. 

Projeto de Resolução n9 li, de 1983 (Comissão_ de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar em CrS 717.785,762,5.8 (setecentos e de­
zessete milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, setecen­
tos e sessenta e dois cruzeiros e cinqilenta e oito centa­
vos} omõntante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-4-
83c 

Projeto de Res~ll!_ção n9 276, de 198! (Comissão de 
Econoffiia), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
L-ª-_79.226.000,00 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove 
milhões, duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante 

--de sua dívida consolidada. Sessão: 14-4~83_. __ 

Projeto de Resolução nl' 71, de I982 (Comissão de 
Economiã), que autoriza a Prefeitura Municipal de Por­
to Feliz, Estado de São Paulo, a ele~ar em Cr$ 
30.00Q.OOO,OO (trinta milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 14-4-83. 

Projeto de Resolução n9 120, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal da Ci­
dade do Recife, Estado de Pernambuco, a elevar em CrS 
95.072.500,00 (noventa-e cinco milhões, setenta e dois 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 

·cOnsolidada. Sessão: 14-4·83. 
Projeto de Resolução n9 136, de 1982 (Comissão de 

Economia), que autoriza o Governo do Esta_do da Bahia 
a elevar em CrS 602.516.000,00 (seiscentos e dois_ mi­
lhões, quinhentOs e dezesseis mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 14-4-83. 

Projeto de Resolução n9 3, de 1983 (Comissão de 
ConStituição e Justiça), que suspende a execução do art. 
212 do Código Tributário do Município de F16rida Pau~ 
list.a, &tado de São Paulo - Lei n9 950, de 20 de de­
zembro de 1977. Sessão: 14-3-83. 

Projeto de Resolução n9 4, de I983 __ (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução da letra 
.. e" do inciso I art. 54 da Constituição do Estado de São 
Paulo, no tocante às expressões ••inconstituciOnalidade 
e". Sessão: 14-3-83. 

Projeto de Resolução Q9 6, de 1983 (Comissão de Eco­
nomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Velho, Estado de Rondônia, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.024.242A65,90 (um bilhão, vin­
te e_quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil e no­
venta centavos). Sessão: '14-4~83. 
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Projeto de Resolução n9 7, de 1983 (Comissão de Eco~ 
oomia}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Paullnia, 
Estada de São Paulo, a elevar em CrS 388.960.840,88 
(trezentos e oitenta e oito milhões, novecentos e sessenta 
mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 14~ 
4-83. 

Projeto de Resolução n<1 9, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução de§ 19, 
I e 3, da Cláusula Primeira, do Convênio ICM n9 44, de 
7 de dezembro de 1976, e do art. 29, § J9, I e 3, da Porta­
ria n9 313, de 29 de dezembro de 1976, do Diretor daRe­
ceita Estadual de Minas Gerais. Sessão: 14-4-83. 

Projeto de Res_olução n9160, de 1982 (Comissão Dire­
tora), que altera a lotação de Gabinetes do Senado Fede­
ral, e dá outras providências. Sessão~ I4-4..S3. 

Projeto de Resolução n9 27; d_e 1982 (Comissão de 
Eco.nbmia), que- autoriza a Prefeitura Municipal de Patu, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 12.458.000,00 {doze milhões, 
quatTocentos e cinqUenta e oito mil cruzeiros). Sessão: 
14-3-83. 

Projeto de Resolução n9 42, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dou­
rados, Estaâo de Mato Grosso do Sul, !:!- elevar em CrS 
180.975.100,00 (Cento e oitenta milhÕes, novecentos e se­
tenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua díVi­
da consolidada. Sessão 144-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 150, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Sal~ 
vador, Estado da Bahia, a elevar em CrS 48.365.100,00 
(quarenta e oito milllões, trezentos e sessenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 14-4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 8, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do art. 
223 do Código Tributário do Município de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo- Lei n9 1.131, de 13 de 
dezembro de 1977. Sessão: 14-4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 32, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Olho 
D'Água dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte. a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e sete 
míl e dUzentoS Crui~iros). Sessão: 15-4-83. 

Projeto de Resolução n9 34, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
tana _do Matos, Estado do Rio Grande do Norte, a con• 
tratar operação de crédito nç> valor de CrS 10.077.000,00 
(dez milhões C setenta e sete mil cruzeiros). Sessão: 154--
83. 

Projeto de Res_olução n9 41, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza. a Prefeitura Municipal de Ex­
tremoz, Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em 

-Cr$ 8.153.200,00 (oito milhões, cento e cinqilenta e três 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada. Sessão: 15-4-83. 

Projeto de Resolução fl9 44, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Pfefeitura Municipal de Tere­

. no_s, Estado de Mato Grosso do S.ul, a elevar em Cr$ 
13.600.000,00 (treze milhões e seiscentos mil ~uzeiros) o 
montante de sua dívida cÕnsolidada. Sessão; 15-4-83. 

Projeto de Resolução n9 54, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ba­
taiporã, Estado de l\1_ato Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crêdito !JO valor de Cr$ 5.221.500,00 (cinco mi­
lhões, duzentos e vinte e um mil e quinhentos cruzeiros) . 
Sessão: 15-4-8;3. 

Projeto de Resolução n9 93, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Gu­
rupi, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 14.422.000,00 (quatorze milhões, qua­
trocentos e vinte e doiS i:nifcruzeirosj. Sessão: 15-4-83. 

Projeto de_ Resolução n<1 94, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a ·Prefeitura Municipal de Pe-
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dro Avelino, Estado do Rio Grande do Norte, a elevar 
em Cr$ 11.620:000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
Sessão: 15-4-&3. 

Projeto de Resolução n' 96, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rial­
ma, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 38.265.000,00 (trinta e oito milhões, duzen­
tos e sessenta e cinco mil cruzeiros). SesSão~_lSA-83. 

Projeto de Resolução n' 105, de 1982 (Comiss~_o de 
Economia), que autoriZa a Prefeitura: Municipal de Cu­
mari, Estado de Goiâs, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e 
cinqüenta e sete mil e novecentos cruzeiros). Sessão: 18-
4-83. 

Projeto de Resolução n9 151, de 1982 (ComisSão--de 
Economia), que auto-riza a Piefeitura Munidpãfde-Bela­
Vista de Goiãs; Estado de Goiàs, a elevar em Crs 
.43.095.116,56 (qUarenta e três milhões, noventa e cinco 
mil, cento e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e seis centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão;J8~4-
83. 

Projeto de Resolução n~' 152, de 1982 (Coniissão _de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Leo­
poldo Bulhões, Estado de Goiâs, a __ contratar _operação 
de crédito no valor de Cr$ 32.~53.558,~7 (trinta e _Si_ois 
milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, quinhentos e 
cinqüenta e oito cruzeiros e quarenta e -sete centavos). 
Sessão: 18-4-83. _ 

Projeto de Resolução ·n., 157, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municjpal de São 
Miguel do Araguaia, Estado de Goiás, a elevar em CrS 
33J50.000,00 (triittã e três milhões, cento e cinqilenta 
mil cruzeiros) o monfante de sua dívida consolidada, 
Sessão: 18-4-8_3,_ 

Projeto de Resolução n~' 148, de 1981 (Comissão -de 
Economia), que autoriza a "Prefeitura Municipa1 de Aca­
raú, Estado do Cearã, a elevar em Cr$ I 0.531.400,00 (dez 
milhões, quinhentos e trinta e um mil e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada_,_ Sçgsão: 
19-4-83. 

Projeto de Resolução n9 158, de 1981 (Comissão de 
.Economia), que autoriza o Governo do Estado do Ceará 
a elevar em Cr$ 14.435,200;00 (qUatorze milhões, qua­
trocentos e trinta e cinco mil e duzentos cruzeirCJ~) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão:_19-4-83. 

Projeto de Resolução n9 166, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Umari, Estado do Ceará, a contratar operação de c_rédi­
t.o no valor de Cr$ 12.277.000,00 (doze milbões, duzentos 
e setenta e sete mil cruzeiros). Sessão: 19-4-83. 

Projeto de Re~olução n~' 68, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a elevar J!:ffi Cr$ 451.355.900,00 (quatro_centos e 
cinqüenta e um milhões, trezentos e cinqüenta e cinco 
mil e novecentos cruzeiros) O montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 19-4-83. 

Projeto de Resolução n9 110, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a elevar _em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e nove 
milhões, novecentos e trinta mii cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 19-4-83. 

Projeto de Resolução n9 143, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Apa­
recida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, a 
elevar em Cr$ 4.703.100,00 (quatrO milhõ.es, setecentos e 
três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Sessão: 19-4-83 ... 

Projeto de Resolução n~' 148t 9,e 198_2 (~~ssão de 
Economia), que_ autoríza a Prefeitura Municip3.1 de 
Sombrio, Estado de Santa Catarina, a <?levar em Cr$ 
4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oitenta e um 
mil vinte e cinco cruzeiro~ e vinte e quatro centav~s) o 
rno~tante de sua dívida consolidada. Sessão: i9-4~83. 
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Projeto de Resolução n9 149, de 1982_ (C<Jmissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aloândia, Estado de Goiás, a _elevar em Cr$ 
13.1~8.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito míC 
quatrocentos e noventa e dois cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 19~4-83. 

Projeto de Resolução n9 139, de 1981 (Corriíssão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em Ci'S 
615.170.500,00 (seisCentos e quinze milhões, _cento e se­
tenta mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sUa dívi­
da consolidada. Sessão: 22A-83. 

Projeto de Re!iolução n9 13, de 1982 (Comissão de 
Economia); que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
493.771.000,00 (quatrocentos e noventa e três _milhões, 
setecentos e setenta e um mil cruzeiros) o mo-ntante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 22-4-83. 

Projeto de Resolução n9 62, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Munici_pal de Ca­
xambu, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 123.939.000,00 (cento e vinte e 
três milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros). 
Sessão: 22-4~83. 

Projeto de Resolução n9 131, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jlhe­

'us, Estado da Bahia, a elevar em CrS 218.094.000,00 (du­
zentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 22-4-
83. 

Projeto de REsolução n~' 10, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução da Lei 
n9 38, de 6 de dezembro de 1977, do Municipio de Nova 
Granada, do Estado de Sãó Paulo, Sessão: 22~4-83. 

Projeto de Resolução n~' 12, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mi­
rassol D'Oeste, Estado de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 
102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 22-4..S3 

Projeto de_~Resolução n9 13, de 1983 _(Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de_ Cân~ 
dido Mata, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento e setenta 
e oito mil, cento e cinq_Uenta e três cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 22-4-83. 

Projeto de Resolução n~' 25, de 1980 (Comissão deLe­
gislação Social), que autoriza a alienação de terras de 
propriedade da Superintendência da Zon_a Franca de 
Manaus-SUFRAMA, à Empresa Agropecuária Porto 
Alegre S.A. Sessão: 27-4-83. 

Projeto de Resolução n9 28, de 1981 (Comissão deLe· 
gislação Social), que autoriza o Poder Executivo a a1ie­
nar lotes do Distrito Agropecuãrio da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus-SUFRAMA, à Empresa 
Agropecuãria Esteio S.A., para a implantação de proje~ 
~tos agropecuàrios em ãrea de lS.OOOhll (quinze mil hecta­
res). Sessão 27-4-83. 

Projeto de Resolução n~' 15, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, a elevar em CrS 
56.508.859,95 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e 
oito mil, oitocentos e cinqilenta e nove cruzeiros e no­
venta e cinc-o centavos) o ~ontante de sua_ djvida conso­
lidada. Sessão: 27-4-83. 

Projeto de Resolução n9 18, de 1983 (Co_mi_s_&ão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
ringá, Estado do Paraná, a elevar em Cr$ 
734.671.283,321 (setecentos e trinta e quatro milhões, 
seiscentos e setenta e um mil, duzentos e oitenta e três 
cruziiios e trinta e uin centavos) o inqntaiite áe sua dívi­
da consolidada. Sessão: 27-4-83. 

Pr~jeto de Resolução nq- 10:2, '(ie 1981 (ComiSSão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Join­
ville; Estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 
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526.71~.000.00 (qUinhentos e vinte sei$ milhões, setecen­
tos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dfvida 
consolidada. Sessão: 27-4-83. (Ex.traordinãria.) 

Projeto de Resoiução n9 107, de 1981 (Comissão de 
Economia), ·que autoriza a Prefeitura Municipal de Nite­
rói, Estado do Rio de Janeiro, a elevar em Cr$ 
59.811.900,00 (cinqüenta e nove milhões, oitocentos e 
onze mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. Sessão: 27-4-83. (Extraordinària.) 

Projeto de Resolução n9 120, de 1981 (Comissão de 
EcQnomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ben­
to Gonçalves, Botado do Rio Grande do Sul, a elevar em 
Cr$ 17 .39"0.000,00 (dezessete milhões, trezentos e noven­
ta-mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 27-4-83. (Extraordinãria.) 

Projeto de Resolução nl' 207, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ben­
to Góriçalves, Estado do Rio grande do Sul, a elevar em 
Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e quarenta e nove milhões, 
novecentos e setenta e nove mil, duzentos e dezesseis cru~ 
zeiros) o mont_ante de sua dívida consolidada. Sessão 27-
4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 79, de 1982 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Cla­
ro, Estado de São Paulo_, a contratar operação de em­
prêsfimo externo no valor de Ui$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinados à implan­
táçtio de obras prioritárias naquele Município. Sessão: 
27-4-83. (Ex.traordinària.) 

Projeto de Resolução n~' 99, de 1982 (Comissão- de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Can~ 
delária, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e quarenta e seis 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dfvida con­
solidada. SeSsão: 27-4-83: (Extraordiná.rla.) 

Projeto de Resolução n9 101, de 1982 (ComiSsão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pas­
so Fundo, Estado do }tio Grande do Sul, a elevar em 
Cr$ 627.324,000,00 (seiscentos e vinte e sete milhões, tre­
zentos e vínte quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consOlidada. Sessão: 27-4-83. (Extraordinâria.) 

Projeto de Resolução n~' 119, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paulinía, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocentos e 
oitenta e-qúatró mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. Sessão: 27-4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 14, de 1983 (Comissão de 
Econo-mia), que autoriza o Governo do EStado do Piau[ 
a elevar em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, 
'seiscentos e trinta e quatro mil, cento e sessenta e nove 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, Sessão: 
27-4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 85, de 1981 (Comissão de 
Economia), -que autoriza a Prefeitura Municipal de Cu­
batão, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
679.404.096,72 (seiscentos e setenta e nove milhões, qua­
troCentos e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta 
e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 29~4-83. 

Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (CQmisS:ão __ de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
celô:-Estãdo de Afagoas, a elevar em Cr$ 130.213.939,45 
(cento e trinta niilhões, duzentos e treze mil, novecentos 
e trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 22·4-83. 

Projeto de Resolução n9 60, de 1982 (Comissão de 
Economia) que autoriza a Prefeitura Municipal de Can­
delária, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, novecentos_ e 
sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 29-4-83. 

Projeto de Resolução n9 16, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução da Lei 
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nv 239, de 26 de setembro de 1978, c;io Município de 
Queiroz, no Estado de São Paulo. Sessão: 294-83. 
Projeto de Resolução n~> 17, de 1983 (Comissão de Cons­
tituição e Justiça}, que sU-spende a execução do art. 5' da 
Lei n~> 253, de dezembro de 1977, do Município de Popu­
lina, no Estado de São Paulo. Sessão: 29-~83. 

Projeto de Resolução n9 19, de 1983 (Comi_~~~o _dCc 
Economia), que autó:dz:a ___ a -Prefeitura Mu~icipal de 
ltaueira, Estado do Piauí, a contratar operação de crêdí­
to no valor de CrS 3.619.000,00 (três mt1hões, seiscentos 
e dezenove mil cruzeiros).Sessão: 29-4-83. 

Projeto de Resolução n"' 20,_ de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
503.460.0!2,06 (quinhentÕS ê três milhões, quatrocentos 
e sessenta mil, doze cruzeiros e seis centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 29~4-83. 

Projeto de Resolução n9 21, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, a elevar em_ Cr$ 
495.756.000,0Q (quatrocentos e noventa e cinco milhões, 
setecentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros) o montante de 

sua dívida consolidada. Sessão: 29-4-83. 

PROJETO APROVADO E ENCAMINHADO-· 
À CÂMARA DOS Dlõl'lJTADOS 

Substitutivo do Senado ao Pro}eto d~t Lei da Câmara 
n~' 86, de 1981 (n9 609/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao ''caput" do art. 899 .da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e determina outras providências. 
Sessão: 6A-83. 

PROJETOS APROVADOS EM TURNO ÚNICO E 

ENCAMINHADOS A COMISSÃO DE.REDAÇÂÓ 

Projeto de Resolução n~' 110, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José dos Carnpos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 
(um bilhiio, noventa e sete.milhõis, trezentos e trinta e 
oito mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta e oito-centa­
vos) o montante de sua divída consolidada. Sessão: 27-4-
83. 

Projeto de Resolução n~' 153, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vati­
nhos (SP) a elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis mi­
lhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e oitOc~tos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
27-4-83. 

Projeto de Resolução nl' 211, de 1981 (ComiSsão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal deVo­
torantim (SP) a efi::var em Cr$ 57.9.64.717,30 (cinqíJenta e 
sete milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, setecen­
tos e dezessete cruzeiros e trinta centaVos) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão; 27-4~83. 

Projeto de Resolução n~t 133, de 1981 (Comissão de 
Economia}, que autoriza a Prefeitura Municipal de_ Ta­
quaritinga (SP) a elevar em Cr$ 12.000.0.00,00 (doze m-i-­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 27-4-83. 

Projeto de Resolução n9 230, de 1981 (Comissão de 
Econom"ia), que autoriza a Prefeitura Municipal de LuZ 
(MG) a elevar em Cr$ 92. i75.300,00 (noverita e dois mi­
lhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, Sessão: 27-4-83. 

Projeto de Resolução n9 268, de 1981 (ComiSSão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto 
(SP) a elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cinqüenta e quatro 
milhões, novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e oi­
tenta cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de 
sua divida consolidada, Sessão: 27-4~83. 

Projeto de Resolução n~t 5, de 1982 (Comissão de Eco, . 
nomia), que autoriza o Governo do ESúicfo de Alagoas a 
elevar em Cr$ 551.515.500,00:(quínhentos e cinQ.-aenta e 
üm--rnilhóes, quinhentos e quinze mil e quinhentos cru-
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zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
27-4-83. 
-·p;Ojeto de Resolução nl' 83. de 1982 (Comissão de 

Economia), que autoriza o Governo do Estado da Paraí­
ba a elevar em Cr$ 749.781,000,00 (setecentos e quarenta 
e nove milhões, se.tecentos e oitenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua _dívida consolidada. Sessão: 27-4~83. 

Projeto de Resolução n~' 138, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 1.172.118.000,00 (uin bJlhào, cento 
e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o 
montanTe-de sua dívida consolidada. Sessão: 27-4-83, 

Projeto de Resolução n~' 140, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a elevar em Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentos e 
noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 27-4-83. 

Projeto de Resolução n9 118, de- 19.81 (Comissão de 
Economia), que autorjza a Prefeitura Municipal de 
O !ímpia (SP) a elevar em Cr$ 37, !22.399,51 (trinta e sete 
milhões, cento e vinte e dois mil, trezentos e noventa e 
nove c~uzelros e cinqüenta e wn centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28-4_~83. 
- Projeto de Resolução nl' 81, de 1982 (Comissão de 

Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
ii:l André (SP) a elevar em Cri I. 791.500.000,00 (um bi~ 
lhào, setecentos e noventa e um milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
28-4-83. 

VrO]eto de Resolução n9 140, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo (SP) a elevar em Cr$ 886.200.000,00 
(oitocentoS e oitentã. e seis milhões e duzentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-
83. 

Projeto de Resolução n~' 143, _de 1981 (Comissão de 
"· EconOrriia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 

Mauá (SP) a elevar em Cr$ 47.686.000,00 (quarenta e 
sete milhões, seiscentos e oitenta e seis ihil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-85. 

Projeto de Resolução n9 153, de 1982 (Comissão de 
.~conomía), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pau~ 
lo de Faria (SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e 
seis milhões, cent9 e seteni.a e cinco mil, setecentos e vin­
te e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. -ses-são; 28-4-83. 

__ -Pro}eúl!Je .ReSoluéão _n~t 156, de 1981 (Cornissã9 de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 

--osãsco (SP) a "elevar em CrJ. 528.418.166,50 (quinhentos 
e vinte e oito milhões~ quatrocentos e dezoito mil, cento e 
sessenta e seis cruzeiros e cinqi.lenta Centavos) o montan­
te de sua. dívida consolidada. Sessão: 28-4~83. 

Projeto de Resolução n9' 157, de 1981 (Comissão de 
-EcorlOmia), que autoriza o- GoVernO -do Estado de Ala~ 

goa~ a elevar em Cr$ 377.683.900,00 (trezentos ç setenta 
e-Sete milhões; seiScentos e oiterita e três mil e novecentos 

., ·crúiéJréiS) cioí:hcin!an"ie de su:i dívida conSolidada. ·sessão: _ 
28-4-83. 

~Projeto de Resolução n~' 169, de 1981. (Comissã9 de. 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municípal de Mogi 
das Cruzes (SP) a elevar em CrS 74.306.000,00 (setenta e 
qUatro milhões, tr~ri!Os e seis mil cruzeiros) o montao~ 
te de sua divida consolidada. Sessão: 28-4-83. 

~PrÓ)~t~ de Resol~Çã<; ~~~- 175, de 1981 (Comissão de 
-Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Francã (SP) a elevar em Cr$ 295.-400.000,00 (duzentos e 

~noventa e cinco milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o 
tnoolante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-83. 

Projeto de Resolução nl' 254, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autori:Za a_ Pref~itura M_unicipal de Pa­
lestina (SP) a eleVar enl Cr$ 7.409.138,40 (sete milhões, 
quatrocentos e nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e 
qua"renti centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 28-4-83. 

projeto de Resolção n~' 4, de 1982 (ComiSsão de Eco­
nomia), que_ autoriza:o GoVerno_ q:o _Estªdo de Alagoas a 
eieVa.f eri-t Cr$ 155.3-63.000,00 (éento e cinqUenta e cinco 
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milhões, trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-83. 

Projeto de Resolução n~t 6, de 1982 (ComissãO de Eco· 
nomia), que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
elevar em Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três milhões, tre­
zentos e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
c_onsotidada. Sessào: 28-4-83. 

Projeto de Resolução n9 141, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a elevar em Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e oitenta 
e dois milhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos 
e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão; 28-4-83. 

Projeto de Resolução. n~' 131, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joaí­
ma (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove mi­
lhões, cento e trinta e dois mil quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 284-83. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 128, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeit1,1ra Municipal de Pa­
trocínio (MG) a elevar em CrS 69.673.800,00 (sess-enta e 
nove milhões, seiscentos e setenta e tiês mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
28-4-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~t 132, de 1981 (Comissifo de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mu­
riaé (MG) a elevar em Cr$ 3!7.567.250,00 (trezentos e 
dezessete miJhões, quinhentos e sessenta e sete mil, du­
zentos e cinqUenta cru~iros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 28-4-83. (Extraordinária.) 

p_rojero de Resolução n~' 136, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Co_­
romandel (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta 
e noVe milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Ses­
são: 284-83. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n~' 138, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Piracicaba (MG) a elevar em Cri 23.224.600,00 (vinte e 
três milhões, duzentos e vinte e quatro mil seiscentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
28-4-83. (Extraordinária.) 

Prejeto de Resolução n~' 74, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horb:Õnte (MO) a elevar em Cr.$589.700.000,00 (quiR 
nhentos e oitenta e nove milhões e setecentos mil cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-
83. (Extraordinária.) 

MENSAGEM APROVADA RELATIVA À 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Mensagem N~' 68, de 1983 (n~' 118/83, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da Repóblica submete à delibe­
ração- do Senado --a- escõlha do Senhor General-de­
Exército Alacyr Frederico Werner, para exercer a funç~o 
de Embaixador do Brasil junto à Repóblica do Iraque. 
Sessão: 13/4/83. (Extraordinária.) 

PROJETOS REJEITADOS NOS TERMOS DO 
ART. 278 DO REGIMENTO INTERNO E 

ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei do Senado N9 59, de 1982- Comple­
mentar, que introduz alteração na Lei Complementar n'i' 
11, de 25 de maio de 1971., que institui o PRORURAL. 

·sessão: 5/4/83. 
Projeto de Lei da Câmara N~' 39, de 1981 (n~' 369/79, 

na Casa de origem), que altera dispositivo de aposenta­
doria da Lei Orgânica da Pievidência SociaL Sessão: 
20/4(83. 

Projeto de Lei da Câmara N~' 12, de 1981 (n~' 38/79, na 
"Casa de origem), que altera a redação da Lei n~t 6.179, de 
li de dezembro de 1974, que institui. amparo previden­
ciário para maiores de setenta anos de idade e para in­
válidos, e dã outras providências. Sessão: 2.7 /4j83. 
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PROJETOS REJEITADOS E ENCAMlNHADOS 
AO ARQUIVO 

Projeto de Lei áa -Câmara N9 91, de 1981 (n'~ 760/79, 
na Casa de origem), que introduz alteração no Plano_Ro­
doviário Nacional, aprovado pela Lei n"' 5.917, de lO de 
setembro de 1973, no que- se refere ao traçado da -BR-
359. Sessão: 5/4/83. 

Projeto de Decreto Legislativo N~' 14, de 1981, dea_u­
toria do Senador Hugo Ramos, alterando o Decreto Le­
gislativo n'>' 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parla­
mentar. Sessão: 6/4/83. 

PROJETO RETIRADO PELO AUTOR E 
ENCAMINHADO AO ARQUIVO 

Projeto de Lei do Senado N_~13. de 1983, de autoria do 
Senador ÁlvarO- Diiis, que dispõ-e sobre o seguro­
desemprego. Sessão: 20/4/83. 

REQUERIMENTO DE URGENCIA (ART. 371,."C'" 
DO REGIMENTO INTERNO) REJEITADO 

Requerimento N9 505, de 1983, do Senador Humberto 
Lucena, para o Projeto de Lei do Senado nl' 156, de 1979, 
de sua autoria, que inStituTo seguro-desemprego e deter­
mina outras providências. Sessão: 12/4/83. 

REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO 
DE MINISTRO-APROVADO 

Requerimento N~> 187, de 1983, de autoria do Senador 
Aloysio Chaves, solicitando, nos termos do art._ 418, item 
I, do Regimento Interno, a convocação do Senhor Ange­
lo Amaury Stábile, Ministro de Estado da Agricultura, a 
fim de prestar, perante o Plenário do Senado, infor­
mações sobre os lermos do contrato da empresa CAPE­
MI para o desmatamento da Bacia Hidrelétrica de Tucu­
ruí. Sessão:_7j4j83. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

4• Reunião, realizada em 12 de abril de 1983 

Às dez horas do dia doze de abril de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, Ala Senador Alexandre Costa, presen­
tes os Senhores Senadores Alexandre Costa, Presidente, 
Marcondes Gadelha, Lourival Baptista, Mauro Borges, 
Passos Pôrto, Guilherme Palmeira, Jutahy Magalhães, 
Itamar Franco, Marcelo Miranda e Murilo Badaró, 
reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de compar'ecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Gastão Maller, Alfredo Campos, Sal­
danha Derzi e Beoedito Ferreira. 

Comparecem mais os Senhores Senadores Nilo_Çoe­
lho, Presidente do Senado_ Federal, Aloysio Chcwe_s, Li­
der do PDS, Luiz Cavalcante, Alberto Silva, Mário 
Maia e João Lobo; os Senhores Deputados José Riba­
mar Machado, Israel Pinheiro Filho, Baymar Júnior, 
Márcio Braga e Maurício Leite, suplente de Senador. 

Participam da reunião as seguintes autoridades: 
Dr. HeUádio Toledo Monteiro, Presidente Co Tribu­

nal de Justiça do Distríto Federal; Dr. Josê Wamberto 
Pinheiro de Assunção, Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal; Eulo Costa, assessor do GOF; Ave­
lino João Miotto, representante da SAB; Cã.-iJos Fernan.:­
doM. de Souza, Diretor Executivo da Fundação -Educa­
ctonal do DF; Maurício Duque Bicalho, Diretor do b-E­
FER; Guidborgongne Carneiro N. Silva, Teso_ureiro da 
Federação dos Servidores Públicos de Brasília; Luiz Car­
los Batta Neves, representante da SAB; Paulo Henrique 
P. e Silva, representante da CEASAjDF; Mário Capp 
Filho, EM ATER/DF; José Eomar de C. Carreira, mini­
prefeitura do setor QND-Taguatinga; Juarez A. Gomes 
de Sá, Diretor- dO--UETRAN; Djauro R. de Oliveira, 
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Chefe do Gabinete de Viação e Obras; Júlio Rangel, Di­
retor do DER-DF; Lúcio Albuquerque, SHfS; José Ri-

- cardo, GAG; Altair Garna Vieira,_ SLU; Marco Alves 
Seixas, PROFLORA; Onézimo Carvalho Mariz~ A~so­
ciaçào dos Moradores do Planalto; Paulo c:!_e Paiva Fo_n­
seca._ DLFOfSVO; Valfredo A. de O. Filho, 
Oeoconômica-DF jSUDECO; Judite Marcondes, pro­
fessôra Universitária; ldecy TeUes de Macedo1 Qiretor 
da Polícia Civil; Francisco Brandes, Administrador do 
Guarâ; Inªcio de Lima Ferreira, Sindicato dos Enge­
nheiros do DF; Getúlio Góes Ferretti, Presidente da 
NOVACAP; Tito de Andrade Figuerôa, Direto~ Execu­
tivo da FHDB; J. Ronaldo S. Espíndula, Superintenden­
te da Rodoviária; Tarcisio José dos Santos, Diretor do 
DETUR; Oswaldo Garcia Araujo, Presidente do BRB; 
Paulo Wilson Guaraciaba, Superintendente da TCB; 
Gastão Luiz de Andrade Lima, Diretor-Presidente da 
CEB; Eni de Oliveira Castro, Superintendente da TER­
RACAP; Joaldomar G. Almeida, Diretor Executivo da 
FEDF; R. Benaer, Presidente da ACIC; Ney Carneiro, 
Presidente do Sindicato do Comércio dos Varejistas do 
DF; Benedito Augusto, Associação Comercial e Indú_s­
trial de Taguatinga; José Carlos B. Ehlers, SHIS; Jairo 
Valladares; Diretor-Geral da TV Brasflia; Newton E. 
Rossi, Presidente da Federação do_ Comércio; Luiz Este­
v.ão de O. Neto, Presidente do Grupo OK; Joel Osório 
Alves, gerente da MPM Propaganda; Dario Miotto, Pre­
sidente do Sindicato de Agência de Propaganda do DF; 
Assú Guimarães, Chefe do Gabinete do Tribuna( de Jus_­
tiça do DF; Wilon Wander Lopes, Diretor do Jornal Sa~ 
télite e Representante da OAB de Taguatin_ga; Valmir 
Campelo Bezerra, Administrador de Taguatinga; Leos­
mar: L. Santos, Administrador do Gama; Hugo Guiina­
rães Costa, Cel. Comandante-Geral da PMDF; João 
Paulo de Moraes, FZDF; Armando Buchmann, Presi­
dente do Sindicato dos Engenheiros; Milton R. MariZ, 
Advogado; Jurandir de Melo, Assistente; Dr. Percflio de 
Sousa Lima Neto, Representante do Presidente da OA!3-
DF; Nestor Puga Wanderley, Cel. Comandante-Geral 
do CBDF; L!Jiz Roberto~. Cunha: Eresidente dQClube 
Diretores. Lojistas; Wanda çle Mello ~ôbo Rocha, IDR; 
Solange _da Rosa Schmidt, Difetora Executiva da Fun­
dação do Serviço Social; João Carlos de Siqueira Filho, 
Superintendente da CAESB; Manoel G. Torres Filho, 
Diretor Executivo da FZ/DF; Fábio L. Ferreira~ Coor­
denador do CEPA-DF; Silvano Bonfim, Coordenador 
do Sistema de Planejamento e Josê Maria Pereira, repre­
sentante da CEB. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, convida para compor a Mesa, o Senhor 
Senador Nilo Coelho, presidente do_ S_enado Federal, Se­
nador Al_o~sio Chaves, Líder do PDS, Dr. Helládio To­
Ieda Monteiro, Presidente do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e Dr. José Wamberto __ Pinheiro de As­
sunçãO", Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
pares e demais autoridades presentes, que a reunião se 
destina a ouvir a exposição do Senhor Governador do 
Distrito Federal, Cel. José Ornellas de Souza Filho sobre 
o seu plano de governo. 

O Senhor Presidente esclarece que após a pa}estra do 
Senhor Governador será então concedida a palavra à­

-queles qu_e_ desejam d~bater co~ Sua Excelência, ~egun­
do a ordem de inscrição que se encontra -S06re a mesa. 

PresYJ.dos os esclarecimentos necessãrios, _o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Excelentíssimo _Senhor 
Governador José Ornellas de Sot.iza Filho. Saúda os Par­
lament~res,_ Autorida.9es e demais Senhor~s Presentes, 
manifesta-se honrado e com grande satisfação a de volta 
a esta ComiSsão, a fim de exPor, sucintamente, o. "Plane­
jamento da Ação Governamental" do Governo do Dis­
trito Federal, e qu~ sua exposição procurará abordar a_o 
seguinte roteiro: 

1- O Sistema de Planejamen_to Governamental 
:-A função do Distrito Federal 
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3- A função do Governo do Distritõ" Federal 
4-0 Governo do Distrito Federal, sua estrutura. 
5-D_Dis.trit.o. Fed_erál, seus principais problemas. 
ú- Orçamento-programa 1983 
7-_.Planejamento governamental 1984/86 
Encerrada a exposição do Senhor Governador, o Se­

nhor Presidente passa a segunda parte dos trabalhos, que 
são os debates, concedendo a palavra por ordem de ins­
crição aos Senhores Senadores Marcelo Miranda, Luiz 
Cavalcante, Alberto Silva, Mauro Borges, Marcondes 
Gadelha, Passos Pôrto e Jutahy Magalhães. 

Encerrado os debates, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Dr. Helládio Toledo Monteiro, Presidente do 
Tribunal de JUStiça do Distrito Federal, que abrange sin­
teticamente os problemas da assistência judiciária do 
Distrito Federal. 

Antes de declarar encerrada a reunião, o Senhor Presi­
dente Senador Alexandre Costa faz uso da palavra para 
dar ciência ao Senhor Governador José Ornellas de al­
guns problemas de Brasília e algumas soluções para os 
grandes problemas que afligem o Dístrito Federal e cita 
os transportes do Distrito Federal, as cidades Satélites, o 
desemprego e a construção civil, como exemplo, mas, de­
vido ao adiantado da hora, deixa para um futuro bem 
próximo, quando possa, com Sua Excelência e seu ilustre 
Secretariado debater estes assuntos. 

O Senhor Presidente conclui agradecendo ao Gover~ 
nadar a sua presença e de igual modo a presença das au­
toridades, os Senhores Senadores e ao povo" em geral e 
dá por encerrada a sessão. 

Por determinaçãO do Senhor Presidente, o Senador 
Alexandre Costa, são publicados em anexo a esta Ata os 
pronunciamentos feitos durante a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Kle_ber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovat:ia, será as~ 
sinada pelo Senhor Presidente. 

Anexo à Ata da 4• Reunião da Comissão do Distri­
tO-Federill; realizadit"ein i2 de abrii de i983, reíeren­
te aos pronunciamentos dos Senhores Senadores e de 
Sua Excelência Cel. José Ornellas de Souza Filho, 
Governador do Distrito Federal, Dr. Helládio Toledo 
Monteiro, Presidente do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, e demais autoridades, feitos durante a 
reunião, que se publica, devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente. 

Presidente: Senador Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Senador Guilherme Palmeira 

INTEGRA DO APANHAMENTOTAQUIGRÃFICO 

DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Declaro 
aberta a reunião. 

CorlVido o Presidente do Tribunal de Justiça, Dr. 
Helládio Toledo Monteiro, tomar parte da Mesa. De 

- igual modo, o Presidente do Tribunal de Contas do Di~­
trito Federal, Dr. José Wamberto Pinheiro de Assunção. 

Srs. Senadores, a presente reunião tem como objetivo 
ouvir a palestra que haverá de proferir o Sr. Governador 
de Estado, José Ornellas, sobre o seu plano de governo. 
Primeiro falará o Gov_ernador, expondo o seu plano de 
governo e terá uma hora ou mais de duração, Logo após 
serão feitos os debates corn aqueles que estiverem inscri­
tos, Srs. Senadores e Deputados Federais. Tenho o hon· 
ra de dar a palavra ao Excelentíssimo Sr. Governador do 
Estado. 

O SR. JOSÊ ORNELLAS- Excelentíssimo Sr. Sena­
dor Alexandre C~sta, PrCsidentc da Comissão do Distr-i­
to Federal no Senado Federal, Excelentíssimos Srs. 
Membros da Comissão do Distrito Federal no Senado 
Federal, Excelentíssimas autoridades _aqui presentes, 
meus Srs. e minhas Sras. 
INTRODUÇÃO 

__ É__nara mim uma honra e motivo de grande satisfação 
volta~ a esta Comissão inteErada de ilustres represet1tan-
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tes do povo brasileiro, a fim de expor, embora sucinta­
mente, o "Planejamento da Ação Governamental" do 
Governo do Distrito Federãi. 

Recordo a primeira vez que aqui estive dias antes de 
minha posse. Naquela ocasião fui bastante sincero com 
os Excelentíssimos "SenhOreS-Senadores ao lhes declarar 
que não seria honesto de minha Parte apresentar-lhes um 
Plano de Governo ou mesmo uma "filosofia de ação go­
vernamental, pelo simples fato de ter sido surpreendido 
com o honroso convite do Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República para assumir o Governo do Distrito 
Federal, poucas horas antes de ser convocado a compa­
recer perante esta Comissão. 

Declarei ainda naquela oportunidade que, apesar de 
morar em Brasília há nove anos, pão me considerava 
perfeito conhecedor do DF, especialmente das áreas fora 
do Piano Piloto. 

Comprometi-me a, tão logo estivesse em condições, 
voltar a esta Casa para expor minhas idéias e planos. In­
felizmente esta volta só ocorre após nove meses de Go­
verno, pelas razões do conhecimento de Vossas Excelên­
cias: período eleitoral, fim de ano, mudança na compo­
sição do Congresso e na própria ComiSsão do Distrito­
Federal. 

Desejo, antes de iniciar a exposição propriamente dita, 
relatar a Vossas Excelências, sinteticamente, as provi~ 
dências que adotei a partir de minha posse, com o propô~ 
sito de, a curto prazo, conhecer b.em o Distrito Federal e 
o Governo, e, em conseqüência, adquirir condições de 
estabelecer uma filosofia geral de Governo; - formular 
ou adequar políticas e diretrizes setoriais; rever e elabo~ 
rar planos de a.ção e orçanientos-pro-grainaS, a partir de 
novas prioridades fixadas. 

Para isso desencadeei duas programações simultâne~:_ 
-Visita ãs Administrações Regionais acompanha­

do de todo o Secretariado. 
- Reuniões com os titulares das Secretarias e Coor­

denadores de órgãos e programas, para um balanço da 
situação existente, incluindo reuniões gerenciaís com as 
fundações e empresas do Complexo Administrativo do 
Distrito Federal. 

Nas visitas às Administrações Regionais: 
• iniciá vamos com uma exposição do Administrador 

Regional sobre sua área de atuação, seus problemas e 
propostas para solucionâ-los; 

• ouvimos a comunidade atravês dos representantes 
de associações de classe e de moradores, clubes de ser­
viços, entidades sociais e religiosas e outras lideranças 
comunitárias; · 

• concedíamos entrevista coletiva à imprensa, relevan­
te fonte de informações; 

• e, finalmente, realizávamos visita aos pontos críticos 
da cidade, identificados pelo Administrador RegionaL 

É certo que, ao mesmo tempo que realizâv.amos esse 
grande diagnóstico, resolviam-se os problemas de rotina 
e os pendentes de solução, a fim de não parar a máquina 
administrativa do Governo. 

De posse desse diagnóstico, partimos para aquelas 
ações de planejamento governamental que exigiam 
maior urgência: 

-reajustamos o orçamento-programa de 1982, pro­
curando atender, ainda naquele ano, algumas das reivin­
dicações _colhidas da comunidade por ocasião das visitas 
ãs Administrações Regionais; 

- reexaminamos o orçament_o·program-a de ·-1983 e 
iniciarrios o planejamento 84(86; - _ 

-iniciamos estudos dos grandes problemas que ne--
cessitávamos enfrentar, tais como: 

• a destinação de Brasília; 
• a explosão demográfica e as migrações; 
• o uso do _solo; 
• habitação, incluindo a~ ... invasões"; 
• saneamento bãsico; 
• oferta de emprego; 
• transporte. 
-determinamos estu~os -~obre as ações gerenciais e 

administrativas, no sentido -de melhorar o Sistema de 
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Planejamento Governamental e agilizar a respectiva exe-­
cução. 

Minha exposição procurará abordar sinteticamente 
essas ações, obedecendo ao seguinte roteiro: 

ROTEIRO 

l, O SISTEMA DE PLANEJAMENTO GOVtRNA­
MENTAL 

2. A FUNÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
3. A FUNÇÃO DO GOVERNO DO DISTRITO FE­

DERAL 
4. O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, sua es­

trutura. 
Sr O DIST-RITO FEDERAL, seus principais proble-­

mas. 
6. ORÇAMENTO-PROGRAMA 1983 
7. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

1984(86 
8. ENCERRAMENTO 
l. O SISTEMA DE PLANEJAMENTO GO\!ERNA­

MENTAL 
l.l.O SISPLAN como base para a exposição 

-- Apresentamos a Vossas Exc_elências o esquema geral 
do Modelo de Planejamento Governamental. 

T.!. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

Podem Vossas Excelências estranhar o motiVo pelo 
qual inicio a· exposição-com a apresentação do Sistema 
de Planejamento Governamental, em implantação no 
GDF. ~ . 

É.: p_orque pretendo utilizá~lo como base para transmi­
tir a Vossas Excelências de modo sintético, ordenado e 
lógiCO-: 

• a metodologia de.. planejamento a ser adotada pelo 
Governo: · . 

• as informaÇões essenciais sobre o DF, e o GDF; 
.- o programa de ação governamental; 
• o orÇamento-programa de 1983; 

--.o Orçamento Pluruianual de Investimento 1984/86. 

12. Razões do reajuste do Sistema vigente; característi­
cas do M ode/o em implantação. 

Cabe ressaltar que ao assumir o Qoy_erno tivemos co­
nhecimento da exist~ncia de estud_os recomendando que 
fosse implantado um Sistema de Planejamento que pos­
sibilitasse a integração das ações desenvolvidas pelos di­
versos setores-governamentais. Aliado a tal fato, havía­
nfõsjã decidido utilizar o Sistema de Plãnejamento como 
instrumento fundamental para implantar a minha filoso­
fia de Governo~ "Uma Equipe a Serviço da Comuni­
dade". Determinei in~ont~-nenti que se iniciasse_ a Especi­
ficaçãO e a implantação gradativa de um Sistema de Pla­
nejamento Governamental capaz de atender às seguintes 

- caractt!dSticas: 

T.Z. CARACTERISTICAS DO MODEW DE 
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

-1.3. -Apresentação do MODELO 

T.l. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

Integração lógica dos diversos níveis de planejameno 
da ação governãmental, 

Integração temporal das diversas fases, etapas e ativi~ 
dades de planejãmento da ação governamental. 
. A ~o~strução de u"--'m_ referencial comum para o plane--
jamento. _ ___ _ 

--ConstruÇão de mecanismos de negociação interna 
para ajuStar percepções, valores e vontades dos respon­
sáveis pelo planejamento e pela _execução da ação gover-
-naniC:ntaL -

E, finalmente, construção_ de mecanismos que permi· 
tam uma maior participação da comunidade no planeja­
mento e na execução da ação governamental. 
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Tentarei, resumidamente, apresentar as diversas eta~ 
pas do Modelo de Planejamento Governamental. 

Naturalmente, consideramos como determinante bási· 
co do Planejamento Governamental a Constituição da 
República Federativa do Brasil, que condíciona todo o 
Planejamento, em especial os Planos de Desenvolvimen­
to e de Segurança Nacional de que trata o item V do seu 
art. 8~> e as Determinações Legais dos Poderes da União, 
através de leis, decretos·leis, acórdãos, etc. 

Com base nesses Planos e Determinações Legais pro­
cedemos ao levan.tamento da Função do Distrito Fede­
ral, parte da Federação e da Função do Governo do Dis­
trito Federal, elemento essencial à Ação Governamental. 

A essaS duas Funções, acrescentamos as aspirações e 
demandas da comunidade para iniciar a Anâlíse do Meio 
Ambiente em todos os níveis: interno do GDF, no DF, 
regional, nacional e internacional. 

Certamente, as Aspirações e Demandas da Comunida· 
de podem ser captadas de modo formal, atravês da hie-­
rarquia dos órgãos governamentais~ mas geralmente pro­
yêrn de entidades diversas como as que constam de nosso 
Modelo. 

Os próprios poderes da União; as Associações de 
Classe, Clubes e Serviços, os representantes de Quadra e 
as associaçõeS de ffioradores, os meios de comunicação e 
outras fontes diversas. 

Importante ressaltar que no Distrito Federal as comu­
nidades se organizam informalmente em Representantes 
de Quadras, Associações de Moradores, etc, Essas orga­
nizações facilitam o entendimento Governo­
Com unidade; a elas se tem permitido- acesso a todos os 
escalões do Governo, inclusive ao próprio Governador. 
É intenção do Governo incentivar a existência desse tipo 
de organização, esquematizando melhor os níveis de en­
tedimentos com a estrutura governamental. 

Chegl!mos a uma fase importante do Modelo de Pla­
nejamento, que é o levantamento e análise de todos os 
elementos que possam influir no Planejamento e Ação 
Governamentais; possibilitando definir e fixar Políticas e 
Hipóteses de Planejamento e que chamamos de Análise 
de Evolução do Meio Ambiente. 

Entendemos como política um conjunto de propo­
sições que definem regras básicas, a serem observadas no 
exercício da função a que se refere a política, inclusive no 
tocante à hierarquização deste conjunto de regras. 

Hipóteses de planejamento não podem ser simples­
mente fruto dQ "achismo", elas devem estar embasadas 
na evolução dos fatqs, nas séries históricas estatísticas, 
corretamente projetadas. Mesmo assim, é evidente que 
não são infalíveis· e devem ser constantemente acompa­
nhadas e.alteradas, se e quando necessário. Essas hipóte­
ses cobrem uma grande faixa de necessidades e devem 
atingir todas as funções de ação governamental. 

A partir deSte pOn-to todas as etapas de planejamento e 
da ação governamental estão subdivididas em: 

AÇÃO FUNCIONAL 
AÇÃO GERENCIAL 
AÇÃO ADMINISTRATIVA 
Aquela transparência mostra as aspirações e deman~ 

das, a aç~o (undonal que são os elementos setoriais da 
- --ação do Governo, isto é: saúde, educação, agricultura, 

etc. E influenCiadas pela ação gerencial, sistema de: pla­
nejamento, sistema de éontrole, etc. E ação administrati­
va: sistema de pessoal, material, serviços gerais, finacei­
roS, etc. Esse conjunto forma, então, a ação governa­
mental. 

Uma vez estabelecidas formalmente as políticas, os 
planos diretores correspondentes são elaborados. No 
caso do Governo do Distrito Federal, deve-se destacar 
que tal elaboração, na maioria das vezes, serâ mais uma 
adequação à forma de apresentar esses planos. 

h preciso que, nesse momento, eu faça aqui uma jus­
tiça aos governos que me antecederam. Realmente o que 
eu estou fazendo é colocar dentro de um esquema mais 
lógico, mas que realmente, eril muitos casos, serão sim· 
pies transposições ou melhoria daquilo que existia. 

Esses Planos Diretores contêm a especificação da di­
reção geral em que se deve desenvolver cada um dos Sis· 
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temas Governamentais, tanto no que se refere à sil_a eX­

pansão, quanto à sua Operação e Manutenção, inclusive 
estabelecendo os respei:tivos padrões de desempenho re­
queridos, 

A partir, novamente, da Aná!íse do Meio Ambiente, e 
agora também dos Pianos Diretores, a_nualmente são esw 
tabelecidas as Diretrizes, Objetiv(fs e Metas, plurianuais, 
que servirão de base à elaboração do Plano de Ação Go­
vernamental, a nível de projeto executivo. Esse Plano de 
Ação, uma vez orçado, se constituirá no Orçar:rleilto P:r_~ 
grama Governamental, que detennina a Programação 
Financeira necessária à_ s_ua consecução. De. posse desses 
elementos, são realizadas reuniões com todo o Secreta­
riado __ com o objetivo de Avaliar o Desempenho Gover­
namental Esperado em decorrência da eXecuçãO de seus -
plan.os e orçamentos, tendo como principal ponto de re­
ferência as Aspirações e Demandas da ComuniQad~.<. 

Em função dessas avaliações o Governador pode de­
terminar que sejam feitas alterações do planejamento 
proposto, muitas vezes implicando até a alteraÇãO de 
uma determinada_ Po\itica, ou aproVar o planejamento 
apresentado. 

Esse _ê .o Modelo que passamos a utilizar para elabo­
ração do Planejamento GovernamentaL Julgamos que, 
seguidas as etapas nele estabelecidas, os Planos e ofca~ 
mentes do Governo do Distrito Federal espelharão as 
vontades e as necessidades da população, permitindO 
evitar improvisações, com uma conseQüente economia 
de tempo e de re_cursos. 

Passamos a utilizar, a partir de agora, algumas etapas 
do Modelo de P_lanejamento Governamental, mesmo 
que de fQrma simplificada para que possam Vossas Exe­
celênciaS ter uma idêia de conjunto da problemática do 
Distrito Federal, facultando uma melhor avaliação das 
propostas deste_Governo. 

2. A FUNÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Embora o assunto a ser. abor_da_dQ_neste iter:p da minha 
palestra seja do conhecimento de_ Vos~~s Excelências, 
por razões de melhor ordenar a estrutura des_ta expo­
siçãO e por serufn fator Importante do Modelo do Plane­
jamento GovcrnamentaJ..j_ulg_uei_con_veniente não deixar 
de incluí-lo. 

Antes mesmo de tecer considerações sobre a função do 
Distrito Federal, farei uma referêncía sobn: a criação de 
Brasília. 

A Lei n~> 1.803, de 5 de janeiro de 1953, dispõe sobre a 
realização de estudos definitivos vi~ando à-l_ocalização 
da Nova Capital do Brasil. Tais estudos deveriam ter pot 
base uma cidade de 500 mil h.~bitantes, condicionat:!a a 
sua localização a uma re_gião que apresentasse, entre ou­
tras exigências: 

clima e salubridade favoráve_is; 
topografia adequada; 
proximidade de terras para cultura; 
paisagem atraente. 

Antes de: aqui entrar no Gabinete do Senador Alçxan-­
dre Costa, em conversa com o eminente Senador Mauro 
Borges, ele me contava que teve a honr!l çie participar, 
junto com o Marechal José Pesso.a, da indicação desse 
sítio para a Capital Federal. 1:: uma viva testemunha do 
fato. 

A Lei 2.874, de 19 de setembro de 1956, determinou a 
localização da __ Nova c_ªpital nesta região do Planalto 
Central, criando ainda a Companhia Urbanizadora da 
Nova Cupital do Brasil- NOVACAP, atribuindo-lhe a 
incumbência-de planejar e executar os serviços de demar­
cação, urbanização e construção de Brasília. 

A transferência da Capital Federal do litoral para o 
centro do território brasileiro objetivou a integração na­
cional através da ocupação dos espaços vazio_s do inte­
rior; a conquista e desenvolvimento das áreas potencial­
mente ricas da Bacia Amazônica; a introdução de uma 
sólida agricultura na Região Centro-Oeste e o desenvol­
vimento de um sistema de comunicações que interHgasse 
todo o País.. 

Estes objetivos maiores, de forma gradual, foram sen­
do efetivados, consoante as neC(:ssidades emergentes de 

C<l.da época, visto que a consolidação da Capital ocupou, 
ao longo dos anos, as atenções de seus governantes. 

Brasília C!Jmpriu e ainda vem cumprindo o papel his­
tórico _de pólo indutor do desenvolvimento desta vast_ª 
região do nosso País. 

A partir de sua inauguração as ações aqui desencadea­
das foram direcionadas na construção da c_idade, visan­
-do adaptá-la para melhor receber os órgãos da Adminis­
tração Federal, as fortes correntes migratórias em busca 
de novas oportunidades e o desenvolvimento do setor 
terciário. -

Brasília, implantada e consolidada, constitui símbolo 
d,a capacidade do povo brasileiro de definir e executar 
projetos verdadeiramente nacionais. -

Sede dOs Poderes da União, aqui reside a eSperança de 
todos os brasileiros em .ver emanar as decisões que irão 
ensejar o desenvolvimento de uma sociedade cada vez 
mais ínt~gra, livre, solidária e ji.!Stá.-

3. A FUNÇÃO DO GOVERNO DO DISTRITO FE­
DERAL 

No item anterior tivemos opOrtunidade de demonstrar 
o papel i:xerc1dõ pelo Distrito- Federal como indutor de 
desenvolvimento de uma vasta n!:gião brasileira. Assim, 
além de uma função de Governo intrínseca ao próprio 
Distrito Federal - Função Institucional- cabe ao Go­
verno do Distrito F'ederal uma adicional. qual seja, a de 
preservar a destinação básica de Brasília, bem como os 
seus valores em termos de nacionalidade. 

A Função Institucional do Governo_ do Distrito Fede­
ral, definida em legislação, está apresentada sucintamen­
te no quadro a seguir; 

T.3. FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO GDF 

À análise do quadro apresentado podemos concluir 
que as competências do Governo do Distrito Federal, 
naturalmente, são sobremaneira abrangentes pois tratam 
de um complexo de funções e encargos que envolvem os 

~- -aspectos psicossocial, sócio-econômico, s6ci0-cultural e 
sódo-político. 

Passaremos, agora, a apresentar uma outra parte do 
nosso sistema de planejamento, que é o Governo do Dis­
trito Federal, sua estrutura e sua organização. 

4. O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

4.1. A organização da Ação Governamental 

T.4. AÇÃO GOVERNAMENTAL 

Preliminarmente pretendo apresentar esquematica­
mente, como está naquela transparência a Vossas Exce­
lências, o pen-samento técnico, a filosofia básica estabele­
cida pelo_ meu Governo, na organização da ação gover­
namental, que certamente influiu na especificação de 
uma das características do SISPLAN, que foi a cons­
trUção de um referencial comum. 

O Modelo pressupõe uma organização Slstêmica. N-a 
definição desses sistemas foram estabelecidos os seus 
agentes_, dentro de quatro escalões: decisão- direção­
coordenação -- execução. 

Os agentes dos sistemas funcionais, gerenciais e admi­
___ nistrativo~ convenientemente organizados, regionaliza­
dos~ hierarquizados, determin~m a estrutl!_rã organiza­
cional do Governo. 

4.2. A-Estrutura atual do Governo 
A atual estrutura or8anizaci0iuil do- GovernO- Cio DiS­

trito Federal é determin~_da, basicamente, pela legislação 
a seguir: 

- Úi n~ 3.751, de i3jmarçoj60, que dispõe sobre a 
Organização Administrativa do DF; -

Lei n9 4.545,- de !Ojdez.jô4, que dispõe sobre a 
Reestruturação Admin_i~trativa do DF_ 

A estrutura atual do Governo do DistritQ__fe_Qeral é 
mostrada na transparência que estamos apresentando 
aos Senhores. Realmente ela não está muito clara e em 
condições de-ser lida por todos. Mas, basicamente, ela 
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dispõe dos órgãos de administração direta, dos órgãos· 
da administração indireta e das fundações. 

Hoje, nos órgãos da administração direta, nós disPo­
mos de 10 secretarias, um Gabinete Civil, um Gabinete 
Militar e a Procuradoria-dera! do Governo d-o Distrito 
Federal. 

ESta -ê a organização atual do Gov~_rn_o 9o Distrito Fe­
deral. 

Vamos fazer algumas considerações sobr~ os re&ursos 
disponíveiS, hOje, dentro desta estrutura. 
_Des~e quadrO, nós gostaríamoS de reSsaltar, primeira­

mente, que nós temos, no Complexo Administrativo do 
Distrito Federal, 63.348 empregados. Veriflcam que na 
distrihuiçãO sobre o total, quanto à parte telativa à Ad-

- miniStraÇões Regionais, nós temos 2,3% de toda a admi­
nistração direta. de todo o comple"XO adrllinistrativo. E 
dentro da administração direta, 7,8%; o que indica clara­
mente urrúi- necessidãde de descentralizar a adlninis­
tra_ção. Por outro lado, querlamos ressaltar o peso das 
fundações que são, realmente, os órgãos de execução dos 
grandes sistemas: Saúde, Educação, Fundação dos Ser­
viços Sociais, Fundação Zoobotânica. São realmente os 
grandes elementos .executivos dos grandes sistemas exis­
tentes dentro do Distrito Federal. Os outros sistemas são 
mais indutores, incentivadores da própria comunidade, 
do próprío desenvolvimento da: economia. 

Recursos Materiais 

O Governo do Oistrito Federa( não enfrenta grandes 
-problemas em termos de materiais e equipamentos para 
atender a comunidade. 

É oportuno salientar que o meu Governo vem alocan-_ 
do substanciais recursos para a área de automatizaçãa_de 
sistemas e processamento eletrônico de dados, buscando 
não só modernizar a administração governamental, 
como igualmente incentivar o desenvolvimento do pólo 
de informática do Distrito Federal. 

Os modernos equipamentos adquiridos possibilitarão 
oportunamente a implantação da Central de Atendimen­
to ao Cidadão,_ que é uma de nossas metas. 

Recursos Financeiros 

Trataremos dos recursos financeiros, mais adiante, na 
aprese-ntação do Orçamento-Programa 1983. 

Desde o início do meu Governo e ao longo dos nove 
meses de- atividade governamental, foi pttssível diagnos­
ticar os principais problemas na estrutura organizacional 
existente, que mostramos a seguir: 

A atual estrutura não _contempla a totalidade_ das 
funções governamentais atuais, dificulta a integração 
dos órgãos pertinentes ao exerc_ício de determinadas 
funções e permite que determinadas funções sej_1;1.DJ. exer­
cidas em duplicidade. A atual estrutura possibiHtou a 
centralização excessiva da ação governamental, a centra­
lização da decisão governamental, o excesso de burocra­
cia, o impedimento de que s_~ delegasse, para cima e para 
o centro, as decisões operacionais. A inexistência-de um 
sistema de planejamento governamental, a legislação ca­
recendo de atualização e, finalmente, o problema de ad­
miriiS"traçào de pessoal. 
- É indispensável esclarecer que alguns desses proble-. 
mas não são c_onseqiiência da estrutura estabelecida na 
Lei n\1 4.545, que era no seu tempo uma lei bastante 
ãVãffÇilda, e sim da errônea aplicação de se_us princípios, 
tais como a centralização excessiva e o excesso de buro­
cracia. E:iSCS dois problemas são inerentes ao Serviço 
. Público e que o meu Govetrio está empenhado em modi­

--ficar. 

Com base no levantamento desses principais proble­
mas, o Governo adotou determinadas decisões, consubs­
~anciadas no seguinte quadro: 

Proposição de um projeto de lei que permitisSe a dele­
gação de competência. 

Esta proposição já se tornou lei. E_eu quero aqui fazer, 
de público, o agradecimento à Comissão do Distrito Fe­
deral, e ao Senado que a aprovaram, em poucos- dias, 
desde o momet}tO em que o Governador levou ao então 
Presidente .da Comissão a urgência de uma delegação de 
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competênciaS, que, à semelhança do Governo Fed~ral, 
não existia no Governo dO -Distrilo Fedúal. E tOdas as 
ações, todos os documentos, eram assinados pelo pró· 
prío Governador. 

A criação de uma Comissão de Desburocratização 
para que se pudesse, realmente, tornar mais ágil a admi­
nistração do Governo do Distrito FederaL 

Logo, iflicialmente, descentralizamos alg~mas ações 
diretamente para as administrações regionais; aquisição 
de material, contratação de serviços, designação de pes~ 
soai internamente, fazendo diversas delegações para os 
secretários-, autorizando-os a que tambêm delegassem ao 
seu segundo escalão. 

Determinamos estudos visando uma eventual reorga­
nização administrativa, tendo em vista o levantamento 
daqueles problemas existentes que aqui apresentei. Esse 
estudo está em execução, e oportunamente, gostaria de 
apresentar à Comissão do Distrito Fedáal a minha p-io­
posta de aJguma alteração na lei existente, para que eu 
pudesse, r~mente, corrigir algumas dessas deficiências 
hoje encontradas. 

Finalmente, na parte de pessoal, além dos problemas 
estruturais de diversas origens do pessoal administrativo, 
seja regido pela Consolidãção d-iis Ceis do TrabaliÍ.o~Seja 
estatutário, e outros mais do esquema-que temos que se­
guir do Governo Federal, procurei estabelecer critérios 
para a administração indireta, inclusive na remuneração 
de dirigentes, conselheiros e empregados do complexo 
admiriistfatlvõ. - - - -

Vamos entrar _agora na parte relativa ao Distrito Fede­
ral. 

5. O DISTRITO FEDERAL 

5. L Introdução 
Na impossibilidade de_ apresentai, devido ao tempo 

disponível, todo um elenco de dados sobre o Distrito Fe­
deral, selecionamos aqueles considerados indispensáveis 
a que Vossas Excelências, possam ter uma idéia de sua 
evolução, de suas perspectivas e de seus problemas. 

Neste momento não alinhamos soluções para esses 
problemas, apenas procuramos identificá-los. Adiante, 
na apresentação do Orçamento-Programa para 1983, ire­
mos expor o pensamento do Governo e as medidas já to­
madas com vistas aos problemas que julgamos mais gra­
ves e que exigem soluções imediatas e prioritárias. 

Para melhor ordenar esta apresentação, utilizarei a 
dassificação adotada no Modelo de Planejamento Go­
vernamental para os Sistemas Funcionais-, qual seja: 

T.9. SISTEMAS FUNCIONAIS 

- Sistema de Preservação da População. 
- SiStema Sócio-Econõrõico. 
- Sistema Psico-Social. 
- Sistema Sócio-Cultural. 
- Sistema Sócio-Político. 
Dentro do Sistema de Preservação da População, va­

mos fazer, primeiro, uma caracterização da população 
do Território do Distrito FederaL 

Não é novidaâe para os Senhores a local~zação do 
Distrito Federal, mas muftos talvez não esteJam muito 
bem familiarizados com uma ârea· extensa dos Estados 
de Minas Gerais e Goiás, qUê sofrem a influência do Dis­
trito Federal, e que o Distrito Federal -deles deperide, 
economicamente, em termos de abastecimento. Aquelas 
setas mostram que, cada vez mais, essa influência se es­
palha, atingindo hoje, alguma região da Bahia, princi­
palmente Barreiras. 

O outro mapa mostra mais reduzidamente o que nor­
malmente se _chama .de território contíguo, comumente 
chamado de. "em torno" do _Distrito Federal._ São nove 
municípios dos quais três são maiores do qu~ o próprio 
Distrito Federal. 

Vamos mostrar qual é a divisão administrativa do Dis­
trito federal pela Lei nQ 4.545. Na realidade, ou na práti­
ca, há algumas alterações nessa estrutura. 

A região n~ 8, Jardim, está subordinada, ou está fazen­
do parte da região ri(! 6, de Planaltina. A região n9 7, de 
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Paranoá, está fazendo parte da região n<? 2, do Gama. E a 
região da Ceilândia, hoje é considerada uma região ad­
ministrativa encravada dentro da região administrativa 
de Taguatinga. 

Finalmente, dentro da região de Brasma, ou do Plano 
Piloto, temos duas administrações regionais; uma do 
Núcleo Bandeirante, outra do Guará,_ 

Então verificamos que aquela divisão admipistrativa 
da-lei, na prática, já não estâ sendo observada, e nós no­
tamos que há realmente uma necessidade de uma refor­
mulação, tendo em vista a nova distribuição, especial­
mente de interesses e de população, hoje, no Distrlto Fe­
deral, 

O outro mapa nos mostra a área do Distrito Federal, 
com 5.814km~. 

:Vamos passar, agora, a tratar da população do Distd~ 
to Federal, inicialmente, mostrando para os Srs. a evo­
úição do número de habitantes, 

Este quadro mostra que hoje estamos atingindo 
1.327.000 habitantes. Esse mapa mostra a evolução ace­
lerada, a alta taxa de crescimento do Distrito Federal. 

Evidentemente que de 80 para 85 e de 86 para 90 é 
uma projeção e _um desejo que realmente essa alta taxa 
seja gradativamente diminuída. 

Essas projeções são necessárias, porque fazem parte 
das hipóteses de planejamento do Governo. Aquele pro­
jet-O à e 500 mil pessoas, I O anos depois, já esta v a supera~ 
do, a cidade contava com 558 mil pessoas. A preocu~ 
pação do Governo- e acredito que dos governos que 
me sucederem- será com essa alta taxa de crescimento, 
e que possivelmente, teremos que tomar ou estudar me· 

_ didas que possam conter essa alta taxa de crescimento, 
tais como programas de planejamento familiar e: contro­
le do fluxo migratório. 

Vamos mostrar- porque é interessante- a-origem 
da nossa população. Verificamos que, realmente, em 
1980 -isso é tirado do censo de 1980- o Distrito Fede­
ral já tinha um contingente estabelecido e, também, fruto 
do seu crescimento vegetativo. Verificamos- que um gran­
de contingente é proveniente do Nordeste e de Minas 
Gerais. Região Sudeste, uma grande quantidade, da Re­
gião- Nordeste, e uma grande quantidade da Região 
Centro-Oeste, mostrando que, além do Nordeste, temos 
uffia pressão principalmente do "em torno" e da Região 
Geoe.conôJnica· ao Distrito Federal. 

Vejamos agora a população pela distribuição do gru­
po de idades. Neste momento, verificamos a concen­
traÇão nas idades mais baixas, isto ê, uma população 
muito jovem, entre zero e quatorze anos, 37,9% da popu­
lação; entre zero e vinte e nove anos, 70,68% da popu­
lação. Isto traz uma forte demanda no sistema educacio­
naL Temos que re-ssaltar aqui o grande_ número de pes­
soas por famma. Para que os Senhores t~nham uma ide­

" ia, nos JeV"antameritos cadastrais que temos feito das in­
-_ vasões ou das favelas, como os Senhores quiserem cha-

mar, têm mostrado que, famíljas com_sete_a dez pessoas é 
da ordem de 61%, Isto, aliado a uma concentração da 
classe mais baixa, traz diversos problemas, especialmen­
te o problema do menor carente. 

Vamos mostrar, em seguida, que esta população está 
distribuída entre rural e urbana, e entre as diversas re­
gíões admin"íSti-atlvas. Na de Brasília estamos incluindo 
o Núcleo Bandeirante, o Guarâ e o Cruzeiro-. Para que 
os Senhores tenh'am uma idéia só o Cruzeiro, Cruzeiro t, 
o Cruzeiro Novo, Çruzeiro Velho e Áreas Octogonais, 
têm cerca de 80 mil habitantes. Na Região de Taguatin­
ga, incluindo Ceilândia, o conjunto Ceilândia­
Taguatinga tem 542 mil habitantes. O percentual da área 
rural é pequeno em relação à área urbana. 

A distribuição dessa população por classes de renda 
no Distrito Federal, nos mostra, primeiro, que há uma 

-cO-ncentração de maicir renda na Região_ de Brasflia. Ou­
tro ponto interessante é o percentual bastante alto, no 
Gama, da população que recebe d~ um a trê_s salários 
rÜfilimÕs. O G-im a ê conhecido como uma cidade do fun­
cfonalismo que recebe realmente, de um a três salários­
mínimos. 

Desejamos ressaltar para os Senhores, agora, um 
problema sério, que vái ser fruto de nossa -exposição 
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mais adiante, porque ele é considerado um programa es­
pecial dentro do Governo, que é o relativo às ocupações 
irregulares urbanas. Nos nossos últimos levantamentos 
en~ontramos cerca de 70 núcleos distribuídos em todo o 
Distrito Federal, da ordem de 10 mil barracos, com uma 
população aproximada de 70 mil habitantes. Essas ocu­
pações irregulares, chamadas de invasões, têm dificulda­
des para o bem-estar dessas populações. Normalmente 
elas nào têm água corrente em suas residências, não dis­
põem de luz elétrica e dispõem, certamente, de escolas, 
seja nas proximidades, ou seja _9entro do próprio núcleo. 
Esse aspecto vai ser motivo de minha palestra mais tar­
de. 

A população contígua no Distrito Federal, a ressaltar 
uma maior concentração urbana em Luziânia, ê o que 
nos preocupa, porque há inúmeros núcleos populacio­
nais, criados alguns, junto à divisã do Distrito Federal. .t: 
o que pejorativamente, alguns chamam de Baixada Bra­
siliense, fazendo uma analogia com a Baixada Fluminen­
se._ Eu re!..'Onheço que é, realmente, um exagero, mas ê 
um ponto que, realmente, nos preocupa, tendo em vista 
a sobrecarga das instalações de saúde.de educação, que 
causam essas populações ao complexo do Distrito Fede-
ral. -

Outro ponto import~wte a ressaltar ê Unaí, predomi­
nantemente rural, é que é um grande fornecedor de pro­
dutos agrícolas do Distrito Federal. Preocupação no que 
concerne, às estradas para que estejam em perfeita or­
dem, para que o Distrito Federal não tenha uma queda 
no seu abastecimento. 

Este quadro relativo à preservação da população, em 
face do tempo diSponíVel, vou apenas fazer rapidamente 
algumas considerações._ Primeiro, p·ara dizer a V. Ex• da 
preocupação do Governo com a proteção do meio­
ambiente. O segundo ê sobre a regulação da ocupação 
territorial. Esses três elementos, proteç-d.o do meio­
ambiente, regulação da ocupação territorial e o assenta­
mento da população emergencial, que são apenas 70 mil 
pessoas vivendo Sob aspectos subumanos, é realmente 
uma dificuldade que enfrentamos hoje no Governo e, 
que estamos equacionando para que esses problemas se­
jam s.olucionado-s. 

Quant(! ao problema da urbanização nós queríamos 
ressaltar ~lguns pontos interessantes rapidamente. Real­
mente, o meu tempo está praticamente esgotado, mas 
ainda tenho algum tempo para expor para os Senhores 
os problemas. 

Neste quadro, é interessante ressaltar que o Distrito 
Federal, em termos de duas dessas necessidades, ilumi­
nação-pública e água potável, está próxima de alcançar a 
100% de atendimento do plano de urbanização existente. 
Vejam bem, Plano de Urbanização existente. Não estão 
dentro desse plano as invasões. Cabe ressaltar que, em 
relação à pavimentação, águas fluviais e esgotamento sa­
nitário, nós temos um sério problema na Ceilàndia, cida­
de transferida e estabelecida há doze anos e que ainda é 
carente desses três elementos básicos, principalmente á­
guas pluviais e esgotamento sanitário. 

Vão verificar que, nos programas que adiante vou 
apresentar; esse é um programa prioritário para o Go­
verno. 

_ Ü?f!l relação à saúde pública, só para ressaltar, temos 
uiíi-bom atendimento·em termos de saúde pública, tanto 
preventivo como curativo-hospitalar. 

Esta é a.distribuição por setores de atividade. O que V. 
Ex•s vêem é uma forte influência do setor terciário, in­
fluenciado, evide11temente, pelo funcionalismo público, 

Há um fraco desempenho ainda do setor secundário, 
razão por que estamos fazendo estudos para estabelecer 
uma política de industrialização. 

Com relação ao sistema sócio-econômico, desejamos 
ressaltar alguns pontos. Primeiro quanto à produção e 
co_rnerci~lizaçào dos produtos agropecuários. O que nos 
mostra que somos realmente dependentes de alguns pro­
dutos ex.ernos, por exemplo, do leite de origem animal e 
de_ frutas nacionais. E no restante temos realmente um 
_bom desempenho em termos de at~ndimento às nossas 
necessidades._ 
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.E: bem verdade que não estamos preocupados em ser­
mos auto-suficientes. Achamos impossível. O que temos 
ê ev(tar o abastecimento em locais distantes porque isto 
nos causa aumento dos custos em termos de transporte. 
Mas, por outro lado, temos que reconhecer que temos de 
incentivar os nossos vizinhos para que eles desenvolvam 
cada vez mais a sua economia. Isto vai trazer, evideilte­
mente, menor fluxo de emigração para o Distrito Fede­
ral. 

Em relação à produção de grãos, para V. Ex•s terem 
uma idéia, em I 979; o Distrito Federal produzia 16 mil, 
981 toneladas de grãos. onze por cento das nossas neces­
sidades. Em 1982 fechamos com 54 mil, 640 toneladas. 
27% das nossas necessidades. 

Vamos ressaltar também que temos uma ex.celente 
rede de estradas, inclusive estradas vicinais e que nos 
procupamos, muitas vezes, com as estradas de escoa­
mento da área geoeconômica de Brasília. 

Com relação ao nosso sistema sócio político, apenas 
para ressaltar, o Governo do Distrito Federal mantém 
entendimentos exelentes com o Goverrio Federal, com a 
Justiça do Distrito Federal, aqui presente o nosso Presi­
dente, Minístro Hellãlio Toledo o nosso Presidente do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e com o_ Poder 
Legislativo, espeeiãlmente com a Comissão do Distrito 
Federal. 

Qüanto ao problema do ensino, queremos ressaltar 
que dispomos realmente de uma rede de ensino muito 
boa, que atende hoje 95% da população de sete a quator­
ze anos. 

Há que ressaltar um fato muito importante, que é 
atuação do Banco Regional de Brasília na área do Distri­
to Federal e em Goías. 

Só para frisar a v; Exfs que eni. apoio à agricUltura e 
pecuária em Goiás, na área geoeconôni.ica, o BRB dispôs 
de 2 bilhões, 190 milhões de cruzeiros em 1982. É a ação 
do nosso Banco Regional na área geoeconómíca de 
Brasília. 

Vamos passar, então, ao Orçamento - programa do 
Distrito Federal de 1983. 

Como V. Ex~s não ignOram, ao assumit o Governo erre 
2 de julho de 1982, encontrei o orçamento de 1982 em 
execuçaõe o Orçamento de 1983 já elaborado e em_pro­
cesso de encaminhamento ao Governo do Distrito Fede­
ral. 

Com base no Art. 81' da Lei de Meios referente ao 
exercicío_-1982, o GoVerno reviu o Orçamento para aque­
le ano, alocando novos recursos a diferentes programas, 
mediante créditos suplementares. Naquela oportunidade 
foram levadas em consideracão as r_eivindicações da co­
munidade, colhidas por ocasião das vistas do Go_verna­
dor e sua equipe e_ que não exigiam estudos, programas e 
projetos demorados. 

Essa experiência de 1982, certamente, ressaltou a ne­
cessidade de acelerar a implantação e aplicação do Siste­
ma de Planejamento Governamental ainda em 1983, 
mesmo que de forma simplificada. 

Para isso tornava-se indispensável reajustar aquele 
orçamento de 1983, dentro das novas perspectivas de re­
ceitas e alocar, desde já, os recursos obtidos aos progra­
mas e projetos. 

Assim fazendo, os Secretários e todos os Gerentes do 
Complexo Administrativo do Governo do Distrito Fede­
ral tomam conhecimento das disponibilidades para todo 
o ano de 1983 e se comprometem com os limites de des­
pesas, _com padrões de eficiência na prestação dos ser­
viços à comunidade, com a produtividade dos seus siste­
mas funcional, gerencial e administrativo, enfim se com­
prometem com o Orçamento-Programa, pela razão de 
tel-em, em todos os níveis, participado de sua elaboração. 

A provável realização que vamos a seguir apresentar a 
Vossas ExcelênciaS é fruto desse trabalho. 

Nesta transparência estamos apresentando Um restiinO 
do Orçamento-Programa, em que, de um lado, estão as 
receitas e, de outro, as despesas_. Em cada u_ma delas co~ 
locamos o realizado de 1982, o orçamento aprovado de 
1983, e tendo em vista o excess_o de arrecadação e os cál­
culos das novas perspectivas de _despesas, elaboramos 
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duas alternativas, ou duas previsões para este orçamen­
to. A previsão t, em que admitimos que haja um aumen­
to percentual desta receita, já calculada detalh<idamente 
pela Secretaria de Finanças, em cerca de 49%. E, numa 
segunda previsão, que esta receita teria um aumento de 
66%. Cabe aqui dizer que a primeira previsão é a mais 
provável, tendo em vista uma hipótese, que foi admitida, 
de que para esta previsão o Distrito federal, acompa­
nhando uma possfvel crise de 1983, na economia nacio­
nal, teria um crescimento zero, e que a máquina adminis­
trativa da Secretaria de Finanças não conseguiee produ­
tividade em termos de fiscalização dos seus tributos. Na 
segunda previsão admite-se que haja aumento dessa eco­
nomia, e que realmente a nossa Secretaria de Finanças 
alcance níveis de produtividade maior na fiscalização. 
Então, pai-times de algumas premissas básicas. Com is­
so, a nossa receita, acrescentadas as transferências da 
União, teriã um aumento de cerca de 59% na previsão l, 
e de 68% na previsão dois. Esta previsão 1 é justamente 
aquela que os Secretários, isto é, os sistemas da ação go­
vernamental, recebeu como probabilidade de execução, 
embora eles só possam dispor dessas quantias depois de 
julho de 83. Mas, eles estão compromissados, isso foi fei­
to, existe_ um orçameneto por programa e por projeto. 

Gostaríamos de ressaltar, nesse ponto, a composição 
dessa nossa receita. Os Senhores verificam que, no orça­
mento de 83, aprovado pelo Congresso, 51,4% são trans­
ferências da União, e 48,6% são recursos próprios do 
Governo do bistrito Federal. Na nossa p-revisão 1, as 
transferências da União crescem para 55,1%; enquanto 
que as receitas do Distrito Federal, embora aumentando, 
fica;_m com 44,Slo/o. A segunda previsãq, volta pratjCaiJLenr 
te à Origem: Os recursos do DF, passam a 48% e as trans­
ferências da União para 52%. 

Gostaríamos também de ressaltar que os 67 bilhões 
das transferências da União se referem ao pagamento de 
pessoal de três sistemas: educação, saúde -e seguicinç3. 
pública. 

Com respeito às despesas, procuramos dar aos Secre­
tários algumas imposições, alguns desafios: um deles, foi 
-o de reduzir ao máximo as despesas correntes, já que é 
difTcil reduzuir pessoal e encargos. Apenas, estamos evi­
ta-rido n-ovas contratações. Esse diferencial das despesas 
correntes _nós estamos jogando nas d~pesas de capital e 
esperamos, numa primeira previsão, a de número 1, gas­
tar 41,9 bilhões de cruzeiros em investimentos, e se con­
cretizar a previsão 2, nós teríamos uma disponibilidade 

__ de 53,2 bilhões de cruzeiros. 
Esta é a nossa previsão e que, de acordo com o art. 8~> 

da Lei de Meios, o Governo do DF. pode reajustar nó 
meio do ano, apenas se restringindo exclusivamente aos 
projetos já constantes do orçamento aprovado para o 
Governo do DF. 

Vamos apenas ressaltar que, na previsão I, as despesas 
por função se manteve praticamente a mesma do orça­
mento aprovado pelo Senado FederaL Apenas, ao au­
mentarmos as disponibilidades e mantermos a reserva de 
contingência, essa reserva diminuiu e, em conseqüência, 
aumentou substancialmente a área de saúde e saneamen­
to, que é onde, justamente, estamos fazendo Um maior 
esforço de execução. Aquela prioridade da ãrea social se 
mantém plenamente, onde os percentuais de maiores 
despesas estão em educação e saúde, habitação e urba­
nismo. 

T.29. ORÇAMENTO-PROGRAMA 1983 
Síntese das Prováveis Realizações 

A. Desejo, preliminarmente explicar com base no 
Modelo de Planejamento Governamental como. sim­
plesmente, desenvolvemos o trabalho para 1983. 

T.JO. PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

1. Aspirações e Demandas da Comunidade 
Reuniões Gerenciais do Governador e todo o Se­

cretariado com os Administradores Regionais; 
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. Audiência- do Governador com as Lideranças da 
Comunidade; _ 

Visita, para conhecer in loco, os principais prOble­
mas de cada Administração Regional, levando através 
dos Meios de Comunicação de Massa e dos Administra­
dores Regionais; 

Reuniões Gerenciais do Governador e determina­
dos Secretários com as Diretorias de todas as Entidades 
do Complexo Administrativo do GDF; 

Reuniões Gerenciais do Governador, determinados 
Secretários, Gerentes e Técnicos do Complexo do GDF 
(em função do problema analisado). 

2. Análise do Meio Ambiente Determill3.ção aetU:­
lhada das Principais Aspirações e Demandas levantadas 
através de estudos e reuniões de avaliação realizadas 
com o Governador, com o secretariado, Administrado­
res Regionais, Gérentes e T'ecnicos do Complexo Admi­
nistrativo do GDF. 

3. Política para a Ação Governamental 
Governador determinou: 

a) um conjunto de regras básicas que deveriam ser 
observadas na especificação das soluções de cada um dos 
pt:oblemas analisados; 

b) que fossem elaboradas hipóteses sobre a evolução 
da variação de preços e tarifas de insumos e produtos de 
AÇão GoveTnamental; 

c) as Prioridades da Ação Governamental; 
Atendimento Social 
Descéntralização Administrativa 
Urbanização 
Segurança' Pública 
Transporte Coletivo 
Desporto e Lazer 

--d) que fossem elaboradas três alternativas da "Pro-· 
vável Realização do Orçamento-Programa de 1983". 

4. Diretrizes, Objetivos e Metas 
Fóram estabelecidos os parâmetros a serem adota­

dos na elaboração da Provável realização do Orçamento 
Programa de 1983. 

5_ Orçamento-Programa 
. T odes os Setoriais de Orçamento elaboraram três 

alternativas da Provável Realização de Orçamento­
Programa 198?; 

A Coordenação do Orçamento consolidou, anali­
sou e discutiu estas propostas com os Setoriais; 

A Coordenação do Orçamento avaliou o Provável 
Desempenho Econômico Governamental. 

6. Avaliação do Desempenho Governamental 
. O Governador com todo o Secretariado, analisa­

ram e avaliaram este provável desempenho Governa­
mental. 

7. Determinação de Ações Gerenciais 
O Governador determinou que fosse realizadas re­

visões no sentido de se reduzir ao mínimo indispensável 
as Despesas Correntes de modo a liberar recursos para 
acelerar a execução de Projetos que visem a solucionar 
os Principais Problemas da Comunidade. 

. Após realizadas as revisões o Governador determi­
nou que o Orçamento-Programa, dentro da alternativa 
de mais provável realização, fosse executado. 

B. Análise da provável realização do Orçamento­
Programa 1983. 

Anotações sobre a análise 
Quadro com explicações por função 

T .31. DESPESA POR FUNÇÃO 

C. Avaliação da Execução Orçamentária 
6.2. Orçamento-Programa 1983- Complexo Admi­

nistrativo do Governo do Distrito Federal 
Esclareço a Vossas Excelências que o Orçamento­

Programa do Governo do Distrito Federal, que acaba­
mos de apresentar, envolve somente a sua Adminis­
tração Direta, incluindo Transferências para Fundações 
e Autarquias e Subscrição de CapitaiS nas EmpresaS. 
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Estamos na elaboração do Orçamento-Programa con­
solidado de todo o Complexo Administrativo do Gover­
no do Distrito Federal. Em conseqüência desse trabalho 
ê que podemos apresentar um quadro consolidado de tal 
demonstrativo, ainda sujeito a modificações, devido à 
não realização de algumas Reuniões Geren.ciais a serein 
feitas com as Empresas do Governo d-2, DistritO Fe!]_era.l. 

O Orçamento-Programa de todo o complexo ad~iJ?iS­
trativo do Distrito Federal está alçado a sua recei~a e~ 
seiscentos e dezesseis bilhões de cruzeiros e as despesas 
em seiscentos e nove bilhOes de cruzeiros. 

Eu teria aínda para apre5entar a V. Ex•s alguns d_os 
nossos principais programas, mas em face dÕ adiiultado 
da hora, vou apenas citar esses grandes problemas:_ 

O primeiro grande problema a que me referi são as in­
vasões do Distrito Federal. Esse -mapa consubstancia o 
primeiro levantamento, em primeiro lugar, a respeito 
dessas invasões. Esse plano, em síntese, mostra onde es­
tão situadas essas invasões e como pretendemos 
solucionâ~Ias numa primeira idéia. Estabelecemos algu­
mas diretrizes básicas que vamos ler pãra V. Ex•s Primei­
ramente nós vamos manter essas invasões, no mfnimo, 
nas mesmas localidades em que se encon~r<l:~L~_empre 
que as condições técnicas e econômicas permitirem. Va­
mos dividir o programa de assentamento em etapas,_ sen­
do que na primeira etapa terâ, no mlnimo, arruam~nto, 
água, energia elétrica, iluminação pública_ e escola. ~ 
etapas seguintes serão estabelecidas, dependente dos re­
cursos disponiveiS. Os loteS-serão, em principio, de 120 
metros quadrados, não podendo ser menores do que 96 
metros quadrados. 

Os lotes, em princípio, serão ocupados por contratos 
de ocupação provisória, no QlfarfíCãfâ declarado o preço 
atual acompanhado do critério de correção. 

A regularização do lote Poderá ser feita a medida em 
que seu usuário -estíVer em -cOndições de fazê-lo. 

As famílias assentadas receberão ajuda para tra_risfe­
rência e melhoria de suas moradias. 

Serão mantidos os critêÍ"ios estabelecidos para a"Vila 
São José, recentemente transferida na área de Braslãn-
dia. · 

Esse critério determinou número de famflilis, nú~-ero 
de pessoas, determinou, também, que quem já tem resi~ 
dência não serâ atendida, etc. Estamos fazendo um le­
vantamento complexo. Temos um trabalho preliminar 
de um grupo multidisciplinar e estamos re~mente numa 
fase em que algumas cidades já ·têm- decisão e está em ple­
no trabalho de projeto técnico, para que se poSsa a-pre­
sentar ao BNH e obter os recursos necessários do PRO­
MORAR e de outro projeto do BNH, ou de origem do 
FINSOCIAL. 

Um outro programa com o qual estamos preocupados 
é o programa habitacional. Estalnos fazendo estudos, 
porque estamos realmente preocupados em evitar o de­
sencadeamento de pressões a serem exercidas pelas clas­
ses de poder aquisitivo maior sobre as cla~Ses de poder 
aquisitivO menor. Então, O nosso programa pressupõe 
que vamos oferecer possibilidades de residências a diver­
sas camadas da população em termos de poder aquisiti­
vo. 

O outro problema que nos preocupa - e mostramos , 
aos Srs. o levantamento da Ceilândia - é o problema do 
esgotamento sanitário deSta área. Temos um programa e 
estamos em negociação com o Banco Nacional da Habi­
tação para o atendimento deste grande programa na Cei­
lândia. 

Finalmente o problema dos transportes coletivos. Es­
tamos empenhados num plano de melhoria dos trans­
portes coletivos. Numa primeira etapa, que está ero ple­
na execução, procuramos melhorar esse sistema. através 
da f'lscallzação, do treinamento de pessoal, da renovação 
da frota, da infra-estrutura diária e da comunicação com 
os usuários. Na segunda etapa que já se iniciou, estamos 
fazendo um estudo de tráfico, de otimizaÇão da locação 
das linhas, uma racionalização dos transportes de inte-
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gração, uma avaliação do desempenho operacional, para 
que se possa realmente fazer uma revis~o do modeJo tari­
fário. 

Finalmçnte a terceira etapa, mais a longo prazo, que 
estuda a implantação do:; transportes de massa. 

Planejamento Governamental 1984/1986. 

Ainda neste ano de_ t983, o Governo do Distrito Fl;de­
ral, através da Presidência ~a RePóblica, te!á que enca­
minfiar ao Congresso Nacional, além da proposta Orça~ 
mentária para _o exercício de 1984, a proposta de .. Orça­
mento Pluriã~Õal de Investímento"- OPI para o per_fo­
do de 198411986 e, para a elaboração desta proposta, a 
equipe de meu GOverno já está empenhada em prepará­
la, executando todos os níveis do Planejamento Gove_r~ 
namental. 
--Desde já, ~~lÕco-me à ínteir_a _!iisposição de V. tx•s 

para aqui voltitr com propósito de debaier o Planeja­
mento Governanlental 1984/1986, b3.se das Propostas 
Or-çamentárias a serem apreciadas e al_)reciadas por V. 
Ex~s 

ENCERRAMENTO 

Excelentíssimos Senhores Senadores, 
· Esta ê a breve exposição sobre o que meu Governo 

executou nestes últimos nove meses e o que pretende exe­
- cutar até março de 1985. ProcUrei levar ao conhecimento 
de Vossas Excelências os pontos que julguei mais impor­

- tantes, dentro do tempo que me foi concedido. 
Nada disso fiz ou pretendo fazer sozinho. DiSponho 

de uma equipe coesa, competente, responsável, a co­
meçar pelos Senhores Secretários aqui presentes, passan­
do por um segundo escalaão composto de excelentes 
profissionais, e terminando por cerca de-60.000 dedica­
dos funcionários e empregados, integrantes, todos, de 
uma Equipe a Serviço- da Comunidade, cujo atendimen-
1o nas-melhores condições possíVeis, é a razão de nossa 
existência. 
-·Antes de encerrar peço permissão a Vossas Excelên­

cias para apresentar meus Secretários, que ficam à dispO­
sição dessa Comissãc a fim de esclarecer d~talhes dos 
planos e programas afetos às suas respectivas secretarias. 

APRESENTAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 

Obrigado pela atenção de Vossas Excelências. 
Sr. Presidente, 
Colo_co~me à disposição para perguntas. 

RELAÇÃO DOS SECRETÁRIOS DO GOVERNO 
DO DISTRITO FEDERAL 

1. Cesar Rômulo Siú·eira Neto 
Secretário do Governo 

2. José Antônio A rocha Da Cunha 
Secretário de Administração 

3. Celso Albano Costa 
Secretário de Finanças 

4. Eurides Bn"to Da Silva 
Secretária de Educação e Cultura 

5. Jofran Frejat 
Secretário de Saúde 

6. Haroldo De Castro Oliveira 
Secretário de Serviços Sociais 

'· JoSé Carfõs Mello 
-Secretário de Viação e obras 

8. José Horácio Da Costa Ahoudib 
Secretãrio de_ Serviços Públiços 

9. AlCeu Sanches 
Secretário de Agricultura e Produção 

10. Lauro M elchiades Rteth 
Secretário de Segurança Pública 

11. Jorge De Moraes Jardim Filho 
Chefe do Gabinete Civil 
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__ 12. Cel. PM. Antônio Fernando De Oliveira Brandão 
Chefe do Gabinete Militar 

13. Emmanuel Francisco Mendes Lyr/o 
Procurador Geral 

Obrigado pela atenção de V. Ex• e peço desculpas pelo 
tempo que eu ultrapassei. 

Sr. Presidente, ~oloco~me à disposição para as pergun­
tãs que V. Ex•s julgarem necessárias. (Multo bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Vamos 
entrar na segunda parte das nossos trabalhos, que são os 
debates~ Pelas inscrições que eu tenho em mãos, tem 
como primeiro inscrito o Senador Marcelo Miranda, a 
quem concedO a pãlavra. 

- O SR. MARCELO MIRANDA - Sr. Governador 
Josê Ornellas, ouvimos, com atenção, a exposição de V. 
Ex• e chegamos à conclusão que o Distrito Federal é 
uma síntese do Brasil em que vivemos; chegamos à con­
Elusão que nesses cinco mil e poucos quilômetros qua­

-drados, temos grandes problemas brasileiros aqui tam­
l:!êm implantados, aqui também sendo vividos. A imi­
gração trouxe e traz sérios problemas para o Distrito Fe­
deraL 

Claro que seriam vârias as perguntas que poderíamos 
fazer a V. Ex• relativas à lei do uso do solo, porque se 
vêm coisas mais específicas, que não estão abrangentes a 
cada um dos setores enunciados de maneira brilha.Dte 
por V. Ex•, como o Lago do Paranoâ. 

Mas eu me deteria em um assunto que me toca muito 
de perto, que é a qualidade de vida da pessoa, do b_rasi­
leiro, principalmente da criança. 

- Vimos na sua esplanação que, em termos de educação, 
praticamente se atinge 95%, de atendimento às crianaças 
de zero _ _i catorze anos. 

Tenho uma preocupação, por se tratar exatamente de 
uma- síntese do Brasil, verificada na nossa Capital, em 
Campo Grande, cidade em que vivi, com muito menos 
favelas, poderia se dizer assim. As crianças, mesmo ten­
do estabelecimento_ de ensino, sendo atendidas pelo pro­
fessor, pela colocação física das escolas, elas sentem a ca­
rência, principalmente da saúde; é uma criança, que vem 
das várias regiões brasileiras para trabalhar, que ganham 
um salário pequeno. que ê a maioria, entram para esses 
estabelecimentos de ensíno que vimos aqui, 95%- acre· 
dito -e não sãQ çapazes de aprender, pela própria es­
trutura física de alimentação e saúde; eu perguntaria, em 
primeiro lugar, qual o programa do seu Governo, para 
que possa dar a essa criança a condição de, ao assistir a 
aula, ao ouvir do professor, ela tenha condição física de 
assimilar aquilo que está vendo e aquilo que está ouvin­
do? 

Em segUndo lugar, o setor de saúde que deve estar de 
mãos dadas a este setor de educação, assim como à Fun­
dação de Serviços Sociais. Sabemos porque jâ participa­
mos de administração, tanto em prefeituras como no 
Governo, onde verificamos a dificuldade que tamos em 
fazer co.m que os Secretários compreendam a necessida­
de de estabelecer a união e um trabalho em conjunto. 
Normalmente cada Secretário gostaria de ver os proble­
mas da sua secretaria resolvidos e, dificilmente, uma coe­
são e u.rÕ.a soma de esforços no mesmo sentido, que é ~a 
melhoría da condição de vida, principalmente da popu­
lação de zero a catorze anos. 

Existe, então, esse entrosamento entre a educação, 
saúde e a promoção social? 

Em terceiro lugar, nós verificãmos,_através de estatí~ti­
--~ na nossa_ Ci!pitál, -e"tambêm no nosso Estado verifiCa­
se isso, que o êxodo das escolas, não sei se acontece no 
Distrito Federal, é da ordem de 20% ou 21%, isto é as 
crianças iniciâm oS seus estudos e não chegam até o f mal. 
~ ~-omando~se 20% de repetentes, daria um total de 40%. 
Praticamente 40% da receita do investimento em Cl,lSteio 
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para manutenção das nossas escolas seriam, praticamen­
te, jogados fora, primeiro, pelo êxodo e, segundo, pela 
repetêriciac 

Verificamos~ preoCupados até com esse número, que 
17% dessas crianças têin problemas de visão e que, mui­
tas vezes, o êxodo ou a repetência seriam, tãmbém, con­
seqiiente, da falta de visão da criança. Este é um proble­
ma verificado aqui, no Distríto Fe"deral, e e estã serido 
procurada uma maneira de solucionã-lo? Muito obriga­
do. 

O SR. JOSE: ORNI'óLLAS - Exm• Sr. Senador Mar­
celo Miranda, em primeiro lugar, em relação às con­
dições de aprender, temos, como foi visto na nossa expo­
sição, ãreas completamente distintas dentro do Distrito 
Federal. Temos âreas como o Plano Piloto, o Guarã, o 
Cruzeiro, enfim, há um nível social e de poder aquisitivo 
mais elevado, e nessas áreas, tanto o êxodo da escola, 
como· a pr6príi:i repetência-São em níveis niãis baixos do 
que nas regiões mais carentes, especialmente na periferia. 

O programa básico é a merenda escolar, mas além da 
merenda escolar, temos outros programas integrados 
com a Secretaria de Saúde e de Serviços Sociais, para 
atender, especialmente, o menor carente. 

V. Ex• verificou que, por mais de uma vez, eu fiz ques­
tão de ressaltar que o Governo tem que ser uma e-cfuipe e 
que não é possível solucionar problemas da gravidade 
dessa que V. Ex• levantou sem que, realmente, haja en­
tendimento e decisões a nível superior. 

Existe a união entre as três Secretarias básicas qUe 
atendem, realmente a criança: a Secretaria de Educação, 
a Secretaria de Saúde e a Secretaria de Serviços Sociais. 
Dentro dos seus projetos em que existe sempre a coorde­
nação por parte de uma, as demais participam. EXistem 
convênios, contratõs, quando realmente isto é feito entre 
as fundações, para que fique bem definido o que cabe a 
cada uma delas. 

Quanto ao êxodo da escola, queria dizer a V, J;x •que 
realmente o que acontece no Dístritó Federal- eu que 
passei quatro anos rio Mioist_é:ri_o da Educação, que 
como militar andei por esse Brasil afora- chegou a me 
impressionar. Para V. Ex' ter uma idéia, tQda vez que 
uma criança no DistiitO"Federal falta à escola por sete 
ou dez -dias, ou coisa mais ou menos assim, a escola c-o­
munica ao Complexo AdminiStratiVif-.:..:.._·-aqul--ã pãrte 
educacional tem um conjunto de escolas que é coordena­
do pelo que chamam de complexo administrativo. 

Muito bem. A diretora da escola comunica ao_ Com­
plexo Administrativo que há uma criança que mora em 
tal lugar e que não vem à escola há dez dias. 

O COmplexo Administrativo tem, na sua eStrutura, as­
sistentes sociais. Em vez de ter uma em cada escola, por­
que seria dispendioso, existe dentro do próprio -Comple­
xo AdministrãtiVO-. 

Essa assistente social está ligada intimamente-ao Cen­
tro de Saúde e ao CDS, que é o Centro de Desenvolv­
mento Social que existe em Cada região. Mas nesse ponto 
a assistente social vai à casa da criança para saber por­
que ela está faltando, se se mudou definitivâmente de 
Brasília, se tem problemas de saúde, etc. 

Então a mim, realmente, impressiona -porque é um 
atendimento quase que pessoal, ou quase que à famflia 
diretamente. Esta é a estrutura que existe no Distrito Fe­
deral, que já encontrei aqui e que, apenas, a minha ação 
é uma ação de um governador que passou 40 anos traba­
lhando em equipe e que exige que todos trabalhem em 
equipe. 

Dentro desse conjunto de coisas é que não temos, real­
mente, o êxodo tão marcante como nos demais Estados. 

Eu confesso que, no momento, não tenho dados certos 
sobre esse êxodo. 

A SR.• EURIDES BRlTO-- Só para dar um indica­
dor ao nobre Senador, a taxa mais preocupante brasilei­
ra de reprovação, misturando com evasão, porque como 
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sabe o ilustre Senador, no Brasil em estatística é muito 
difícil saber o que debitar à evasão e à reprovação nas ta­
xas da passagem da Primeira para a segunda série, que é 
o ponto crucial brasileiro. Enquanto no Brasil, como um 
todo, a taxa fica em tOrno de 49%, ou seja, para cada um 
que passa, em termoS de Brasil, para a segunda série, um 
está retido; no Distri~o Federal - e estamos usando os 
dados, portanto, do denso de 1980- temos a mãis baixa 
taxa de evasão e repetência, situando-se, agora, em torno 
dos 19%, o que, para nós, nas condições do Distrito Fe­
deral, ainda significa, para as nossas metas, uma alta fai­
xa, mas tem contribuído muito, como S. Ex), o Sr. Go­
_vernador, explicou muito bem, o problema de todo esse 
atendimento, porque n6s não só fazemos a chamada es­
colar - e é uma das poucas unidades da Federação que 
faz a chamada obrigatória para a matrícula aos 7 anos­
mas faz cumprir um oUtro aspecto do artigo da legis­
lação, que é específico; que é o da fiscalização à freqüên­
cia às aulas. Então, no Distrito Federal, além de fazer­
m_os _a chamada es_colar, fazemos a fiscalização à fre-
qüência. , \ 

Então, ft6s t~mos, Por complexos escolares, como ex­
pôs o Sr. Governador, dados à disposição de V. Ex', por 
exemplo, quando a criança faltou e não retornou, ou os 
pais retornaram ao Estado de origem, é muito comum, 
qu·ando choveu no Nordeste, por exemplo, a família vol­
tou e nós, então, sabemos disso, então, soube que vai ha­
ver um assentamento definitivo de_det_erminada invasão 
e a família saiu do Gama e veio para uma outra ~rea, 
com ã esperança que já haja uma solução para aquele 
problema da invasão ali. Então há, para nós, um cruza­
mento de dados, que é fácil mostrar e comprovar, onde 
anda, realmente, o nosso aluno. 

o-problema do atendimento à saúde é extremamente 
entrosado, mas começa dentro da escola, com o progra­
ma integrado de saúde escolar, que foi eleito, agora, pela 
Organização Mundial de Saúde, como um programa 
modelar para atender a criança em países em desenvolvi­
mento. 

Então, o programa integrado de saúde escolar no Dis­
trito Federal tem sido indicado a países em desenvolvi~ 
menta pela Organização Mundial de Saúde, e temos es­
tagiários de vários pafses do mundo principalmente de 
Es~ados brasileiros. Quando o caso_entra o atendimento 
dentro da escola e, em determinada linha, ele é passado, 
então, para os postos de saúde da região a que a escola 
está subordinada, num perfeito entrosamento. E um ou­
tro trabalho, dentro dessa linha desse menor carente que, 
às vezes, se evade da escola porque necessita ajudar cedo 
na renda familiar, Brasília tem uma expc_:riência única no 
gênero, também, que é uma escola aberta, funcionando 
no Parque da Cidade, e a criança é que faz o horário, de 
acordo com o seu trabalho, e não a escola faz o horário 
para a criança. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandr.e Costa)- Peço des­
culpas ao Sr. Governador, por interromper, enquanto 
recebemos o Sr. Presidente do Congresso Nacional. 
(Pausa. Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Conti­
nuamos os nossos trabalhos. 

O SR. JOSE: ORNELAS- &mo ·sr. Senador Marce­
lo Miranda, espero que tenha respondido às suas inda­
gações, aíilda que com o auxílio da nossa Secretária de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, segundo 
orador inscrito. 

Os trabalhos estão assim previstos: durante 5 minutos 
o Senador fará perguntas, -durante 5· minutos o Si'. Go­
vernador responderá e haverá 5 minutos para debates ou 
perguntas não bem esclarecidas, entre os Secretários, os 
Senadores e. o próprio Governador. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE- Eminente Governa~ 
dor e distinto camarada, o assunto de que vou tratar já 
tinha sido ventilado com o Presidente da Comissão do 
Distrito Federal, o Sr. Senador Alexandre Costa, que se 
dispõe a ser a ponte entre o problema e V. Ex•, mas não _ 
poderia deixa"! d"e aproveitar a presença do eminente Go· 
vernador e expor o problema, em primeira aproximação, 
sem prejuízo da cobrança e é S. Ex• o Sr. Senador Ale­
xandre Costa um emérito cobrador. 

_:t: _f? seguinte: sou membro da Sociedade São Vicente 
de Paula e todo sábado o meu-grupo, como as dezenas-de 
outros grupos, visitam ba,rracos aqui de Brasília - isto 
não fazemos mais por nós do que pelos pobres, é um 
conselho de São Vicente de Paula. Disse ele: "visita sem­
pre os teus pobres ou o teu pobre, se só tiveres um e, não 
deixes que nada se interponha entre ti e eles, pois tu pre­
cisas mais deles do que eles de ti." Então, n6s estamos fa­
zendo caridade a nós mesmos e os nossos pobres são do 
Paraná. Parece - não conheço todos os núcleos popula­
cionais _daqui - mas parece que não tem nenhum mais 
desordenado do que o Paraná. Basta dizer que da pri~ 
meira vez que fomos lá, fomos procurar determinada 
pessoa, na rua São José e, abordado os passantes, eles 
respondiam: "Mas qual rua São José?"- Porque aqui 
tem se"te RUas São José". 

Ãs feiras, onde se vende a carne, tenho a impressão de 
que a Saúde Pública nunca foi lá e nem deve ir mesmo, 
porque, senão, vai criar um problema terrível, vai privar 
a população da carne e é melhor carne com micróbio do 
que viver sem carne, a verdade é esta, (risos) 

E também, assim, nessa Unha de dramatização, poder­
se-ia dizer que o autor daquele samba "Lata d'água na 
cabeça, lá vai Maria" podia ter se inspirado lá no Para­
ná. É nessa hora que a gente acha bom ser homem. Não 
vi nenhum homem com lata d'água na cabeça, no Para­
noá, mas elas, coitadas, as Amélias, as Marias, é um vai­
e-vem constante, todos os dias. 

_Disse_ V. Ex', Sr. Governador, que há 10 mil barracos 
aqui, em Brasília, perfazendo uma população de 70 mil 
habitantes. Tenho a impresSão de que o Paranoá é todo 
ele classificado çomo barracos. porque parece-me que, 
sal v ante a igreja, tudo mais é barraco. Acho que há pelo 
menos uns to mil barracos no Paranoá. Assim, a grosso 
modo- e aqui faço uma comparação com a minha Ala­
goas, que tem 95 municípios - o Núcleo do Paranoã 
tem mais habitantes do que 70 das sedes municipais de 
Alagoas, considerando que ele deve ter 10 mil habitantes 
aproximadamente. 

_ Todas as cidades_ de Alagoas, até o Rote~ro, que é um 
lugar que só tem urna eleitoral, já têm médico permanen­
te, mas o Paranoá não tem. Não estou exagerando e, se 
exage~o, não é por gosto, mas o médico vai lá uma vez 
por semana e, por sinal, todos fazem elogios aos seus ser­
viços, é bom dizer isso. 

O Pru:anoá, parece-me que é uma cidade satélite clan­
destina, não se pode classtficar simplesmente como uma 
simples invasão, é uma cidade cladestina. 

Disse o eminente Governador que as invasões- e fo­
ram as suas rróprias palavras - se as condições técnicas 
e econômicas permitirem, continuarão e as demais terão 
os invasores mudados. Então, a minha pergunta: O Pa­
ranoá está condenado? Todo aquele aglomerado, aque­
las milhares de pessoas vão ser removidas? E serã que as 
dificuldades da hora presente, que todos sabemos que 
são aguçantes, vão permitir uma mudança, assim, num 
espaço de tempo !azoável? Temo que não. 

Então, Sr. Governador, nesta hipótese é que eu faria 
também uma segunda e derradeira pergunta a V, Ex•: te­
nho ·em vista as precarissimas condições sanitárias e as­
sistenciais ·-em que vivem os milhares de habitantes do 
Paranoá, não seria possível um plano assistencial de 
emergência, até que se possa fazer o grande plano ideal 
da mudança? Aqui lembro-me de um provérbio francês, 
que diz .. o ótimo é o píor iniffiigo do bom". Os morado-
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res do Paranoá não querem nem o bom, eles pleiteiaffi 
apenas o sofrível. 

Muito obrigado. 

O SR. JOSf: ORNELLAS- Ilustre Senador Luiz Ca­
valcante, realmente o Paranoá pode-se se chamar de 
várias coisas, invasão, uma cidade irre8ular, cresceu, nos 
últimos anos, violentamente, hoje tem n-a- ordem de três 
mil barracos, cerca de quinze mil pessoas e ela é, real­
mente, um sério problema-para o GovernO-: Mas, nós va­
mos resolvê-lo, ou fixando-os lá·, ou transferindo-os de 
lâ. 

Gostaria de apenas voltar um pouco ao geral, para de­
pois descer ao Paranoá. Na realidade não tive muita 
oportunidade porque o tempo estava urgindo e eu não 
tive condições de explicar melhor o problema das inva­
sões. 

Ao assumir o Governo, jã existia-o levantamento, em 
conselho com os meus secretárioS, emiti umã opiniãO dé 
que é difícil para um Governador e para um Governo, 
dentro da Capital Federal, esquecer que existem setenta 
mil pessoas vivendo nessas condições que o Sr. acabou 
de explicar. Em conseqüência disso, a primeira deciSão 
do Governo ê que n6s vamos enfrentar o problemã.. 
Bom, a partir daí começamos a fazer estudos dentro da~ 
quelas premissas básicas a que- aqui me releri. Acontece. 
que, em determinados locais, como por exemplo o Para~ 
no"á, nós estamos estudando as condições técnicas da re­
gião. O que nós queremos eVitar ~que se repitam alguns 
erros do passado, quando a área técnica não foi ouvida e 
acampamentos foram feitos em determinados locais, e 
permeáveis com difícil acesso, tornaram muito caros 
posteriormente o conserto dessa situação. O Paranoá, só 
para que se tenha uma idéia, vai criar um nova cidade 
descentralizada. Segundo, só para o abastecimento de á­
gua, que não é disponível naquela região, o Governo do 
Distrito Federal teria que dispender um bilhão de cruzei­
ros, só para assentar dezoito mil pessoas. Esse bilhão de 
cruzeiro-s, se bem empregado em outro lugar, pode per­
mitir o assentamento de muito maior número de pessoas. 
Mas acontece que, sob o ponto de vista social, o ideal é 
manter o Paranoá lá, as pessoas estão fixadas, com raras 
exceções - tem. gente que só estã há cinco dias - mas 
tem alguns que são antigos ali, mas que tem muita gente 
que chegou ali nos últimos três anos. 

Pelo nosso levantamento, cerca de 30%, aproximada­
mente, são pessoas que trabalham no próprío Lago 
como faxineiras, jardineiroS, etc, Uma gra.nde parte tra­
balha no Plano Piloto~. excepcionalmente trabalham em 
outras cidades. Então, o Par'ar10á, realmente, vou lhe 
confessar, é uma das invasões que nós aindil não conse­
guimos chegar a uma solução definitiva, se mantemos ou­
se transferimos. De qualquer maneira, temos procurado 
e vamos procurar cada vez mais, se a demora da solução 
for grande, atender com planos de assistência emergen­
cial. Fica, realmente, a sua proposta como válida, até 
que se possa definir o que fazer com as dezoito mil pes­
soas e com os três mil barracos do Paranoá. Queria dizer 
sempre que as soluções, pelo menos no meu ponto de vis­
ta, precisam ser pensadas, elas têm aspectos políticos, as­
pectos sociaís, mas tem que se verificar se reS01Vo sOCial­
mente o problema da pessoa, a custos mais baratos e 
com problemas menos sériOS, onde jã tenhà transpOrte, 
escolas, etc. 

Então, não vou dizer para V. Ex•, porque não é do 
meu feitio dizer que vou tirar o Pai'anoá, ou que eu vou 
deixar o Paranoã, porque ele, realmente, para nós, ainda 
é uma interrogação. 

Espero ter respondido a sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -O tercei­
ro orador inscrito é o Senador ALberto Silva, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Governador José Or­
nellas, quero, em primeiro lugar, congratular-me com V, 
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Ex~ pela exposição que fez, uma exposição objetiva, ape· 
sar de V. Ex• ter pedido desculpas pelo tempo que exce-­
deu, foi concisa e creio que.a todos nós satisfez. 

Eu tenho duas perguntas aqui a V. Ex•, que não são 
bem perguntas, talvez fossem até sugestões. Mas apro­
veitando a palavra do nobre Senador Luiz Cavalcante, 
quero lembrar a estória que se conta às crianças, de qU-e a 
onça e o bode trabalhavam no mesmo fim para -construir 
uma casa. Verifico que o Senador Luiz Cavalcante traba­
lha no Paranoã, como ele acabou de dizer, com uma ins· 
tituição de São Vicente, e por isso mesmo, elé ciísse que 
estâ fazendo o beneficio a ele mesmo. Há cerca de cinco 
anos, a minha esposa e outras senhoras foram também 
a_o Paranoá, e creio que estamos trabalhando na mesma 
área, talvez uns à noite e outros de dia e aínda não Unha-

- moi nos en2Õntrado. Na verdã.de, a situação do Paranoã 
- e aqui presente está o meu colega )oséCcirios Mel_lo, 

··~q~e"ê um excelente e competente Secretário de V. Ex•, e 

muitfS vezes eu telefonava a ele perguntando se havia 
possibilidade de se abrir um poço, se era contra a lei 
abrir um poço para dar água para o Paranoá e algumas 
medidas de emergência, 

Na verdade, gostaria de me estender a todas as favelas. 
V. Ex~ disse que são setenta mil; lá no Paranoã, entretan­
to, há dois problemas, cÔmplementando a palavra do 
Colega Luiz Cavalcante, graves. Um, é das crianças que 
fi;am em casa quando as mães saem para trahalhar e não 
hâ ninguém para ftcar com elas, outro, é -dã-água e V~ 
Ex•, como bem disse, é bom que se resolvam os proble­
mas com o menor custo. Talvez, com a -colocação de dois 
ou três poços tubulares e com tratamento siQlples, possa 
dar, sob a forma de chafariz, aquela oportunidade de 
que todos tenham água limpa, porque a água que .tem lã, 

- --Sr: Governador, é impossivel de se conceber que conti~ 
nue alimentando aquela população, 

Então, é claro, como disse V. Ex•, não se sabe se a po­
pulaç_ão vai mudar ou se fixar. Nós temos uma equipe de 
voluntários que trabalham lá. São médicos, são dentistas 
e nós construímos, com doações, um pequeno barraco 
ao l_!:!.do da igreja. Esse barraco tem luz, mas não tem 
quem pague a luz, porque afinal são todos voluntários 
que vão lá prestar servjços. Há um problema que nem 
caberia ser mencionado aqui, por tão simples que é, mas 
no barraco, onde os médicos e os dentistas estão aten­
dendo aquela população carente, a luz está cortada por 
falta de pagamento, porque não tenl nenhuma entidade 
que cuide disto. 

Então, a colocação que eu faria, Sr. Governador, era: 
ficando ou não a invasão- e sei que V. Ex• tem o maior 
empenho em resolver todas elas- que ~ Paranoá, pelo 
menõS, tivesse eSsa emergêilcia que V. Ex• já prometeu. 

Lembro, como sugestão- e o Dr. José Carlos Mello, 
aqui, poderia até dar o seu testemunho - que talvez 
poços tubulares, não muito caros, dêem uma água potá­
vel razoável em forma de chafariz, para atender este 
problema crucial. E o segundo, o das crianças, que ficam 
lá, e apesar de um pavilhão da Legião Brasileira de Âs­
sistência Social, apesar, também, de um trabalho nosso 
de atendimento a essas crianças carentes, ainda há muito 

--o que fazer, Talvez a solução de emergência. fosse ali­
mentar estas crianças com uma merenda escolar, en­
quanto as suas mães trabalham fora. 

E como os meus cinco minutos já Se esgotaram, creio 
que não daria mais tempo para uma segunda, que diria 
respeito ao transporte urbano. Hoje, a Empresa Brasilei­
ra de Transportes Urbanos faz sete anos de existência. O 
Dr. José Carlos Mello foi meu auxiliar e naquele período 
nós fizemos um projeto de transporte- urbano para 
Brasília. V. Ex• abordou o problema com muita precisão 
e os programas que se sucedem parecem que vão serre­
solvidos. Lembro apenas que, entre as decisões_que to­
mamos, aquela de substituir o automóvef...(fora do mi­
crofone) 
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O Plano Piloto foi uma cidade praticamente feita para 
automóveis. Naquele tempo nós tivemos o cuidado de 
eliminar o automóvel, não como antes, mas para dimi­
nuir {inat,~díve/) construir aqueles ônibus e andar silencio­
samente, a custo baixo, no Plano Piloto, fazendo a inte­
gração ou substituindo o automóvel. Perdoe-me se de­
morei muito na rUinha colocação. 

O SR. JOSÉ ORNELLAS- Ilustre Senador Alberto 
Silva, voltamos ao Paranoá. Ao assumir o Governo, às 
vezes tenho tido o cuidado de não me referir ao passado, 
havia, ou melhor, existe ainda dentro do própriO Gover­
no uma Posição de que não é interessante que se atenda 
emergencialmente a essas populações, inclusive porque 
eles apresentando uma conta de luz, uma conta de âgua, 
etc.,_ traria uina possibilidade de uma comprovação de 
posse. Se isso é verdade, nós temos que realmente solu­
cionar o problema o mais rãpido possível. O que acho é 
que, no momento em que fixarmos essas pessoas em lo­
cais definitivos, teremos condições de até atender as suas 
crianças. Vou lhe dar um exemplo: este ano transferimos 
algumas pessoas que eram invasores diferentes, lâ em 
Brazlândia, porque invádiram casas dos outros, e .nós 
transferimos essas pessoas para um bairro que hoje nós 
chamamos Bairro São José. O qUe aconteceu? Transferi­
mos as pessoas dentro de critérios, fixamos essas pes­
soas, cada um levou o seu barraco, ou então, simples­
mente jogou o seu barraco fora porque a organização e 
mais o Serviço Social lhe deram tábuas novas, pregos, 
layouts de um barraco; ele simplesmente pegou o barraco 
dele e jogou fora. Fixaram-se com água corrente, no seu 
terreno, com luz, iluminação pública e o arruamento 
com pedra, com cascalho, não foi preciso colocar a esco­
la porque havia uma próxima que poderia_absorver essas 
crianças. Mas, logo em seguida, vieram os. Luiz Caval­
cante e-os Albertos Silva ajudando ao Governo_, estabele­
cendo lá uma creche. O Padre José estabeleceu a_ sua 
Igreja, com assistência so.cial, entrosando-se com o siste­
ma social do nosso Secretário Haroldo de Castro. Então, 
tudo ficou facilitado. 

Neste momento eu gostaria de dizer que nada se solu­
ciona sem ajuda da sociedade; o Governo não tem con­
dições -de resolver todos os problemas. E no momento 
em que está organizado é IDui'to importante a facilidade 
dô entrosamento das pessoas que ajudam o Governo, 
para que se possa dar soluções. Se realmente não colo­
çarmos no Paranoá a água e a luz é porque julgamos que 
temos' que dar uma solução definitiva para o problema, 
mas admitímos, conforme levantou o Senador Luiz Ca­
valcante e V. Ex• qLLe precisamos talvez nos juntar a es· 
sas pessoas, que lá trabalham, para uma ajuda maior à 
população. 

Mas, o problema da água é um problema emergencial, 
porque, quando falei que vou gastar um bilhão é porque 
estou pensando que não posso colocar um sistema de á­
gua falho, porque a população, à medida em que recebe 
a sua ãgua, passa a ser exigente; e ela tem o direito de ser 
exigente. "Estã faltando água, falta três dias, falta qua­
tro dias". Então, numa hora dessas, o Presidente da 
CAESB e o Dr. Abudib quer que o Governador lhe dê os 
recursos para que a água tenha vazante, pressão, etc., 
para que a água não venha a faltar, porque, realmente, 
isso é mal para a sua empresa, que passa a ser deficiente c 
não o próprio Governo. São problemas que estamos 
equacioando. 

Se a solução do Paranoá demorar, nós prometemos 
aos nossos emimentes Senadores que vamos organizar 
um si tema emergencial para atender ao pessoal do Para­
noá. 

Quanto ao transporte urbano, eu já vi que V. Ex•é e.s­
pecialista e, sendo um especialista, sabe das nossas difl­
culdades, tendo em vista as características de Brasília. Aí 
é que queremos evitar novas Paranoãs. Hoje temos cida­
des espalhadas, distaJltes do nonto onde a oferta de tra-
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balho é maior, que é o Plano Piloto, com distâncias gran­
des, com vazio no meio, o que realmente-caus-a· uma­
grande dor de cabeça ao Governo, para dar um bõffi 
transporte e tarifas justas. V. Ex• é um especi~lista e sabe 
e deve ter pena do Governador e do seu Secretário na 
hora de solucionar esse problema, mas nós vamos chegar 
lá, nós estamos com o auxmo da EBTU, do GEJPOT e 
com o apoio do Ministério dos Transportes, procurando 
uma solução que continue a dar um bom transporte e 
que se consiga, m_cdiante determinadas soluções, caloR 
ca.ndo a criatividade para funcionar, para que nós-collsi­
gamos, pelo menos, dar ao usuârio uma tarifa justa, que 
ele possa, realmente, sem sacrifício, utilizar o seU serviÇo 
de transporte para o seu tr~balho, ao mesmo tempo em 
que não podemos deixar que as empresas permissiO­
nárias sejam deficitárias, porque senão a qualidade do 
serviço vai decair e nós queremos um bom serViÇo a cus­
tos razoáveis. Muito obrigado. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. GovernãdQr, quero 
cumprimentar V. Ex• pela maneira objetiva, prática e 
pelo raciocínio que a nós, engenheiros, satisfaz plena­
mente: um raciocínio lógico, objetivo e dare. V. Ex• res­
pondeu plenamente a minha pergunta. Meus parabéns. 

O SR. JOSf!. ORNELLAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES - Sr. Governador José 
Ornellas, antes de tudo quero cumprimentar-lhe pelo 
brilhantismo de sua exposição e pelos grandes conheci­
mentos que já tem da realida_d_e_dessa nossa re~ião do 
Brasil..~-

O SR. JOS~ ORNELLAS - Trouxe- um pcrucoda­
queles nossos tempos de Escola de Estado-Maior. 

O SR. MAURO _BORGES~ Queria fáiêr uma per­
gunta simples. 

Uma das coisas que nós mais admiramos e prezamos 
em Brasília é o ar limpo, o ar sem poluição que todos res­
piramos, e o meio-ambiente da cidade, de um modo ge­
ral. Agora, existem duas grandes ameaças contra isso: é a 
poluição do lago, provocada pelas redes de esgotos, que 
caem nele, e o lixo de Brasília, que cresce a cada dia. Per­
gunto: a realidade e as previsões administrativas do 
GDF estão compatíveis com as necessidades de solução 
ou de manutenção dessa condição citada? Era somente 
isso. 

O SR. JOS!i ORNELLAS- Realmente, sempre digo 
que morar em Brasília é um privilégio, porque ê uma ci~ 
dade realmente organizada, arrumada, com áreas verdes 
existentes que causam grandes problemas para o Gover­
no, porque para isso_ precisamos dispor de recursos para 
que essas imensas áreas verdes sejam mantidas. Mas, 
como eu disse, Brasília tem que ser preservada e, em con­
seqüência disto, o Governo Federal tem que ajudar o 
Governo do DF. Daí grande parte da participação do 
Governo Federal no orçamento do Governo do Distrito 
Federal. 

Esta parte do meio-ambiente tem preocupado muito o 
nosso Governo e eu queria, nesta ocasião, dizer que o 
nosso Senador Luiz Ca.Ya.lçªn_t!;__Se referiu ao Lago Para· 
noá com a mais desordenada. Mas nós temos outr~s in­
vasões muito mais sériaS, nós temos a invasão do Cha­
parral, estabelecida às ma._rgens de um rio que, quando 
chove, todos os dejetos da invasão são jogados neste rio, 
que passa entre Taguatínga e Ceilândia. 

Então, eram estes os aspectos a que queria me referir 
de passagem. Não podemos deixar o Chaparral onde es­
tá, ele tem que sair de lá, nãó só para que se poSsa man­
ter o rio livre de uma poluição, como, também, para sal­
var aquelas pessoas daquela aflição, porque toda vez que 
chove, tem que se tirar tudo de dentro do barraco. 
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Mas, dentro daS nossas preocupações do meio· 
ambiente, o Lago do Paranoá é prioritário. Estamos "com 
um prog_rama, aprovado pelo Banco Nacional da Habi­
tação, jâ que apenas 40% dos custos seriam possíVeís -de 
ser atendidas pela CAESB, tendo em vista a sua situação 
econômico-financeira. Faltava para fecharmos este pro­
grama , 60%. Então, veio o orçamento. Ao se fazer o 
orçamento: prioridade para o Lago Paranoã, aperto nos 
Srs. Secretários, e com isso, o Distrito Federal enviou 
uma carta ao BNH, se responsabilizando por 60% do 
custo do projeto do Lago Paranoâ. Este projeto está aqui 
em preto, na área referente a Brasma. À primeira vista, a 
impressão que se tem é que a despoluição do Lago Para­
noá era para beneficiar os grã-finos do Lago Sul e do 
Lago Norte. Não tem nada disso, ele apenas estã preser­
vando o Lago e permitindo, com o aumento da capaci­
dade do ~ratamento do esgot_o, que se atenda a toda a 
Bacia do Paranoã. 

Então, vamos passar a colocar rede de esgoto no Lago 
S_ul, que não existe, no Lago Norte, que também não 
existe, paramos com o programa de esgotamento porque 
iríamos jogar os detritos diret<).mente no Lago. Em com­
pensação, nós vamos acabar com as lagoas de oxidação 
do Núcleo Bandeirante, do Lago do Paranoá, e do Gua­
rá. Está certo que causam prOblemas sérios de saúde. 
Nesta hora, o nosso Dr. Frejat, reclama porque lá tem 
mosquito, tem mau cheiro, tem uma série de coisas que 
vão sobrecarregar o seu sistema de saúde. Então, esse 
problema estã plenamente equacionado, estamos espe­
rando uma resposta do BNH e esperamos, quem sabe, 
começar esta obra ainda em 1983. 

_O segundo problema, é o problema do lixo de Brasfiia. 
Tudo isto está ligado àqueles estouro da população, que 
deveria ser de quinhentos mil pessoas; todos os projetos 
e planos foram feitos para atender a uma determinada 
população. No momento em que essa população cresceu 
muito, evidentemente esse.s programas, esses projetos, 
têm que ser reformulados. Queria dizer que, quando en­
trei no Governo, eles já estaVam seq.do teformulados, eu 
apenas estou apre..<>sando a sua aprovação e a sua exe­

- cução. Os Governos passados também se preocuparam 
com isto. 

Então, o problema do _lixo é o mesmo, é o excesso .de 
lixo para uma capacidade de tratamento muito insufi­
ciente. O que nós estamos fazendo? Estamos contrat_an­
do, vamos iniciar ainda este ano a construção de uma 
nova estação. Nós vamos colocar outra lá, onde tem qui­
nhentos e tantos mil habitantes. Esta está colocada entre 
Ceilândia e taguatinga. Ela vai ser colocada nesta região 
que está sendo apontada pelo Dr. César. Projeto pronto, 
aprovado, em vias de ser licitado. 

O SR. CORONEL ABUDIB - Pos_so dar uma ... 

O SR. JOSf: ORNELLAS - Sim, rapidaffiente. 

O SR. CORONEL ABUDIB - Esse projeto se cons­
titui, basicamente, na estação de tratamento do lixo: in­
cinerador do lixo especial oriundo dos hospitais e o ater­
ro sanitário. Na primeira etapa, serã conStit~ído da usi­
na de com postagem, com capacidade de seiscentas tone­
ladas/dia, um incinerador de lixo especial, que aliás é 
pioneiro no Brasil, com capacidade de incinerar, quei­
mar, dez toneladas, e o aterro sanitário. Numa segunda 
etapa, essa usina de com postagem serã ampliada para oi­
tocentas toneladas/dia e, numa terceira etapa, para mil e 
guatrocentas toneladas/dia. Essa será a capacidãde fi­
nal. V. Ex• jã transferiu um bilhão e meio este ano para o 
início das obras ... 

O SR. JOS:t: ORNELLAS - Transferi, dei dinheiro 
demais, 

O SR. MÃURO BORGES~ Muito obri8ãdo, estou 
satisfeito. 

O SR. JOS~ ORNELLAS - Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Governa­
dor, queria também me congratular eom V. Ex• pela ex­
posição brilhante que nos trouxe, realmente, um conhe­
cimento novo do Distrito Federal e dos seus problemas e 
nos impressionou bem pela seriedade, pelo conhecimen­
to de causa e pela maneira sístemãtica que V. Ex• se apli­
ca na sua abordagem. 

V. Ex• iniciou sua exposição dizendo que assumiu o 
mandato imbuído de uma filosofia geral e de preocu­
pações setoriais. 

Queria formular, rapidamente, duas perguntas a V .. 
Ex• nesse dois planos. No primeiro plano, a filosofia ge- · 
ral, no seu entendimento da função governo, V. Ex•, 
mostrou, do começo até o fim da sua exposição, uma 
preocupação enorme com a centralização. Centralização 
de ações, e sobretudo, centralização de decisões e afir­
mou que, muitas vezes, recorre a entidades representati­
vas da comunidade, inclusive, presidentes de quadras, 
etc., cujo oficialismo nós não podemos avaliar até o mo­
mento, e recorre também às suas andanças pessoais no 
levantamento das carências e aspirações da população. 
Insiste no tema da centralização como se V. Ex• sentisse 
uma espécie de solidão do poder. 

A minha pergunta é se V. Ex• sente necessidade de re­
partir essas decisões com alguma forma de poder autóc­
tone; quero indagar, qual a sua posição em relação a um 
Poder Legislativo próprio do Distrito Federal, no caso, 
uma Câmara de Vereadores ou uma Assembléia Legisla­
tiva. 

Depois, V. Ex• afirmou que a estrutura de que dispõe 
não ê suficiente, no momento; no entanto, V. Ex• dispõe 
de dez Secretários, e sessenta mil funcionários. Isso é 
duas ou três vezes mais do que qualquer pequeno gover­
no-de qualquer pequeno Estado do Nordeste. V. Ex• sen­
te necessidade de ampliar essa estrutura em que sentido? 
Sente necessidade de criar algum órgão, algum cargo, al­
guma entidade? Quais os setores que não estão sendo 
bem atendidos? 

No aspecto setorial, V. Ex• revelou, de início, uma 
preocupação com o aumento da oferta de empregos e 
com o problema da violência social e da insegurança que 
está constituindo uma espécie de Baixada do Distrito Fe­
deral. Ora, o problema do desemprego é hoje, uma das 
maiores, ou senão, a maior preocupação nacional em to­
dos os Estados; em toda a parte, os administradores es­
tão quebrando a cabeça com esse problema do desem­
prego. 

Pergunto, a proposição de V. Ex.• ê apenas um achado 
ret§rico ou V. Ex• tem, realmente, um plano efetivo para 
o combate ao de_semprego no Distrito Federal e qual é a 
sua visão sobre a questão da violência social e da insegu­
rança atual? Muito obrigado. 

O SR. JOS:i:. ORNELLAS - Inicialmente, quetja di­
zer ao nobre Senador que, realmente, ao longo da minha 

___ exposíção, mais de uma vez me referi à centralização ex­
cessiva e tenllo" em meus projetos descentralizar essa ad­
~inistraçãO. Para isso, ex.pus algumas medidas que vC:. 
nho tomando, mas talvez, não tivesse sido bem claro na 
hora em que me referi à estrutura, porque eU não estou 
pretendendo mexer na estrutura para aumentá-la ou 
estufá-la, pelo contrário, quero ver se reajustando a es­
trutura, evito algumas coisas que estão dobradas. Ainda 
agora mesmo no problema de levantamento social, V. 
Ex~ vê que há um certo dobramento. A Secretaria de 
Saúde faz levantamento, a de Serviço Social faz levanta­
mento, a de Educação faz e onde é que se junta isso? l:lâ 
pessoas fazendo, às vezes, o mesmo levantamento, com 
excesso de gente. Não estou pretendendo, na estrutura, 
aumentar o número de funcionários, tenho outros exem­
plos. Vou lhe dar outro. 

Como estamos interessados, em incentivar o problema 
social dentro ~o Distrito Federal, julgamos que é possí-
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vel que se tenha que pegar o Departamento hoje existen­
te de Comércio e Indústria, simplesmente com a mesma 
equipe, transformá-lo num órgão mais representativo, 
sem aumentar efetivos, apenas reestruturando sua ação, 
que hoje está com o mesmo Secretãrio e qUe, realmente, 
até por sua especialidade de apaixonado pela agricultura 
e abastecimento, por vezes, e porque não existe uma 
política bastante definida, fica m"aJs na- agricultura-- dO­
que na indústria. 

Então, não estamos preocupados, realmente, em au­
mentar a estrutura, em termos de pessoas,_ pelo con­
trãrio, queríamos, ver se, melhcirand0 alguma Parte, al­
gumas coisas da estrutura, evitamos o dobramento de 
ações e, em conseqüência, uma. economia de pessoal. 

Quanto ao problema da posição do Governador em 
relação ao Poder Legislativo, tenho sempre dito que ê 
um problema no qual eu não me detive e acho que ê um 
problema do Poder Legislativo, d'?,~ l'_artidos. Apenas 
queda lhes dizer que acho que é uma solução que tem 
que ser bem pensada, Não sinto, vamos dizer, um VãziO 
do poder, no momento em que, realmente, procuro ouvir 
as comunidades, e no momento em que uma Comissão, 
que tem por obrigação e por dever fiscalizar ~ ações do 
Governo, tenho procurado, tinto cÕm o Presid~nte pas­
sado quanto com o atual, a preocupação de que, real­
mente, a Comissão saiba o que estou fazendo. Se eu, ho­
je, vim aqui e ultrapasse{ o tempo, ê por<lue estava preo­
cupado em levar aos Srs. Senadores o que ê o Distrito 
Federal, o que estou fazendo, quais as solicitações ou as 
sugestões que o poder hoje, que me fiscãHza, que _é justa­
mente a Comissão do_ Distrito I:e~eral, possa levar ao 
Governo. 

Reconheço que é um desejo· muito vãlido da sociedade 
de Brasília em votar e ser votado, apenas julgo que aos 
partidos e, especialmente, ao Congresso, vaí caber julgar 
que tipo de rep~esentação serâ esta. Não vejo nenhum 
empecilho para minha pessoa, ou para o Governador 
que exista ou não uma Assembléia Legislativa. 

É esta a opinião, talvez, -não tãO precisa como V. Exf 
esperava de mim, mas é um sentimento que gostaria de 
transmitir à própria Comissão. -

O outro problema bastante sério- nesSes asP-ectos é o 
referente à origem dos r(:(:ursos que nós recebemos. 2. 
precisQ que, realmente, a própria Comissão do Distrito 
Federal do Senado, e amanhã, uma Assembléia que exis­
'ta, tenha a possibilidade de alocar projetos ou estabele­
cer políticas, etc. e que não deixe de ver que o Governo 
do DF precisa de recursos para executar seus Projetos. 

O problema do aumento de emprego é uma constante 
na preocupação de todos nós, governadores, legislado­
res. principalmente, no momento de.ccise..que atravessa­
mos. 

O problema de desemprego em Brasília não é tão gra­
ve como em outras Unidades da Federação. Mas, mes­
mo assim, ele nos preocupa. E estamos dentro daquele 
círculo vicioso: - falta emprego, tem que incentivar o 
emprego. Realmente é como se fosse_ um desencadea­
mento de ações necessárias para se poder criar um em­
prego. 

Nesses aspectos nós temos, em primeiro lugar, procu­
rado fazer obras dentro do Distrito Federal, e alinhando 
isto a uma necessidade sociaL As nossas obras, hoje, são 
praticamente relativas a saneamento bâsico, escolaS, saú~ 
de. Os grandes_ empreendimentos, realmente, não estão 
nas nossas cogitações, mesmo porque eles são desneces~ 
sários, pelo menos a curto Prazo. Então, nós mesmos es­
tamos contratando obras novas. Segundo: estamos pr~~ 
curando incentivar a construção de habitações, como eu 
me referi no problema habitacional. Para isto, nós esta­
mos reativando a SHIS, que é a empresa para isto, e esta­
mos procurando obter recursos para financiamento. Es­
tamos fazendo uma proposta para a criação da carteira 
de crédito irnobiliârio no Banco Regional de Brasília, 
procurando levantar todos os terrenos disponíveiS, ·as 
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projeçÕes_ e lotes_ disponíveis, ·agindo sobre órgãos do 
Governo Federal que dispõem de grande número de pro­
jeções inativadas, causando um problema para eles xp.es­
mos e par~ nó_s; _porque não recolhemos o IPTU. 

Finalmente, e_!;tamos empenhados em organizar, em 
elaborar uma política industrial, de tal maneira, que s_e_ 
possa criar nessa área que V. E:v viu bastante fraca, den­
trq do Distrito_ Federal e dentro de determinados cri­
térios básicos de empresa não poluente, de empresa de 
preferência que utilize os recursos produzidos dentro do 
próprio Distrito Federal, o pólo de informâtica. V. Ex• 
sabe que os Ministérios, as empresas, públicas aqui esta­
belecidas, quando eles precisam de _algum SOFTWARE 
básico de algum programa, eles contratam em São Pau­
lo, Rio de Janeiro etc. E com isso ficamos a colocar no 
mercado de trabalho um número enorme de universi­
tários, todo ano, com dificuldades na colocação dessa 
mão-de-obra. 

São es_sas as medidas que nós estamos tomando, para 
que, realmente, o problema do desemprego não aflija a 
sociedade de Brasília. 

A violência social, Para mim, é fruto de todas essas 
mazelas, de falta de meio, falta de recursos, pobreza e _eu 
acho que, dentro das medidas que nós estamos tomando, 
nós estamos ajudando o Coronel Lauro a que ele real­
mente mantenha a cidade tranqUila, calma, com a polícia 
integrada nas ruas, fazendo as suas ações sem usar da 
violência. 

Espero t~r re_~pondido às suas indagações, embora 
_ ~ acl:Je que quanto a primeira V. E:'S.f não esteja tão satisfei­

to, como seria de desejar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo 
ã. palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR.-:- PASSOS -PORTO- Sr. Governador Josê Or­
nellas, inicíalrnen!e, eu gostaria de me regozijar com V. 
Ex• pela sua presença e da sua ilustre equipe aqui, no Se~ 
nado Federal, em particuiar o Distrito Federal. 

V. Ex~- preenche um vazio instítucional e inicia uma, 
nOva era que, esperamos, seja da melhor forma, porque 
o Poder_ Executivo deve sempre marchar ao lado do Po~ 
d~r LegiSlati-vo que, pela sua competência constituCional, 
cabe ao Senado a fiscalização do Distrito Federal. 

Sabe, muito bem V. Ex' que quando ainda no Rio de 
Janeiro, Capital ds República, e ainda sobre a égide da 
CoilsfituíÇão de 1946, ao Senado competia algumas des­
sas prerrogativas constitucionais. Mas havia entre o Se­
nado e a Prefeitura do Rio de Janeiro, uma Câmara de 
Vereadores e uma representação política, na Câmara e 
noSenado d8s mais expressivas, institucionalmente a 
sede do Governo da União e também, o pólo de desen­
volvimento regfonaf. 

Sabe muito bem, V. Ex• que um dos motivos marcan­
tes da transferência da Capital para o Planalto Central, 
foi que ela se transformasse também em um_ agente de 
desenvolvimento de 2/~ do território brasileiro até então 
não povoado, 

A segunda pergunta que eu queria fazer a V. Ex', de 
uma certa forma, atendeu a uma solicitação parcial do 
Senador Alberto Silva, quando ele fala no setor de trans­
portes, tão bem entregue ao ilustre Presidente da TCB, o 
Dr. Paulo Guaraciaba, mas que ainda f1quei em dúvida 
quatilo ao problema do transporte de massa. Não do 
Plano Piloto mas no transporte do Plano Piloto para as 
cidades-satélites. Sabe muito bem V. Ex~ que este talvez 
seja o mais grave problema de BiaSí!ia, porque o preço 
do transporte, com o aumento constante do combustível, 
está deixando a população de baixa renda sem condições 
de se transportar de suas residências para os locais de 
trabalho. 

Houve certa época, aqui, atê_ a cogitação de se fazer 
um monotrilho -_não sei se V. Ex• tem conhecimento-­
o_u de um_transporte através de veículos de tração elétri· 
ca, que seria também uma forma de barateamento d_esses 
custos. Eu vou ver se co~o. no curso da minha expo-
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sícão, dizer a V. Ex• quais são as minhas indagações, e V. 
Ex~ então irá me responder e em face já do adiantado da 
hora. 

O terceiro problema, que eu aferi aqui, para perguntar 
a V. Ex• é sobre a política que está sendo adotada na 
transferência dos órgãos federais para Brasília. Sabe bem 
V. Ex• que ainda há remanescentes no Rio de Janeiro, e 
de-Umá certa forma, precisa se transferir para a sede do 
GO-Verno pelas vantagens óbvias, que é do conhecimento 
dó público. E as dificuldades, inclusive, daqueles quere­
sidem aqui, dos poderes residentes em Brasllia, terem 
que se deslocar sempre ao Rio de Janeiro em busca des­
ses órgãos que ainda estão na antiga Capital da Repúbli­
ca. 

O quarto problema, política de emprego, V. Ex• jâ res­
pondeu ao Senador Marcondes Gadelha. Eu estou de 
acordo com V. Ex• de que seja criada uma Secretaria de 
Indústria e Comércio, e de que, na área geoeconômica 
do Distrito Federal, seja possível, através de convênio, a 
instalação de um distrito industrial, porque o problema 
do emprego, das migrações do Nordeste, e inclusive das 
migrações regionatS para o Distrito Federal, deverão 
criar problemas sérios, de natureza social, visto que, nes­
ta cidade só o setor terciário se desenvolve, não há ex~ 
tracão de minerais e a área agrícola ainda não tem con­
dições de absorver essa mão~de-obra migrante. 

Uma quinta pergunta, que eu gostaria de fazer a V. 
Ex•, seria sobre a política cultural. Tenho sentido de que 
jâ hâ inegavelmente no Plano Piloto, movimentos cultu­
rais, desenvolvimento _ctlltural à altura da sede do Go­
verno. Mas não sei se há, nas cidades-satélites, núcleos 
de artes e de cultura, e seria importante se eles existissem, 
como uma forma de melhoramento cultural dessas po­
pulações que estão nas cidades-satélites e que são, sem 
dúvida alguma, a grande maioria da populaçao do Dis­
trito Federal. 

A sexta pergunta, que eu gostaria de fazer a V. Ex•, é 
SOõre a conclusão -do processo de desapropriação das 
áreas do Distrito Federal. Pelo que eu tenho conheci~ 
mento, até agora; só 50% do Distrito Federal foi desa­
propriado. Eu creio que seria preciso a desapropriaç,ão 
lotai dessa área para que pudesse V~ E~.' e o Governo pa: 
dronizar, uniformizar, os seus projetos de ocupação da 
área, tanto urbana como rural. 

O sêtimo já foT respondídOlJor V. Ex', que ê o plano 
de descentralização administrativa dando mais autono­
mia aos subprefeitos, aos órgãos instalados nas cidades­
satélites, porque foi este o espírito da Lei n9 4.545, feita 
no período Plínio Catanhede em que estabeleceu em 
Brasília, uma administração descentralizada, fazendo 
com que os órgãos executores fiquem nas áreas de 
atuação. 

O oitavo seria o problema da Justiça no Distrito FedC.. 
ral. As reclamações são grandes quanto à concentração 
das decisões; há falta de cartórios nas cidades-satélites; 
há falta de um equipamento de justiça nessas áreas, sen­
do os interessados obrigados a se deslocarem para o Pla­
no Piloto, 

O nono, Sr. Governador~ diz respeito às lembranças 
que tenho do tempo em que foi governador o Sr. Wadjô 
Gomide; problemas inclusive da segurança da própria 
Capital da República. Pensou-se, naquela época, no 
aproveitamento hidrelétrico da Cachoeira de Queimados 
- creíO ser esse· o nome- e qüe ela forneceria direta~ 
mente ao Distrito Federal a energia, e evitaria que essa 
energia viesse de tão distante. E temos experiência nisso, 
nas crises políticas que abalaram este Pais nesses últimos 
vinte anos, da importância do fornecimento de energia 
pçóx.ímo ou sob a segurança do Dlstdto Federal. 

A décima pergunta seria se V. Ex• tem intenção de 
criar uma nova cidade~satélite em Brasília, aproveitando 
inclusive esses setenta mil invasores desses núcleos que 
V. Ex' citou em seu depoimento, como uma forma inclu­
sive de organíziicão dos projetos de ocupação urbana e 
do solo urbano em Brasilia. 

A décima primeira pergunta seria a respeito do pólo 
industrial sobre o que jâ falei_. e a criação da Secretaria 
de Indústria e Comércio, assim como a valorização que 
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V. Ex', creio, deveria empreender, através de convênios 
com os governos de Goiãs e de Minas Gerais, da melho- _ 
ria, da ativação do processo econômico na ârea geoeco­
nômica do Distrito-Federal. 

Perdoe-me V, Ex~ se fui extenso, mas eu- gostaria de 
ouvir a sua palavra, já rio final~ a repeito de todos esses 
problemas que, creio, são aqueles que afligem e preocu­
pam aqueles que, como eu, somos pioneiros nesta Cid_a­
de, pois temos vinte e poucos anos de Brasília e temos in:­
teresse em que ela se mantenha dentro daqueles padrões 
originais dos seus criadores, e que seja realmente a sede 
do governo e um pólo de d_es_@yolvimento do Oest~_brª~­
sileiro. 

O SR. JOS~ ORNELLAS- Ilustre Senador Pass_os 
Pôrto, vou procurar responder as perguntas de V. Ex', 
sendo que sobfe algumas delas apenas me referirei a de­
clarações anteriores. 

Quanto ao problema dos transportes, fiz uma expli­
cação muito râpida do ao meu programa. V. Ex' se refe­
riu ao problema do monotrilho, etc_. Q_uanto_ao plano de 
transporte que estã sendo revisado, reestruturado, o pró­
prio Ministério dos Transportes julga que, no presente 
momento, tendo em vista a não-existência, realmente, de 
uma massa que justifique a implantação de urp. transpor­
te tipo monotrilho ou metrô de s_uperficie, implicando 
um desembolso de recursos bastante elevado, economi­
camente isso não seria posSível; pois -seilaj:lreciSOSer 
criada uma certa massa, para que realmente se pudesse 
utilizar um tipo de transporte como esses que V. Ex• ci­
tou. 

Eu gostaria, agora, de c~ar essa sua pergunta com o~~ 
tras que V. Ex• fez. V. Ex• por exemplo se referíu -a fi 
criar uma cidade satélite. Quando cheguei ao governO, 
eu encontrei um plano estrutural de ocupação territorial, 
que é o PEOT, muito bem elaborado, com base em estu­
dos sociais, econômicos, que indicava que- a eXpansão 
territorial do Distrito Federal deveria ser feita numa <\rea _ 
entre Taguatinga e Ceilândia. As razões são Qast~nt_e 
convincentes; e tanto" é assim- que após três ou qüàtro 
meses de governo eu incentivei e passei a dar recUrsos 
para que realmente acelerássemos o"S estudos do PEOT. 
Daf é que nasceu, na imprensa, a idéia de que iríamos 
criar uma nova cidade. Realmente, ele é um prolonga­
mento daquele conjunto ú:ilândia/Taguatinga. 

Uma das razões da criação dessa cídade_entre Ceilão­
dia, Taguatinga e Gam~. -é ju§tãine"nte para criar uma 
massa suficiente que barateasse os custos de transportes 
através de um transporte de massa. Portanto, nesse pro­
jeto já constam as reservas das ãreas suficientes à im­
plantação de um_ t_r_a_nsporte de massa. Evidentemente 
que esse foi um dos aspectos, pois se levou em conside­
ração que, naquela área, não se teria que fazer grandes 
investimentos para problema da água, e não sobrecarre­
garia a Bacia do Paranoã em termos de esgoíãmento sá~ 
nitârio. Então, essa série de argumentos leva a que, real­
mente, ao se expandir a cidade, seja feita naquela ãrea. 
Estamos desenvolvendo o projeto para isso. 

O que se deseja, Justameii"te, é evitar se criar outras~ci­
dades isoladas que iriam causar sérios problemas para o 
transporte, para a infra-estrutura básica. Para V. Ex•s te­
rem uma idéia as cidades acima do Paranoâ: Sobradi­
nho, Planaltina e Brazlãndia, são cidades que, segundo 
os planos do PEOT, precisam ser contidas na sua expan­
são, porque elas têm problemas de abastecimento de á­
gua, e porque seria bastante caro o abastecimento; elas 
têm o problema do esgotamento sanitário, qtie -serfatodo­
ele jogado na Bacia do Paranoã. E, o pior ainda, a_ d: 
Brazlândia, que seria dentro da Bacia do Rio Descob~r­
to, que fornece_ âg-ua pafa todo este conjunto que os Se­
nhores vêem aqui abaixo. 

Portanto, acho que, realmente, respondi algumas das 
suas indagaçõeS. Mas vamos voltar, agora, a falar da 
política de transferência dos órgãos do Governo Federal. 
Ãpenas sei que existem muitas projeções não utilizadas 

por órgãos que não estão aqui. Há o BNDE. o IAA, e 
01,1tr9_s_ ~a!S:. que são órgãos que dispõe de projeções, e 
que estariam nas previsões de virem para Brasflia. O que, 
realmente, hoje não sei é se vêm ou não vêm. Apenas ftz 
uma carta ari'lável a cada um deles, propondo que ven~ 
dessem suas coisas; me propus, inclusive, a que a TER­
RACAP, se necessârio, evidentemente com o pagamento 
de uma pequena taxa, poderia vender para eles. Isto foi 
um trabalho feito acima dessas organizaÇões que devem 
saber das intenções do Governo, de transferi-las ou não. 

Da política de emprego eu já tratei.~ Sobre a política 
~l!urªILeu queria dizer que, realmente, estamos num 
p-rõgrama-Tntensivô dentro da cidade; e que as cidades 
satélites têm os seus programas especiais, e um programa 
muito intenso que se chama o Programa Platéia pelo 
qual levamos a cultura às cidades satélites. 

Quanto ao problema da desapropriação e ocupação-de 
__ _:_áreaS, ê;j-ealmente uma dor de cabeça para o Governádor 

e--sua equipe. Porque realmente, nós temos desapropria­
das 57% e- não desapropriadas 42,8%. Evidentem~nte, o 
Governo do Distrito Federal, nesta altura, não podendo 
mais voltar à Constituição de 1891 e algumas outras leis 
estabelecidas ao longo da criação, não tem que chorar 
aquilo que não foi feito. O ideal teria sido, na ocasião, 
simplesmente considerar que o Distrito Federal estava 
desapropriado. Há uma tese juridica de que isso existe, 
mas ela esbarra na Justiça; então é um problema sério, 
cÕnl o q~al procuramos conviver e resolver os problemas 
que surgem. 

O Dr. Lyrio estã rindo, ele ficou até vermelho, porque, 
coitado, sofre com esse problema. 

Então, realmente, o que nós fazemos é procurar, na 
medida em que necessitamos das ierras - até porque, te­
mos que evitar os inúmeros de sejas das empresas imobi­
liárias de estabelecer cidades por esse Distrito Federal 
afora- junto ao poder da União, para que nos dê-pro­
posições juiídicas que possam permitir ao -Governo do 
DiStrito Federal evitar que esta -cidade vire uma grande­
metrópole ocupada no seu quadrilátero, exclusivamente, 
com ãreã urbana. Este é realmente um problema sobre o 
quaf possivelmente, mais tarde, poderíamos conversar 
com a Comissão, porque dela pode emanar leis que dêem 
aos governos possibilidade de não permitir qUe ísto 

acont~. 

Q~anto ao problema da centralização, eu jã me ocu­
pei. 

Para ·o problema de Justiça do _Distrito Feder_al~ eu pe­
dia que V. Ex• depois conversasse com o nosso Presiden­
te do Tribunal, Dr. Helládio. Tenho auxiliado a ele, na 
medida do possível, mas realmente foge a minha alçada 
uma maior solução dess_e problema. 

Criação de cidades satélites, eu já falei a respeito; e 
pólo industrial, também já me referi anteriormente. 

Desc':_llpe a r~pidez, ma~ é que o noss·a Pr~idente ~tá 
realmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -_C<:mcedo 
~palavra ao n_ob~e S_e_nad<?r_ Jutahy_ Magalhães-, o último 
orador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Governador, 
eu vejõ hoje, quando V. EX' recebe os elogios merecidos 
dos Senadores do Governo e da OposiçãO, razão pela 
qual eu pude ler nos jornais a notícia de que, numa hora 
de dificuldade para os administradores, V. Ex' foi aplau­
dido pelos brasiliensis que estavam no Circ_o_Thyimi as­
sistindo a sua estréia. 

Vê Corria V. Ex~ com essa maneira própria de respon­
der e abordar os problemas objetivamente, conseguiu 
rhereéer-os· aplausos daqueles que moram nesta cidade_. 

Mas, Sr. Governador, nós aqui, muitas vezes, somos 
chamados de vereadores de Brasflia. E eu fico honrado 
com isso, porque o início da minha carreira foi comove­
reador da minha querida Itaparica, na Bahia; e nesse pa­
pel de vereador, antes· que Brasília tenha a sua represen­
tação política, a qual eu defendo também, eu gostaria de 
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passar às mãos de V. Ex~ a carta que recebi, ontem, e vou 
ler para o conhecimento de V. Ex•: 

"Em 29 de outubro de 1980 ·~ 

... 10 anos". Alexandre Soares Santos. 
E para encerrar, Sr. Governador, quero fazer um pedi­

do a V. Ex• de companheiros da quadra 309. Entre a 309 
e 310 existe um terreno baldio, está abandonado. E os 
moradores desta quadra pedem a V. Ex• providências 
para que seja aproveitado esse terreno através de uma 
praça, um jardim, uma iluminação, para que aqueles que 
atravessam essa praça, à noite, em plena escuridão, não 
tenham o receio de serem assaltados por ali. 

Era só Governador. Muito obridad_o. 

O SR. JOSf: ORNELLAS - Exm~' Sr. Senador Ju­
tahy Magalhães, inicialmente eu queria lhe dizer que se­
ria uma felicidade Para Brasília ter vereadores da quali­
dade dos representates desta Comissão, experientes polí­
ticos, ex-Governado:res, realment~. "vereadores" que po­
dem dar grandes conselhos, propostas e determinações 
ao Governo do Distrito Federal. 

Em segundo lugar, eu gostaria que V. Ex• passasse a 
carta ao meu Chefe de Gabinete Civil, o meu coordena­
dor político, para que realmente o Governador possa dar 
solução aos problemas nela apresentados~ 

Eu estou ficando conhecido como o GovernaQor que, 
por sua maneira gerencial e executiva de que os proble­
mas existem e têm que ser solucionados. Os problemas, 
às vezes, existem há vinte anos e temos que resolvê-los 
em três dias. Mas é promessa que todos nós vamos dar o 
devido cuidado e o devido estudo. 

E a minha maneira de ser é: quando não é possível, 
não é possível, evidentemente dando os argumentos por 
que não .é possíveL As pessoas gostam de saber por que 
as coisas não -são possíveis. 

Quanto ao terreno baldio é mais uma preocupação: 
silo as grandes áreas verdes existentes em Brasília, com 
dificuldades para o seu aproveitamento. 

Nós estamos_ fazendo um levantamento geral de um 
plano de lazer, porque essas áreas existem no Plano Pilo­
to.~ existern em vários lugares e os recursos nem sempre 
são disponíveis para que se chegue até o lazer. 

Costumo dizer que aqui no Distrito Federal, em face 
de nossaS- viSitãS- àS cidades-satélites, mede-se o estâglo 
de cada uma dessas cidades à medida das suas reivindi­
cações. Então, se o Senhor vai a uma cidade que está na 
parte de reivindicações de Jazer, ela já tem água, esgoto, 
alfalto, escola, teln tudo, então ele clama por lazer. 

Por outro lado, nós estamos preocupados em que real­
mente exista_ esse lazer, especialmente nas cidades­
satélites, porque temos em mente um plano talvez que 
não seja para os dias seguintes, mas de que aquele menor 
carente, que sai d_a escola e não sabe onde ficar, se tivesse 
lugar com o proftisSor de educação física ou um elemento 
categoriZado com a assistente so_cial, ele poderia ter onde 
se divertir e não ficar na rua abandonado à mercê da vio­
lência, etc. 

Praticamente as suas perguntas eram mais para sere­
solver posterfoimente. Eu agradeço as suas referências, 
especialmente aó que aconteceu no Circo; talvez, se al­
guém puxasse um assovio, os outros o acompanhariam 
mas aquilo também foi gratificante para alguém que 
como eu, com 9 meses no Distrito Federal tem dado, ao 
longo dos 40 anos de serviço público, o melhor de mim 
acompanhado dos meus auxiliares imediatos. 

Muito obrigado nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - De um­
modo todo especial eu concedo a palavra ao Presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

O SR. HELLÁD!O TOLEDO PINHEIRO- Sr. Pre­
sidente,. Senador Alexandre Costa, agradecido pela pre­
ferência na concessão da palavra nestas circustândas, Sr. 
Governador e Srs. Secretârios: 

Evidentimente a minha palavra não é para debate, 
mas para um alerta para uma situação que me parece 
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que já é perigosa e me parece vai se t-ói-Dar mais ainda da­
qui para diã.nte. Trata-se do problema da assistência ju­
díciãria do Distrito Federal, que o Judiciãtio não pode 
resolver porque não tem competência para isso. 

A Assistência judiciária no mom-enio--é lei ta atravês do 
Ministério Público do Distrito Federal, que na sua últi­
ma lei teve desaparecida a figura do defensor público, 
que é o profissional que atetÍde ao jurisdicionado carente 
que não tem condições econ6micas para contratar um 
advogado para solucionar os seus problemas, e os 
problemas de fami!ia aumentam dia-a-dia. Os defensores 
públicos na carreira do Ministério PúbHco do Distrito 
Federal, estão sendo promovidos e num determinado 
momento não existirá mais nenhum. É necessário a 
criação da assitência judiciária no Distrito Federal, com 
Quadro Especial, porque o Quadro de Procuradores do 
Gove~no do Distrito Federal não tem condições de tra­
balho para exercitar essa função. 

Assim, Srs. peço Hcença para trazer esse alerta. Dentro 
de muito pouco tempo não teremos mais defensores 
públicos nesta Capital, e não temos um serviço de assis­
tência judiciária indispensável ao atendimento do juris­
dicionado carente. 

Isto, Srs. eu queria trazer ao conhecimento do Sr. Go­
vernador que, naturalmente desconhece o fato e dos Srs. 
Senadores que compõem esta ComiSsão, para que medi­
tem e encontrem uma solução que o Poder Judiciário 
não pode ter, não pode dar essa solução; a competência ê 
do Executivo. 

Isso, Srs. é o que queria trazer ao conhecimento e 
agradeço a atenção de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sr. Go­
vernador, acho que chegamos ao fim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Deveria- estava preparado para isso- debater com 
V. __ Ex' alguns programas que eu acho, aqui na minha 
convicção, necessários para serem implantados em 
Brasília e soluções para os grandes problemas de 
Brasília. O tempo, infelizmente, não vai me p-ermitir, o 
que não invalida, num futuro bem próximo, possa com 
V. Ex• e com seu ilustre Secretariado poder fazê-lo. Aliás 
V. Ex.• deixa nesta Casa uma das melhores impressões, 
quer pela humilde, quer pelo apreço, quer pela conside­
ração, colocando todo o seu Secretariado à disposição 
da Comissão para esclarecer problemas e fatos. Deixa, 
como dizia, a melhor das impressões. 

E eu, como Presidente da Comissão, já que o Presiden­
te da Casa se encontra ao meu lado nos honrando, tenho 
alguma coisa para perguntar e para divergir também. 
Por exemplo, eu vi no programa do Governo lguma coi­
sa sobre transporte, que reputo um dos problemas mais 
difícies da Cidade de Brasília. Estranhei que o Senador 
Alberto Silva não tivesse falado naquilo que eu suponho 
-viável. Não digo viável economicamente mas, pelo me­
nos, viável hwnanamente, que é o metrô de superfície em 
Brasflia. Estranhei que o. Governador dissesse que o de­
semprego não ê: um grande problema em Brasília. 
Brasília tem o seu setor terciário consolidado, portanto 
em decadência; seu setor secundário também em deca­
dência, que é o de construção civil, e o setor primário -
V. Ex• não tem culpa disso- quase inexistente. A forca 
de trabalho em Brasília, como é sabido, é de íovens. Al­
cançá quase 40 mil jovens anualmente, e a demanda, ao 
que se sabe, o que dizem as estatisticas ê de apenas de 6 
mil, restando 34 mil ou o desemprego ao ir procurar ou­
tros centros para trabalhar. 

Mas a respeito de tudo isso, de certo; haverei não so­
mente de conversar como o Governador, e se ele me per-
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mitir, debater com os seus secretários, em outra oportu­
nidade. 

Resta-me, agora, agradecer a honra de sua presença 
nesta Comissão, e dizer que, neste dois anos, é o marco 
que S. Ex• inaugura ao prorerir uma série de palestras, 
não some!'~ te palestras como de debates, que haveremos 
de ter com autoridades, com Secretários de Estado, en~ 
fim com todos os segmentos da sociedade, que tenham 
alguma coisa de sabedoria, de imaginação, de inteligên­
cia para solucionar os graves problemas que atitJgem 
Brasília. 

O eminente Governador impressionou a todos os Se­
nadores pelas palavras que ouviram. Tem S. Ex• de­
monstrado uma sensibilidade toda especial, não somente 
para com os políticos como para com o povo, ouvindo, 
como deve ouvir, as comunidades de base, as asso­
ciações, enfim ouvindo também os problemas medíocres 
ou pequenos problemas. Porque está mais do que prova­
do, que nem sempre os grandes problemas, as grandes 
obras atendem às afliçõCs da classe grande e numerosa 
dos pobres. 

Formulo a S. Ex-', em nome da Comissão do Distrito 
Federa!, os melhores votos do m~ior sucesso na adminis~ 
tração, onde já vem demonstrando competência e inteli­
gência para ex.ercê-la. Basta dizer que o Governador está 
apenas há 8 meses no Governo do Distrito Federa! e ja 
pode prestar um depoimento dessa sabedoria e desses co­
nhecimentos como aqui o fez. 

Concluo, agradecendo ao Governador a sua presença, 
e de igual modo, a presença das autoridades, do Presi­
dente do Tribunal de Justiça, do Presidente do Tribunal 
de Contas, dos Exmos. Srs. Secretários de Estado, auto­
ridades do segundo escalão, Deputados Federais, Sena­
dores, enfim ao povo em geral e dou por encerrada ases~ 
são. (Palmas.) 


